
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

SeçAo 11 

ANO XXX- N• 139 QUARTA-FEIRA, 29 DE OUTUBRO DE 1975 BRASILIA- DF 

~-~----------------- SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, José de Magalhães Pinto, Presidente, nos termos do 
art. 52, inciso 30, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 59, DE 1975 

Dá nova redação ao§ 6• do art. 93 do Regimento Interno do Senado Federal. 

Artigo único. O§ 6• do art. 93 do Regimento Interno do Senado Federal- Resolução n• 93, de 1970 
-passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 93, .............................................................................. . 

§ 6• Ao mandato de Presidente e de Vice-Presidente das Comissões Permanentes aplicar-se-á o dispos­
to no art. 62." 

Senado Federal, em 28 de outubro de 1975.- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, José de Magalhães Pinto, Presidente, nos termos do 
art. 52, inciso 30, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 60, DE 1975 

Dispõe sobre o abono de faltas não justificadas de servidores do Senado Federal. 

Art. 1• São abonadas as faltas, não justificadas, de servidores do Senado Federal, até o limite de 15 
(quinze), ocorridas antes da vigência desta Resolução. 

§ I• O abono das faltas de que trata este artigo não dará direito ao ressarcimento de vantagens fi-
nanceiras, nem anulará ou modificará quaisquer atos administrativos. 

§ 2• A Subsecretaria de Pessoal cancelará, ex officio, as faltas a que se refere este artigo. 
Art. 2"' Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3• Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, em 28 de outubro de 1975. -Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, José de Magalhães Pinto, Presidente, nos termos do 
inciso 30 do art. 52 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 61, DE 1975 

Altera a Resolução n• 28, de 1974, do Senado Federal, que autoriza o Governo do Esta­
do do P.ará a realizar operação de empréstimo externo no valor de US$ 15,000,000.00 
(quinze milhões de dólares norte-americanos), destinado a financiar construção de rodovia 
estadual. 

Art. I• Os artigos 1• e 2• da Resolução n• 28, de 1974, do Senado Federal, passam a vigorar com a se­
guinte redação: 

"Artigo l• É o Governo do Estado do Pará autorizado a realizar, através do Depar­
tamento de Estradas de Rodagem do Estado do Pará- DER-PA, operação de emprésti­
mo externo em moeda, no valor deUS$ 15,000,000.00 (quinze milhões de dólares norte­
americanos), de principal, com o Brasilian American Merchant Bank, com sede em Geor­
getown, Cayman lslands, subsidiário do Banco do Brasil S.A., para financiar a constru­
ção da Rodovia PA-150 (Belém-Marabá), naquele Estado." 

.. Art. 29 A operação de emprêstimo a que se refere o artigo anterior realizar-se-á 
nos moldes e termos aprovados pelo Poder Executivo Federal, à taxa de juros, despesas 
operacionais, prazos, acréscimos e condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, 
para registro de operações da espécie obtidos no exterior, obedecidas as demais exigências 
normais dos órgãos encarregados da política econômico~financeira do Governo Federal, 
e as disposições da Resolução n• 1.185, de 9 de setembro de 1975, do Conselho 
Rodoviário Estadual do Departamento de Estradas de Rodagem do Estado do Pará, 
homologada pelo Decreto n• 9.266, de 19 de setembro de 1975, publicado no Diário 
Oficial do Estado, no dia 24 de setembro de 1975." 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3• Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, em 28 de outubro de 1975.- Senador José de Magalhães Piti'o. Presidente. 

·--·---· 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José 
de Magalhães Pinto, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 62, DE 1975 
' 

Dispõe sobre operações de crédito dos Estados e Municípios, fixa seus limites e condi-
ções. 

Art. 19 Subordinam-se às normas fixadas nesta Resolução as operações de crédito de qu~quer nature-
za, realizadas pelos Estados e Municípios. · 

Parágrafo único Subordinam-se, também, ao disposto nesta Resolução as operações de crédito em 
que sejam intervenientes as entidades autárquicas estaduais e municipais .. 

Art. 29 A dívida consolidada interna dos Estados e Municípios deverá conter-se nos seguintes limites 
máximos: 

I- O montante global não poderá exceder a 70% (setenta por cento) da receita realizada no exercicio 
financeiro anterior; 

11 - O crescimento real anual da dívida não poderá ultrapassar a 20% (vinte por cento) da receita 
.realizada; 

lll - O dispêndio anual com a respectiva liquidação, compreendendo o principal e acessórios, não 
poderá ser superior a 30% (trinta por cento) da diferença entre a receita total e a despesa corrente, realizadas 
no exercício anterior; 

IV- A responsabilidade total dos Estados e Municípios pela emissão de títulos da dívida pública não 
poderá ser superior a 50% (cinqtienta por cento) do teto fixado no item I deste artigo. 

§ I• Para os efeitos desta Resolução, compreende-se como dívida consolidada toda e qualquer obriga­
ção contraída pelos Estados e Municípios, em decorrência de financiamentos ou empréstimos, mediante a 
celebração de contratos, emissão e aceite de títulos, ou concessão de quaisquer garantias, que represente 
compromisso assumido em um exercício para resgate em exercício subseqüente. 

§ 2• Na apuração dos limites fixados nos itens I, li e IIJ deste artigo será deduzido da receita o valor 
correspondente às operações de crédito e da despesa corrente os juros da dívida pública. ' 

Art. 3• Os Estados e Municípios poderão pleitear que os limites fixados no artigo 2• desta Resolução 
sejam temporariamente elevados, a fim de realizarem operações de crédito especificamente vinculadas a 
empreendimentos financeiramente viáveis e compatíveis com os objetivos e planos nacionais de 
desenvolvimento, ou ainda, em casos de excepcional necessidade e urgência, apresentada, em qualquer 
hipótese, cabal e minuciosa fundamentação. . 

Parágrafo único A fundamentação técnica da medida excepcional prevista neste artigo será apre-
sentada ao Conselho Monetário Nacional que a encaminhará, por Intermédio do Ministro da Fazenda, ao 
Presidente da República, a fim de que seja submetida à deliberação do Senado Federal. 

Art. 49 Os títulos da dívida pública estadual e municipal somente poderão ser lançados, oferecidos 
publicamente, ou ter iniciada a sua colocação no mercado depois de previamente autorizados e registrados 
no Banco Central do Brasil, observadas as condições estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional. 

§ !• Os títulos poderão ser emitidos com cláusula de correção monetária, desde que seus índices de 
atualização não sejam superiores aos das Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional. 

§ 2• A emissão de títulos de prazo de vencimento inferior a doze meses somente será permitida parares­
gate daqueles em circulação, de igual prazo, observado o limite máximo registrado na data da entrada em vi-
gor desta Resolução. · 

§ 39 O pedido de emissão de títulos de que trata este artigo deverá ser acompanhado de plano de apli­
cação a ser submetido à Secretaria de Planejamento da Presidência da República. 

Art. 5• Os limites lixados no artigo 2• desta Resolução não se aplicam às operações de crédito para an­
tecipação da receita autorizada no orçamento anual, que não poderão exceder a 25% (vinte e cinco por cen­
to) da receita estimada para o exercício financeiro e serão obrigatoriamente liquidadas até 30 (trinta) dias 
depois do éncerramento deste. 

§ 1• O dispêndio mensal com a liquidação das operações de crédito para antecipação da receita, 
compreendendo o principal e acessórios, não poderá ser superior a 5% (cinco por cento) da receita 
orçamentária do exercício. 

§ 29 Para efeitos de apuração dos percentuais previstos neste artigo, será deduzido do total da receita 
orçamentária prevista o valor das operações de crédito consignadas na Lei dos Meios. 

Art. 69 E vedado aos Estados e Municípios assumir compromissos com fornecedores, prestadores de 
serviços ou empreiteiros de obras, mediante emissão ou aval de promissórias, aceite, de duplicatas ou outras 
operações similares. 

Parágrafo único Respeitados os limites fixados no artigo 2• desta Resolução, não se aplica a proibi-
ção contida neste artigo às operações de crédito que objetivam financiar a aquisição de máquinas, equipa­
mentos e implementos agrícolas ou de máquinas e equipamentos rodoviários. 

Art. 7• Os Estados e Municípios deverão prestar ao Banco Central do Brasil informações mensais so-
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-----------------

bre a posição de suas dívidas, acompanhadas dos respectivos cronogramas de vencimentos. 
Art. 8• A inobservância das disposições da presente Resolução sujeitará as autoridades responsáveis às 

sanções pertinentes, cabendo ao Banco Central do Brasil exercer a competente fiscalização, no âmbito dos 
mercados financeiro e de capitais, na forma prevista na Lei n• 4. 728, de 14 de julho de 1965. 

Art. 9• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as Resoluções n•s 58/68, 
79j70, 92/70,53/71,52/72 e 35/74, do Senado Federal. 

. Senado Federal, em 28 de outubro de 1975.- Senador José de Magalhães Pinto. Presidente. 

SUMÁRIO 

1- ATA DA 175• SESSÁO, EM Z8 DE OUTUBRO DE 
1975 

LI- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Oficios do Sr. J9.Secretário da Câmara dos Depu· 
ta dos 

-Encaminhando à revisão do Senado autógrafos do seguinres 
projeto.c 

P~ojeto d~ Lei da Câmara n9 80/75 (n9 237/C/75, na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, que 
altera dispositivos do Decreto-lei n"' 32. de 18 de novembro de 
1966, que institui o Código Brasileiro do Ar. 

Projeto de Lei da Câmara n~ 8lf75 {n~ 82lf75, na Casa de 
origem), de iniciativa do Senhor Presidente da República., que au­
toriza o Poder Executivo a contratar ou garantir, em nome da 
União, empréstimos internos para a realização de obras e aqui­
sição de bens de capítal produzidos no PAís. 

1.2.2 - Pareceres 

-Referentes àJ seguintes matérias: 

Projeto de Lei do Senado n~> 40/73, que dispõe sobre obriga­
toriedade de execução de música brasileira, e dá outras provi-
dências. · 

Projeto de Lei do Sena,do n~' 39/75, que dispõe sobre a pres­
crição de falta de profissional liberal, e determina outras provi­
dências. (Redação do vencido para o segundo turno regimentaL) 

Projeto de Resolução n9 68/75, que suspende a execução dos 
artigos 200, 201 e 206 da Lei n~> 1.934, de 1966, do Município de 
Salvador, Estado da Bahia. (Redação final.) 

1.2.3 - Comunicações da Presidência 

- Prazo para oferecimento de emend-as ao Projeto de Lei da 
Câmara n"' 81/75, lido no Expediente. 

-Transferência para às 19 horas, da sessão conjunta 
anteriormente convocada para às 18 horas e 30 minutos de hoje. 

- Convocação de sessão extraordinária do Senado Federal 
a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.2.4 - Requerimento 

N~> 486/75, de autoria do Sr. Senador Saldanha Derzi, de re­
tirada do Requerimento n~' 460/75. Deferido. 

1.2.5 - Dise:urso do Expediente 

.SENADOR BENEDITO FERREIRA -Apelo ao Senhor 
Presidente da Repúblic'a em favor da revisão da solução ferro­
viária para o transporte dos minérios da Serra dos Carajás-PA. 

1.2.6 - Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n~>· 193/75, de autoria do Sr. 
Senador Orestes Quércia, que altera a redação do art. 73, caput, 
da Consolidação das Leis do Trabalho. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n~> 456/75, do Sr. Senador Osires Teixeira, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do edito­
rial "Prova de Maturidade", publicado no Jornal do Brasil, de lO 
de outubro de 1975. Aprovado. 

-ProjetO de Resolução n~' 67/75, que suspende a execução 
das Leis n<1s 698, de 1967, e 705, de \96S, do Estado do Ama­
zonas, declaradas insconstitucionais por decisão do Supremo Tri· 
bunal Federal. Aprondo, à Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei do Senado 11~' 41/75, do Sr. Senador Leite 
Chaves, que acrescenta alínea e parágrafo único ao art. 649 do 
Código de Processo Civil, tornando impenhorável a casa de mo­
radia quando, sendo o único bem imóvel no patrimônio do 
devedor, constitua sua residência efetiva. Aprondo em segundo 
turno, à Câmara dos Deputados. 

- Projeto de Lei do Senado n~> 115, de 1975, de autoria do 
S~. Senador Vasconcelos Torres, que define obrigação das con­
cessionárias de serviços públicos. (Apreciação preliminar da juri­
dicidade.) Rejeitado, ao Arquívo. 

1.4- DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR JOSE ESTEVES- Agradecimento ao Sr. Mi­
nistro da Fazenda, pelas providências determinadas ao Banco do 
Brasil, referentes ao financiamento dos estoques de pau-rosa. Ex­
tensão da isenção do I Pl às indústrias localizadas e que venham a 
ser implantadas no interior do Estado do Amazonas. Apressa­
mente da instalação de agências do Banco do Brasil em municí­
pios amazonenses. Reivindicações de S. Ex• em favor da pró­
xima safra da juta. -

SENADOR FRANCO MOA'TORO. como Líder - Clima 
de insegurança e intranqüilidade reinante no Estado de São 
Paulo, em decorrência de elevado número de prisões ali efe­
tuadas, sem as formalidades legais. Nota da Comissão Executiva 
do Diretório,Regional do MDB daquele Estadd, nota da Assem­
bléia dos Jornalistas e editorial do jornal O Estado de S. Paulo, 
referentes a esses acontecimentos. 

SENADOR PETRÔNIO PORTELLA, como Líder- Legi­
timidade e validade das prisões que vêm sendo efetuadas no País, 
para prevenir violências maiores e garantir a segurança e a liber­
dade de todos. Condenação do Governo a todas as manifes­
tações de violências e medidas arbitrárias . 

SENADOR V/RGIL/0 TÃVORA- Considerações relati­
vas ao Projeto de Resolução nq 82/75, encaminhado à deli­
beração do Senado pelo Senhor Presidente da República, que 
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dispõe sobre operações de crédito dos Estados e Municípios, fixa 
limites e condições. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PROXI­
MA SESSÃO. ENCERRAME:-JTO. 

2-ATA DA 176• SESSÃO, EM 28 DE OUTUBRO DE 
1975 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Requerimento 

- N~> 487/75, de urgéncia para o Projeto de Resolução n\'1 
82, de 1975, que dispõe sobre operações de crédito dos Estados e 
Municípios, fixa limites e condições. 

2.3- ORDEM DO DIA 

- Projeto de Resolução n'1 71/75, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Andradina (SP) a elevar em CrS 2.600.000,00 (dois 
milhões e seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada. Aprovado, à Comissão de Redação. 

- Projeto de Resolução n9 72/75, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Divinolándia (SP) a elevar em CrS 500.000,00 (qui­
nhentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
Aprovado, à Comissão de Redação. 

2.4- MATfôRIAS APRECIADAS APÚS A ORDEM DO 
DIA 

- Projeto de Resolução n11 82/75 (apreciado em regime de 
urgência, nos termos do Requerimento n~" 487 j75, lido no Expe-

diente). Aprovado, nos termos do Projeto de Resolução n~" 83/75, 
após falarem em questão de ordem os Srs. Franco Montoro e Pe­
trônio Portella e pareceres das comissões técn.icas, tendo usadO 
da palavra em sua discussão o Sr. PaUlo Brossard. 

-Redação final do Projeto-de Resolução n~" 83/75. Apro­
vada, à promulgação. 

H- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO . • 

3- TRANSCRIÇÃO 

-Matéria constaqte do primeiro item da Ordem do Dia da 
sessão ordinária. 

4- DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO ANTERIOR 

- Do Sr. Senador Dirceu Cardoso, pronunciado na sessão 
de24-I0-75. 

S- INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS CONGRES­
SISTAS 

- Ata da 201• reunião ordinária, realizada em IV-10-75. 

6- ATAS DAS COMISSOES 

7- MESA DIRETORA 

8- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

9- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN- I 
TES 

.\ 

ATA DA 175• SESSÃO, EM 28 DE OUTUBRO DE 1975 
1• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

Ãs 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 
Adalberto Sena - Altevir Leal - José Esteves - Cattete 

Pinheiro - Renato Franco - Henrique de La Rocque - José 
Sarne~ - Mauro Benevides - Age~or Maria - Ruy Carneiro -
Paulo Guerra - Ruy Santos- Eunco Rezende- Roberto Satur­
nino - Danton Johim - Magalhães Pinto - Orestes Quércia -
Benedito Ferreira- ltalívio Coelho- Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 20 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. lY-Secretário procederá à leitura do,Ex.pediente. 

Ê lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFICIOS 

Do Sr. /~-Secretário da Câmara dos Deputados, encaminhando à 
reviJào do Se,nado autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 80, DE 1975 
(NY 137-C/75, na Casa de origem) 

l>c iniciatit'a do Sr. Presidente da República 

Altera dispositivos do Decreto-lei n~" 32, de 18 de novem­
bro de 1966, que "Institui o Código Brasileiro do Ar". 

O Congre~o Nacional decreta: 

Arl. I~" Os arts. 44 e 48 e o Cap(tulo IH do Título IV do 
Decreto-lei nY 32, de 18 de novembro de 1966, alterado pelo Decreto-

lei nc;. 234, de 28 de fevereiro de 1967, passam a vigorar com a seguin­
te redação: 

"Art. 44. Aeródromo é tOda área de terra, água ou 
nutuante, destinada a chegadas, partidas e movimentação de 
aeronaves. 

Parágrafo único. Compreende-se, também, como aeró­
dromo o heliponto, que é toda área utilizada para pousos, 
decolagens e movimentação de helicópteros. 

Art. 48. Consideram-se: 
I - Aeroportos os aeródromos públicos dotados de 

instalações e facilidades para apoio de operações de aerona­
ves e de embarques e desembarques de pessoas e cargas; 

11 - heliportos os helipontos públicos dotados de 
instalações e facilidades para apoio de operações de 
helicópteros e de embarques e desembarques de pessoas e car­
gas. 

* Jc;. Os aeródromos serão classificados por ato 
administrativo que fixará as características de cada classe. 

§ 2c;. Os aeroportos destinados às aeronaves nacionais 
ou estrangeiras na realização dç serviços internacionais, 
regulares ou não regulares, serão classificados como 
aeroportos internacionais. 
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CAPITULO 111 

Das Zonas de Proteção de Aeródromos, 
De Helipontos e de Auxnios 

À Naveg11ção Aérea 

Art. 56·. As propriedades vizinhas dos aeródromos, 
dos he\ipontos e dos auxílios à navegação aérea estão sujeitas 
a restrições especiais. 

Parágrafo único. As restrições a que se refere este arti~ 
go são relativas ao aproveitamento das propriedades quanto 
a edifica~ões, instalações, culturas agrícolas e objetos de na tu~ 
reza permanente ou temporária que possam embaraçar as 
manobras de aeronaves ou causar interferência nos sinais dos 
auxílios à radionavegação,ou dificultar a visibilidade de auxí~ 
li os visuais. 

Art. 57. As restrições às propriedades, referidas no 
artigo anterior. serão estabelecidas pela autoridade aeronáuti~ 
ca competente, mediante aprovação de Plano Básico de Zona 
de Proteção de Aeródromos. Plano de Zona de Proteção de 
Helipontos, válido para todos os helipontos, e de Plano de 
Zona de Proteção de Auxílios à Navegação Aérea, válido, 
respectivamente, para cada tipo de auxílio à navegação aérea. 

§ J9 De conformidade com as conveniências e 
pecuriaridades de Proteção ao Vôo, a cada aeródromo 
poderá ser aplicado um Plano Específico de Zona de Prote­
ção de Aeródromo, observadas as prescrições, que couberem, 
do Plano Básico de Zona de Proteção de Aeródromos. 

§ 2<:> O Plano Básico de Zona de Proteção de 
Aerôdromos, o Plano de Zona de Proteção de Helipontos e 
os Pianos de Zona de Proteção de Auxílios à Navegação 
Aérea serão aprovados por ato do Poder Executi-vo. 

§ 3'1 Os Planos Específicos de Zonas de Proteção d~ 
Aerôdromos serão aprovados por ato ministerial e transmiti­
dos às administrações dos municípios atingidos, para que 
sejam observadas as restrições. 

Art. 58. Quando as restrições estabelecidas nos 
Planos de Zonas de Proteção de Aeródromos, de Helipontos 
ou de Auxílios à Navegação Aérea, impuserem demolições 
ou impedirem construções ou implantações de qualquer 
natureza, terão os proprietários direito a indenização fixada 
judicialmente, na falta de acordo direto ... 

Art. 2<:> Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

MENSAGEM N• 105, DE 1975 

Excelentíssím.os Senhores Membros do Congresso Nacional 
Nos termos do artigo 51 da Constituição, tenho a honra de 

submeter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanha­
do de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da Aero­
náutica, o anexo Projeto de Lei que altera dispositivos do Código 
Brasileiro do Ar. 

Brasília, DF, 16 de abril de 1975.- Ernesto Geisel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 010/GM4. DE 30 DE 
JANEIRO DE \975, DO SENHOR MINISTRO DE ES· 
TADO DA AERONÁUTICA. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
Tenho a honra de submeter à elevada apreciação de Vossa Exce­

lência os inclusos Projeto de Lei e Mensagem ao Congresso que obje­
tivam introduzir novos dados na legislação que trata da Proteção de 
diversos setores da Infra-estrutura Aeronáutica. vitais para o perfei­
to controle e segurança das aer.onaves que se deslocam no espaço 
aéreo brasileiro. 

2. Justificam a pretensão desta Secretaria de Estado os moti­
~os que vão abaixo transcritos: 

a) o Código Brasileiro do Ar estabelece, atualmente, apenas Zo­
nas de Proteção para Aeródromos; 

b) para control.e e. segurança dos vôos realizados no nosso ter­
ritório estão sendo instalados numerosos auxílios à navegação aérea, 
que' terão sua operação prejudicada se houver obstãculos ou edifi­
caç~o que interfiram no seu funcionamento; 

c) o trâfego crescente de helicópteros no País só poderá ser 
perfeitamente disciplinado com a existência de helipontos dotados 
da necessária segurança para operação das referidas aeronaves. 

3. A aprovação do Projeto de Lei ora apresentado dará a devi­
da proteção. não só aos aeródromos, mas aos helipontos e auxílios à 
navegação .aérea, trazendo com isso ·melhor possibilidade de ope~ 
ração e maior segurança ao t~áfego aéreo. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
protestos do meu mais profundo respeito. - Joelmir Campos de Ara .. 
ripe Macêdo, Ministro da Aeronáutica. 

LEGISLAÇÃO CITA DA 

DECRETO-LEI N• 32, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1966 

Institui o Código Brasileiro do Ar. 

Art. 44. Aeródromo é toda área de terra, água ou flutuante, 
destinada a chegadas, partidas e movimentação de aeronaves. 

Art. 48. Consideram-se aeroportos os aeródromos públicos 
dotados de instalações e facilidades para apoio de operações de aero­
naves e de embarque e desembarque de pessoas e cargas. 

TITULO IV 
Da Infra-estrutura Aeron,utica 

CAPITULO lii 
Da Zona de proteção dos Aer.Sdromos 

Art. 56. As propriedades vizinhas dos aeródromos estão sujei­
tas a restrições especiais. 

Parágrafo único. As restríções a que se refere este artigo são re­
lativas ao aproveitamento das propriedades quanto a edificações, ins­
talações ou culturas que possam embaraçar as manobras de 
aeronaves. 

Art. 57. As restrições às propriedades previstas no artigo ante­
rior serão estabelecidas pela autoridade aeronáutica competente, me­
diante· a aprovação de um plano da zona de proteção de cada 
aeródromo devidamente configurado. 

Parágrafo único. Este plano será aprovado por "ato do Poder 
Executivo e transmitido à administração dos Municípios em que se 
a~.:harem os aeródromos, a fim de serem observadas as restrições. . 

Art. 58. Quando as restrições estabelecidas no plano da zona 
de proteção de aeródromo impuserem demolições ou impedirem 
construções de qualquer ... natureza terão os proprietários direito a 
indenização fixada judicialmente, na falta de acordo direto. 

DECRETO·LE! No 234, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967 

Altera disposições do DecretcHei o' 32, de 18 de nonmbro 
de l'i~ (Código Brasileiro do Ar), e di outras prol'idênçias. 

O Presidente da República, usando de atribuições que lhe confe­
re o§ 2'1 do art. 99 do Ato Institucional n' 4, de 7 de dezembro de 
1966, resolve baixar o seguinte Decreto-lei: 

Art. J'? O art. 2"' do Decreto-lei n"' 32, de 18 de novembro de 
1966, passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 2"' O Brasil exerce completa e exclusiva soberania 
sobre o espaço aéreo acima de seu território e respectivas 
águas jurisdicionais.'' 
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Art. 29 O art. J9 e seus parágrafos do Decreto-lei n9 32, passam 
a ter a seg_uinte redação: 

"Art. )':.> Consideram-se território do Estado de sua 
nacionalidade as aeronaves militares e as públicas, onde quer 
que se encontrem. 

§ \9 Co1osideram-se, também, território do Estado de 
sua nacionalidade as aeronaves privadas quando em alto mar 
ou em território que não pertença a nenhum Estado, ou 
ainda em vôo sobre esses. 

§ 29 Consideram-se em território de um Bstado 
quaisquer aeronaves privadas que nele se encontrem, ou 
quando em sobrevôo de seu território." 

Art. 39 O art. 79 do Decreto-Lei n9 32, passa a ter a seguinte 
redação: 

"Art. 7'~ São de ordem pública internacional as normas 
que vedam, no contrato de transporte aéreo, cláusulas que 
exonerem de responsabilidade o transportador, estabeleçam 
para a mesma limite inferior ao fixado neste código ou pres­
crevam outro foro que não o do lugar do destino." 

Art. 49 O art. 9"' e seus parágrafos, eliminadas as alíneas a e b e 
acrescentados os §§ 4"' e 59, do Decreto-lei n~ 32, passam a ter a 
seguinte redação: 

"Art. 9"' As aeronaves são classificadas em civis e 
militares. 

"§ \9 Consideram-se militares todas as aeronaves inte­
grantes das Forças Armadas, inclusive as requisitádas na 
forma da Leí, para missões militares; 

§ 2"' As aeronaves civis compreendem: 
-aeronaves públicas; 
-aeronaves privadas; 
§ ]1' São aeronaves públicas as utilizadas pelo Estado a 

seu serviço, inclusive as requisitadas na forma da Lei; todas 
as demais aeronaves são aeronaves privadas; 

§ 4~ As aeronaves públicas assemelham-se às privadas 
quando utilizadas em serviços de natureza comercial; 

§ 5"' Salvo disposição em contrário, os preceitos deste có­
digo não se aplicam às aeronaves militares, que serão 
reguladas por legislação especial." 

Art. 59 O artigo 17 e seus§§ 3"' e 4'1 mantidos O!.§§ 19 _e 2Y, do 
Decreto-lei n"' 32, passam a ter a seguinte redação: 

"Art. 17. Verificar-se-á a perda da propriedade da 
aeronave pela alienação, pela desapropriação por utilidade 
pública, pela renúncia, pelo abandono ou pelo perecimento 
da aeronave, ou, ainda, quando a mesma for utilizada de 
forma ilegal quanto às normas reguladoras da navegação ou 
do transporte aéreo nacional. 

§I"' (Omissis} 
§ 2"' (Omissis) 
§ 3~' .Entende-se perecida a aeronave ao transcorrerem 

180 (centd e oitenta) dias a contar da data em que dela se teve 
a última notícia oficial, ou-quando verificada a impossibili­
dade de sua recuperação: 

§ 41' Verificado, em inquérito administrativo da autori­
dade aeronãutica, competente, o abandono ou o perecim~nto 
da aeronave, será cancelada ex officio, a respectiva matrícula 
no Registro Aeronáutico Brasileiro." 

Art. 69 O artigo 21, suprimida sua alínea e, o seu parágrafo 
único, do Docreto-lei nl' 32, passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 21. O crédito hipotecário aéreo pretere a quais­
quer outros, com exceção dos seguintes: 

a) despesas judiciárias, ou destinadas à conservação da 
aeronave; 

b) remuneração devida por socorro prestado; 
c) taxas devidas pela utilização de aerOporto, ou ser­

viços acessórios à navegação aérea; 
d) gastos efetuados pelo comandante da aeronave, no 

exercício de seus poderes legais, quando indispensáveis à con­
tinuação da viagem." 

Art. 79 O artigo 29, suprimindo seu parágrafo único do Decreto­
lei n9 32, passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 29. Consideram~se tripulantes, para os efeitos 
deste Código, as pessoas devidamente habilitadas que exer­
cem função a bordo de aeronaves." 

Art. 89 O artigo 43, do Decreto~lei nY 32, passa a ter a seguinte 
redação: 

"Art. 43. Constitui infra-estrutura aeronáutica todo 
aeródromo, edificações, instalações aéreas e serviços destina­
dos a facilitar e tornar segura a navegação aérea, nestes com­
preendidos es de tráfego aéreo, telecomunicações, 
meteorologia, coordenação de busca e salvamento, bem 
como as instalações de auxílios rádio ou visuais." 

''Art. 9Y Os§§ I"' e 31' do artigo 45 do Decreto-lei nl' 32, passam a 
ter a seguinte redação: 

"§ \9 Aeródromo civil é o destinado, em princípio, ao 
uso de aeronaves civis. 

§ 39 Os aeródromos civis poderão ser utilizados por 
aeronaves militares, e os aeródromos militares por aeronaves 
civis, obedecidas as prescrições estabelecidas pela autoridade 
aeronáutica competente." 

Art. 10. Os§§ )I' e 29 do artigo 50 do Decreto-lei n"' 32, paSsam 
a ter a seguinte redação 

"§ JY Entre as condições da concessão ou da autorização, figu­
rará, obrigatoriamente, a observância das instruções de natureza 
administrativa e técnica, emanadas de autoridades. federais, para as­
segurar, no território nacional, a uniformidade das normas relativas 
à navegação e aos transportes aéreos; 

§ 2"' As concessões ou autorizações previstas neste artigo serão 
dadas separadamente, uma para cada aeródromo, podendo em casos 
excepcionais serem outorgadas em conjunto." 

Art. 11. O§ Jl' do artigo 61 do Decreto-lei n~' 32, passa a ter a 
seguinte redação: 

"~ 1'1 O proprietário ou o possuidor do solo não poderá s~ 
opor à partida ou retirada da aeronave que haja sido forçada a 
pousar em sua propriedade, desde q~,te o proprietário ou explorador 
da aeronave dê garantia normal de reparação do dano." 

Art. 12. O artigo 65 do Decreto-lei n~' 32, passa a ter a seguinte 
redação: 

"Art. 65. O lançamento de coisas, de bordo de aeronaves, de~ 
penderá de permissão da autoridade aeronáutica competente, salvo 
caso de emergência." 

Art. \3. O artigo 66 do Decreto-lei n'-' 32, passa a ter a seguinte 
redação: 

"Art. 66. Poderão sobrevoar o território brasileiro as aerona­
ves civis de nacionalidade dos Estados participantes, com o Brasil de 
Convenções Internacionais, de acordo com os seus termos. As de­
mais dependerão sempre de autorização da autoridade aeronáutica 
competente.'' 

Art. 14. A alínea c do§ \1', do artigo 69 do Decreto-lei n"' 32, 
passa a ter a seguinte redação: 

uc) a direção confiada exclusivamente a brasileiros." 
Art. 15. O artigo 101 e parágrafo único do Decreto-lei n<.> 32, 

passam a ter a seguinte redação: 
"Art. 101. O transportador responde pelo dano resultante de 

antecipação ou atraso do transporte aéreo do passageiro, da baga­
gem ou da carga, salvo caso de força maior, inclusive os impostos 
pela segurança do vôo, cabendo~lhe a prova de tal circunstância. 
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Parágrafo único. A responsabilidade do transportador, pre­
vista neste artigo, será limitada, em se tratando de passageiros, pelo 
máximo de 10% (dez per cento) do valor dos prejuízos provados, e, 
10% (dez por cento) do valor respectivo da bagagem ou carga trans­
portada." 

Art. 16. O artigo 106 do Decreto-lei nl' 32, passa a ter a se­
guinte redação: 

"Art. 106. Quando o dano resultar de dolo do transportador 
ou de seus prepostos, nenhum efeito terão os artigos deste código 
que excluam ou atenuem a responsabilidade." 

Art. 17. O artigo 121 do Decreto·lei n" 32, passa a ter a 
seguinte redação: 

"Art. 121. A pessoa responsável não poderá se prevalecer dos 
limites fixados neste código, se o interessado provar que o dano foi 
causado por dolo." 

Art. 18. O artigo 123, suprimidas as suas alíneas a, b e c, passa 
a ter a seguinte redação: 

"Art. 123. A garantia de que trata o artigo anterior consistirá 
em seguro contratado, corn empresa idônea, na forma da legislação 
vigente.'' 

Art. 19.' O arti-go l24 e seu parágrafo único do Decreto-lei n~ 
32, passam a ter a seguinte redação: 

"Art. 124. A concessão ou validade do certificado de navega­
bilidade da aeronave fica condicionado à apresentação ou prova de 
vigência respectivamente, da garantia prevista no artigo anterior. 

Parágrafo único. Poder-se-á suspender, a qualqu~r momento, 
a validade do certificado de navegabilidade da aeronave ou 
aeronaves, quando o transportador ou explorador não provar que 
está executando, regularmente, cláusulas do contrato de seguro a que 
estiver obrigado pela apólice respectiVa.'' 

Art. 20. A alínea a do artigo 133 do Decreto-lei n~> 32, passa a 
ter a seguinte redação: 

"a) se o abalroamento resultar de dolo do explorador ou de 
preposto seu, no exercício de suas funções.'' 

Art. 21. A alínea a do artigo !50 do Decreto-lei n~ 32, passa a 
ter a seguinte redaçàp. 

"'a) da data em que se verificou o dano, nas ações de responsa­
bilidade decorrentes dos artigos 97, 98, lOl, 104, llO, e l29." 

Art. 22. Este Decreto-lei entrará em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposições em contràrio. 

Brasília, 28 de fevereiro de 1967; 146~ da Independência e 79~> da 
República. - H. CASTELLO BRANCO - Carlos Medeiros Siha 
- Clófis Monteiro Travassos. 

( Ãs Comissões de Constituição e Justiça, de Transportes, 
Comunicações e Obras Públicas e de Segurança Nacional.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 81, DE !975 
(N' 8Zl·B/1S, na Casa de origem) 

De iniciativa do Sr. Presidente da República 

Autoriza o Poder Executivo a contratar ou garantir~ em 
nome da União, empréstimos internos para a realizaçio de 
obras e aquisição de bens de capital produzidos no )!ais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. )9 Fica o Poder Executivo autorizado a contratar ou 

garantir, em. nome·da União, para órgãos e entidades da administra­
ção federal direta e indireta, assim como para as fundações mantidas 
pelo poder público, empréstimos internos destinados à. realização de 
obras e aquisição de bens de capital produzidos no País, em · 
programas e projetos que forem declarados prioritários para o desen­
volvimento nacional. 

Parágrafo único. A dedaraçào de prioridade, para os fins da 
presente lei, será dada pela Secretaria de Planejamento da 
Presídênda da Rep6blica. 

Art. 2~> Quando a amortização dos emprêstimos de que trata 
esta lei couber ao Tesouro Nacional, os recursos necessários serão 

previstos no Orçamento da L:nião, cabendo ao Poder Executivo 
incluí-los nas correspondentes propostas orçamentárias. 

Parágrafo único Nos casos em que a amortização dos emprésti­
mos for da responsabilidade de empresa sob controle do Governo 
Federal, caberá a essa a obrigação de incluir nos seus orçamentos 
anuais os recursos necessários àquele fim. 

Art. 3~> Para fins do disposto nesta lei, é facultado à União 
contratar ou garantir operações de empréstimo com instituições 
financeiras oficiais. 

Art. 4~> É fixado em CrJ 20.000.000.000,00 (vinte bilhões de 
cruzeiros) o limite global de empréstimos e das garanüas a S'!rem 
contratadas na forma desta lei. 

Art. 5~> As disposições desta lei não se aplicam aos repasses, em 
moeda nacional, de operações contratadas em moeda estrangeira. 

Art. 6~ Compete privativamente ao Ministro da Fazenda flf­
mar, pela União Federal, as contratações diretas de empréstimos ou 
conceder garantias relativas aos programas e projetos declarados 
prioritários na forma desta lei, podendo delegar a referida competên­
cia ao Procurador-Geral da Faunda Nacional ou a Procurador da 
Fazenda Nacional. 

Art. 7" Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

MENSAGEM N• 196, DE 1975 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional. 
Nos termos do artigo 51 da Constituição, tenho a honra de 

submeter à elevada deliberação de Vossas Excelências, 
acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado da Fazenda e do Senhor Ministro de Estãdo Chefe da Se­
cretaria de Planejamento da Presidênçia da República, o anexo 
projeto de lei que "autoriza o Poder Executivo a contratar ou garan­
tir, em nome da União. empréstimos ioternos para a realização de 
Obras e aquisição de bens de capital produzidos no País". 

BrasíHa, em I" de julho de 197S.- Ernesto GeiSel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 163, DE 27 DE 
JUNHO DE 1975, DO SENHOR MINISTRO DE 
ESTADO CHEFE DA SECRETARIA DE PLANEJA­
MENTO DA PRESID~NCIA DA REPÚBLICA 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 

Objetivando proporcionar às empresas locais produtoras de 
bens de capital capacidade de competição com fornecedores estran­
geiros, criou o Governo Brasileiro, através do Sistema 
BNDEjFINAME, mecanismos destinados a possibilitar o financia­
mento da produção nacional em igualdade de condições com aqueles 
fornecedores. 

2. Esses mecanismos vêm operando de modo satisfatório, 
exceto em relação às empresas supervisionadas pelo Governo 
Federal que o<.:asionalmente não podem prestar as garantias nor­
malmente exigidas. 

3. Sob esse aspecto •. os fornecedores estrangeiros desfrutam de 
certa vantagem frente aos nacionais, tendo em vista que a União está 
legalmente autorizada a garantir operações de crédito externo, 
dentro de limites previamente estabelecidos, não havendo, porém, 
autorização expressa pará fazê-lo em operações em crédito interno. 

4. Torna-se necessário, portanto, criar condições capazes de 
assegurar igualdade de tratamento às empresas produtoras de bens 
de capital no País, e viabilizar projetos prioritàrios que demandam 
operações de crédito em moeda nacional. 

S. A necessidade de um limite inicial de CrS 20.000.000.000,00 
(vinte bilhões de cruzeiros) para essas operações prende.se ao fato de 
que só o Programa de Desenvolvimento Ferroviário prevê emprés­
timos internos da ordem de CrS 9,4 bilhões, a serem obtidos, em sua 
quase totalidade, junto ao Sistema BNDE/FINAME. 

6. Em face do exposto, temos a honra de submeter à elevada 
consideração de Vossa Excelência o anexo anteprojeto de Lei. 
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Aproveitamos a oportunidade para renovar a Vossa Exclência 
os protestos do nosso mais profundo respeito -João Paulo dos Reis 
Velloso, Ministro Chefe da Secretaria de Planejamento - Mário 
Henrique Simonsen, Ministro da Fazenda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• I.312, DE 15 DE FEVEREIRO DE 1974 

Autoriza o Poder Executho a dar a garantia do Tesouro 
Nacional a operações de créditos obtidos no exterior, bem co­
mo a contratar créditos em moeda estrangeira, nos limites que 
especifica, consolidada inteiramente a legislação em vigor so­
bre a matéria, e dá outras providências. 

O Presidente da República, n"o uso das atribuições que lhe 
confere o artigo 55, item 11, da Constituição, decreta: 

Art. 11' 1:. o Poder Executivo autorizado a -iar a garantia do 
Tesouro Nacional a créditos que vierem a ser obtidos no exterior, 
bem como a contratar diretamente tais créditos, para o fim especial 
de financiar programas previstos neste Decreto·lei, até os seguintes 
limites: · 

I - Cr$ 20.()(X).000.000,00 (vinte bilhões de cruzeiros) ou o 
equivalente em outras moedas. para o fim especial de financiar 
programas governamentais de reaparelhamento de portos, de órgãos 
da administração federal no exterior, sistemas de transportes, aumen· 
to da capacidade de armazenamento, frigoríficos e matadouros, ele· 
vação do potenciál de energia elétrica, desenvolvimento de indústrias 
básicas e agricultura, educação, saúde pública, saneamento urbano 
ou rural, comunicações, pesca, amparo à média e pequena indústria, 
habitação, colonização, pecuária, integração e desenvolvimento ur· 
bano e regional, ou ligados à segurança nacional; 

11 - Cr$ 20.000.000.000,00 (vinte bilhões de cruzeiros), ou o 
equivalente em outras moedas, para dar a garantia do Tesouro 
Nacional a créditos concedidos por organismos financeiros estrangei­
ros ou internacionais a Estado ou Município, bem como a empresas 
públicas ou sociedades sob controle acionário do Poder Público, des­
de que as operações se destinem ao financiamento ,de programas 
mencionados no it~m anterior. 

Art. 2\' A garanÚa do Tesouro Nacional a créditos obtidos no 
exterior, por fiança ou aval e na forma prevista no artigo anterior, 
poderá ser outorgada diretamente pelo Ministro da Fazenda nos 
seguintes casos especiais: 

a) financiamentos obtidos por órgãos da administração direta e 
sua!r autarquias, destinados a projetos de investimento ou outras 
finalidades previstas nos respectivos orçamentos de aplicações, apro­
vados pelo Presidente da República; 

b) créditos e financiamentos obtidos mediante acordo ou resul­
tante de acordo em que a União Federal, direta ou indiretamente, se· 
ja parte integrante; 

c) financiamentos obtidos através "do Programa da Aliança 
para o Progresso ou concedidos por organismos internacionais de 
que o Brasil faça parte~ 

d) projetos que obtiveram aprovação pela SUDENE, 
SUDAM, SUDEPE, EMBRATURe'IBDF. 

Art. 3~ Nos casos não alcançados pelo disposto no artigo ante­
rior, a garantia do Tesouro Nacional e empréstimos negociados no 
exterior será concedida por intermédio de instituição financeira ofi­
cial, mediante autorização do Ministro da Fazenda e após o parecer 
prévio da instituição à qual incumbirá proceder a análise das condi­
ções financeiras gerais do mutuário, inclusive no tocante à capacida­
de de endividamento, bem como das contragarantias oferecidas. 

Art. 41' Nenhuma contratação de operação de crédito de ori­
gem externa, ou de concessão de garantia -da União Federal a crédi· 
tO de origem externa, poderá ser negociada ou ajustada por órgãos 
integrantes da administração federal direta e indireta, sem prévio e 
expresso pronunciamento do Ministro do Planejamento e Coordena· 
ção Geral sobre o grau de prioridade do projeto ou programa 
específico, dentro dos planos e programas nacionais de investimento, 

bem como sobre a existência de previsão dos correspondentes 
recúrsos orçamentários. 

Parágrafo único. A concessão da garantia do Tesouro Nacional 
a financiamentos obtidos por outras empresas ficará, também, 
condicionada à existência de pronunciamento prévio do Ministro do 
Planejamçnto e Coordenação Geral, sobre o grau de prioridade 
adjudicado ao projeto qu programa específico ao qual o financiamen~ 
to for destinado, dentro dos planos e programas nacionais de 
investimento. 

Art. 5~> Salvo nos casos de ·órgãos do Governo Federal, de seus 
agentes financeiros, ou de sociedades de que a União seja maior 
acionista, o aval do Tesouro Nacional somente será outorgado, nos 
casos previstos neste Decreto· lei, quando o mutuário oferecer garan~ 
tias julgadas suficientes para o pagamento de qualquer desembolso 
que o Tesouro Nacional possa vir a fazer se chamado a honrar o aval. 

Art. 69 Compete privativamente ao Ministro da Fazenda 
flfmar, pela União Federal, quaisquer instrumentos de empréstimo, 
garantia, aquisição de bens e financiamentos contratados no exte· 
rior, na forma da legislação vigente e observadas as condições 
estipuladas para operações dessa natureza, podendo delegar a referi~ 
da competência etn ato próprio, ao Procurador-Geral ou a 
Procuradores da Fazenda Nacional, ao Delegado do Tesouro Na~ 
cional no Exterior ou a representantes diplomáticos do País. 

Parágrafo único. Quando, pela sua natureza e tendo em vista 
o interesse naCional, a negociação de um empréstimo no exterior 
aconselhar manifestação prévia sabre a concessão da garantia da 
Tesouro Nacional, o Ministro da Fazenda poderá expedir carta qe 
intenção nesse sentido. 

Art. 7~ A cobrança de taxa, pela concessão de aval do Tesou­
ro Nacional, a título de comissão, execução ou fiscalização, direta~ 
mente pelo Ministério. da Fazenda o'u por intermédio de instituição 
financeira oficial, não poderá ser superior aos fímítes fixados pelo 
Conselho Monetário Nacional, nos termos do art. 4"'. IX, da Lei 
n~ 4.595, de 31 de dezembro de 1964. 

Art. s~ O Poder Executivo fica autorizado a contratar crêdi~ 
tos ou dar a garantia do Tesouro Nacional a créditos obtídos na exte· 
rior, junto a entidades oficiais ou privadas, destinados ao financia~ 
menta compensatório de desequilíbrio de balanço de pagamentos ou 
a promover a formação de adequadas reservas internacionais em 
moeda estrangeira, observado o limite de 30% (trinta por cento) 
sobre a média anual do valor das exportações brasileiras realizadas 
nos últimos 3 (três) ános ànteriores ao da contratação do financia~ 
menta, 

Parágrafo único. Não se compreendem nas limitações deste 
artigo as renegociações de dívida$ no exterior, que representem 
simples prorrogações dos prazos de liquidação. 

Art. 9., Os valores dos juros e do principal dos títulos da dívi~ 
da externa do Tesouro Nacional, emitidos ao portador ou nominati~ 
vos, relacionados com empréstimos ou operações de crédito efetua­
das pelo Poder Executivo com base neste Decreto·lei, serão pagos ou 
remetidos livremente, sem quaisquer descontos, inclusive, de nature~ 
za tributária ou cambial. 

Art. 10. Os recursos em moeda estrangeira, originários de 
empréstimos ou operações de crédito externo celebrados pela União, 
destinados a financiar programas de interesse nacional, nos termos e 
nos limites deste Decreto~lei, poderão, sem ônus para o Tesouro Na· 
cional, ser transferidos ao Banco Central do Brasil, para posterior 
emprego nos financiamentos autorizados por este Decreto-lei. 

Parágrafo único. , No t:aso de transferência feita nos termos 
deste artigo, a amortização e os encargos financeiros do empréstimo 
ou operação de crécUto ficarão a cargo do Banco Central do Brasil. 

Art. 11. O Tesouro Nacional, contratando diretamente ou 
por intermédio de agente financeiro, poderá aceitar as cláusulas e 
condições usuais nas operações com organismos financiadores 
internacionais, sendo válido o compromisso geral e antecipado de 
dirimir por arbitramento todas as dúvidas e controvérsias derivtldas 
dos respectivos contratos, 



6130 Quarta-feira 29 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Outubro de 1975 

Art. 12. Os limites fixados neste Decreto-lei para os valores 
do principal dos cOntratos de financiamento externo serão corrigidos 
monetariamente no início de cada ano, com base nos índices adota­
dos para as Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional. 

Art. 13. O endividamento em moedas estrangeiras do 
Tesouro Nacional, relativo a operações autorizadas por este Dec.reto­
lei ou a ele anteriores, não podçrá exceder, em qualquer tempo, o 
valor em cruzeiros que resultar da soma das quantias· autorizadas 
pelos artigos I<~ e 8<~, observado o disposto no artigo anterior, acresci­
da das quantias resultantes da conversão definitiva das importâncias 
indicadas em moeda estrangeira nas Leis n"~s 1.518, de 24 de dezem­
bro de 1951, 4.457, de 6 de dezembro de.1964, e no Decreto-lei 
n~> 1.095, de 20 de março de 1970. 

Parágrafo único. O Banco Central do Brasil manterá atualiza­
dos e em separado os registros das operações relativas aos limites 
legais anteriores, que serão convertidos e definitivamente fixados em 
moeda nacional, com base nas taxas cambiais do dia em que tiverem 
sido atingidos aqueles limites, passando os valores das operações 
posteriores à conversão a serem deduzidos dos novos limites autori· 
zados por este Decreto· lei. 

Art. 14. Este Decreto-lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 15 de fevereiro de 1974; 153"~ da Independência e 869 da 
Repúblíca. 

( Ãs Comissões de Economia e de Finanças.) 

PARECERES 

PARECER No 566, DE 1975 

Da Comissão de Educação e Cultura, sobre o Projeto de 
Lei do Senado n<~ 40~ 4e 1973, que dispõe sobre 
obrigatoriedade de execução de música brasileira, e d.íi outras 
providências. 

Relator: Senador Paulo Brossard 

Desarquivado, volta ao exame da Comissão de Educa~ão e Cul­
tura o Projeto de Lei n<~ 40, de 1973. "Dispõe sobre obrigatoriedade 
de execução de música brasileira, e dá outras providências". Recebeu 
pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e de Fi­
nanças. Na Comissão de Educação e Cultura, por duas vezes, rece­
beu parecer contrário. 

À guisa de informação é de lembrar-se que pelo Decreto 
n"' 50.929, de 8·7~61, "no horário nobre das emissoras de rádio, TV 
ou de qualquer outro tipo ou sistema de transmissão, das 19 às 22 ho­
ras, fica obrigatória a observância rigorosa, na programação musical 
popular, de proporcionalidade de 50% para a música popular brasi­
leira e 50% para a música estrangeira". Vale a pena repetir esta jóia 
de redação: "ftca obrigatória a observância rigorosa ... " 

Pelos motivos expostos no parecer n"' 474, de 1973, do Sr. Sena­
dor Milton Trindade, constante do Procqsso, opino peia rejeição do 
Projeto. 

Sala das Comissões, em 26 de junho de 1975. - Tarso Dutra, 
Presidente - Paulo Brossard, Relator - Joio Calmon - Henrique 
de La Rocque - Gustavo Capanema - Arnon de Mello - Helvídio 
Nunes. 

PARECER No 567, DE 1975 
Da Comissão de Redação 

Redação do vencido, para o 2<~ turno regimental, do Proje­
to de Lei do Senado rt"~ 39~ de 1975. 

Relator: Senador Orestes Quércia 

A Comissão apresenta a redação do vencido, para o segundo 
turno regimental, do Projeto de Lei do Senado n<~ 39, de 1975, que 
dispõe sobre a prescrição de falta de profissional liberal, e determina 
outr.as providências. 

Sala das Comissões, em 28 de outubro de 1975. - Danton Jo­
birn, Presidente - Orestes Quércia,· Relator - Renato Franco -
José Undoso. 

ANEXO AO PARECER N• 567, DE 1975 

Redação do vencido, para o 29' turoo regimental, do Proje­
to de Lei do Senado n'~ 39, de 1975. Dispõe sobre a prescrição 
da punibilidade de profissional liberal por falta sujeita a 
processo disciplinar, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. JY Prescreve em 3 (três) anos, a contar da data do fato, a 
punibilidade do profissional liberal por falta sujeita a processo 
disciplinar pelo órgão de fiscalização profissional em que esteja 
inscrito. 

Art. 2q A notificação feita ao profissional, autor da falta, ou a 
sua ciência expressa no processo interrompe a prescrição. 

Parâgrafo único. A partir da data do oferecimento da defesa, 
por escrito ou a termo, reinicia-se a contagem do prazo previsto no 
art. JY desta lei. 

Art. 3<~ Todo processo disciplinar iniciado para apuração de 
falta, que esteja paralisado há mais de 3 (três) anos, aguardando 
despàcho ou julgamento, será arquivado ex offlcio ou a requerimen­
to da parte, ficando extinta a punibilidade pela falta cometida. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5<~ Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER No 568, DE 1975 
· Comissão de Redação 

Redãção final do Projeto de Resolução n'~ 68, de 1975. 

Relator: Senador José Lindoso 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
nY 68, de 1975, que suspende a execução dos artigos 200, 201 e 206 da 
Lei nY 1.934, de 1966, do Município de Salvador, Estado da Bahia. 

Sala das Comissões, em 28 de outubro de 19?5. - Danton 
Jobim~ Presidente - José Lindoso, Relator - Renato Franco -

,Orestes Quér\":ia. 

ANEXO AO PARECER N• 568, DE 1975 

Redação final do Projeto de Resolução n<~ 68~ de 1975. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso Vll, da Constituição, e eu, , Pre· 
sidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1975 

Suspende, por inconstitucionalidade, a execução de di,s.. 
positivos da Lei n'~ 1.934, de 1966, do Município de Salvador. 
Estado da Bahia. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. É suspensa, por inconstitucionalidade, nos ter­
mos da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida 
em 9 de maiO de 1974, nos autos do Recurso Extraordinário n<~ 
77.473, do Estado da Bahia, e ex.eçu~ão dos artigos 200, 201 e 206 da 
Lei n<~ I :934, de 1966, do Município de Salvador, daquele Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- No Expediente lido 
consta o Projeto de Lei da Câmara n'~ 81, de 1975, que autoriza o Po­
der Executivo a contratar ou garantir, em nome da União, emprésti· 
mos internos para a realização de obras e aquisição de bens de capi· 
tal produzidos no Pais. 

Nos termos da alínea 8 do inciso 11 do art. 141 do Regimento In­
terno, a matéria receberá emendas, perante a primeira comissão a 
que foi distribuída, pelo prazo de cinco sessões ordinárias. 
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O SR. PRESIDENTE ~Magalhies Pinto) - A Presidência 
comunica ao Plenário que, ouvidas a Mesa da Câmara dos Depu­
tados e as Lideranças, resolveu transferir, pat'a as 19 horas, a sessão 
conjunta anteriormente convocada para as 18 horas e 30 minutos de 
hoje. (Pausa.) 

A Presidência convoca sessão ex:traordinãria a realizar-se hoje, 
às 18 horas e 30 minutos, destinada à apreciação dos Projetos de 
Resolução n'1s 71 e 72, de 1975. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
requerimento que vai ser lido pelo Sr. J9~Secretário. 

Ê lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 486, DE 1975 

Nos termos do art. 280 do Regimento lntetno, requeiro a reti­
rada do Requerimento no:> 460, de 1975, de minha autoria. 

Sala das Sessões, em 28 de outubro de 1975.- Saldanha Derzi. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O requerimento 
lido é deferido pela Presidência. (Pausa.) ' 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Benedito Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - Goiás. Pr .. uru:ia 
o seguinte discurso)- Sr. Presidente; Srs. Senadores, vencido, mas 
em momento algum convencido, abandonei- ou melhor, ensarilhei 
as armas - como soldado disciplinado, ante as decisões superiores, 
~uanto à ex:ploraçào, transporte c industrialização dos minérios de 
Carajás. Venc.ido e não convencido, repito como salientado, numa 
luta patrioticamente iniciada, quando dos meus primeiros passos -
em 1967 na Câmara dos Deputados, palmilhando a estrada ou 
hidrovia sonhada por Couto Magalhães, Euclides da Cunha e tantos 
o urros brasileiros que, quase em vão, até aqui, têm aspirado, sofrido 
e sonhado com o Brasil explorando, talvez, a maior dádiva da 
natureza que são os nossos milhares de quilômetros de rios 
navegáveis. 

Volto agora ao bom combate e creio que, no momento apraza­
do, auspicioso até, fa~o-o no ex:ato instante - permitam-me dizê-lo 
-em que atingimos a maioridade em matéria de soberania nacional; 
no momento em que arrebentamos os grilhões do pior dos imperialis­
mos, que é a prisão aos falsos preconceitos, à x:enofobia. Mas, Sr. 
Presidente, faço-o sob a égide de um comandante que, em favor da 
Pátria, não tergiversa, não vacila entre os interesses do Brasil e a 
popularidade pessoal, que arrastando éncompreensões- até mesmo 
de flmigos e companheiros certos das horas incertas - corajosa e 
patrioticamente reviu posições até então consideradas intocáveis, 
para dotar a nossa Pátria do petróleo de que carecemos, a fim de não 
estagnarmos o nosso desenvolvimento. 

Volto, pois, convencido, também, a esta altura, de que não 
falamos para quem não quer ouvir. Enfim, não trago matêria 
vencida ao debate. mesmo porque, não bastassem os fatos novos no 
setor de energia. para que se reabrisse a questão dos minérios de 
Carajás, teríamos um quase infindável corolário de dúvidas quanto à 
solução adot<Jda por parte de técnicos e estudiosos mais que renoma­
dos e respeitados, como verdadeiras autoridades no assunto. 

Sr. Presidente, tal a magnitude do problema, que peço permis­
são à Casa para um ligeiro retrospecto, com o qual pretendo fazer 
justiça, antes de tudo .. a um técnico, a um engenheiro civil de minas: 
trata-se do Dr. Jofre Parada, que foi- oficii:l.lmente- pioneiro na 
localização, não só do minério de ferro de Carajás, mas, também. 
apontou ali a JocaliLação de um verdadeiro distrito mineral, res­
saltando ser o mesmo muito mais importante do que todas as jazidas 
até então localiLadas no Brasil. Prestando serviços à CIVAT (a 
antiga Comissão dos vales do Araguaia e Tocantins), e procedendo 
ao levantamento dos vales do Araguaia e Tocantins em 1961, o Dr. 
Jofre Paradu descortinava, para o Brasil, além do -minério de ferro 
daquela serra, o manganês e o antracito na região dos rios Frescro e 
ltacuiunas, como também o potencial hidrelétrico de ltabocas. Daí, 

Sr. Presidente, a nossa postulação, repetida nesta Casa, de uma side~ 
rurgica no local, mas que, lamentavelmente, se prestou tão somettte 
ao escárnio do inteligente Senador José Sarney, vez que nenhum 
outro comentário, de quem quer que seja, chegou ao nosso conhe~ 
cimento. 

Aliás, tal a nossa pobreza e tamanha a teimosia dos antigos 
governantes de nosso País em governá-lo ex:clusivamente com as 
vístas voltadas para as regiões densamente povoadas e, assim, cor­
tejando as grandes massas votarites, que não é de se estranhar um 
certo emocionalismo e disputas nas oportunidades de desenvolvimen­
to entre nós, os representantes do Brasil-interior, quando estas apare­
cem, como vem ocorrendo nos últimos 10 anos. Contagiados pda 
longa penúria e deserdamento, tratados como filhos bastardos por 
tantos e tantos anos que, ao sermos recolhidos ao seio da famiJia bra­
sileira e olhados CÇ~mo integrantes da mesma, numa espécie de fome 
atávica, sem o pretendermos, ainda agimos egoisticamente em 
muitos casos, e até mesmo avara e intolerantemente., na disputa das 
oportunidades de desenvolvimento. Sr. Presidente, sabemos todos 
que isto não é adequado, não é bom para o todo nacional. 

Tanto é verdade, que homens da grandeza dos Senadores 
Alex:andre Costa e José Sarney, patriotas da melhor qualificação, 
muito embora preocupados em se desvestirem de qualquer posição 
egoísta ou termos regionalistas, ao abordarem nesta Casa o pro­
blema da ex:ploração e transporte dos minérios de Carajâs, não 
conseguiram - em que pesem os conhecimentos que <temonstraram 
e os sérios argumentos que aqUi troux:erari1 -desvencilharem-se do 
emocionalismo nem concederam tolerância aos contrários, isto é, 
àqueles que - impregnados dos mesmos sentimentos e, .também, 
como eles, filhos do mesmo interior sofrido, - buscam uma solução 
mais abrangente, que resolva no mesmo espaço de tempo, e até com 
os mesmos dispêndiOs, uma gama bem maior dos problemas re­
gionais. Vejamos, como ex:emp\o, algumas assertivas de S. Ex• o 
Senador Alex:andre Costa, quando recentemente defendia a solução 
ferroviária e o Porto de ltaqui para o escoamento dos minérios de 
Carajás. Diz S. Ex:~: 

"Outra falácia, Sr. Presidente, Srs. Senadores, na ar­
gumentação dos hidroviários, prende-se à tentativa pouco 
conseqüente de converter chavões estereotipados e análises­
relâmpago em substituição a estudos de viabilidade técnico~ 
econômica ... " 

Ora, Sr. Presidente, perceb.e-se que o equilíbrio, a isenção de 
ânimos não acodem ao honrado Senador Alex:andre Costa, no mo­
mento em que S. Ex:• adjetiva os contrários à sua tese de não tra­
zerem argumentos legítimos, sérios, válidos, enfim, mas de trazermos 
manhas, enganos, arteirices, estratagemas, artifícios. ardis e logros 
para a sustentação da soluçào hidroviária, pois falácia- lamentavel­
mente - sintetiza todos os pejorativos citados. E mais: S. Ex• 
chama os argumentos contrários de "pouco conseqüentes", vale 
dizer, inconseqüentes ou irresponsáveis, "chavões estereotipados e 
análises-relâmpago em substituição a estudos de viabilidade técnico­
econômica". Ora Sr. Presidente, vê-se que com um pleonasmo, 
S. Ex:• põe na vala comum do ridículo, como "estereotipados", 
todos os estudos e pareceres dos técnicos nacionais, patriotas cuja in­
terferência no problema, inquestionavelmente, busca tão-somente os 
altos interesses brasileiros, quando postulam o reexame da situação. 
No entanto, são- inadvertidamente, bem o sei- contestados e ridi­
cularizados pelo nobre Senador maranhense, e o que é pior, ele o faz 
fundado num suspeitíssimo estudo de viabilidade elaborada pela 
VAlUEC, empresa constituída que foi- e sabemos todos- com a 
maioria de capital do Vale do Rio Doce, mas que, por força do con­
trato, tem o controle técnico reservado à Meridional que, em última ' 
análíse, é a United Steel: suspeitíssimo estudo de viabilidade porque, 
não bastasse o fato de que os técnicos da Vale do Rio Doce não inter­
feriram, muito menos puder,am influir no tal estudo de viabilidade. 
Sabe-se que, em 1967, ou sej'a, 3 anos antes dlÍ constituição.da socie­
dade com a Vale do Rio Doce e de obter a concessão da exploração 

,; 

I 
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dos minérios e 5 anos antes da conclusão dos estudos e levanta­
mentos locais de portos, através da filial do Banco da Lavoura em 
Ney York, a United Steel remetia cerca de seis milhões de dólares 
para custear os estudos da ferrovia. 

O Sr. José Sarney (ARENA- Maranhio)- V. Ex• me permi­
te um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - Goiás) - Com 
, muito prazer, nobre Senador. 

O Sr. José Sarney {ARENA- Maranhão}- Vejo que V. Ex'­
vai entrar numa segunda parte do seu discurso e eu queria, em che­
gando agora, fazer a ressalva.: o Senador Alexandre Costa não está 
presente no plenário, mas nem por isso eu poderia deixar a afir­
mação de V. Ex• de que ''o seu discurso tinha pecado pela paixão" 
sem uma ressalva da minha parte e da parte de todos nós. V. Ex•. 
quando muito, poderia dizer que o Senador Alexandre Costa foi aca­
lorado, ao defender a tese da solução ferroviária e o fez estritamente 
baseado em estudos técnicos e mais do que isto~ como diz V. Ex• 
- no estudo de viabilidade feito sob a chancela do Governo do 
Brasil. Acredito que V. Ex• é quem está avançando um pouco, cha­
mando esse estudo de suspeitíssimo, quando assim o fazendo, V. Ex• 
atinge a Administração Pública brasileira, profundamente. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA- Goiás)- V. Ex• 
pelo que vejo, não acompanhou o início do meu discurso. Podemos 
deixar extremados de dúvidas não só o Senador José Sarney, como 
S. Ex• o Senador Alexandre Costa e a mim próprio, de vez que dada 
a penúri~ a que foram votadas as nossas regiões por tantos e tantos 
anos, dado o esquecimento a que fomos relegados pelos nossos an­
tigos governantes sempre preocupados em cortejar as grandes 
massas votantes, isto é, com as vistas voltadas para os grandes 
centros demográficos, isso nos levou a uma situação de deserda­
mentp tal, que nem sempre conseguimos nos desvestir de emoção 
quando tratamos da reivindicação de levar melhorias para a nossa 
área. Embora o intentasse o nobre Senador Alexandre Costa, pessoa 
a quem estimo e respeito, fui seu colega desde a Câmara dos Depu­
tados - fiz a ressalva de que S. Ex• não lograra desvestir-se do re­
gionalismo dé que somos lamentavelmente impregnados por força 
do sofrimento, por força das cicatrizes ainda não bem fechadas. Daí 
por que eu mesmo, de minha parte, tenho agido emocionalmente, 
algumas vezes, quando trato de Carrear benefícios para minha área. É 

. uma espécie de egoísmo - disse eu- produto ou subproduto duma 
espécie de forne atávica, talvez imponderável e incontornável por 
nós, os homens das áreas sofridas. Mas, disse que S. Ex'- também 
fora infeliz, porque, nessa mesma trilha, a exemplo de V. Ex•, não 
conseguira desvencilhar-se da intolerância a que às vezes somos le­
vados, como fruto dessa emoção. Vê, V. Ex• que procurei ressalvar a 
compostura moral do nobre Senador Alexandre Costa. Embora vi­
sado por mim, e tendo, salvo melhor juízo, cópia do nosso pronun­
ciamento de hoje em suas mãos - porque eu queria é que S. Ex• 
colaborasse conosco no debate da questão - e também por citar 
V. Ex.•, fiz questão de ressalvar a sua postura de homem sério, de pa­
triota, de homem bem intencionado, incapaz de, por razões menores, 
subestimar os grandes interesses da Pâtría. 

Com essas ressalvas, Senador José Sarney, procurei dar a 
dimensão da grandeza do problema, ressalvada tamb.ém a grandeza 
daqueles contrários que, como nós, postulam.soluções para as nossas 
regiões. Cada um com a sua visualização e muitas vezes vítimas de 
informações incompletas, como é o caso do Sr. Senador Alexandre 
Costa. 

Explicando a V. Ex• o seu aparte, e tentando esclarecer as suas 
preocupações. dizia eu que se louvara S. Ex• em um suspeitíssimo 
estudo da VALUEC, estudo este adrede preparado e elaborado 
quatro ou cinco anos antes da United Steet, que obtivera a concessão 
da expluraçào dos minérios, vez que, em 1967 já remetia o dinheiro 
dos Estados Unidos, através do hoje Banco Real, antigo Banco da 
Lavoura, cerc~ de seis ou sete milhões de dólares para o custeio dos 

estudos da viabilidude. da ferrovia. Daí porque dizia, eu, sus­
peitíssimo. E vou concluir dando oportunidade ... 

O Sr. José Sarney (ARENA - Maranhão) - V. Ex• me 
permite mais um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - Goiás) - Com 
tantos quantos V .. Ex~ me queira honrar. 

O Sr. José Sarney (ARENA- Maranhão)- Senador Benedito 
Ferreira, em primeiro lugar. .. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA- Goiás)- Permita­
me, no entanto, concluir a ex.p\icação, que julgo V. Ex• merecer, 
Dizia "suspeitíssimo .. , porque esse estudo de viabilidade foi elabora~ 
do pela VALUEC. Embora, detivéssemos nós, brasileiros, através da 
Vale do Rio Doce, a maioria do capital, não tínhamos, por força do 
próprio contrato de constituição da citada empresa, ingerência em 
seus estudos técnicos essa reservada foi aos minoritários, isto é, à 
United Steel, à Meridional sua subsidiária, que embora minoritários, 
tiveram o controle da administração e da decisão técnica. 

Ouço, agora V. Ex~ 

O Sr. José Sarney (ARENA- Maranhão)- Senador Benedito 
Ferreira, em primeiro lugar ... 

O Sr. Alexandre Costa (ARENA - Maranhão) - Se me 
permite, nobre Senador José Sarney. Apenas direi a V. Ex• Senador 
Benedito Ferreira, que incorre em um equivoco. Inicialmente, a 
VALUEC não chamou para si os estudos <ie viabilidade. Ela se valeu 
de várias empresas para a concretização dos estudos de viabilidade. 
lsto, para que V. Ex~ possa continuar a o seu raciocínio. 

O Sr. José Sarney (ARENA- Maranhão)- Senador Benedito 
Ferreira, repetindo, quero fazer a seguinte afirmativa: nós, nenhum 
dos nossos rePresentantes do Estado do Maranhão, teve a oportuni­
dade de passionalizar o debate; ao contrário, não opinamos antes 
que o Gol(erno estudasse o assunto a nível técnico, não procuramos 
interferir na solução governamental. Achávamos que este problema 
é de tanto interesse nacional que não o podíamos regionalizar. 
Assim, V. Ex.~ não encontrará nenhum depoimento de nenhuma das 
forças políticas do Maranhão <1 respeito do assunto. Eis que, depois 
de o Governo haver concluído seus estudos, determinado uma solu­
ção, se tem feito, no Brasil, uma campanha montada, de ponta a 
ponta do País e que vem sendo renitente contra a solução adotada 
pelo Governo federal. E quando V. Ex• acusa de "suspeitissimo" o 
estudo, acusa a United Steel de interferir em assunto dessa natureza 
no BrasiL. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA- Goiás)- Acuso e 
trago provas, Excelência. 

O Sr. José Sarney (ARENA- Maranhão}- V. Ex• faz uma 
grande injustiça ... 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA- Goiás)- V. Ex• 
e a Casa me conhecem. Sou incapaz de formular uma acusação sem 
que ela esteja embasada em fatos concretos. 

O Sr. José Sarney (ARENA - Maranhão) - Pois vou 
terminar. V. Ex.• vai-me deixar concluir o meu aparte. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - Goiás) - Com 
muito prazer. 

O Sr. José Sarney~ARENA- Maranhio)- V. Ex• faz uma 
grande injustiça ao Governo do President~ Médici que deu a decisão 
relativa ao escoamento de minério pelo porto de ltaqui! E, em 
segundo lugar, faz também uma grande injustiça ao Presidente 
Ernesto Geisel que, chegando a Belém do Pará, confirmou a solução 
ltaqui e disse que a decisão estava tomada em termos técnicos, e Sua 
Excelência não o faria sem ter estudado o assunto em profundidade. 
Então, V. Ex•, ao admitir que os dois Governos, o do Presidente 
Médici e o do Presidente Geisel, admitiram receber o estudo feito 
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pela United Steel, V. Ex~ está afrontando este País, que absolu. 
tamente não se submete à interferência dessa natureza. Com o meu 
protesto, recuso a versão de V. Ex~ 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA- Goiás)- V. Ex•, 
mais uma vez, caracterita-se pelo emocionalismo. Disse, no 
preâmbulo do meu discurso: no momento em que o Brasil faz re­
visões da maior profundidade. no momento em que o Presidente 
Geisel revê posições até mesmo ideológicas, suas, pessoais, para 
buscar soluções que mais convenham ao Brasil. dizia eu que voltava 
ao bom combate, que, como soldado disciplinado, face a decisões 
superiores então anunciadas, houvera ensarilhado as armas. Mas, 
diante do gigantismo dos problemas que nos assoberbam. apelava e 
entendia que, muito possivelmente, o PreSidente Geisel. com seu 
acendrado patriotismo, iria rever essa solução. face à argumentação 
que desenvolvo pessoalmente, mas face à verdadeira esteira de 
patriotas, tão honrados como V. Ex~, porém tendo talvez mais 
conhecimento do que eu e V. Ex• na matéria - uma quantidade 
enorme de professores de Engenharia - que pensam de maneira 
diversa. 

Recentemente, no simpósio realizado especificamente sobre a 
matéria, no Clube de Engenharia do Rio de Janeiro, homens da 
envergadura, que V. Ex• não os contestará, como Lucas Nogueira 
Garcez. como Lafayette Prado, e tantos outros ... 

O Sr. Alexandre Costa (ARENA - M11ranhão) - Lafayette 
Prado. não. 

(Cruzam-se apartes.) 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- Goiás)- V. Ex• me honra com 
urn aparte? 

O Sr. BENEDITO FERREIRA (ARENA - Goiás) - São 
citados nos elementos publicados que tenho em mãos. 

O Sr. Alexandre Costa (ARENA- Maranhão)- Então, esses 
não são falsos! Falsos são os primeiros? 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - Goiás) - Não 
estou dizendo que sejam legítimos, mas sim que são citados nos docu­
mentos tidos e havidos como conclusões do simpósio. 

O Sr. Alexandre Costa (ARENA- Maranhão)- Pois asseguro 
a V. Ex• que o Engenheiro lafayette Prado não compareceu a este 
simpósio, 

(Cruzam-se ap:utes.) 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- Goiás)- V. Ex• me honra 
com um aparte? 

O Sr. Alexandre Costa (ARENA- Maranhão)- Mas V. Ex• 
me está citando .. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - Goiás)- Estou 
citando o trabalho de V. Ex~. mas desde que V. Ex• me permita 
sequer responder aos apartes há pouco proferidos por V. Ex' .. 
Porque, do contrário, vamos ter que inverter: vou sentar e cedo a 
oportunidade a V. Ex~. 

O Sr. Alexandre Costa (ARENA- Maranhão)- Não consegui 
nenhum aparte. V. Ex• ainda não me concedeu nenhum aparte. 
V. Ex• não quer permitir o aparte .. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA- Goiás)- Darei o 
aparte a V. Ex•. 

Pediría ao Senador Lázaro Barboza que gentilmente aguar­
dasse, pois, realmente. S. Ex• o Senador Alexandre Costa é uma 
espécie de figura central, uma espécie de vedete. Digo isto a 
contragosto, pois quero muito bem a S. Ex•. Mas, face ao comporta­
mento intolerante de S. Ex•. que, quando há exemplos contrários à 
sua lese, é realmente a figura central do nosso pronunciamento, eh 
passant é verdade. Vou ouvir S. Ex• e, em seguida, ao nobre Senador 
Lázaro Barboza. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- Goi,s)- Eu aguardarei, nobre 
Seno:~dor. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - Goiás) - Por 
favor. nobre Senador Alexandre Costa, 

O Sr. Alexandre Costa (ARENA- Maranhão)- Nobre Sena­
dor Benedito Ferreira, cheguei atrasado. mas, ao que eu sei, V. Ex• 
disse que eu para cá trouxera dados falsos. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - Goiás) - Não, 
"num suspeitíssimo estudo de viabilidades". 

O Sr. Alexandre Costa (ARENA - Maranhão) - Eu ainda 
trouxe um estudo de viabilidade, mesmo que V. Exl o ponha em dúvi­
da. Desejaria saber qual o que V. Ex• trouxe. Que estudo de viabili­
dade apresenta, feito por qual técnico ou qual empresa? 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - Goiás) - Eu 
trago conclusões .. 

O Sr. Alexandre Costa (ARENA- Maranhão)- Queria saber 
primeiro que estudo técnico de viabilidade trouxe V. Ex• para o 
debate? 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - Goiás)- Trago 
conclusões. Trago mais, trago conclusões dos Departamento Na­
cional de Portos e Vias Navegáveis. 

O Sr. Alexandre Costa (ARENA - Maranhão).:_ É suspeito, é 
suspeito! 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - Goiás) - f: 
suspeito~ Vm ôrgão do Governo Federal é suspeito para V. Ex•! 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

O Sr. José Sarney (ARENA - Maranhão) ..:- V. Ex• diz que o 
outro também é suspeito!. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - Goiás)- Mas é 
suspeitíssimo. Excelência! Agora. esse do órgão do Governo Federal 
é falso! É falso, como dizem V. Ex•s! 

O Sr. Alexandre Costa (ARENA - Maranhão) - Vou 
continuar o aparte, primeiro, dizendo a V. Ex• que o Departamento 
Nacional de Portos e Vias Navegáveis, absolutamente, não tem 
condições técnicas para realizar um projeto desta natureza. O 
Engenheiro Tupi C. Porto não e uma autoridade no assunto. O 
Engenheiro Rosenthal, conterrâneo de V. Ex•. ninguém o conhece 
no Brasil como especialista em portos e vias navegáveis. O 
Engenheiro Brasil Accíoly é um grande escritor da revista Portos e 
Navios, também, figura conhecida, agora, no setor técnico neste 
assunto. Veja, V. Ex• faz um discurso, apresenta os meus dados 
como falsos, mas não apresenta sequer um estudo de viabilidade 
elaborado por empresa do gabarito das que eu apresentei aqui para o 
Senado, tampouco opiniões de técnicos abalizados que tenham 
estudado com profundidade o assunto. Quanto a V. Ex• defender as 
vias navegáveis. rios, como transporte maís barato. aqui nem eu nem 
ninguém disse o contrário. O que contestei, o que eu disse aqui, é que 
o porto na ilha dos Guarás, no Estado do Pará, não tem condições 
de ser ~.:onstruído para satisfazer as condições exigidas. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - Goiós)- Apesar 
de o Instituto Nacional de Pesquisas Hidroviárias, órgão também do 
Governo federal, dizer o contrário! 

O Sr. Alexandre Costa (ARENA - Maranhio)- Não. Diz o 
contrário ... 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - Goiás)- Diz o 
çontrário. 

O Sr. Alexandre Costa (ARENA- Maranhão)- Deixe que ter· 
mine o meu aparte. Na Engenharia, sabe V. Ex•, se faz muitas vezes 
do impossível o possível. · 



6134 Quarta~feira 29 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçàoll) Outubro de 1975 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - Goiás)- Quem 
sabe é V. Ex.•, que é engenheiro, pOrque eu nào sou. 

O Sr. Alexandre Costa (ARENA - Maranhão) - Se V. Ext 
não é engenheiro, não devia estar discursando sem elementos e 
dados. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - Goiás)- Estou 
'estribado em professores de Engenharia. 

O Sr. Alexandre Costa (ARENA - Maranhão) - Sim, mas 
quem s.ão esses professores de Engenharia? Quais são esses 
Professores de Engenharia1 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - Goiás) - Vou 
dizer a V. Ex•: Maurício Joppert, Lucas Nogueira Garcez, Lafayette 
do Prado, Paulo Mendes da Rocha, Otávio Marcondes Ferraz, Hélio· 
de Almeida, Eugênio Gudin ... 

O Sr. Alexandre Costa (ARENA - Maranhão) - Eugênio 
Gudjm? 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA -Goiás)- Esse é 
financista. Plínio Catanhede, e tantas outras figuras de escol da En· 
genhaiia nacional. 

O Sr, Alexandre .Costa (ARENA - Maranhão) - Dos 
· engenheiros que V. Ex• cita um, o Engenheiro Lafayette do Prado, 

não tomou parte em nada disso; e o outro é Hélio de Almeida, 
DepUtado. Quando o Deputado Luiz Rocha, aqui presente, discursa· 
va na Câmara há 3 dias sobre o assunto, ele lhe deu urn aparte· 
concordando com o estudo da AMSA. E os demais engenheiros, 
como o eminente Dr, Lucas Nogueira Garçez, não se conhecem 
pronunciamentos seus sobre o assunto. Acho que houve equívoco de 
V. Ex• quanto às citações. Tem·se que acreditar. sim, em estudos téc· 
nicos, feitos à luz da Engenharia, e não em informações gratuitas, 
que transforma um assunto técnico da maior importância para o 
Brasil em assunto político. 

' O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - Goiás) - Sr. 
Presidente, bem andava eu quando dizia que nós, os homens da re· 
gião pobre, da região até bem pouco temp'o esquecirla, bem andava 
eu quando dizia, que nos comportamos nesta Casa muitas vezes 
impulsionados por uma espécie de fome atávica c nem sempre des· 
vencilhados do emocionalismo. Aí está S. Ex.• o Senador Alexandre 
Costa injuriando a tudo e a todos, no afã de buscar a solução que me­
lhor... 

O Sr. Alenndre Costa (ARENA - Maranhão) - Não estou 
injuriando, não! ' 

(Trocam~se apartes) 

(O SR. PRESIDENTE faz soar a campanhia.) 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - Goiás) - Sr. 
Presidente, rogo a V. Ex• que me assegure o direito de usar esta 
tribuna. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Peço aos Srs. 
Senadores que só aparteiem o orador' c~m permissão. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- Goiás) -lembro a V. Ex.•, Se­
nador Benedit~ Ferreira, que estou inscrito para dar·lhe aparte. 

O Sr~ Alexandre Costa (ARENA- Maranhão)- Só quero que 
V, Ex• me conceda mais um aparte. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA- Goiás)- V. Ex•, 
Senador Alexandre Costa,, vai ter a delicadeza - que sei que lhe é 
peculiar, salvo quando não consegue conter-se nos limites- que eu 
ouça S. Ex• o Senador Lázaro Barboza. 

O Sr. Alexandre Costa (ARENA- Maranhão)- Inicialmente 
- nãQ sei se posso dizer - V. Ex• veni despreparado, inteiramente 
despreparado, para discutir um assu'nto técnico desta natureza. E 
não é indelicado? 

I 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA- Goiás)- V. Ex• 
agora já perde a compostura. 

O Sr. Alexandre Costa (ARENA- Maranhão)- É lamentável, 
V. Ex•, um Senador, não estudar o assunto direito, fazer declarações 
e dizer que eu trouxe para cá declaracões falsas ou estudos falsos. ls~ 

to sim. é que é indelicadeza. Será que me falta compostura por 
reconhecer despreparo em V. Ex'? · 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - Goiás) - Senador Benedito 

1 
Ferreira, vou ver se agora consigo apartear V. Ex•, depois que o em i~ 
nente Senador Ale:Kandre C<Jsta despejou toda a sua ira sagrada so· 
bre ó meu colega de representação de Goiás. O meu aparte é para so· 
lidarizar·me com V. Ex~, na colocação que faz, nesta tarde, favorá­
vel à solução hidroviária para o transporte do minério da Serra de 
Carajás. Nobre Senador, já disse aqui mais de uma vez, que sou en· 
tusiasmado pelas ferrovias. Cheguei até a lamentar o fato de que a 
situação ferroviária do Brasil não tem tido, por parte dos goverMs, a 
atenção que merece. Há poucos dias, aparteando- se não me falha 
a memória - o Senador Orestes Quércia, lembrei a S. Ex• que o 
Imperador Pedro 11, partindo de zero quilômetro, deixou este País 
com 12 mil qUilômetros de trilhos estendidos. Hoje, quase cem anos 
depois, não temos 30 mil, e cerca de 8 ou dez mil são inoperáveis ou 
obsoletos. V. Ex• faz, a mc:u ver, uma colocação feliz, pois é óbvio 
que uma estrada já pronta, dependendo apenas da construção de ai· 
gumas eclusas, seria solução muito rnais barata e eficiente para o ca· 
so de Carajás. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - Goiás) - E ire· 
mos demonstrá·1o, Excelência. 

O Sr. Lâ.,;aro Barboza (MDB ~Goiás)- Já vimos, -e é Ur)l 

risco falar nisto aqui, porque o nobre Senador Alexandre Costa só 
admite que engenheiros versados na matéria discutam o problema do 
minério da Serra de Carajás- já v~mos, segundo os estudiosos, que 
Carajás fornecerá minério por prazo superior a 200 anos, quase 300 
anos. E uma coisa assombrosa. A construção dessas eclusas e de um 
porto na região denominada Baix.io do Espadarte, localizada no 
Estado do Pará, cremo~. conforme publicações que tivemos oportu· 
nidade de ver, estudos que, já vimos e compulsamos. resolveria to­
talmente o problema, e com uma vantagem, Senador Benedito 
Ferreira: não apenas teriarnos solução para o transporte do minério 
da Serra de Carajás, tremendamente mais barata - basta analisar 
que a construção de urna ponte para suportar um comboio 
ferroviário sobre o Rio Tocantins não andaria longe do custo da Pon· 
te Rio-Niterói, dado o peso que da iria sustentar- como também 
as barragens ou eclusas viriam possibilitar a irrigação de uma 11asta 
área no Estado de Goiás e também em toda aquela área do Baixo­
Araguaia, que se transformariam, assim, nur:n celeiro capaz de 
abastecer este faís. V. Ex• está de parabéns e conta com m!nha 
inteira solidariedade nas colocações que faz nesta tarde. Ainda 
enfatizo oesre aparte, que já vai longo, que V. Ex.f está também 
correto ao citar o Departamento Nacional de Portos e Vias Navegá­
veis, muito embora o eminente Senador maranhense acabasse de in­
vocar a sua extinção, quando declarou que aquele Departamento 
não tinha autoridade técnica para estudos dessa natureza. Eu enten­
do, eminente Senador, que o Departamento Nacional de Portos e 
Vias Navegáveis tem condições para estudo dessa grandeza, pois, é 

·óbvio, do contrário o próprio Governo do honrado Presidente Gei­
sel já teria promovido a extinção daquele órgão; se não o fez, é 
porque está cumprindo seu desiderato. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA- Goiás)- Eu que 
agradeço, 

O Sr. Alexandre Costa (ARENA - Maranhão) - Permite 
V. Ex• um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - Goiás) -
Gostaria, Senador Alexandre Costa, mas já estou sendo advertido 
pela Mesa. 
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O Sr. Alexandre Costa (ARENA- Maranhão)- Serei rápido. 
É só para me recompor com V. Ex•. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA- Goiás)- V. E•• 
sabe que, fraternalmente dizendo, somos irmãos; somos irmãos até 
de fome. 

O Sr. Alexandre Costa (ARENA - Maranhão) - Mas veja 
V. Ex~ os argumentos do Senador lázaro Barboza. E S. Ex.• confun­
de Ponte Rio-Niterói com ponte sobre o Rio Tocantins; entra Jogo a 
politicagem do MDB no meio da parte técnica. Veja V. Ex• que 
nestes termos é impossível discutir, inteiramente impossível argumen­
tar. Ainda há mais: diz que se deveria fechar o Departamento Na­
cional de Portos e Vias Navegáveis, porque eu dissera que ele não 
tem as condições têcnicas para um projeto dessa natureza. Então, 
porque não tem para projetos dessa natureza, não pode tê-lo para 
projetos menores? 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA -Goiás)- Técni­
cos Como Lucas Nogueira Garcez, Mauricio Jopport, lafayette do 
Prado, Paulo Mendes da Rocha, Octávio Marcondes Ferraz, Hélio 
de Almeida. Eugênio Gudin, Plínio Catanhede, e tantos outros. 

O Sr. Alexandre Costa (ARENA- Maranhão)- V. Ex• sabe 
que não li em lugar algum opiniões a respeito desses técnicos. 

O SR. BENJ;:DITO FERREIRA (ARENA- Goiás)- V. Ex• 
leu as conclusões do si.mpósio; V. Ex• deve ter lido. 

O Sr. Alexandre Costa (ARENA- Maranhão)- V. Ex• me 
deixe aparteá-lo, porque do contrário ... 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA- Goiás)- V. Ex• 
está sendo tendencioso. 

O Sr. Alexandre Costa (ARENA - Maranhão) - Então, por 
que o Departamento Nacional de Portos e Vias Navegáveis não tem 
condições técnicas para um projeto dessa natureza, acha o MDB que 
o Departamento deve fechar? O MDB é muito radical, quer acabar 
com tudo, com o porto, com o Departamento, parece atê que ele 
quer acabar com tudo e não deixar ficar nada. Mas, vou terminar 
meu aparte, dizendo que V, Ex• me traga outro estudo de viabilida­
de que me convença. Não estou querendo que fique no Pará nem que 
vá para o Maranhão o minério de carajás. Estou baseado em estudos 
técnicos. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA- Goiás)- Então. 
V. Ex• evoluiu muito. Já compreendi o aparte de V, Exf 

O Sr. Alexandre Costa (ARENA - Maranhão) - Sei que 
V. Ex' não vai trazer nem a palavra de Lucas Garcez, nem a de 
nenhum dos técnicos que V. Ex• citou, a não ser dos que vêm fazen­
do politicagem na Revista Portos e NaviO$ e que misturam portos 
com hidrovias, com multinacionais ... 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- Gohís)- V, Ex• me permite 
um rápido aparte? 

O Sr. Alexandre Costa (ARENA - Mnanhão) - ... com fer­
rovia, com empresas estrangeiras, incluindo toda espécie de assuntos 
que nada têm a ver com o problema. O que defendi da tribuna do Se­
nado foi o seguinte, Senador: No meu primeiro discurso não cheguei 
sequer a citar ou comentar sobre ferrovia, nem sobre ltaqui. Disse, à 
luz dos estudos, que o Porto teria que ser porque o de Guarás não ti­
nha condições. Logo, se só Itaqui oferecia condições para porto só 
poderia haver um meio de transporte para ele, que seria a ferrovia. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA- Goiás)- Com to­
do o apreço que lhe tenho, Senador Alexandre Costa, com toda a 
compreensão que eu intente emprestar à sua angústia, não consigo 
outorgar-lht- a autoridade que V. Ex• vindica nesta oportunidade, de 
ser o sapicntfssimo na engenharia nacionaJ, ao ponto de ter 
autoridade p"dra subestimar toda a engenharia nacional, ao ponto de 

reduzi-la ao substrato do nada. Não lhe dou essa autoridade, com to­
do o apreço e toda a estima que lhe tenho. 

Mas, V. Ex• evoluiu bastante. 

O Sr. Alexaadre Costa (ARENA- Maranhão)- Mas, não es­
tou dizendo isso. Agora, digo como o Senador PaulO Brossard: pelo 
amor de Deus. não inverta as minhas palavras. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA- Goiás)- V. Ex• 
tenha a delicadeza de permitir que eu termine meu discurso. 

O Sr. Alexandre Costa (ARENA - Maranhão) - Mas pelo 
amor de Deus, como diz o Senador Paulo Brossard, não inverta as 
minhas palavras. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto. Fazendo soar acampai­
nha.)- Sr. Senador Benedito Ferreira, informo a V. Ex• que seu 
tempo já está esgotado. Pediria, então, que terminasse o discurso .. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA- Goiás)- Vou ten­
tar, Sr. Presidente. 

Mas, gostaria de ouvir, novamente, o Senador lázaro Barboza, 
vez que S. Ex• me vindicou antes da sua admoestação do esgotar do 
meu tempo. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - Goiás) - Senador Benedito 
Ferreira, meu aparte, agora, será rápido e creio que tranqüilo. É 
apenas para dizer a V. Ex• e, por tabela, ao eminente Senador pelo 
Maranhão. que nem a Vale do Rio Doce e nem a United States Steel 
chegaram a condenar, no mérito, o projeto hidroviário, apresentado 
pelo Departamento Nacional de Portos e Vias Navegáveis. A única 
argumentação que apresentaram, para justificar a solução ferroviá­
ria, muito mais cara, é óbvio, foi a questão do porto. Mas, eu me 
permito lembrar que, segundo os estudos que temos analisado, a re­
gião do baixo do· Espadarte, com uma profundidade apreciável, tem 
condições para receber graneleiros de até 250 mil toneladas. logo, se 
a defesa da tese do eminente Senador pelo Estado do Maranhão se 
prende exclusivamente ao porto, esta cai por terra. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA- Goiás)- Mesmo 
porque, nobre Senador, cotp a abertura do Porto de Suez, segundo 
os entendidos- é bom que eu faça a ressalva, porque não o sou -
esses chamados grandes graneleiros perderam em muito a sua condi­
ção de competitividade no transporte internacional, vez que eles não 
têm trânsito por aquele Canal. Com o que os chamados navios de pe­
queno porte voltaram a desfrutar daquela condição anterior, isto é, 
podem competir vantajosamente, em virtude do trânsito através do 
Canal de Suei. 

Mas. Sr. Presidente, há um ponto que é o fulcro do nosso 
pronunciamento. E, o que dizem os entendidos, embora compare­
cendo minoritaril:lmente na composição do capital- 49% sobre o to­
tal - a United States Steel vindicou e conseguiu, para si, as condi­
ções de controle sobre todos os assuntos técnicos, de organização e 
administração da produção. E mais. Obtiveram, até, a limitação do 
voto de minerva do Presidente da Amazônia Mineração S/ A que, 
por força dos votos do Vale do Rio Doce, será por ela indicado. É 
verdade, mas nas decisões realmente importantes será uma espécie 
de monarca que reina mas não governa. 

Vale enfatizar: elaborado em 1966 e concluído em 1967, o proje­
to da solução do transporte ferroviário, antecipando-se assim. em 4 
anos, até mesmo à "descoberta" oficial das jazidas, retrata, insofis­
mavelmente, não só a presunção dos nossos sócios, de que podem, a 
seu bel-prazer e com muitos anos de antecedência, tomar decisões 
quanto aos nossos destinos e. por outro lado, deixar extremado de 
dúvidas - mesmo porque não lhes cabe obrigação nenhuma de se 
preocuparem com o nosso desenvolvimento, - que em momento al­
gum o "intocável" estudo de viabilidade econômica cuidou dos 
interesses maiores do Brasil. 

Neste ponto, Sr. Presidente, como empresário e sobretudo, face 
ao meu comportamento notório nesta Casa, e afora dela, em defesa 
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da livre iniciativa e em favor de uma política reatís.ta e.sem xenofo. 
bia, para atingirmos a participação do capital estrangeiro no nosso 
desenvolvimento, admito que ao empresário estrangeiro não cabe 
censuras, mesmo quando intente colocar o seu lucro acima dos nos. 
sos reais interesses. Mas, com muita tristeza, com muito pesar, mes~ 
mo, entendo e permito~me verberar a desatenção, a incúria dos nos~ 
sos homens públicos que celebram acordos ou contratos lesivos aos 
interesses do Brasil. 

O Sr. José Sarney (ARENA - Maranhão)- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - Goiis) - Ouço 
V. Ex• 

O Sr. José Sarney (ARENA- Maranhio)- Senador Benedito 
Ferreira, inicialmente, quero fazer com que V. Ex• preste melhores 
esclarecimentos à Casa, para que· se possa ter uma visão exata das 
afirmações de V. Ex• Em primeiro lugar, não há dedsão do Depar­
tamento Nacional de Portos e Vias Navegáveis, sobre a solução 
hidroviãria para o transporte de minério de ltaqui. Primeiro, porque 
esse Departamento tendo apenas que estudar uma diretriz, que era 
a da hidrovia, não podia fazer um estudo global, que seria um estudo 
de marketing, de exportação, de destinação do minério, enfim, um 
estudo que enVolve todos esses pontos. 

O SR. BENEDITO FER\'IEIRA (ARENA- Golis)- V. EX' é 
que está dizendo isso; eu não o disse. 

O Sr. José Sarney (ARENA- Mllranhão)- O Senador Lázaro 
Barboza disse que o Departamento Nacional de Portos e Vias Nave· 
gâveis tinha adotado uma decisão sobre este ponto. Primeiro lugar: 
não existe decisão do Departamento Nacional de Portos e Vias 
Navegáveis sobre solução do escoamento de minérios de Carajás; se­
gundo lugar: existem opiniões publicadas na revista do Oepartamen· 
to Nacional de Portos e Vias Navegáveis de alguns engenheiros 
hidráulicos que entendem que essa é uma boa solução; terceiro lugar: 
o Simpósio a que V. Ex• está aludindo, realizado no Clube de Enge~ 
nharia, a ele não compareceu o Engenheiro Lafayete do Prado, como 
também, acredito, não, tenham comparecido os 011tros que constam 
como figurantes desse mesmo seminário, como coniventes da 
contestação à so\ução ferroviária. Afirmo a V. Ex~ que nenhum 
técnico, nenhuma autoridade do Maranhão foi convidada para esse 
Simpósio, e o Maranhão era parte muito interessada e devia ter a\~ 
guma contribuição a dar. Em quarto lugar: V. Ex• declarou que era 
partidário da empresa privada e, portanto, achava justo o lucro das 
empresas. Quando V. Ex• diz que a United States Steel fez um estudo 
e que achou que a diretriz era a ferroviária, visando lucro, como é 
que a United States Steel ia fazer um estudo para perder dinheiro 
apenas para prejudicar o Estado do Pará, o Estado de Goiás? Esta, a 
pergunta que faço a V. Ex• Se é uma grande empresa internacional 
com tradição no setor de aço e faz um estudo, e V. Ex• diz que é com 
objetivo de lucro. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - Goiás)- Tradi· 
çào no setor de aço. 

O Sr. José Sarney (ARENA- Maranhão)- A afirmativa é de 
V. Ex• e é V. Ex• quem está fazendo revelações à Casa. E pergunto: 
como essa diretriz não é a mais lucrativa? 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - Goiás) - Real· 
mente, está V. Ex• muito longe ... 

O Sr. José Sarney (ARENA - Ma1anbào) - Estes, Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, os pontos que eu queria fixar: Não há 
nenhuma decisão do DNPVN. Este Pals gastou dinheiro, levou qua­
tro anos. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - Goiás) - Não, 
não foi o Brasil; foi a United States Steel... 

O Sr. José Sarney {ARENA- Maranhão)- Gastou dinheiro, 
levou quatro anos consultando as m~lhores firmas do mundo, 
buscando associação com as maiores firmas do mundó no setor do 
aço - porque o Brasil precisa de aço. Entretanto, o estudo é feito~ o 
Governo aprova, o Presidente Médici aprova, decide com todo o seu 
Governo, o Presidente Ernesto Geisel confirma, contudo, 4 ou 5 es· 
tudos, publicados na revista do DNPVN, uma campanha 
desencadeada no País inteiro, contra isso se sobrepõe. É um direito e 
uma afirmativa de controvérsia do órgão, mas não uma decisão. O 
Brasil adotou uma solução racional. Eu sempre disse, desde o início, 
que esta é uma solução nacional. O Governo já fez todos os estudos 
necessários. Não há exemplo no mundo, Sr. Presidente, de uma 
hidrovia de 1.000 km. carregando 40 milhões de toneladas de 
minério. Seria a primeira vez. Se fôssemos utilizar a solução da 
hidrovia, devíamos vincular·nos, indestrutivelmente, a carregar essas 
barcaças empurradas com rebocadores consumindo petróleo, quan­
do o mundo atravessa uma crise internacional do ouro-negro. Não 
teríamos necessidade de construir as usinas hidrelétricas de Tucuruí, 
para eletrificar a ferrovia. Não teríamos, jamais, condições de 
concluir obras dessa magnitude no setor hidráulico- eclusas e etc­
em menos de 15 anos. Agora, á MDB divulgou, aqui, na sua nota, 
condenando os contratos de risco, que o programa siderúrgico do 
Brasil foi atrasado desde 1969, que devia ter sido feito antes. Atra­
saríamos por quinze anos o programa siderúrgico, se fôssemos 
adotar uma solução como a propugnada por V. Ex•, mais cara e 
mais complexa porque não é só hidrovia. O porto a ser construído 
em Espadarte, porto~ilha, com esteira rolante, para levar minério em 
alto mar, representa um custo muito mais elevado, e esse aspecto 
consta do estudo de viabilidade. Isso foi estudado, por todos os 
técnicos do mundo e a solução recusada. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O tempo do ora­
dor está terminado. Pediria a S. Ex~ que não mais recebesse apartes 
e terminasse o seu discurso, porque temos ainda oradores inscritos. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - Goiis) - Com· 
preendo, Sr. Presidente. 

Preliminarmente. é bom que se assente: não há, no mundo, ne~ 
nhum outro país que se chame Brasil, não há no mundo, outro país 
que tenha cinqüenta quilômetros de rios navegáveis; não há, no mun­
do, nenhum país que disponha dos recursos hidrominerais que temos 
à nossa disposição nas regiões norte de Goiás, Sul do Parâ e sul do 
Maranhão. 

Mas. Sr. Presidente. vale enfatizar que, elaborado em 1966 e 
1967, o projeto de solução dos transportes ferroviários, antecipando­
se, assim, em quatro anos à da descoberta -estou repetindo -, re­
trata, insofismavelmente, não só a -posição dos nossos sócios, de que 
pode, a seu bel-prazer. decidir contra os nossos destinos. 

Sr. Presidente, dizia eu que não cabe censuras ao capital, mas 
cabe a nós policiarmos e mantermos esses interesses, esses lucros dos 
nossos sócios, dentro dos limites das nossas conveniências. 

Sr. Presidente. além dos inconvenientes até aqui apontados, 
ante os poderes de decisão concedidos de antemão a United States 
Steel, que lhe permite ditar a forrna de industrialização e a estratégia 
de comercialização e operacional, foi-lhes dado, também, uma 
curiosíssima opção, de adquirir, aos preços internacionais vigentes, 
até 50% da produção dos minérios. 

Vale dizer, aos preços que f1xarem, visto controlarem os mes­
mos no mercado mundial e ·i-tas quantidades que lhes convier nas 
oportunidades, ou seja, de l quilo ou se lhes for vantajoso, até 50% 
do total de minério extraído. 

S~. Presidente, exportávamos o minério de ferro a l6 dólares a 
tonelada e importávamos o aço a 250 dólares a tonelada. Hoje, o 
mesmo minério de ferro não atinge 10 dólares, mas em compensa­
ção, o aço produzido pela United States Steel nos está custando 450 
dólares! 

Não sei, Sr. Presidente, até onde valeria a pena a entativa de 
serem revistos os estatutos da sociedade entre a Vale dJ Rio Doce 
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com a U. Steel, e até mesmo chegarmos à dissolução de tal empresa. 
Mas, de uma coisa estou convencido: em hipótese alguma, podemos 
consentir o agravamento da situação, permitindo que adotem, 
mesmo com os poderes estatutários que detêm, uma política ou estra­
tégia de industrialização. transporte e cOihercialização, que possa 
comprometer o nosso desenvolvimento. 

Creio, face às brutais modificações na economia mundial, espe­
cialmente em virtude da crise energética, possamos - mesmo a 
passos mais lentos - mas muito mais seguros, em termos de in­
teresses nacionais, promover uma revisão ern toda a problemática de 
Carajâs. Graças a Deus, já admitida pelos nobres Senadores José 
Sarney e Ale~andre Costa. 

Tal a reviravolta na economia, que os custos previstos inicial­
mente - isto é importante, Srs. Senadores - para a construção da 
ferrovia Carajás-ltaqui, orçados em JOO milhões de dólares, são es­
timados, agora, em cerca de 2,5 bilhões de dólares, - é o ponto ne­
vrálgico Srs. Senadores - razão pela qual intentam transferir o en­
cargo ao Governo Fedenil. Mais: querem muito mais- pretendem, 
também, que, constituída a fundo perdido, seja mantida essa ferrovia 
pelo Ministério dos Transportes. Por certo, para, a exemplo dos mais 
carretos de minérios, ter o seu deficit financiado pelos mais que 
exaustos e suaves contribuintes nacionais. Tal deficit, Sr. Presidente, 
é facilmente constatáve\, se levarmos em conta o constante avilta­
mento do preço do minério em relação ao aço que teríamos que Im­
portar para a implantação e renovação constante da ferrovia. 
Sabemos que eu já disse, Sr. Presidente, sobre a oscilação do minério 
para baixo e do aço para cima- não faz muito tempo, vendíamos a 
tonelada de minérios por 15 dólares e pagávamos de 250 dólares por 
uma tonelada de aço importado; atualmente, pagamos cerca de 450 
dólares por uma tonelada de aço e só recebemos por volta de 9 
dólares por tonelada de minêrio que exportamos. 

Sr. Presidente, como ressaltei no início deste pronunciamento, 
afastei-me dos debates vencido ante o anúncio de que a o~ão estava 
tomada pelo Governo, em favor do transporte ferroviário. Mas, 
como afirmei, não me convenci e, portanto, mesmo não querendo in­
surgir-me indisciplinadamente contra a decisão superior, continuei, 
pelo menos, acompanhando os debates e os noticiários a respeito do 
assunto. Neste passo, voltando ao debate, queflJ chamar a atenção 
de todos - aliados e contrários de boa fe à solução hidroviária -
para um aspecto que não pode passar desapercebido, que é o 
seguinte: para justificar a opção (adredemente tomada fora do Brasil 
e 4 anos antes de obter a concessão da mina) que nos impingia uma 
custosíssima ferrovia, o "estudo" da VALUEC fundou-se, especial­
mente, na grande diferença que se verificaria nos dois tipos de trans­
portes aventados, ou seja, 300 milhões de dólares para os 1.000 
quilômetros de ferrovia e cerca de 2 bilhões de dólares para a hidro­
via. Pois bem, houve inflação. Apliquemos a correção nos 300 
milhões de dólares estimados pelo "estudo" e vejamos quantos 
dólares deveriam estar sendo estimados, agora,· para a implantação 
da mesma ferrovia. Grosso modo, admititldo-se o custo histórico de 
1966 e uma exagerada taxa inflacionária de 6% ao ano para todo o 
período, chegaríamos a 478 milhões de dólares. Bem, pelo visto, seja 
pela vitória alcançada ou porque já não lhes convém, atualmente, o 
empreendimento, o certo é que já admitem um custo da ferrovia em 
torno de 2,5 bilhões de dólares. Mas, o qlle é pior, postulam a cons­
trução com recursos públicos, a fundo de ~::aixa perdido. Como se vê,. 
à esta allura, mesmo que se considere a inflação real sofrida pelo 
dólar. no período, deduzindo-se os gastos estimados na barragem da 
hidrelétrica de Tucuruí, mesmo sem ratearmos os custos com as 
outras que também propiciariam a geração de muitos milhões de 
K WA, sem re!t:varmos um sem número de outros benefícios, dispen­
deríamos muito menos com a solução hidroviária para os minérios 
de Carajás. 

Sr. Presidente, trago aqai uma série de artigos e pareceres 
técnicos elaborados por técnicos da maior respeitabilidade como 
também conclusões a que chegaram os órgãos oficiais e especiali­
zados do setor. que entendo, devem ser do conhecimento e objetos 

da reflexão de quantos que, fiais entendidos e patrioticamente es­
tejam interessados no assunto, peço que V. Ex• os considere como 
integrantes do nosso pronunciamento. 

Trago também os fundamentos, as razões dos goianos que, 
como um todo, aspiram por um Brasil próspero, harmonicamente de­
senvolvido, rico e independente, a médio prazo, e sem maiores sacri­
fícios para a nossa gente. Convencido de que, para tanto, basta o ati­
vamento das riquezas mais fartas existentes nas terras goianas. 

Sr. Presidente, a natureza para alguns, a coincidência para 
outros tantos, mas na verdade, a sabedoria Divina, para nós, 
entendeu de reservar um papel muito significativo ao Brasil, ante a 
humanidade. Dotando-nos, sob todas as formas, de recursos 
naturais, tanto na superfície como no subsolo, de condições climá­
ticas, em todas as latitudes, ao ponto de nenhum outro povo ter sido 
tão generosamente aquinhoado, foram além os Desígnios Divinos: 
localizaram em Goiás, por estar no centro do País e, conseqüente­
mente, Ihais protegidas, as mais preciosas riquezas faltantes em 
outras regiões e em quantidades que asseguram ao Brasil todas as 
condições de grande nação e grande potência, se o desejarmos. As 
maiores jazidas de cristal de rocha do mundo, níquel, fosfato, cromo, 
estanho e cobre, alumínio e zinco, manganês, titânio, nióbio, 
amianto e tantos outros minérios que carecemos, lá estão deposi­
tados em larga escala, sem falarmos nos radioativos, como é o caso 
do urânio que vai surgindo por todas as regiões. Na superficie, vastís­
simas áreas de terras agricultãveis, na forma tradicional, além do 
vale do Araguaia, que sozinho, desde que racionalmente explorado, 
através de técnica de irrigação por inundação, produzirá alimentos 
para quantos padeçam fome na face da terra. Pois bem, todos no 
Brasil sabem destes fatos, como sabemos todos que estas reservas 
estão, praticamente, inativadas. Mas continuamos pobres e, em 
determinadas regiões e momentos, temos tido até fome em nosso 1 

território. 'Isto porque, de certa forma, agimos como o servo pregui~ 
çoso da parábola, os servos que por comodismo mantêm os 
"talentos" enterrados. 

Estamos em Goiás, a cerca de 1.000 km de todos os gran~es cen­
tros de consumo, como também em igual distância de todos os 
portos do País, mas dotados, na extensão do território - a leste e 
oeste, correndo no sentido norte-sul - de dois caudais navegáveis: 
Ar\lguaia e Tocantins, os quais oferecem a Goiâs e, conseqüente­
mente, ao· Brasil, todas as condições para o desfrute de todas as 
riquezas ali depositadas, mas praticamente inaproveitadas. 

É bem verdade que até pouco tempo não detínhamos os re­
cursos para tão ambicionado aproveitamento, tal a monta dos 
dispêndios, mas sabemos que, na atualidade, temos aplicado re­
cursos financeiros bem maiores e em obras que, e,m termos de Brasil, 
têm significado bem menor. 

Como salientado, a construção de grandes obras hidráulicas, 
exigem elevadas somas de capital, anteriormente consideradas inatin­
gíveis, face à nossa capacidade financeira. No entanto, numa faixa 
razoável de viabilidade financeira, relevando-se, não só o cresci­
mento de nossa economia, como tambêm a demanda crescente de 
et~ergia elétrica, há que se atentar para os fatores externos. Estes, 
alteraram profundamente o quadro de prioridades, especialmente no 
que tange aos meios de transporte com menor consumo de combusti­
veis. Logo, a geração de energia dar-nos-ia uma espécie de sub­
produto, que seria a regularização dos rios e, conseqüentemente, 3' 
irrigação de milhões de hectares de terras para a produção de cereais _ 
e pastagens. Assim, mesmo que se exijam maiores sacrificios de 
nossa geração, há que se iniciar - e já - o projeto integrado para 
aproveitamento dos rios Araguaia e Tocantins. · 

Sabe-se que o potencial hidrelétrico da Bacia Tocantins­
Araguaia é estimado, no mínimo, em dez milhões de KW, atingindo, 
segundo alguns estudiosos - e até mesmo por pronunciamentos 
oficiais- o limite de 40 milhões de K W. Sabemos, também que este 
aproveit.amento energético pode .e deve ser encarado como parte de 
um projeto integrado, vez que situa-se na região de extraordióarias 
províncias mínerais já levantadas e algumas em base de cubagem. 

I 
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Tomando-se como paradigma os minérios de Carajás e adjacên­
cias, temos o seguinte quadro: o minério de ferro, com mais de 
10 milhões de toneladas cubadas e muito mais em fase de estudos; o 
manganês, em fase de pesquisa; o carvão do Rio Fresco, que embora 
afluente do Xingu está intimamente ligado à economia do Tocantins; 
outros minerais já pesquisados na área, especialmente a cassiterita, 
galena, rutilo. Com este quadro, chegamos, fatalmente, a viabili­
zação do aproveitamento múltiplo dos potenciais Araguaia­
Tocantins. 

Com a energia farta e barata, promoveremos não só o 
beneficiamento dos minérios, mas a própda industrialização na re­
gião produtora. Com o transporte barato e a industrialização na 
"boca da mina", iremos, além de suprir o mercado interno, competir 
-também- folgadamente no mercado internacional. 

Temos, Sr. Presidente, por exemplo, para ser encarado como 
parte de um projeto integrado, a Usina de Tucuruí, onde já se 
implantam os acampamentos de técnicos e operários que construirão 
a Usina, cujo potencial previsto é de 6.800.000 kw, segundo exposi­
ção recente do Sr. Ministro das Minas e Energia. Esta energia terá a 
sua aplicação imediata com o aproveitamento do alumínio existente, 
em larguissima escala, no vale do Tapajós, isto é, geração e consumo 
no próprio local. Sabe-se que o consumo de energia elétrica, na pro­
dução de alumínio, é tal, que chega a significar 50% do custo do pro­
duto final. Por outro lado, sabemos todos que o transportador de 
energia elétrica é o cab9 de alumínio. Assim, teremos na região, não 
só a energia, mas os meios de levá-la aos centros de consumo. E 
mais: sem nenhum dispêndio de divisas, realizaremos o grande sonho 
da total interligação dos sistemas geradores de energia do País -
Tu cu rui a Boa Esperança, já ligada a Paulo Afonso e esta, por sua 
vez, ligada ao sistema Centro-Sul do País, atingindo Brasília, para li­
gar-se à futura Usina-de S. Félix e Lageado Grande e daí à de Santo 
Antônio, fechando finalmente em Tucuruí. 

Desnecessário, Sr. Presidente, dizermos aqui da significação 
estratégica do sistema sólido de abastecimento de energia, do grau de 
confiabilidade que atingiremos, do interesse da Segurança Nacional 
e, sobretudo, do mercado imediato que teríamos para a energia 
gerada no Projeto Araguaia-Tocantins. Na verdade, não dispondo 
de inrormaçõ~s técnicas e sendo leigo, sigo o seguinte raciocínio: face 
à expectativa de geração de 6.800.000 kw em Tucuruí, temos que le­
var em conta que a antiga CIVAT, na medição da vazão do Tocan­
tins- no período da seca- só constatou 1,500 m 3fsegundo. Em 
hipótese alguma poderemos fazer uma barragem muito alta, a fim de 
não prejudicar a navegação naquele rio. Pois a intenção deverá ser a 
de facilitá-la. Com isto, chego a imaginar que estamos caminhando 
para a concretização de um dos maiores sonhos da nacionalidade: o 
Lag(l da Paz. 

Com a construção da barragem, que possivelmente terá no máxi· 
mo 50 metros de altura, consideradas as condições topográficas das 
màrgens no trecho do possível aproveitamento, teremos que concluir 
por um elevado grau de regularização de vazão dos rios Araguaia e 
Tocantins, com os aproveitamentos à montante, de S. Félix, Santo 
Antonio e Lageados no Tocantins e Santa fzabel no Araguaia, presu· 
mo o aproveitamento de outras bacias vizinhas. E ai, Sr. Presidente, 
entra o Projeto da Paz no Rio Xingu. 

Como é sabido, o Projeto conhecido por Lago da Paz, baseia-se 
em fato geológico de que, em épocas geologicamente antigas, o alto 
curso do Rio Xingu fazia parte da Bacia do Rio Tocantins, sendo 
que o ponto de ligação era pelo vau do Tapirapés, hoje pequeno rio 
que desemboca no· Rio Araguaia, na altura da ilha do Bananal. Em 
decorrência de fenômenos geológicos, o curso do anligo rio teria sido 
mudado, constituindo parte da hoje bacia do Xingu. 

O projeto da Paz, abandonado ante à monta de recursos estima-
, dos para a sua execução, consistia basicam-;nte na construção de 

uma barragem com 90 metros de altura, nas imediações da Ilha da 
Paz, no Xingu, o que resultaria num lago de 60.000 km 2 e ainda duas 
usinas; Uma no local da barragem, com capacidade de 3 milhões de 

kw e uma outr~ de L500.000 kw no vau do Tapirapés, movimentada 
pelas águas que renuiriam do Xingu para o Araguaia. 

Projetou-se, também, à época, o rápido aproveita.mento dos 
recursos naturais da área que seria inundada, deixando-a estéril 
antes do alagamento. Em decorrência, além da geração de energia 
elétrica, e talvez a mais importante, seria o substancial aumento na 
vazão do Araguaia, com o conseqüente aumento de potencial de 
Santa fzabel e ftaboca ou Tucuruí e mais a elevação de dois metros 
n'a lâmina dágua que afogaria algumas corredeiras e faciHtaria, sobre­
modo, a navegação no trecho. 

Em 1967, quando da análise do projeto, embora considerado 
tecnicamente viável, mas avaliando-se a morlta dos investimentos <l 

serem feitos quase que em uma só etapa, foi abandonado como inviá~ 
vel fillanceiramente. Contudo, hoje, em virtude das novas circunstân~ 
cias, creio que seriam diferentes as conclusões, se analisado o Projeto 
do Lago da Paz: fatalmente concluiríamos pela sua execução. 

Como se vê, .o aproveitamento dos potenciais da Baci3 
Araguaia-Tocantins, considerados meramente sob o aspecto de gera~ 
ção de energia elétrica, já se apresenta viável e mesmo em fase de 
execução, como é o caso da usina de Tucuruí. Imaginemos tal apro; 
veitamento em termos integrados. abrangendo, além da geração de 
energia, a irrigação e o trar1sporte, aproveitando as pl<micies agri­
cultáveis, produzindo alimentos fartos e baratos, saciando a huma· 
nidade que padece fome, a preços infinitamente mais baixos que os 
atuais. O aproveitamento do imenso potencial de recursos minerais, 
já estudado e dimensionado ou em fase de estudos, tais como o ferro, 
o manganês, o carvão, o calcário, o níquel no município de 
Araguaína, com jazidas estimadas como tão grandes ou maiores que 
as de Niquelândia, o xisto betuminoso, estes em maiores escalas, a 
cassiterita, a gipsita, além dos radioativos, do cristal de rocha e 
ametista na região de Xambioá, aliados aos imensurávcis recursos 
vegetais existentes na zona de innuência imediata das grandes usinas 
programadas, destinar-se-ão, inicialmetite, ao mercado e~terno e no 
futuro ao mercado nacional. Mas, em qualquer das hipóteses, 
exigirão transporte abundante e barato, ou seja, o hidroviário. Te­
mos, assim, os fatores viabilizantes da implantação da hidrovia 
·como subproduto das usinas hidrelétricas. 

Com o acréscimo de cerca de 5 a 10% nos investimentos das 
usinas, segundo os entendidos, obteremos as condições de transfor­
mar as barragens em meios de transpor as cachoeiras que antes 
impediam a navegação. As eclusas e seus equipamentos complemen­
tares representariam pequenos investimentos adicionais aos de ge­
ração de energia elétrica. Logo, Sr. Presidente, não creio ser demais 
lembrar aos nossos técnicos do setor que, ao elaborarem os projetos 
oara a área, relevem nos mesmos todos estes aspectos. 

Por outro lado - c disto sabemos todos, todo o esforço, todos 
os estudos, todas as obras terão o seu coroamento com a execução 
do poria de mar que, naturalmente, salvo melhor juízo, será construi­
do no litoral paraense, já conhecido como porto do Espadarte~ cujo 
calado é posto em dúvida pelos defensores do Porto de lta.qui, como 
embarcadouro dos minérios de Carajás. · 

Alegam a necessidade de grandes graneleiros, os quais, segundo 
os entendidos, poderiam perfeitamente também ser carregados em 
Espadarte. Também sabemos todos que, mais de 2/3 das nossas 
exportações destinam-se ao hemisfério norte e portos asiáticos. 
Quanto à economicidade dos grandes granele:iros, esta vem sendo 
posta em dúvida após a' volta do fiJncionamento do Canal de Suez, 
que não comporta o tráfego dos mesmos. E em defesa do Porto de 
Espadarte não tem faltado o socorro dos técnicos do Departamento 
dos Portos e Vias Navegí1veis, do Instituto Nacional de Pesquisas 
Hidrográficas, como também o importantíssimo aval dos mais cate­
gorizados engenheiros nacionais. 

Neste passo, vale lembrar aqui o simpósio promovido pelo Clu­
be de Engenharia e que, exaustivamente, debateu o problema dos 
minérios de Carajás, concluindo pela imperativa necessidade de 
rever-se o projeto para fazê-lo integrado. Temos nodcias, Sr. 
Presidente, de que apelos neste sentido, formulados ao Poder 
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Executivo, foram subscritos por figuras da maior respeitabilidade 
moral e profissional, tais como, Prof. Maurício Joppert, Lucas 
Nogueira Garcez, Lafaiete do Prado, Paulo Mendes da Rocha, Otá~ 
vio Marcondes Ferraz, Hélio de Almeida, Eugênio Gudin, Plínio 
Catanhede e tantas outras figuras de escol da engenharia nacional. 

Para Goiás, que vem participando, embora de forma precária, 
do programa "corredores de e)tportaçào", a concretização do Porto 
de Espadarte e a imp\antaçãc das hidrovias Araguaia-Tocantins, 
consitiriam na criação de mais um corredor de exportação, que de 
forma natural, daria escoamento a toda a produção do norte de 
Goiás, norte de Mato Grosso, sul do Pará e Maranhão, em cujas 
áreas, indubitavelmente, alcança-se índices de desenvolvimento bem 
superiores às outras regiões. 

No entanto, com o assoreamento do atual porto de Belém que é 
o estuário natural de toda a região. a produção da área tem sido 
obstaculada sobremaneira e, na maioria dos. casos, abandonada face 
aos custos do frete rodoviário em demanda a pontos tradicionais, 
como S<wtos ou Rio de Janeiro. Não temos como competir ante tan­
to desperdício de 1.500 a 2.000 km. em média, de transporte rodoviá­
rio e depois mais cerca de 5.000 km pela costa, para transitar por 
Belém, a fim de atingir os portos de destino, quando, com o Projeto 
Integrador Araguaia-Tocantins, estaremos onerados tão somente 
pelo frete de 1.000 km em mêdia, e este, por ser fluvial, será até 10 
vezes mais barato. Daí a urgência, daí a minha certeza da oportuni­
dade do apelo ao Presidente Geisel, para que determine revisão -e 
urgente- no Progeto Carajás. Faço-o, Sr. Presidente, na expectativa 
de que, mesmo reservada111ente, o problema já esteja sendo 
reexaminado, por determinação do Presidente da República, pois, 
coragem, patriotismo e sensibilidade para os legítimos anseios de 
nosso povo, são qualidades que ornam o caráter do nosso bravo e 
honrado Presidente Erneslo Geisel. 

Sr. Presidente, V. Ex• foi benevolente, tolerante, mas, tal a 
magnitude do problema, que pediria toda a· atenção dos Srs. Sena­
dores, para esta nossa pálida contribuição, este nosso pequeno esfor­
ço, mas bem e patrioticamente elaborado, no sentido de que fosse 
objeto de apreciação do Senado, bem assim os documentos que o 
instruem. 

Sr. Presidente, estou convicto de que este meu discurso será 
objeto da meditação, da reflexão, principalmente dos contrários, 
porque os sei patriotas e bem intencionados, mas os vi, também, víti~ 
mas das mesma~ condições que me trazem a esta Casa: representar 
um povo sofrido e angustiado, que quer desenvolver~se e exercitar o 
seu papel como Estados mernbros do Brasil, e participarem, de fato, 
do nosso desenvolvimento. Muito obrigado a V. Ex• (Muito bem! 
Palmas.) 

DOCL'MENTO A QUE SE REFERE O SR. BENE­
Il/TO Ft'RREIRA EM SEU DISCL'RS(J: 

A. H. FURTADO POH~Vr.,'~t 

l~(,'.'GS ESTUDO~ NA BACII\ 00 TOCANTINf; 

(I) 

.- tr.troduçr.o 

O locat~lons ctmstltui o ptincipa'l e1xo fluvinl do Bras•! na 
direção norte·sul, ligando o Planalto Central, ·onde Cf!:!scc & 

r,ova caritrtl do pais no (!:;tu:ário do Ama1onas. Uf'JHl altema~ 

liva des!.e {~1xo é ol~reckla pelo ~istc>ma Tocanlins-Aragu~tia. 

Ambos apr~scntam longos cstirõcs 11avegàveis em qualquer 
ép::;.ca. de 150, 500 e at~ mesmo de 1 . noo km. São porem 
(sarados entre sí por rones corredeiras, quebrando a C(Jntinui-

dadc da via navegá\lc\, o que 19rna diminuto o seu uso como 
meio çte transporte. 

Ao dnr in!cio. em 1954, a um progra:ma sistemático de le~ 

v::~ntamentos e de estudos prelimina:-es do~ pfincipais fios bra~ 

si!c!ros, ·o DNPVI.J inch:iu ccmo prioritários os rios locantins 
e Araguaia. A posiç.5o geográfica, as condições naturais, o 
potencial cnergé~ic.o, as riquezas minerais já pressentidas e 
·a silu<'-çãc na bacia da nascente capital eram f.:.tores que 
justificavam il preferência. Asl'im, em 1964, foi iniciado o le~ 

vantamento oo perfil ior.gilu;:,iinai da idu1ina dágua d.JS5E:S rícs, 
\Hna dr.z princi;:wls peças pera o dii!gnôslico do aproveita~ 

mcnlo de: t:m curso df.gua. Desse modo, desde 1967, já con.~ 

tava o m~PVN com o peai1 detalhado, com apoio ein nivela~ 

nwn10 \lt'Otllf tnc.o. do riO Tocant1ns. desde a conflt;Cncht cc.m 
u P;~t:m;, ah· lucunu. f" dn no AT:"Igum.J. rlr:srJc Concclçilo do 
f\rõH)Udli'l at,. st.;t_loL na t:.<lcnsilo lotai de 2.200 ktn. ric;Mõlm 

~·ssTm bcrn car,Jctr:n7.ldos todO'i os trecho~· de lo!lc do•,n1v~;:l. 

c.orrt:.:hH:w-. l! cachoe~ra·;. onde, a par de dTfJcu/darJ.;s para a 
r.a\'Cg.Jçi•o de corrente hvr.:, diSp(le·H' em c:ontrapnrtid<l de 

noiZ,vcl po1cncial cncr~('tu::o c, bcrn ;Jss•m. os longo:; cstirC<:s 

tranquifo::., ele b<m:a decltvuJade, na/ura!mo,lo navt:gavc:l. , 

Em 19~;9, rr:unia o DNPVt.l os csparsot estudos hidroh)9i· 
cos da b.)ci;l e iniciav~ lUll smviço sistl"nwtico no trecho a tU· 
santc da çonfluência Araguaia·TOranlins, ao mesmo tempo em 
quo o Departamcr1!0 Nacional de Aguas e Energia cslendia 
omn rede do po!,\os hidrr)lnetricos par<~ rnont1'1nte. 

AeuninCio nil'lda elern~ntos geolôgicos, cartográficos ).: 

nerofotogrâflcos levantados por outros ô~gãos, passou o 
DNPVN a dispor de urn precioso acervo ele dados sobro ,a 
grande bacia que, m::Jis tarde, foi analist:ldO pelo consôrcio 
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SGTE·LAS.'\, como p;:ute do Estudo G.er~f da!; Vias Navegãveis 
fntcrior~s. arrcsentr.do .::~o Governo el"l élf:Õsto de 1a71. 

Ne~tc trabalho vamos dividir v Tocanhn~ em trechos, ape· 
nas com objetivo didãtico de: mostrar como o rio se pode 
t1ans/ormar em uma grande lddrovia, e sem qualquer prcacu· 
pação de ordem g~ográfr..::a. f.l" jusante para montante pode· 
mos considcr;u quatro lrcch-:>s a saber: 

- rucuru~ à conl!u.:On•;ia t,;úm o Arõguaia; 

- Ab:'lclctubõ':l & Tucurui; 

- confluêr1cia do Araguai., o3fé a conf!uência do Pr.ranã: 

- acima d.1 confluência com o Paranã. 

2 - Trecho ·Abae\ctuha a Tucurui 

Esse trecho, com cerca ce 250 km de cxtensfio. em se~ 

guimcnto ao rio Parâ, é uma excclenlc hidrovia de cc.rrcnte 
J;vre. Com pcqt1cnos mE"Ihcramcntos, de Cl~S!o~ insignificantes, 
em rclaç8o <:!C::- que serão nccct.s3rios para mon1ante. pocter3 
c!ar vazão a ccm!'>oios de chatas integrado de 40.000 tonela· 
das. Sendo dt,L1do dto: b.1ixa clec!ivid::Jdc, a:; p::!:;~3gens críticas, 
c:omo Naz;,tt·th dos P<~tos, poderão ser facirrr.onte melhcrad3s 
com obras de corrcç.lo do leíto. Sofre influ&ncía da maré em 
quase toda a sua cxt~nsão. 

3 - Trecho Tucurui it conUuéncia l om a Ar~~uaia 

Mede· 257 Km de extensiio c apresenta o desnível ele 
8?,50 m. Entr(> a foz e Peixe, é o mais di!fci! para a navega· 
çiio. Compr~í'nde várias corredeiras c cac'loeiras, destachn· 
do·se como o mais sério obstáculo, a denorninad:t ltaboca. 

Só seril possiv:::!l transformá-lo em uma via par.:l tráfcç 
comer-cio! per mE"io da canalização, isto é, conslrui.1do·se urr,, 
ou mai~ barrsçens dotadas de cclrJsas, ou c~nais laterais. em 
Cegraus. ligados por eclusas, ou vinda por prc.cessos mis!os, 

isto ê, com béHr?.gcns e canais laterais. 
O anteprojoto global da hidrovia para o escoamento do 

minério de ft!rro di! Serra dos Carajãs, eiaborado pelo consór· 
cio SGTE-l•\S1\, para t':.so trecho, prevê um con}unlo <1c 
ob.'as ahilixu dcscri!o. 

3. 1. - Bnrr:~qc-m de Tucurui com cch1sa 

Esta I::Jrrngcm. identilic~da por BT1, com represamento 
na cola 2·) m. sem destinada à produção de c•ncrgia ciCtrka. 
po.:!c·ndo ;H>:t.:;!~ct~r B[·lêm com 600 a 600 kw.l () rr.m.::tn:>o toil ., 
cçro::cJ de 75 km do exlc;"Js<'i.o e atingirá o pé <!a cachoeira Oe 
ll<.boce, ras prc·ximidFtdes da localidade donominad.:t Ac· 
m:m~:io 

3,? -· Canal lateral contornando twboc;t 

O Ci\,r..t' U:.!nva·se pela rrr<-~rgcm esqvcrd,J tio Tocantin~ .. 

fínal do Hr:rn<1nso da bart<l.IJ':!ffi de TuclHU1, onde, por unw 

usa (fe ;>om t!c queda, p.r-::,.:t da cota' :,o rn pt~ra 50 m. O 

llll pro:o.!>C~JtH\ passando ,.or Jatobal, em cu1 <~s proximld . ..­

s, por me1o c1c outra eciL'sa, sobe da cota 50 m para 75 m, 

depois termina voltando ao curso do Tocantins, nas ptoxi· 

dades da Ilha das Poças. 

O canal tem a extensão tot<~l de 60 km, t.la'i, atravessan· 

o trõs valc5 ~ecundários que serão reptf"Vldos por diques, 

'iando·se uma série de lagos. só ser~ ncces-;;tlria a escav<~· 
ão de 14 km p::tra a sua abertura. 

~.3 -- Barragem da llh<t elas Poças 

Esta barragem, identificada por BT3, sc·r.:'! vertcdoura Crí' 

mrocamento, com queda ele 1G rn, reprcsõ'lndo o Tocantins n<l 

t.ol.;~ 75 m. Terá um vertedor auxili<Jr em concreto implantado 

~m um br~ço, por onde poderá escoar toda a vatão do To~ 

r;sntin~ ('m e$:i.<~IJPm .• NBo :<"r>r.!l rlot.<!rla rll" r>drt<;-?, lrma vr:z 

que desse ponto para jusantc, a navegação 5crá feita pelo ca· 

n;:! lateral descrilo em 3.2, cuja cota do nivel dágua, 75 m, 

é a mesma do represamento criado pela barragem 8T3. O 

represamento terá 75 km de (!)(tensão e atingirá a montante 

de Marat>á e inundará a foz do rio llacaiunas, por onde pros· 

~cgoir;í, rio «c1m::t. a h1d10via para a Serra dos C;HDj<ÍS, por 

meio de UHJ:J ~~vrie ele brrrr;t'il!frS nesse rio c no seu (llfllcnlc 

P<:~rauap"tlfl'•, nk: o pê c1.1~ Jazidas. 

3. 4 - Uhscrvações 

Esse CO;Jiunto da otm:t~. no rio 1'ocantíns. cnlrt: ·rucurul c 
Mar.1bá, C',t.:. e~,limado t-m Cr$ 1.045.000.000,00 (em 1971), 

não levando em conta o cu::.to da barrag~m de 'fucurui, a ser 

atribuido <'~O setor energé:ic.o. mas apenas o da eclusa. 

As eclv~•~~ terão as d1rnensões de 200 x 24 x 5 rn. que 

permitirão a JXlSSagem de- comboios de 12.000 toneladas, çons~ 

tituidos d~ qu<ltro chales de 3 .000 tonelada:> cada t:ma e de 

um empurwctor. As chatas tcriio. as dimensões de 80 x l11,5 

X -1m. ChC!J<"~ndo a Tucur"L"i os comboios de minérios scri10 

reagrupado.;; corn doze cha!<~s, totali:zando 36.000 toneladas o 

substituído o r!mpurrador (Wr outro mais possante, para 1Yn~ 

regarem af(·· o terminal rnafitirno. 

t:: óbvio que, havendo mercado para maior quantidade de 

(\OP.rgli: do que aquela pc.c•Jista, -de 600 a 800.000 kw, o cs# 

I']UeiTia ele c<rnal fnteral e d<! barrago:;om da !!h<• d~s Poç<.<s s~· 

ria substituído por outro. com .aproveitamento máximo de ener# 

gia c muito menor custo para a hldroviz.. Tratando-se de um 

anteprojeto global é possivcl que algumas· alterações sejam 

feitas no esquoma descrito e nos custos, mas não a ponto de 

Invalidar substancialmente os estudos. 

Iv·cgaçao interior 
A. 1-\. Furtado Por\rJq<ll 

NOVOS ESTUDOS NA BACIA DO TOCANTINS 
(li) 

Trecho corflué'ncia do Ar:aguaia n Peixe 

A cid<JdC' de Peixe eslil situada a 80 km a jusante da con· 
l=ncia do rio Paraná com o Tocantin:;. Este tango trecho, 
m 1.090 km de extensão, dispõe de 4 e::;lirões tranQüilos, 
JPOndo cie deciivid"'des cvmpative•s com a navegaçb'o de 
1ren1e livre, sep~nados entre si por três corredeiras, cujos 
fMiS pritlcipais são: Santo Antonio. Lageado e Carreira Com· 
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d._. Os 4 estitõos tranquilos totalizando 945 km Ge cxten· 
p pod~ffl. pois, ser mantidO!; em corrente li"re. podendo ser 
Jlhoradot sensivelmente com obr<~s de pequena monta. 

Para a melhor compreensão dos leitores não afeitos à 
vetabili(,!adeo dos rios. esclarecemos que declividadeS at~ 

em/km são o ideal para a Mvegação de corrente liStre. 
~;ima desse valor começam a <:~parecer os rãpidos, F.S coue· 
•iras, enfim, as dificuldades. Todavia. desde que em peque· 
f.S extcn!:tões, deciividades maiores alé 50 cmlkm. são com· 
~tives ainda com a navegação de corrente livre. Não obs· 
filie, no passado, rios corn declividades··mLJiores, como; por 
temp!o, o Reno, entre Estra~burgo e Basiléia, foram melho­
•dO$ pera corrente livre à custa -de volumosos e carissimos 
enccamcntos e cbras de regularização. 

'I - Eslir6es JranquiJos 

4.1.1 - Confluência do Araguaia a Imperatriz 

Esse csllrão vai da confluência do Araguaia até 15 km a 
llontantc d~ Imperatriz, c:om a extensão de 190 km. Um pou· 
to a montante está a cidade de ltaguatins e se inicia uma 
tdrie de corredeiras, sendo a denominada Santo Antonio o 
.rincipal obstáculo. O desnivel total do estirão é de. 16 m, a 
pecftvícfade média é de 6,4 cmlkm e a máxima. 9,2 cm/km. 

•.1.2 - Tocantin6polis a Miracema do Norte 

Esse cstirão vai de Tocantínopolís ató 25 km a montCJnle 
Pe Miracema do Norte. Em frente a Tocanlinórolis encontra· 
t-e- a cidaée de Porto Fra11co c em fr~nte a Miracema do Nortr. 
c.sti a cidade de Tocantinia, Tem as seguintes c<:lractcri~ticas: 

<.:xlcnsão dP. 500 km. desnivct totu.l dQ 44 m, declividade mi:di3 
de 8,8 cm/km e declividada máxima de 14,9 cm/km. Em sP.u 
percurso es-til:o lt;.caliladas ~~s cidades de f\nbaçulândia, FrladC'I­
Iia, Car.;,lina, Tupiratins, Tupirama e Pedro A!onso. além das 
situada~ no$ extremos do cstirão. No !oc:]l denominado Es~ 
treito. cerca de 30 km a montante de Tocan!inópolis, está si-
1U<Jda a ponte pt.la qual a rcdovia Selém·OtiiSilia atravc~:~a o 
.. io Tocantins. 

4.1 3 - Lage01do ot Porto Nacionõll 

E5~c c:-;;llrflo inic••J<,. .. :7.0 km a mor;tant~ da c:achocira do 
l~gC'.ldo ~ lcrmmLt Jl lU ll(m a mor.t.mte de Porto !~acionai. 
lcm lUJ ~.m d(> cxh~w,.-L·:· desnível tLt·,t de 10.60 m, declivi­
dade rnCd1é1 de 13.7 c:m/k: .• c declivida(Je máK1ma de .-16 crn/~m. 

4.1. 4 -· Carreira C:-.:;mprida a Pcilr:e 

Es:"c: cstirão começa ,., montante da corredeira ~enon.l· 

n<:da C;mcira Compntlil o! tcrminil na cid::~da de Pc.:.xe. Tcffi 

150 krn d~ extllns<i.o, dt~~·Hnvel total de ?.0.~0 m, declividade 
mCdia de 13,7 cm/km c di.eclividade máxima de 36,!:1 crn/km. 

4. 2 - Corredeiras e cachcneiras 

Os ltcchos perturbados. por cGrredciras e cachoeira5 que 
isolam !'ntre si os csli!ões tranquilos jâ descritos, no seu es· 
tado atual. só podem f>er r.uwegado!;. por embarcações de pe­
quena tont:l<~gern da ordem de 30 tonelada:;. e em periodos de 
éguas móc:!ias e altas. São• descritos abaixo os diversos tre­
chos. com suas prindpais caracteristicns c as indicações de 
Obras cflpaze-s de tornei-tos: francamente navegâveis em qual· 
Quer época, pa.ra f;!mhMc~c::•t>es de sentido co:nercial, c!e g:t:an~ 

de tonelagem. 

4 .. 2. 1 - Cachoeira de Sonlo Antonio 

Entre llaguatins e TcJcanlinópolis·Porto Franco, com 65 
km de e)(tensão e 26.1 m ttle desnivel, o rio é encachoeirado, 

comprcnndendo vários peqwenos saltos, cujos principais to .. 
n1am os nomes de Santo Nu'ltonio, Croã e Taurizinho. O Estu• 
do Geral das Vias Navcgt~oveis, feito pelo consórcio SGTE .. 
LASA, indica. em carãter ~preliminar, para tornai' franca a. na~ 

vegação. uma barcagem cmm 29 m de queda, que . afogará 
tc.dos os obstáculos. P~tra on transposição da barragem seriam 
construídas duas eclusas die 14,5 m de queda. Poder<\ h:<tver 
;:~provcit<~mento hidrelêlrico u.te 550.000 kW. Em vez d3 barra~ 

gem pudcril construir-se um\ canal lateral de 65· km de cx.ten~ 

são, com eclusas, cujo CLI!--jiO foi estiiT!ado em CrS ••.•••..• 
.coo.ooo .000,00. 

Outras soluções merccxom ~er examinadas, como a cons~ 
trução de duas barragens werterlouras em enrocamento, c_om 
t:c:lusas do tipo da proje!ad;.a para a Ilha das Poças, no tre~ho 
Tucurui a Marabá. (barr?.grmn BT3), cujo custo total é estima~ 

do em Cr$ 300.000.000.00 .. 

4.2.2 - Cnchoeira do Lameado 

A montante de Tocnnninia-Miracema do Norte, s~gue·s:e 

um trecho cncachoeirado <1fe 30 km de extensão e desnivel de 
13,9 m, cujo acidente prine.lipal denomina-se cachoeira do La~ 
geadn, 1ispondo de cxr.eprr;ionat seção barrãveL Outros aci~. 

dentes torntlm os nomes de· cachoeira dos Mares e dos Pilt.es. 
O Estudo Geral j;i. cHad!o prevê. p<Jra lt<~nspor esse trecho. 

uma barragem de 17 m dt.> quedo. e dotado de uma so eclusa. 
O cesto da cclus,a é cstirn1ado em CrS 17.000. OOO,OJ c o dil 
barragem, sendo ·tipo da IBT3 [Ilha das Poças) 6 de ..•.•. 
CrS 150. ooo. 000.00. ~ 

Em lagcado, h<lVCndo. lnteresst: no ap~ovcitamcn!o d3 
~nergia e na regularização trtu rio, poderá ser erigida urn3 gran~ 
de b3rragllm. c:crA 65 m dt!• c;ueda, Que ,:.-ode~ á produLir .••• 
1 .250.0CO l.;w. Essa barr<:!Hlt!N elimin<lria, não só o~ obstâ:u .. 
los d~":-.e> 1r~cho, corno ~(.1 'Se')uintc: Ct~rrcira Comprida. e o 
seu rcrno..Lr\!"O atingiria Pt>i);.~~. 

ga:ção interi.or 
A. H. furtado Porl:r!J:ll 

VOS ESTUDOS NA UI\CIA DO TOCANTINS 
IUI ) 

_ carreir3 Coinprid<i 

ps quilómctros a montante de Po~to Nacional urfl 

n corredeira"?-, com 30 krn de extensão c desnivol o~ 

" conhecido por Carreira Cor:1prlda. O Estudo Gcréll 
na barragem de 10 m de queda, com eclusa, estima­
tom CrS 10.000.000.00. A barragem. sonJo do tipo da 
uerá ser E:Mimada em CrS 11 O. 000.000.00. 

Montante de Peixe 

montante de Peixe e até a con11uéncia do rio_ Paranii, 
nsâc. de 60 km, desnivcl rle 18,60 m e com declívidaC:e 

tfe 23,2 cm/k,n, o rio Tocantins ainda é nave~ãvc::l para 
as embarcações apresentando alguns pequenos saltas 
t~ais o mais imp_Ort<'!nte ê conhecido pelo nome muito 
-slvo de lropeyÍIO Grande. Em Ft::ix-1, tcr-:;e·t:: chegado 
km de Brasilia e na confluência do Paraná, a 350 km, 

t:ln que pode ser vencida em 12 horas de viagem ern 

llfio. 
;) dia em que se levar a sl:rlo a na>~egação do Tocan~ 
transformando-o em uma hidrovi<t de primeira classe, 
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ou a confluência do Paranã estará destinado a ser um 
tante terminal para o abastecimento de Bmsilia, via Be­
Em futuro mais remoto se poderia cogrtar de levar a 

Nia rio acima, pelo rio Paranã e formadores, que correm 
/OitO mais baixo que o outro formador do Tocantins, o rio 
tr:lt!c, .;!f~ 2 alt!ttrtje de 5üO m, que fica a menos de 100 
de Brasília ou a 40 km de Formosa. O desniliCI <:~pro>.ima­

;ntre este ponto e a confluência do Paraná é de 250 me-
A montanÃ~ Oa confluência do Paranã só M dispõe dos 

ps da Carta do Br~sil ao milionésimo. 

Rio Araguaia 

Para efeito de n~\'C!]abllldade vamos dividir o grande 
rent~ do Tocantins em duas partes apenas. A primeira en­

a Sua foz e Conceição do Araguaia e a segunda, dessa 

ade para montant~ 

6.1 )t Foz a Conceição do Araguaia 

Nesta _parte do rio Araguaia, com 506 l<:m de extensão, 
~P6e·se do p(ltfil da lâmina dâgua com apoio em nivelamcn-

gcométrico, esse Importante elemento pafa a anális•~ de 
171 rio. Esse trcc;ho é bastante perturbado por cach·oeiras, 
orredciras e travessões, e)(igindo, pois, obrns de cnvcrga· 
pra. para torná-lo ·ancamente navcgôvel para embarcações 
, grande. tonelagem Partindo da foz pode ser dividida como 

~ tegue. 
...._ Foz à Ilha do Cõco. Esllrão tranqullo, adequado à 

navegação de corrente livre, com 37 l<:m de extensão, 

declividade média de 5 cm/km e máxima do 20. em/ 

km, '' 
Ilha do Cõco à lha de São Bento. Pequena exlettsão 
de 111,3 km e desnivel de J,25m, apresentando p-~­

qucnc•s saltos. 

1111:1 tlo São fJ,_f,w .-, c:JChl'fc:1r./ dos Turco:;. L .:,,,,o 
lr3nqullo, com c~r-~r;s.'1o c1(' 11~ ~m. (lc>ClivHI.lclf' /1IC:.l•l 

de 5 cm/km c rru-...,mu de 2& r:m/~nl. 

Carhoc:w dos l urco:; '" X.1n'l;i'Jj, Gorn GO t-•• n de 
cxtçr_,~·,o c dcsni·u;l t"li"ll de 'J7.7r.' ó lortemc01t•.· p"r· 
tur!J:IJ(I jtO( QU~;d.1•; l'Ct'~SÍV<)S, ~.~1·11" ·•i•Jd0-~f: ;J'; 1. !· 

cho•tt:~·""· do5 TUIC>J •. ~a.nta lzobd ·· :::.,\o Mrct•c: 
X;m~tr:c • .:~· <J Ct.cll::Jt_,.,l do Jacu:;5o. t urn longo ir· ,_lt•J 
tranquito, com :.'12 1-".·n de cxtr·ns60 e dccl,~;d,Jde 

média rlc 9 cm/k•u. Contêm, pvrcm, Z pequf~nos s:~l­

tos ;:>m Pcdril:, de !!.1íp::1vns c no Tr<:~vcssilo Cf'lr rc­
intl<l. q"orc pod·:-rn ser mOd1fic,1do1:; por obr.-,:; ci~rt•!J<:.. 

Cacho(~ira do J.Jcus,'kl no Tt<Nf.:~·'-'iio elo Joncon. i'<'.r. 
15,3 km de cxtcnsC:.o e rlesniv::-1 de 2,67m, ~.~ndo os 
principais acldtrllf':; ó'I-S cacho('ira::> do .Jacus.:io, Pacu­

siio c Trav.;:!s~.fl0 rJo . .Joncon. 
Trc:v<:~·são do Junr:ort à Conc~içilO óo Ar,1{jU~ii'l. Com 
a extcns5o de ~~~1.!3 Y.m, declivirl<,dc mCdi;::~ de 3,3 
cm/km n máxima ó•i.' 39 cm/km, apresenta en seu 
percurso uma pcq:Jena co'rredf'ira. 

Em resumo, pois, o rio Awguaia, entre sua foz e Con­
ceição do 1\raguala, Cúmprc._o;múc um trC'cho forte:mcnte per­
turbado, de GO !In de cxtcn$ãO e 27,7 trl de dcsnfvel to::31, 
cujos pllndpois acidentes ::;fio as cachoe(r<1s do Turcflo, San­
ta lzabel e São Miguel c, a montante e a ju~antc clP.s~;f'S nci­
dentes, vãrios estirõcs traf:qu\-Jos porénl inlcrromp!dos por rt::­
quenos sOltos, corredeiras e trnvessões. 

O consõrclo SGTE-LASA indica para o trecho foz u Con­
ceição ilpenas urna barrEigem, com 30 m de queda, que <lfO­
gará as 3 cachoP,:iras acima mcnclonadns, atingindo o seu re­
manso e e><tcnsi'lo de (;O k·n-~ Estima a eclusa em Cr::> .. ,, .• 

30.000.000,00 e éldmitc cwe o barragem seja constnríd<:1 para 
a Produção de energia cli!l:rica. Para os obst5.culos a mon­
tanle e a jusaniH c consôrcio pre•Jõ deuocamE::ntos maciços 
cujo custo csllmêl em Cr$ 3g;::.ooo.ooo,oo. 

O Bur03u af Hec/amatlo:--, Indicou urna barragem no mes­
mo local, p~rém mais alra. corn 50 m de queda, que pode1á 
produzir 1 . 750.000 KW. O ;remans:J Iria ate ConcelçHo, alo· 
gando os pcqt:cnos saltos e traveasões. 

São cidades marginais do trecho: Arnguatins, a 80 km 
da foz, Xambioã. a 22 l<.m e Conceição do Aragu.nia a 510 km 

6.2 -- De Conceição c!lo Araguaia para montailte 

A montante de Conçeiç~o não- se dispõe de perfil da 01ã· 
;r.ina dãgua, m<~s apenas CE:: elementos da Carta do Brasil ao 
milionésimo, U<~stantc precãrios para fins de navegabilid~dc, 

e de relatório:; de vi<lr,em. 
Entre Conceição e ArLoanã, ao longo de 1 . 000 1-:rn, sa· 

be·se q~e o rio oferece declividade baix3, sem corredeiras ou 
cachociré!s, com apenas alguns traves!>õcs, podendo ser con­
siderado n:wegflvcl em cor~-.::nle livre, :lpresentando em estia­
gem a profundtdodc minim.3 de 0,70 m. A cerca de 100 km 
a mon!antc de Conccicào csla situada a ciciada de Arngua­
cem!, 

A montante de Aruanã - (1515 km da foz). tudo Indica 

que a clcclividnde aumenta. mas <:~inda é considerado nave­
gável até Aenlstro do Araguaia, a 1665 km da lo:z. 

Oe Hcglslro do Araguaia, ai~ Aragarças-Barra ao Garças, 

a 1750 km da foz, a -r.3V0gação se torna cfiflcil na estiagem, 
devido a grande número C'9 corredeiras e cachoeiras. 

Conv~m dcstacJr que Aruonã esta a 350 km de Srasilia, 
à mesma dl!.tància que \1'3/ da confluência do Paranã no rio 
Tocantins à C<Jrit,\1 F.odcral, · fcreccndo, pois o Ar.e!:.Ji.lla, uma 
alternativa para <1 lig;'lçiio Bc!Cm-Brasilia. 

NbVOS ES1UDOS NA BACIA DO TOCANTINS 

(Conclusão) 

1 
_ flio uacaiunas 

Esse pequeno afluente da mMgem esquerda do Toca11tins. 
.,ssou a ter hnportãncia quando, em 1068 foi divulgada . a 

:.,.scoberta de grande e rica jazida de minério ·de fc:ro, na 
<;~rra dos Cara1ás, que ó cortada pelo rio l!acaie,mas e pelo 

s,elol afluente Parauapcbas. 
Nessa ocasião o ONPVN cmpfeendeu o levanlamento aero­

fotogr,aroêtrico. com larga faixa restituída com curvas de ni11et 
oc 5 em Sm, não só dO Tocantins, enlr!" Tucurui e Marabá. 
c.cmo também do ltacaiunas e do Parauapebas. tendo em vis­
ta 11 ela~oração de anteprojeto de hidrovia capaz de lranspor­
~ar e- rnínimo de 2') milnõcs. de lonch•úél:;. anuais de rninédo 
de ferro. desde a jazida a.té um terminal maritimo no estuário 
do Ama~onas. em posição de receber os gr:mdcs grancleiros 

moderno$ de gr~mde calado. 
o llf!Caiunas é um rio de peq•Jcno porte, com uma vazão 

de estiagem d<~ ordem de 10 m~;scg. apenas. Tem forte de­
clividade. e só é trafegado por pequenas e!'l'lbarc~ções qce 
tran!>portam castanha, principalmente. ~ óbvif'J que se torna 
flf.cessária a s~a canalização completa. com um sislema de 
barrag~ns e eclusas. que o transformarão em uma excelente 

t.idrovia. 
O cort.sórcio SGTE-lASA apresentou várii:1S allcrnnfiva!; 

de anteproj~lo plobal, conforme se processe a .exptoraçõo do 
minério, pela Serra Norle ou pcl_a Serra Sul. Mantóm as mes­
mas dimensées de eclu::>as. previstas para o trecho Marabá a 
Tucurui, no Tocantins, isto 6, 200 x 24 x 5 m, que permitirão 
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a passagerot de -comboios de 12.000 toneladas, constituídos 
de 4 chatas d~ 3.000 toneladas. 

Foram desenvolvidos os anteprojetos de duas allernafiva!õ: 
pelo rio llacalunas ou pelo ltaca!unas c seu aflue11te Para:..a· 
pebas que também vai ter às jazidas e cuja foz es:â a 115 Km 
de Marabá. · 

A canalização do ltacaiunas serâ obtida com barragens 

c eclusas de 20m de q~eda média, sendo necessârios 5 bar· 
ramentos p"ira atingir a Serra Norte e 7 para a Serta Sul. Com 
os encurtamentos conscquentes da. canalização e de alguns 
tt'rtcs previstos. a distância da ja:~::ida a foz ticará reduzida 
a 253 Kr.J. 

No cas? da alterns.tiva pelo Parauopebas serão mantidas 

•s duas primE-iras barragtns de jusanle do rio ltacaiunas e 
ll.'!r~., nece~sãrias mais duas barragens, com cclu:;<ts. no rio 

r.~rauapebas, com 15 c 35 metros de desnivel. Estâ prevista 
wna terceira barragem a montante, da va:-ão do Paraur:tpebas. 
l•?d~ndo, além disso, produzir 6255 Kw de energia. muito 
.co~·~nientoes para as ;:atívídaács da mineraçJo. Estudos hidro· 
IC·~Icos no Parauapcba!l ainda serão feitos . e outros par.1 a 
'nt'Jhor definição de'>!;a solução. · 

Pró~tmo à foz do llacalunas será dberto 1;m canal com 
r::uu ligando v Tocantins ao seu afi'JM\a, cvltar.do a t:~rana 
C c V')l!fl de 1 i Km que .:s~e n'> r!:.!. junto a M3rc:,tJ.i c Cf'•mi· 

nuindo a~ .<úca5 tlc inundnç~o nas prOll.imld •• dcs habit'adils 
de:,!:.a cidade. 

Em :e3uOIO. o ;,I,O?rn?.twa (,') li<•c-li•Jfo<!<;, co'Tl .') baHag('n::;, 

d.a1á uma ..J)(Jcnsc-:o dr~ nê'vege:.ção de 253 Km ,cuic.. custo astã 
orç;'do em GrS 50? .UO~ .GOO.OO. A il!terntlliva do P.,rauapc!Ja5, 
~,;on1 4 bmragens corn ecll~5aS terá um<> exten~c~ú c!e 210 Km. 

CUJO custo c~t<'l <'r.ç,,do e:m CrS 459 000.000,00. E5ta Ultima 
;,prt>senta. t:::ois. Uill.:t diminuição ·de percurso de 43 Krn e uma 
econor11i~ ci~ CrS f.3.000.CVO,fl0. 

8 - Condusão 

1. O rio Tocan!ins pode ~er lr<Jnsformado crn urna hidrovia 

~ontinua. desde a sua foz ate Peixe, a 400 K1n C-2 Brasi· 
lia, por meio de pequenas o'}rr:ts de mef!lC'~rarnentos nos 

trechos Manquitos c obra3 de gr01nde port.: nos trechos 
perturbados por cachoeiras e corredeiras. 

2. O custo de-ssas obr::~~ totatí:zn Cr$ 1.732.100.000,00, scn· 
do assim discriminado: 

3. 

4. 

5. 

6. 

- Tucurui à confluência do Araguaia, 
excluída a b~nra<JCm do Tl!curui, a 
Cargo do S<!lor de energia .... CrS 1.0<15.000.000,00 
Con!11,éncla do l\li!.guuia a Peixe 

para as obras de gr~mdc portt! .. CrS 5B7. 000.000,00 

Para os mclhoramentcs dos trechos 
tranquilos entre a Foz e Peixe, pa· 

ra caiado de 1,50 m em cstiag(lm Cr$ 100. úúO. 000,00 

Tola I Cr$ 1. •t32.100.000,00 

D1vidlndo-se o total aclmç peta extensão Belém a Peixe, 
que é de 1650 km, t;.;t-sc-ã o custo de Cr$ 1.050.000,00 

por km de hidrovia. E!:>sc valor unilãrio conlirrna a opinião 

generalizada nos pn1ses \.lUC usam os seus rios e invcs· 
tem soma!> v1Jito5as no methoraf:'lento e na consttuçqo de 
hidroví<>s. de ·que o custo de hidrovias Mo é suoe:rior ao 

de ferrovias nem de rodovias pavimentadas de H classe. 

Havendo demanda .de energia e/élrica por to<::o o vale, o 
que não é ímpe>::-sívt'![ 11m futuro próxímo, d~vicJo ás rique· 
zas em polencinl pre:-~unciadns. o custo quilornétrir.:o da 
hidrovia poderá descer a valo;es ínfimos. cerca de 10"/o, 

do calcutad.:- no ilem <Interior, pois será alivbdo do custo 
das br:trragens. 

O Araguaia, ainda não bem estudado, poderá oferecer 
uma alternativn da hidrov1a 6CI\"m--Bras-ítia. 

As cbr.-.s dos rios 1\:lcaiun,ls e Parauapcbas só serão in· 
tercsson:es no cr:tso d<J C!scolha da soluçao flu\'ial para o 
escoamer::o ~o mi;,érío de ferro da Serra rios Garaj.:ls, 
Toclavir:t. as obras do Tocantins. e11tre. lucurui e Marabâ, 

são de alta rC!Icviulcia. indl"pendcn~e do prC'ielo dos Ca· 
r:::~jds. pois· faz pade infcgranle do princi;><~l ci)(o fluvial 

do Brasil r1a dircçd.o nort.::-sul. llgando ao porto de Bcle~n 

o Pl3nallo Centrai. c:1de cresce a nova Capital o atLa­

vessa um vale cheio de rio,Jezas em potencial. 

/1. NAV:i~GAÇÃO DO 
EXPLOHAÇÃO DOS 

'T'(J' ('J· P'J"l hTC< ·_R A .J.. V.A ... 'f .-o. 'fi.) _, 

l\HNl~lUOS DE Cj\EA.JAS 

Oasl;;rk. o titulo d0 Pfu: .... _,~cr Emêrito dn t~cola PQ\itéc;-.lc·"l cln Unlver:ildr·de dc·'são 
f-'aufo, renur·l,'f:'J ccn!ro dO' 1t:cn:r.;1 c de cultura llo pais. por;~. d1~.pensar qu<1lqucr outr;, 
llprf'sen!<~ç~.~ co :·~·!or, um C::;s n::-r;:c:; ma:s il. ... :-.:n~:; e respr:it<•dc.s d., f.!ng~nhaua n.:cional. 

Ccn::.uHcr d•.J Gov<·rno br.y,ilr:-iro para assuntes d3 b<'lcii\· do Prat;,, prr:::.identc de 
ór!;5.o da U~:E5CO no tJr<lsi:, ;:.rcsille:nte do Ccnsc:ho do Instituto clc Pesquisas Te~no­
fóÇJ,icas de S. P.1vlo, c!irc!o:- de t'5\Udos c pl::~n'-'j~r.H'n\o C:a Comr">sfto tn:crc::.t::dual da 
EJ1.1cia POl'<l.I'J;J-Urti'J'J:li. 5<tO ;>p:.>n<~:o un;, poucos !..'e trm~ lonqa sene de scrviçcs prcsla.. 
d03 no Pai!.> pci'J cmincnto profe5~0r Paulo Mendes da Hocha, llma das nessas maiores 
t:u:orida.dcs E:m <:Dr<>v~it~mento de rios. , 

No seu \'i!lifJSO dí'p."JifiH':J!o o prol. Mcndeo; da n.cch<l co!'ldcna t:;<:~ndcnlcmcnto o en­
foque quo km :;.ido dado r•o problema o c~ mCtcctos ullliz<Jdc!! no procosso do dcclsõo, 
<.cnsub~tnnci;Hlo!l n~ tcndôncia il se dcspwzr~r n ol\crnatl •a hldrovitui<J. 

O mclhorr.mento dr.s c:onólçõcs Oe nave~:::~tJ\:id<,du do 
Hlo Tocantlns·i\rag:wb, corr~o b~or lndispensâ·.'t·: <:~o de· 
.!envolvimcnlo dJ~ H~flii'•e!l ma~:; ric;n$ dos Est~d~s Co Ma· 
ranhão e do Per<\ ~c Impôs sempr(:, C.:esc!<.::: os IC'mpos 
coloni<~i::., b cor1:;d.:ncb dos prilr:C'iros Donatôrio~ c Gov.er· 
na dores Gera!s ~aquc!r.:s capltr:ni<:.s c-:,.lromas. do B:;i.f-11, 

fé'ltcu, ati: hoje, à região d'-spro:cgíJa a <:vd5cb G& 
uma TrtiC:~!iya cu a c.:<Jrividànciii de um plant)<Hnc~·to Quo 

poderiam tú crl::~do a!i, as mesm<'-:.; f<~Otiv<~çõe:~ rcsr,on~il· 
vcis pcio dbsenvotvJmcnto que ú.~ \lt-io fi7ar nç, t:enlrO·sul 
brbsi!eiro e, princ;pe_tm~nte, no plc-nniiO 11aullstc., ná('l. obs~ 

u~nte o parPdâo P.gre!>~ivo da Serra ~o r..~ar qvt:. o ~q:arn 
do comérciO: mundial e aonde n~o ~~ conhec('tJl, até hoje, 
outras riquetas naturais além dus florestas, des\ruld;ts pelo 
fogo em bu~ca da e1êrnera 1crlliidr:tde da "terra ro:«'." cujo 
rápido E:mp;jbrecimenfo foi a· causa dcterminanto da <.iLer~ 
tura dos "sertões" cada vez. mais di!:Wnte:>. 

l.i 
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Somem-se os fAtores 2dversos qve essa rcgiéo in:e­
•for do Bra~!l houve óe \'tncer para fllc-nnçar o nível priví­
leg!ado de desenvolvimento que 1/'lc mi!rcou ·05 de::.linos e 
flâo se ~centrará, nem na excelênc!n do clima quo por­
ventura tivesse, nern nos recurr.:os netwais, nada que jus· 
ti!ique a concentwção demogrMica c econômica oue se 
fez à custa de recursos tecnológicos !rnplantados ·dentro 
de um programa ctue so diria possclr qualquer co!sa de 
predestinação. 

Os rfos, na!:cendo no febordo do . Serra, e cfn'-lüen!a 
quilômetros do mar c mais de mil mauos c!e a!t!tvdo cor­
rf:m para o Interior ao t.:rrcplo df!S c~rrr.ntes r.aturais das 
exportações, Que se houveram cfo fa7.:f:r sempre de cada 
vez mais longe, para terminar no despcntH:afeiro dos camf .. 
Mos que. já em 1565, Fernão Caréirl - 4ue () percorreu 
.acompanh;::mdo o visitador da Corflpallh!a de Jesus, padre 
Christovam da Gouvêa -- descrevia angu;;tlado: 

'"'O camfnho é tao fngreme que às vezes ramos pegan­
do com as mEios ••. 
Todo o caminho é c~1eio da tljuc-o, o pior que nunc-a 
wi. e sempre famos subindo e de~:ccndo sC'rras altissl­
mas e passando rios caudais da {;guas frlgld'lsslrnas". • 

Pelo oscorregedouro dessas veredos mel ebertas na 
encosta de prec!plclos %:0 trans?orltl\'ilm, em tropas quilo· 
métricas do burros para -o porto do Santos - \'asto la­
gamar Infecto e centro predileto das endemias rnals gro_. 
ves quo nssolavam o Jiloral brasileiro - o caf:l. que du· 
.-anto tantos anos representou a fonte prlnc!paJ das rlquc. 
~as do Pafs. 

Houve tempo ern que os navios estrangeiros que vf~ 
nham buscar C::S!:<ts mercadori,s c n~s abastecer de turJo 
o quo se com;:Jrnlü, dt!!xa·:a'"l"\ r~s ro::os.pcc:ivas tripulações 
(•m uma ilha é. cntr~da do Sa:'l!OS fa7endo-as substituir por 
tr/pu!açõc3 brasileiras que lre.ospunharn ~ barra, cperavam 
f.ls descargas· rt.Miluind:) os b~rcos c:arre~ados aos tripu~ 
lant~s que 111::0 ousi:.vam, e cor:-~ :>obradas razões, se auls· 
car no 1:1ntro afamado das pesie!i mais violentas. 

Só na segunda rnetado c!o s1culo p2ssado a Eslrada 
ds f-erro sao Paulo Roflway vencendo a Serra com um 
primeiro traçado em cremalheira; as obras de mclhoramen· 
to do porto projel~das C cons:rufdas por Guilherme Wein· 
:scenk e os trabalhos notáveis de saoeamen:o que confir. 
n:arem o nome já consagraéo Ce Saturnino de Orltto vieram 
melhorar ~s condi9ões advers21s de comércio da produção 
pzullsta, amda hOJe estrangulada, não obstc.nte o aumento 
cres_cenle das lnstalaçQes d~s Docas de Santos, da dop!i­
caçao e r:n~Jhorarncn:o da cslrõld<! de ferro, das estr<!das de 
rodélgem ainda hoje acrescidas po::la "Via dos Imigrantes" 
- a rodo\'la brasil{lira de maior c-.epac:id&de, em fase de 
eons:rução - e do sistema de ol!!odutos c:om base no ter­
minal petroleiro de São Sebastião. 

A p.orlir de; inlc!" cil:::.te ~-~cuia, o aproveitamento das 
próprias condiçVes adverso::: cfo Rio lielê para aeração de 
energia ciJtdca veiu eiuntar à ~-~crifica.d~t prodoçbo agrfco/a 
do Estado o f~lor dec-isivo d-:. desenvolvimento Industrial 
quo outras regiões do ?ais, mais bem aooinhoacias de re­
cursos natursl5, não sooberam devidamente compreender. 

lmaginem·se ellmlnaC.:as eo;;:::.zs b:Hrciras ao dese!"lvolvi· 
mento da região ce~lltc-sul brasilei'a pelo aplainamento ds 
serra dando ao Rio li~M um curso normal de drenagem 
para o mar: avalie-se a conseqt..:êflcia da descobl'!r:a, à mar· 
gem dcsso rio, -de uma rc!len.-a mineral valiOsa como as. 
j<tzldas ela Car&jlis ho 11afa do T.:."'cantins ou as reservas Ines~ 
gotávcls de ltablra nas caLwceir<:> s do Rio Ooce e poder-se·á 
calcular o que tem sldo, ·em tcn:1os de desperdiclo do com~. 
bustivel que tanlo nos fal:a e de r.ncrgla hldre!Ctrica que 
tanto nos beneficiaria, o prejt:-!~o lncatculável causado à 
economia naciC>tu'll pela preferência a uma estrada de ferro 
correncio à margem do Alo Doce para transporte dos ml­
n~rlos do Minas Gemls no Po::::> do \'ill~rla. 

Por vOI!a de Hl2~ c:u;~ndo :se levnn!ou, ainda uma vez, 
o problema do t.provtJHamcnto elos minérios do l!ablrll, tovo 
o slgn<itP.rlO, 11 cporlunl~ado de acomPanhar um dos mais 
l!uslrcs colegas da(juelo tempo o Engenheiro Mendes ·olrliz 
a uma audlênc!o:~ com o ent.iG · Govern;:~dor do Estado do 
Espír:tc Santo, o Engenheiro Florenlir)o Avldos na qunl se 
procurou dcmonstrnr as V<H\!<:~;ens dn t:provt:ltamcnto do 

Rio Doco pnra ()Xportnçt.lo ~os minérios do ltoblrD, ntrnv6s 
de um porto a ser conslrufdo nr~s p•..,xlmfdiJdos do SOe 
Matcus, no dcsot'1bOc.:!dur<l do Rio Poco. 

A prepondcrAnclü cconõm\ca o pOI11Ica do Vllórla, na~ 
quele tempo como r.lnCn hOJO, :r:~'l permitiu sequer quo IO..l­
&em fel-tos os esludos necessâv1os a uma comparacao cri~ 

rcrlo!:.tl dé>So duas ~OhH;õ'-'~ posslvcis ~·:1ril o H.:.>flsi~·J""·• v:::P~ 
ccn~o. qUi.llldO dll cn.!r,'1o po~.terlor r' 1 Cr'•,r:;uttol·l .;·,,., ·~J 

Río 0-:.~t;~ a nllernati·.-a (!•~ rccon~tru•,tJ -'·• [s!r.1d<: c'·' i ~rro 
Vflór.•a·-ll!n<~s. Nem no rn!'nO'> se con'"-'-'J'"u. hn C~1:1, !<H:•o 
f-tCl;lo; C:~::;pcrtnr na cor"l'>ciencia d·J•; F·~pon:.,\ ... ., .• ; ··lo 
projrto - considcr~d:t :o penas como w·;,\ :r<,l:·~:··~;-~, r;~· •.•::· 
cinl de ccmpra c vt:nt!:.~ c!,-. mrnérios -·· :-o ,. ":":!~~.•;•·J !::..., ('·: 
inc·:wr fiO programa a c~·r·:..!·uç5o do 11;:'",;: t·' 1.J lli•J•e\'·~J't" 

no R•o Ooce pf:trnitrndo '" elctrificaçit~J cF• r•...,•radn o e f, .• ~-' 
·e o surto irnprevlsivel d<; dcsenvotv;n,~·rllo cl-1 tcgi:l0 f'>:•·Ji . 
leg:ada, de um dos E::>l<:!c!O:> mais aqui!"lhoaéos do Boa.:.1l, 
pela simples disponil>;lid<~de das sobril:: de energio.. 

Calcule-se o que íá !oi até hoje çCJnWfllldQ e'Tl c·cr.l· 
buslivci~ no transporte d':! minériO'> e no r~totllo do~ v<.:i,•:::; 
vazios da estrada de ferro, p~..:rcorrendo f!:>:rant1a c d•:::;vrn· 
culéida dos terrenos pton•:ssores que ntr.>ve~.sa, um ~Jcdil 

e.cídeotado <!e quinhentos e setenta qui!ómelros; sonH.:n s~ 
a C$5CS. de$perdicios o Que SI) deixou de aprnveit:,r da 
(n.ergia hidráulica quo ~~ t.:scóa inUt;l p~lo Rio Oo<.:c "' já 
teriam. os responsáveis peta solução de prc-blema id·~·nt1c.o 
das reser\'él& minerais de CaraJt.S os <::i!:"mcntos bas::•n!<><;. 
ac(.ssiv~~s à mais breve me(.'Jlação con~•.:it>nK!nente v.w-,d<J 
'para os interesses con•uns do descnvolv;mento n::!Gir;n~t; 
para av.::liar os erros que se ameaçam repelir, asfixrãndv, 
mais vrn.a vez, em discu!h•el beneficio de uma cmprJ!sO. q::C 
se diz comerc-Ial, esquecida da or.igem pública .dos s0t•s 
capitais e c:!os financiam~ntos qve rec~be sob garantia do 
pais.1 asfixiando - c!iri<Jmos - os jusws vns~ios de desr>n· 
"olvimento das reg!õcs milis ricas dq Mar,"lnhão e do J.';H.1. 

JL!.JS!amenle ntl pt:tiodv lmt:dialo a<.• !?.nnif10 da Úllittia 
guena, durante a qual o Brasil sofreu, 1ai11ez mais do que 
qualctcer outro paFs, as conseQuências da :nterrupçE!.t.. rc· 
pentina do abastecimento de petróleo c s!.l~s derivadC's ini­
ciou-se, entre nós, o cre!lcimcnlo vertígincso do con~umo 
denc-s combustlveis, uja cxisléncla em nosso t·~rrltório se 
diScutia, alnc!a, ern szed<1s controvérsias. 

Em orna série de documentados edil.:~rlals ultirnam~n\c 
publicéldos pelo jotnal ··o Estado de Sôo P.aulo" \nov~róbro 
de 1973) se Informa que entre 1941, UHimo ano normal an-:­
~es· da guerra, e· 1972, o consumo de pe:r?leo e seus c!e; 
!ivados cresceu, no BIB$il, de 1,4 milhões de toneladas P.~ra 
,7.6 milhões de toneladas dos quais apenas· 27% são· dÔ 
("Í.:'!'!l. ·,..-~ç!cnaJ. O.; Cro~ns vital~ Cô'rl cco•omla i; tl:t Su· 

~;:;;,o:r~:-1 t•O p;:~l::;: -·· .~- -l•ldôstrla .... a:: ('~tr:ld~:. du kuo, a 
••<..·. -''"lç;:o t: !odo o !·-~~.tr·rna dó trnn~.;h.HI•~s pnsso:J r! 1.'5ilr 
e~~:.~ :-. nlt' únic;:~ r!-: o•nC'rgra de~l·.·rf1~r,ll!OS das _;lrJ~:.it..i!i· 
O:Jo•:'.i :lo:- uma nov:, cro::.e de abLts!cclq,t"!nlO. 

/, ., \::.ma seri·1 ·,: 'Jrti{lOS do "'E:s!,,Uo de St'ro v IU~O" 
f'Ut.'~i•_ê~ U'"-, illklt.:~-:;· ·,'n ;n! ~la dl.! 1''-"' • ."·"".:f,tUillS Ô.J<; Cii:1!' 

a.:r.'•·· ';.: ~-··; de crr•.:·~:·! ..JL•irzad<~s n.• "i:ra:;i! a q~;--1 'rJs 
p"';r·,:'·mr::~ :rilnScrcv.l .... rque rcprc:t.r,· ... tom cw~y r.;,.•e 
clurc.~..:, o quadro <.l.:t rr.:-~ .... a C'VOluçilo e-;;or.ôm:ca. 

FONH=$ DE ENERG!A 

1941 197? 
Lent1.J 7?-'/ .. Petróleo 50% 
Pctrt·~~c go· , Jiidrr:lélflca 21% 
Hidrd.ltricil 7% Lo:!nh<l tE:% 
c.nv~o 7% Carv<Jo 7•" ,. 
Out1o~, 4%~ ÜUl(OS 6% 

1\ cri~e ~~:tual, ír'1:;r-:-vlst~t, de ab:Jswc:imcnlo dor. d!'rl· 
vo:H::o:o d!j petróleo ~J,·rt:~:á, ccrtom..:nte, cs respon!i·h•eis 
pela clc~·r'"l?.nte pnr~:-·c :;:iva de se aumcnl~rem oo:;. ne>;;~.os 
consL•::JO!> com um r1t: ;,, plano de lí,Jp~t~vidento e o:1ero~o 

Capfs1rono dl) Abreu -.- Joll.o. Caminhos nntlgos o po~ 
\'oaçllo do Brasil. Soclcdado Cnplstrano do Abrou - Rlo 
de .l&nelro. 
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dt-~pudi~io do p(;!tôi'2'n nl'ce:;sário <:N transporlo t!.:;:; 45 
bilh6es Ce t:)nelada5·c;•_zi:õmetros dos f'llinérios de Car;1j:'\s 
ab<~ndonnndd a enerq;;:. hidrl?'!étrica ill<:~;goté.vel do nio To­
C31'!tin::. aproveitada co::1o conscquênc·:a Cas própri<~:; obras 
quo o tornariam navt:ç.t.vt:l. 

Em cartc:: reccn\fttl"<:?n!f.! ditlglds n e~sa RevistO! c pu­
b!icad<: r,o nUmero de outubro Ultimo é1 di<eção da 1\rnDzõ· 
t1la Mineração S/A. n•.·ç~. peremptodnrncnte, aos t~cnicr21s 
naticnai~ o direito d~ ~c interessar peor problemas tão qrJ-

ves da Engenharia B'asileira dec-:arnnd:;'l que não seria 
apropriadt.l, nem Ctico ($ic) libera~ clemçnlos tecnico-cco­
nõmkos rr::sultanles Ccs estudos q11c s8 desenvolvem, em 
segredo para n~s. por ç;rupos técnic~$ (..s::;:mgciros deixnn· 
do àUvida~- sobre se pr.:. !endo negar à En!)Cilh;Jria 8r2s:l<:ira 
a comp:énc·ia para di::.culir problemo!'. tlr:ssa msgnitutlc ou 
ne'gar nos Engenheiros do Brasil o dircilo de prescrv<tr as 
trad;';:Õ% de deslnter('.s-sa.do patriotismo com que sempro 
debateram os problcrnns fundamentais do seu Pais. 

.)EFHA DOS CARAJAS E A INTEGfU\ÇAO DO , 
DESENVOLVIMENTO DO SUL DO PAHA, 

' NOR.TE DE GOlAS E MErO-NORTE 
TUV/ Corr6a Porlo 

Er.g~nhclro do Danco tJattonat do Oes~nvolvimcnto EconórnicCl, Economisli\ da Fund:uJit-.­
Gelú:io Yarg?!., Con!erencrstz d<1 E:;~ola Sujlerier dt: Guerra, d<~ c:ual ó tarnb~m d!~-.~Jcmado, 
Cçr,suftcr Eccnõmico do Estado ML'ior d,., Arm~da, Prcsrt!~ntc da Comp<:nhia de Elcl:i-:;i. 
dado no Amapá c P.c:.hia, Prcfessor de E~cncrnia de Trar,.-,l)urtc da Escol<' de Enqcnharia 
da UFRJ, Engenheiro do l1NEA, Diplt:"m<do ('m curso da cErl\l. e fh!datcr ~a "Cc.;nJ~mtura. 
Eccr.6mlcn cem !Jrzndc 11Umcro de tr~balhO'I publicados schre transpor!<!, cncroia e in· 
dU:J!riôl de mlnNac;f10, sã~> npcnas alo:.rns dos c;rrqos dcs('mpcnhadcs c;uc crcd~nclnm & 

cplnlão éle )·up/ Corrêa Pc;fo CQIT'lC' da~ m.1ir. eutcrizt!j:~s no orotlcmo c.lc "Cnwjâ:s". 
NEs~~ trzbalho o [.nq? Tupf, entre cutr<~s ct-n~it!eraçõc' da~ mais cpcrtun<l.~ c-:Jn;lui co. 
rr.o ~tndo de Olbsolula priori1<:de o cprcvt>il:!.rnento da hidrc,vi~ do Tcc;mlins nil:=~ só 
face à ccnjuntura. energética mas cc:::mo condiçâQ Indispensável ao n~clhor d~zenvolvi­
mcr,to do Maranh~C', do Pzrã, de Goi.ãs e tio proprio transporte ferrovii'!riO- de 'que li 

regiã::J! nece$shzrâ em solução múltipla ín:eynnra. 

o dosenvotvlmenlo regional lnfegrado da: Sul do PatA, NY do Popult~çiio Awh c~~nslúado 

demogrâllca Norte de Gofás e Meio·Norlc 1em no aprovellamento dos re· Mlcro-reglõcs Muni- 1COO hab. 1000 km' 
cursos naturais da reg!:io o, ts~ecialmente, nos mlnór~os de cCplos (1970) t/<3b./km::t 
ferro da Serra dos Carajâs, o instrumento fundamental d~ (1970) 
5ua .efetiv<u;ã'3. I 

lnleressam diretamente a essa unldado geoeconômica, Pará 
17 mlcro·reg!·.5es, a~sim dist:lbuldas, pelos Estados Co Pará 

Tapa)os 2 2t,7 193,b 0,11 e Maranhão: 
Bai:Ko Amazonas 3 31,8 119,6 0,27 

Nfido Po~ulaçno Are a Densidade Vi seu 1 33,4 9,0 3,7\ 

MJcro-reglões Muni. 1000 hllb. 1000 km2 demogrMica 
Mélrenlta:) c i pios (1970) hab./km~ 

(1970) . Gurupl 5 58,0 27,4 2,12 
Pari Calxarla Ocidental 

Xlnou 2 17,7 2'70,4 .o,o7 
Maranhense 22 A38,3 '24\,5 17,91 

f:iah:ada Oriental 
Baixo Tocantins 10 231,5 37,2 0,22 Maranhense 7 101.5 10,a 9,44 
Marabá 5 57,3 73,0 0,79 Bai:KO Parnnlba 
Araguaia Paraensa 2 35,1 <9,9 0,70 Maranhense 10 19'7,6 14,3 13,81 
Tomé·Açu 2 43,0 14,3 2,99 

Alto Munlm 8 125,0 9,6 1$",03 
Guajarfna 6 145,9 64,3 2,27 Alto Jtapecuru 4 64,5 7,8 8.2~ 
~algado 11 148,8 6,4 23.08 Baixo Balsas 5- 36,4 14,8 •2.47 
Braga\i:la 13 238.0 11,6 20,50 Paslcs Bons 8 91,5 19,3 4,73 
Belém 3 670,4 1,4 473,44 

Maranhão Plaul 

São Luiz 4 325,1 1,6 198,58 Bal:Ko Pf\malba 
Pindaré 9 298,1 33,4 8,93 Piaultmse 9, 211,2 8,9 23,68 
Mcarlm 14 342,5 10,3 33,18 Campo Maior 13 316,6 35,4 8,95 
llapecuru 12 435,4 30,4 14,33 Te~esina '·'a 363,7 10,8 33,75 
lmperatrl.t 5 149,5 30,4 4,92 Mêdio Parnallta 
Altos Mearlm Pi<J.ulense 13 a4,,5 7,7 10,95 

e Grll.jaú 3 97,7 33,4 2,92 Valençâ do Plaul i o 81,3 13,7 5.9~ 
Médio Mearlm a 150.S 9,7 15,55 Flcriano 15 116,0 29,7 3,90 
Chapada do Sul Baixõe!:: Agrlcola' 

Maranhense 6 85,8 47,0 1,82 Pi~uienses 18 229,0 22,2 10,30 
Médio Gurguéia 5 27,3 ,6,4 1,67 

Fon1e:, IBGE/18\l Attos Piaul 
~.;67,9 e Canidé 12 51,a 3.~4 

Outras 28 m!cro-regfõos Interessam Indiretamente ao de. 
aenvolvlmento daquela érca,. tendo em vista o efeito lnduzidl) 

GelAs da lntegraçêo vjârlo·encrgét!co e Industrial - extrativa -
prevista para a região: Ex. Norte Gatano 12 ,ô~5 383 A.27 

,., l 
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ro~~n!.n!õ de 
P..:•:ro t.tonso 

t.t.1t.:'l· rccanlins­
/,, ··~,,;;,,:, 

Serr<1 :._; •. , ;-! 
de, (", ):,!,:; 

Ch<:~;J.:Hia dos 
Vr:<Jddro5 

Plan<Jito Goiano 

DisJTiJo Federal 

fonte:: ~<:~CE/IBG 

7 

7 

15 

5 
10 

42,5 26,5 l,liO 

6$,2 6·~., 1,02 

165,3 BB,2 1,C6 

85,2 5<'1,4 1,.'i7 

41,7 31,6 1,32 
162,6 37,1 4,39 

s:w,..; 5,8 93,29 

Ao todo, 8 rcqtf:(l r.o'ldderada "lbHtn')c, dlrc•a c Indire­
tamente cinco uniUi~·-"'r:~ da Fodr>i<:rÇ~•C' (P<·ril, Mar,:mtüJO. Pi~ul, 
Goi<':-.; e Distrito h~C·J'~!), num I<J:;!l do 45 m!cw-r•:']iõcs 
.homco-::~11~<:~5 (17 cL/(.·ta;-~:,:ntr,: e ~~~ inJirci<.:mcl"lte}, ln!._•q:<.n· 
do ~S2 municip!0<:, um;, PC•í.JU~<~';Lo 10!,.! de 7,5 mii;lóe:5 de 
habita.'ttr:s (Cen:.o da 1910), diSt(ILJUiC.:<~ numa tlte~ Ue 1,7 
rr·ilhót's de quilófTl(;tros quadrados: 

Árt-a Nónwro Número População Are<:r 
óo tio óe Total Total 

lnfh.:Cnc-Ja MRH ll.unicfplos 1000 hab. 1000 km~ 
(1970) 

Dírett~ "17 115 3.472,4 724,7 
tndirela 28 247 4 .06~,8 1.003,3 
lotnl 45 362 7.534,2 1.728,0 

lHTEGP.AÇi\0 VIAP.IO -- t:HERGÉTICA 

Belém, S§o Luiz, Teresina c Drasltb compõem os vér ... 
llces do quadrilátero nuclear do de:sl·nvolvimcnto regional 
do Sul diJ Pará, Nor:e de Goiás o Mf:!o-t>/orfe, cuja Integra­
ção vlt.:rio·cnargética d!)vcrá constituir o apolo • li'lfrac:.tru­
lural d;:!.s ~tividades bZ~icas, mlnerc-rnctai(HÇ!Icas, agro-In· 
dustria!s, de exploraç5o madeireira e agrícola. 

Com a transforrn<.:ção de Brasilia de Centro administra~ 
tlvo em pr>lo de dc:senvolvímento do Plarral:o Centrt'.f e Ama­
::tõnfa, a rede fenoviéria brasileira !enc!ern a ultrapa:;sur o 
par.-,le!o da Capit.al da E.:!pUbtica em bu~ca das extensas 
regiões pcct:árias, de mineração c cxlrativismo vc<JetaJ da 
Amazônia Ori~n1t~l. ~ 

A conjunção das centenas de p~ojctos agro-pecuarios, 
com apoio dos lncenlivo:; da legislaç.âo de desenvolvimento 
da Amazônia (através da SUDAM - Bancos Ofic!ais), com 
os pro~wmos do colnnlzt~çõo ollclor (INCRAt o fl;>fiJculor, 
c os rnlnoro·rnol;.~fúrq:co~ (Amazón!n Mmcraçfto SI A ú i~ r o~ 
ju!f,,, $UOAM - Cf'HM), lcndu a o::;truturnr iuturo:; fluxo~. 
fr;.rre>vlttrio:; radlrds, n p<~rllr do Dru~Jii;~, em dlrcr;.Jo n· 

a) Sul do P<H{, -·serra co.~ Cil:ajtls- Beh~tn {P;;fâ}; 

,lJ} Ca:ol/no ~ Codó - ltaqul (f,,.branhtlo). 

Transversalmcn\(>, Jc!lnei~H:;e a tendência tt lorm<Jçâo 
de futuro~ perc"Jr=:O$ f{'rrovi~rios: 

c) Belém - Capanerna (PA) - 1\aqul (MA); 

d) SNra. dos Cnr<lilos (PA) -- Corolir.a (MA) - Flo­
r:ano (PI} - lcresina (PI) - PiCos lPI) ·~ P1-
trolina (PE), 

A razlio d(l~ses futuros fluxos ba~cla-se. fundclmonta/­
mortle, ntt ncccss!da~ ele intercâmbio de maté:lé)S rrfm<ls, 
prodl·lo5 inte•m:?dit.rk,~ e acab<!dOs, manufaturas o produ­
tos ~:uro·pecu3rios e agro-indtJslmti,:; ú!iundos de: 

a) Sul do Pa~~: 

minérios de ferro, com possibilidade de lrnplon~ 
tação loc:tl de u~lnas -1o pcletização c, rr.csmo, 
usinas si(:cnírg:cas, com fluY.os do retorno do 

b) 

carvão minor:1J Importado c do calcários c tun· 
dentes; 

- madeiras, produtos pccuár!os e agro-lndustrl<:ls; 

Norte da Goiãs: 

- babaçu, produtos pecuários, agro-Industriais e 
madeiras, 

c) Centro-Norte de Goiás; 

- minérios cJo r:1quct (NJ.quclf.tndla} 
- produtos agrfcolas, pecuários, agro-lnduJtrltl" 

e madeiras; 

d) Maranhão~PI~ut (Melo-tJorle}: 

- Calcários o glps!la, maMde!>~pr:ma!:o páta lndt:!:· 
Iria de clm~nto, cala.gem de roros o- ~ljo:os rc· 
fratários; 

- slcfcrurgl~ ne> Melo-Norte e Nordesto Or!cn!al, 
pe~il Interligação das 1 "=' e 2' Di\'lsOes dn RfFSA; 

- lndustrla petrclifera· 

e) Belém e Zonas do S;lgnÓo e Bragantina (Pará): 
- Indústrias de cimento; 
- siderurgia e fundição; 
- lndústrins madeireiras, . produtos agro~pccuárjos 

e agro-industriais; 
- lndi.stfias quimicas. 

Com as possibilid~des, já a médio prato, de geração,­
pela ELETRONORT:::, crr. larga escala, de energia el6!rica, a 
partir dos grandes errprccndimenlo~ hidrelétricos do To~ 

ct:nt:n:;; - Ar.::g:Jz!3, >:i::gu c To:J.pjó:; (40 rnifhões de I~'N 
de pot6ncia previ!:taJ, torna.se Inteiramente viável a implan· 
ta-;ão de um compfe,:o de grandes usinas hidrelétricas e 
siderúrgicas r.o ~ ... ie:o-Norte, Sul da Parâ, Área Metropolita~ 
na de eeléro e Planalto Ce!'ltra\, 

Aprcveil&mento tntcgrõ'!dO> dos Grandes Rios Amazônicos 

A exlensa área rerrHers da Serra dos Caro::jás locall· 
za-se cllagonalmer.te entra os médios-cursos do iocanlins 
'G Co Xingu. 

Pelos Imensos recursos em tcnelage_ns a explorar, mo· 
vlmentando, logo dg inicio, pelo menos, cerca de 55 a 50 
milhões r:le ~onclé!dns. d~; mlnP.rios de ferro (45 milhões para 
cxport<lç~o c 10 n 15 milhões para utlli:o:.J.ç5o pela lndüs\rla 
do Pai~}. por &no, cvldencia~se qu.e uma :.6 via c!e trans­
porte, SC'ja ela ferroviária ou hidrcviáría, seria insuficiente. 

Ttll insuliciêrocia decorre; não só do fato de que as 
frentes de exploraçl!o ferrilera da Serra dos Carajá3 se do· 
verão eslende:r ao longo de 150 a 200 km, em sua maior 
dimensfio, como pNquo a responsabilidade por um tal trans· 
porte maciço não poderia recair em uma só via, dado que 
uma eventual lntcrrupç~o operacional ocasiorana trcme:1~ 

do transtorno em todo o sistema produtor - exponador. 
Basta verllicar o falo de que o Quadrilátero Ferrifero 

do Minas Gerõ.ls vem exigindo numerosas vias e terminais 
uxportadores, como os da EF VJtória~Minas-Portos de Vitó­
ria e Tubarão, Central dõ Brasil-Porto do Rio, Central do 
Brasii-Sepetiba, Divisão Centro Ocste-Anora. dos Reis, e 
ainda rcquererà futuramente novas concxõCs como as de 
leopo!dina - Macaé (Gargdú ou São Jo5o da Barrr.), Cen­
tral do Bras!! - Santa Cruz, e a:;;sím por diante. 

Ora, fl Serro do~ Carajào pos3ul reservas CCiulvfllanles 
senão superiores às._ do Quadrilátero Ferrffero, o que Induz 
lt necossl;:!ada da mUitiplas vias de csc-oamc:"Jto maciço e 
eficaz. Uma só ferrovia :..- Serra dos Carajás-Jtac:ul, de 
extensáo aproximada. do 900 km, a!ravessando enorn.es ex· 
tens!:tes Ce áreas am.J.zónlcas, concentra por dcma!s os rts~ 
cos de evenlu<"is Interrupções, além de tornar unldireclo­
nais as opções de transporte. 

Dessa forma, não há como deiXar de cogiTar-se de uma 
soluçli.o multi-direc-ional, erwolvendo alóm da allcrnat!va fer­
roviária - Serra dos Cilrajâs-Porlo de llaqul, mais tts se· 
guln1es: 

tl) HldrQ'I1.1 lo,._,,·· 
rn·!.1:0 ln!~"-lf~· 

hldrel!'·!r;c'l; '-" 

.-r..l.Ju!·o; ,:,.~~ ·~ ~, Om OJ') bVtJ !."J­

.' "1 h :O~···: '; 1o; [:provo!Tn•r,.:n:n 
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lnuntJw;óc~• t:-:: ';:( :·~~·~ r.çr"O ·~.:.r.10~1 (polo rolt··t.1P· 
1~ de c~scnv•J:: :•._'t""[·:• de :~,":;.J ;; ocgiJjo); 

b) Htdro·,ra Xrn!J':, (. · .. , •":ft 1:-Jii,.:,o;iPJ ~osslvcl em lu· 
turo rrt·!OO-:; pr-'t.":' 1. !<r:lt">6rn '•:· ~ flproveii<Hnero~~· 
lnlcm:.J•~··; 

c) Fc:;0v:;: Serrn .:.!•}·; t....orajtl~--r·.•' ,je Espl'ld<Hte 
(700 lo.m, aproxi,!l,,: ~~.n~nle), ccr. ··,,n,JI par\l 6~~­

lém c linha em l!rr(':;;!O a Cn_;J~.n-:u•,\ é São Luis. 

Implicações da Críso Encr~ética MuMi<~l 
Oual::tucr clns soluçCcs lerrovlârla!>, dl~ posslbllldt~c!!) 

ovcnta.da, não di~pcnsaria ;r (.'1~\rificaçi.!o n [i'lrt!r do <:!pro· 
veitemcnto intcgrzdo com 1n:~rlig.:1çiio do-:; re~pectlvos o -:;u~ 

ccssivos sistcm.:1s elétricos, dos rios Toc(mrrr.s - Araguaia, 
Xlngu c Tapajós. 

Pols, a estr: altufa, n:'! faso crlt!ca de t~qravamenlo óo 
uma crisu encrnética muno:!ial, niio seria Vlóv'.::t lmadnar~s') 

. que es al!crnali~<:JS ferrov!~r;as possíveis thiCssem nã dicse· 
lização a fonlc de tração fen oviárla tão substancial de~so 
trilnspor!e de fllinérios. 

Não há, rrssirn, como fugir élO :m~dbtp ___ ;:~~r9..Y.~lt!!.n:!.~.!ll.t!.. 
1ntCgral~_·pclg_r.'}tnc_~,. _dJLJ.iLd r()v}_!l_ çlp __ T_2_Ç,<:!_:IIins..__~.2L'!:l?_ 
de conseQuênciá,. do~ crnp_reendirnen!Çls hidrclótrfcos .. do 
naveçaçào ec!usadc, ponU::,riôs c-cõniPI;;r.er;:-ãú~-s.--- ---

Com o barril de petro!eo chegando a USS 10.00 já em 
1974, e quem ~<JUe. a LlSS i 5. 00 em 1975, n:i que repens!H 
com urgência toda a politica enP.rgética, de transportes e 
de desenvolvimento Infraestrutura! c bâsico de nosso Pais. 

O. Minério de Carajás e a Integração 
de Projetos na Amazônia 

Simpõ:;i') ~obre a lnh:•gr;"Jç5o do PrGJr.lo1 do Mh(~·'\.jo, ~;i:h.:rtJ'•.l•a. [ncrgia ~ 
Tra~portcs, n:: t~mazônia, rc:J 1i7;;do no ~1•:!,,, 1:c- Eng,;-:-~~L::lti;l •.1:.: n;o de J;l-tt:i:r:., rc;:r 
mcmda rcc::.h.:uo 1!0 ·"Frc,e:c C:H.I~.~s" sob :,:,::; f,!l'~ ... l d:.o·. i:,····!:::~cs nJ:i•Jn,,:;.,· 

Crise m.rut!•<'l lo:rm rrr.n--·ra i1a .1 clrr:r r, .• ~ 1J de d>.'!l["."t;:•~;_-.:i ;~.t~:~tf::. tL--:; pro;c· 
tos integrad_o~. tle m;;.iJr c=::..:-~o;r., ... idade. 

Prcmovldo pc.do Ch.:be de ·Engcnh~ria do mo de J.:ancl· 
fO, atendendo <1 Mc'llor~tll sutl:;cri:o 1.or nornc:. t!os m~rs 
cxprc~:-.:vos ~a Enucnh.,.ria bra:::.i:cira, entre o::. q •. wis seis 
ex-f;~tmslrcs de [:;.:a~o e prc::;i,1e:.:cs de A!::..utiJ":"f:lcs de 
En~cnhe~tos oe s~te Estadcs, contorme noticiamo:; ern ncs­
~a edi~:Jo dQ jl:l.1o, rc:.l;zou-se n:~~ d~penjtn:ils d 3qucle 
ClttN'. d.J 2 a 6 cl2 ~.::temOro úU;-no .. o 1 Simpó::>i:> N3cro:1al 
de Integração de Pr.:JjC!o;; n;, /',matõn!a. 

Tcnc!l) p~r pri'lc'p.::.l objc;i~•~. co;n:;:, f::~rm.:-• dJ c::~lab::l· 
1açâo .::om o GovC":no, o dchéo!C 0~:, problem~s d.: r::ir.cra­
çào. sit:!c:u:gia, r:r:crgiJ o tr;m:-portcs na Amn!.Jnn, sob 
ema v:~ã~ glot):::! do:: mteressc!> fl::t:':i:>~ai.>, o Srmpósio exa­
minou r.o se;.~ d~corrcr, im~ort:'l:',tl),; conttibui.,.ôcs c pro­
pO!.içCes relacion~~3:.; ao :em::irio. 

Esse: asp~.:!os refieiiram-:..i:!, sem dUvida, n~ eicvaci~ 
rtivel dcs tra:.~lho3 c na cxprt:s::.i'a parlicipaç.:'to de auto­
rid:t~cl •. fcait.tr.anc!o-sc a presença d~ dclcg.Jç('.c,:; ofid.:li3 
e do rcpresc:"t!a:-rte:J dcs Mini~:ê:rios dos Tran~pmte~ •. MI­
nas e EnC'tgia, · fr,t~ri=:r. Ae:on.\o.Jticn o M:uin~::L Cã-nara 
dos Deputados. Cor.sen·1':> de Scm..:r~nça Nad:>n~J. Scc~e· 
tarL"\ de fi.Jr.eiamenlo c EMFA - Es:.;jo Mai:~r d,,!; F-orças 

Caberia tambtm resse:tar· csç.ec!almentc a rresença, 
no Simpósio. da represcntan:E.S dJ SUDA\1, (lErroT. 
SUUAMAM, ONPVN, DNER. Cia. V3!e do R:o ['oc:?:, DNP.\11, 
CPRM, Ama.zõo~a Mineração, Va!LJec. Qocegeo, P.=:robrãs, 
Cons~f!'lo Nac;or.é!l ~o P.::t>óteo. FCd<!ra;:!'o d1!l lnd~striss 
o /·.ssoc'açA::> Comercial doJ P<lrá. Rede Ferroviád 1 F.?dzral. 
El"!'onortc, E:cola Sup.11ior de GJe.tra, O~OS, C0:0..·1AFIA -
Corr.i~sf~ ~e Aeroportcs da Am<:zt.ni:l, ele. 

O Clcbe d~ Engenharia rccobcv ainda mensagens c:.Jm­
primP.ntar.do pela in\c:ativa e lorm:.:l~ndo vo:os de éxito ao 
Sim;:ó~i:J do Comanda do 11 Ex::~rcii.J, Serviço I·Jac;onal ds 
Jnformaçte3, Gat>ir.c:e Miiit<u da Pr~sid&ncia da Rcp(Lbiica, 
G:tbir.ele Civil da Presi::!ênCi;l d:1 HcpUO!ica. [sc~l;'l S~.:pe·' 
1ior d~ G..rcna. BNOE., Ccnfedernção Nacional L.:l lndús\ria, 
Governo do Estado do Para, Gov~;no do TerdtórLo l!e Ron· 
dôn:a, 5? BEC, 21? ORF - ONER. Escola de Cvm.lndo Maior 
do Exército. ECEMAR, Te!emazon. Cia. Oocas do Pará 
Lfoyd Brasileiro. ESABRAS e Ol'lros. 

Oe-.te ser registrao·a também o excelente coh~r!ura jor-· 
na•lstica dispensr.da ao Simpósio p12los principai;; órgãos 
de nossa imprensa. conscient{!S dJ importância que a ex· 
piOr<Jç.C.o racional, c dascnvo:vimento e a ocupação da 
Amnz6nia representnm para o País, 

Os trabalhos de Instalação do Simpósio rorarn proce-­
didos em sessiio spl3ne, pelo prE":->idente do Ch.:be de En~ 
genharia. Eng9 Gernldo Bastes cta Costa Reis, participando 

ainda da mesa o Gen. f.n:ónio Andrade Ar<!Ujo, represen­
tante dv Ministro dos Transportes, o EngC? Huço de Almeida. 
Supcri:'l:endente da SUOAM, Tan-Ce:l. EngC? SobJstião Eulá• 
lio ele Oliveira Ur:'l<.~, represen:a~te. do EMfA. o Tcn. Cel. 
Oclãvio Monteiro da AraUjo, rcprcscn:ando a Scc~et:::ri:"'·Ge­
•al do Cons:clho d& Segurança NJciona.! e o f.ng<:' Homero 
Henrique Rosa Rangel. Diretor do OeptHtamcnto Sôcio-r:co· 
nõmlco do CIJbe de Engenharia. 

Em bre·;e alocução, o Eng9 Ger31do Reis. ressaltou 
qt.e a iniciativa. de tão ampl<~s c prcfundas rJJpcrcu~sccs 
para o desenvOI'Ilrncnto do Pais c d3 região :lmezõ:-~iea,. 
f6r2. decid1da pelo Clube a~cndendo a Memorl.11 dirigid-O 
por nomes. do:; mais represema:ivos oa engcnh:J~l.J r.acio· 
nal. AfirmOIJ. ainda, que o maci.;o _apolo dos Minislérios e 
órsãos ofn:i<.Jis t·.)rna\-::t c.'lidC>1\c a relo·J.~nc'J. d~::sa Si:n· 
fl0::>11'} CfllChU'l:IJ(o O III!Crt:~:..t.. l..;w~ U I.,J,.o,t;:ôllU lt;m l..:olet<;.03· 

IOún<o mnn!l•~:..:"'ju, c;-n qu.: ~c 1 <-.m ·~mplé:IHH.!!1\0 dl~.;u,id.JS 

o; granllt:s p•col._mas nac.rur,<:t:>. 

. Os: trab<Ú10:; c cxposiçCc:::. !or<J:;l distribuidos ::-elas se-
9tlln:,,s com•-:;s'!c·.: Comis~ão t!~ [Jesen~ol11iment:> RCi)ional 
F're-;iCc-ntc - Ewj? Ht.:go d0 iúnc:ida, Su[.oer:ntl:n(!cr.te da 
SUDt,I,-J. VÍCt:'·PrL·~id:-n:e - Engc. An~ó:-~io Car:os i'creira da 
~;('UL<'I, Pre~idL.n:c da Socic•.JuoJo do. Engenharia do mo G:ar.· 
dt) li o Sul, f·H·I;rlor c Cor,: .. ola :1-:.r de Debates Eccncmisia 
Jo.<f]uim Pes5oa I!Jf~·jas Lopt:~. represenl<.~nte d<: SUDAM 
''" G!.!ancba•;t; Cr:m;~são ,:~ Trausporte: Prc.<>:dc!"IC 
(i(·'l. Er,g0 A:-~t5ni.::~ Andr2ólo AraUjo, reprcscnta:1:e d:> Mi· 
ni::,tro dos Transpo;tcs, Vicc-Pr~5idcntc - Er.g 0 Ivan Paes 
Lt:me, diretcr do !i·R e reprtsrml.:tr.ttõ! do ONEA, Sc.::retdrio 
- Economi:;lu· l;.mael Carneiro. do GEJPOT, Re:at:..'r c Co· 
crd_cr1ador - Eng" ,\ntônio C'l.r!os Pcr<=ira de So-.:::-:a, pre­
sidente da SEF\GS; Cc.missão de F.r!Crgia: Prcsidar,:c .a 
t.:oderador Eng~ /,n!ónio C.:n!cs Pereira- de Snuza, Vice~ 
Presidente ·- Eng0 Raul C:.3rcia Li:!no, pre!identa da Elc­
t~onorte. Ael<~tor - Eng0 O.Jrio Gomes. dire:or-16-.;.lico da 
[le:trcnor:e: Comiss'!o de Mrneração c SitJerurgi:l; f'residen· 
le ·- Eng~ Geraldo Oastos da Cozla Reis, Vice-pres:denle 
- EngQ Roym\.nc1o Uasc~ue~h:o.s, prc:sider.tc da .:.malô~ia 
Mincr<:.ção S,'A {1\~.',zt,), SecrE-tario - Eng<? Arildc Zorza· 
ne!li. tiHCior~gt:rcn:-:! da Amaz6~1i3 Mineração s:A. Aela~::~r 
c Moderador dos Deb<~tes - Eng9 MArio Co:::t.. Braga 
(GVRD), 
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AÇÃO DA SUDAM 

Os lrabalhos das ComissõC:s Técnicas foram Iniciados 
pela Comissfi::~ de Des'::!nvolvimc·nlo P.cgion.:ol, tc.1.;to como 
primeiro confer<:ncista o Engc Hugo de Almeida, Suj;erin­
tcnàente da SUO.:.M, QUO focz.!iwu a problerr.~.!lca d3 
Ar13zCnía 8r&si!\3ir<l, o aluação t.Ja rererlda Supen-:tendên· 
ela rt~ promc:çfi~ do desenvolvimr.nto regional e o.s recur­
!;OS exislcn!es. 

f1o flné<l da ex~c:iç~o do Eng~ Huç;o c:!a A/mck!.t houve 
dcb.:-:lcs provocaC.:'-'.;, po:- lnd'agaçe;c3 e por.dcraçCí!~ stJS.::i· 
t.::!das pelo Dc~ul~do Gabriel Hermes e peJos cngu'l~cfra3 
Annlro Bentes, Vras!fo Accioly, na:;f Garcia LJ<ono, ,t.,ntõ· 
nlo C<.~t!Os Pereira de Souza o Octávio Plre5, partictla~­
m<:nte sobrn o Proje!C!_ Carajás. ricou esclarcc!d'o que tal 
projeto es!à sendo elé:borado sern qu.slquer lngerênci:J da 
SUOAM à qual não fore:m submetfdJs as allernativê\s ros­
!:-íveis para lJnl pronunciamen!o do ponto da vlsla dl(l lote­
;'.!'::!'C rt.Jgional. 

Fof aprovada uma r~:-cmendi'lç~o no sen:Jcfo de qu~ a 
SUCMM a:o receber o Projeto Cara:jãs para ~náiise, o faça 
do maneffa ÇJIOi.:l<'l. consld~ran::J'J o desenvolvimento qu~ 
cada efternallva cl3 transporlc- pOdtJ trazer a :egiã:: e ao 
Pitf.::. 

Na opinião do En9° Hu9o do Almeida. a mtlcri~Pz.=~.!~ 
das perspectivt.s de CüPt.iio rr:inerat na Amazóni.J, obrlçari3m 
a uma to!.:tl rcforaut::~ç3o f.!o Projf:!t~ ç:arajlls, cnqu;;m!o os 
p<~rlldár!o~ da aç!1:::. !n:eqr<]da entendem que os fa~o:...s n:~"os 
<::ncrgenles da nt·.•al ccf'ljlonlura ln:f!r,,a e <:!:>:terna ~ão màls 
do que sullci<;onh:s p;>rn recomendar u:na rcavol:."'Çfio ger.!l o 
imcdi.:::ta da si:ua~btl e do-3 proj~lo~ 1:z reg•âo. 

ri1.\HSPOH"réS I~Á AMAlONIA 

Os lr~·:·,;.,;.w, des~>il. rfnJis~flo foram lrucindos com 3 
ct;JOSIÇ:"Jc, (I; C•·r,crol ~>r•\.~nlo /·.ndrado Ar;:,ujo, qu~. <tJJÓ" 
e"'Jress<H • ari~,:açiio por r~;..Jç,q:n:ar o Mm::,!ro dos Trans· 

1
.r.r:e::; p.·~: .. : fl t<~.:oer (.C:r<•J·•;<JI.JÇêP.s sotHl as ôlllvidadt:::;. 

rl('·,c.·.! Ot.j[;·, ''' ;,;n.nz6tll,) L: no f:lrüsil, de W•~l 1110do gc1:tt. 
IJ-:!l<::nOú·~c· 1., ,!q)Jrsc õ~ r, :cr-:-::.:s e pnncirív:. que defi­
nem a pr;lit '··' c..: ltanspor~c~. c·. cspecihc<~m<:n!•;. ilO novo 
Plano Nac:, .... ,d tic Viacão. t.l::.correu sobm vurrt•S aspccws 
dê" problcrJ•.':;r;."l da llrnm(•H'a. suas caractcri:.l!-:rts e po· 
ctJIIaridad~.:~'i. ;·;JOntando niwlil c11térios de av;;~hação ou 
quanlifica~;''·..t cJe t.ene!i60:~ oriundos dC programas e pro­
tetos ceg•on)o:. 

Our<ln<r: ... :. dooa!cs r•:=("l<.:receu o Gcn Andrade Arau· 
10 como rc:rrl·~.cn:anta elo Mrrli:Hro dos Tran~~ortcs que o 
PrCje!o Car.;;a~ para lraro~pun•t lcrroviãTIO d:) r!linério ainda 
não havia ~:ri:· Sl!bmctvJo aos órgãoS do Governo para 
~prcci3ciio. 

Segui:;-~.~ a cxposi<;<io do c.:m. Anlór:io Alidrade Arali­
to. a do [ng) lvatl Pac:> Lnrnc. O dire!Or rio lnstt~ulo c:o 
Pcsqui!a5 Hce'o•'i.i;ias e r(.;:,rç:.{'fllanle ~o ONt:R no S1mpó· 
t.lo abordou o~ atividi!dcs rc.1doviar;as na fdn~1LOI'IIa, desta· 
cAndo a õ'lW.:.~çãJ de'l=l~..:el~ D."JKHtamenlo e <malizi'lndo caua 
cmpre-endir:;r·:llo. ccmo a Tmnr,ama.zõnit;a. a Pt>runetral 
Nor:e, a Sa"lt<::"~m - r.;ulabá. e outras. Sl•a ('Y.pcsição, que 
dC$periO"J gr.;mr'~ are:1ç~io du p!f:nârio, foi ilu:>lrada com dl· 
vNscs visu;~ s ::obre o assun:o c fc:l encerrada com a pro· 
jeção de doJ:~ filmes: u1ro ~obre: a Transamazônica e outro 
fC<-;aliz:,ndo a Bclim-Bras:tia. 

falar.arn ilintl.a, durante as reuniões cia Comiss~o. o 
Cc..nle. lui;.: AlhZln~i. reprC.'.>(!nfanle da SUNMAAM, que expõs 
as ath:idad.;:5 dO órgão C os vários aspcc:os Ca navegaçilo 
nt~ bac:a am.nônica, e o ~r.g0 Affôn~o Henrique furlado 
Portuc;af. dirc!or de Vias r\avcgàveis. do ONPVN e repre­
sentan:e de~~a autarQuia no SimpOsJo. 

HIPnoYIIIS fi PORTOS 

O Eng~ Portugal. expós resumidamente lodas as ativl· 
dades (o 01-./PVN na Amazônia tanto no que concerne a 
hi;jrOvla corno a portos, clo~·endO·se mais pormenorizada­
rnente Em rt::~:allar a Importância e o efeito fecundante 
das via$ n;JVCfJáYeis e 1~0 ptojelo Tocantír.s - llacaiun<Js 
pata apro· .. c·il<~•·,"'n:o dc<.;ses rios como vf.a de lransporte e 
h:,nre de cr.ar~ia. DerPcnzlrOl.l igualmente que alêm de pro­
piciarem lr.Jnsporte muito ma1s eccnõmico, c'e lrazorcm 
ccmo s.;b· pro::futos a e:-~'l':rçia. o ~aneamcnlq t>âSico e ou-

hos benclir.ics incalcuhheis que podem pro ... ocar explosões 
de dcsen ... o:vimento. as hidrovlas têm frequentemenre um 
custo por quil6metro inferior ao de feHovias e rodovias 
uma vez que já conlam com longos ClStirõos navegáveis 
Eslà nesse caso a hidrovia Toc<'lnlins-llacaiur.as cuto cusiO 
prev:sto é ir.fenor acs <115 mHhées de dOiar~s orçados para 
a ferroviõ~, lmzendo benefícios imensamente maiores é 
reglao. 

Na la:-e de debates ao ser Indagado ~e o DNPVN fez. 
compar.:tçfcs técnico cconómkas entrol as alternativas ler· 
rcvlãria c hidro\~ria paru o transporte do minério de Ca· 
rajás. e:.claa~ceu o Eng" Porlugill que não obstante ter o 
DNPVN fo1 nec:do c Mie-projeto hidroviário à Amaz.Onia. 
MinPrar lio. r.ão teve acesso aos estudos comparallvos daS 
elternati1las. 

Ainda sobre o tem<' "Transportes na Amazônia" em~ 

bor;) nho 1nc1Ji(3 na pauta dos trati<'lhos dessa c:.>mi~~áo 
r.~ parucir.antes do· Srmpóslo tiveram ;) oportunicJaaa da 
Cu\·i~ l·1n.a ellcC:- ·ente expc~ição do Ccl. Eng" Ot~mar da 
So~z:t P.n:o sobre a õtruação d;, Comara - Com•ssào 
ée A~:oportos oa Amazônia. Projetando uma série de vl­
t.ual~. focéllizou é!.SJ:Cclos sociais, humano~ e econômicos 

· t:!'a rcrrião amazónica. dctcndo·sc. pMiicutarmente. .1a, 
atuaç:u:~ daq~ele órq~o do Mini~tério cta A(:lonáutica. M l.n· 
plantação. ampliação e nlelhoria da rede aeroportuMi:~o da 
reglào. 

1\PHOVEITAM.....-oS HJoRE:UTRICOS 

CoadJuvélOo pelo En~" O:HJo F. Gomes d1rctor-r"cni.:t:~ 
oa ElclrOn'l~t··. o [nqr• Ra·.:t C.<~rc•n Llano ant~:,:..ou as am. 
r,t.l'i pos:>itJút(.1:;dr.'.> t:!nl!fg".'t•:::<~~· d,J reg•ao. Recordando ós 

6trv:dadcs dn U·I!:RAM -- Com111~ de E:;tudo·; f;•P.rgt!t•co~ 
~a regiilo arn<J;:-Qrut::a, que c.l!min<Ham corro .1 Cfi<.Jr.ào da· 
quc:o E.mpre~·;'. ~ub~ldt.:Hi.; clfl l:.lETA08HAS fuwoJ amd<J 
o.'> :.cgumic:. ;,:.rwctos: polf·n·.•a:,rJ;~Ocs C'e <.<~Ou fi;1::ia Am.J.· 
1ónica. csp:::c..i,!lmenle nas rio Tccantms-Ar~H-Ill<ll<l. irombe· 
!<.1:> c Javarr. vinc~,;lando a~ pos!:tloihdadcs priVIJ!t~ria~- de seu 
aorove·llam':!nlo 3S af•vrdí..I:Jr:,-, previstas oc m•.:tarurq·la do 
eluminio, elc:rostderurqta. ell::roqu•m•ca. rnHH.:raç>io em g~­
f81. exlralivismo, o critério~ Ce aprove.tamento o dP. hierar· 
qui1<'1Ção dos invcstimen:o!O com base nos Plano~ Naciona•s 
de Ocscnvolvimcnto e no Plano Nac10nal de Energia Elê· 
11ica. 

O Eng<:~ flaul Garc•a llano detcvc·se especialmente nos 
esludos preliminares ~obre a hidrelélrica de Tucutul cuja 
j:OI~ncia prC\'ista é supeuor <~ 3 nuihões Ce KVA e CJia 
c.cnsttução" deverá ser aceaer .. da para atender â lnclustrlafi-' 
zação c'a l.tau)(i:a. " 

Durante o~ debates lO'. r€ssal!a•la a nece~-s\jade cl'(l um 
ccmpleto cnlrosamenlo cem os orgãos dO Mrnistérb d.:~s 
Tran:s:por:es do rorma a rot=:sguardar ·os lnter%s3S na.c:onais 
relacionados com a nave9abil1dade dos rios. 

MiNERAÇÃO E SIDERURGIA 

AS atlvida1es desta Comissão foram abE;r:as co~·h urna 
Ccnferência-Pa!ncl de le"antamcntcs geológicos da Arna· 
zônia, em expo~içáo qu-e contou com o concur~c de ::t•relo. 
res e técnicos do ON:PM. CPRM, Projct~ RADAM f: 

DOCEGEO. 
Seguiram.se a~ exposições C'os engenheiros Fausto A. 

llrl'l e Aguiar, da Mineração R1o do Norte S/A (grupo da 
CVRO) c Paulo Augu~to V:ioacqua, Arildo Zorzanetli e Ulysse~ 
de Freitas, estes três tiltimos respee~ivamcnte Diretor de 
Plan~jamenlo. Oiretor-Gerenfe e Chefe rJo DE-partamento de 
Minr:::ração d,1 VALUEC. empresa d~ Co.•suJ:orl.l daque~o 
mEsmo C::.~UIJO em consõrci:;, com D "Uri .e a Stales Stccl" 

O primeiro ::~nalisou "O Problema C'a Bauxita c teiJ Aprl)­
veitamen!o". tocalilando aspectos ,,aci::~nais e intn.1a· 
cinnais do mercado da .:!luminio e a~ ath i 1Jd:;s e prC'jero:; 
do grupc da CVAD na Amo>zónia, e Os tf~S (Jllimos. em 
C'cnrert'ncia·pairrel. abor.1ar;;.m o ··proj~tJ Car<!jâs" tix&ndJ· 
se. nos dil·~renle~ aspsc!~s d:ls p·oblemas de- mineração, 
l!lllnsporte v tcrmifltJI Ce e}(;:>crtaçiJo do mi::érlo da Serra 
dos Cara}ãs. 

OtHantt! o Simpósio foi OU\'ido também o Gen. Moniz de 
Aragão scbra a exploração c industrialização da bauxih no 
Bmsi} c a ... nossas nece~s1dades do afumirilo. Apresen•e.ndo 
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C:ados efi:imalivos que pr~v&cm para 1985 um cons~;mo 
d~roxfmc:do de 1.500.0C'J tc.iH:Iadas p01 ano. preconizou um 
cteHdt ·d~ mrlis de um ~nilttào de ·toneladas anur:ti'! na pro­
dução nacional. C~amcu & atenção. a segJir. para a no:c'i· 
!!Idade- de c,:pansão racionJI, o quanl:> antes ~a mE.talurgiat 
do alumínio, enfatizando a nec€-ssidad~ de co;-_strução ur. 
gente da hidrelétrica de 1"ccurui. ccmo fator preponderante 
e in~ispcn.:-.ávei â induslri311lação dess2 me.ht. Rts~.::llo:., 
por llllirno. o transpOrt& llu~'1a1 ccmo:J lo-:te: de suma \npo~· 
tàncla para a relarlda m313lurqi3, ale tlndl Ol POjEreJ. 
<:onsthuido$ c;uanto a.;;,s acordo-S, a!so:iações OJ slolc~c•h· 
des com empresas estrangeiras, q;;c_ s::.g.;ndo el3, umJ v~z 
mal planejados e cr."lcrctizado:;, pod~rlam OCJ~ioilar rr.a~cJ 
irreparàveis. aos· inletesze~ nacionJs. 

RAZOES PARA A ALTERNATIVA FEii.AOVI.\fU.\. 

Durante a expo$iç~o sobre o f'ro;ct:> CaraJh c oo; 
c!ebatc~ que se seguiram os rcprE>~~ . .,tant~s da Vr~lu~c e dl · 
Amazõnia Mineração in1ormaram que as razôe~ que teria,., 
en1 resiJmo, delermioat.lo a condenação da a1tcrnatlva hi· 
r:HOVIi\lhl (T'IlJdO ffiCU$ V.1rll.,!J05;1 par.1 , P,}:'> ~ p.11,1 ;; ,_. 10 • 

ptc .... a. tcr.ufl as op•n•õcs e~.!,(t<J'i por ,~i'lu~•:.; ~~:cr.wo: •J·• 

0~,.c emt;Otil as cond1ç6e:-. alu.,u; de oro!tJnd•:..!adc lç~.:;em 

bC3S. •Jm t·~rmmal ProxWIO d.) pon:.:.a O" T•,•J.;rt ;uh.~ l!O-; 
Gu.:tr,,_,, r.,, r.,r-;.11 no i ,p..,t1,1r!(o: <::O•••PoJt·v·~l com a movi· 
tl'O:tllc~(·~.; t:·l r~•(:t:n• ~~~· 'r; n••lllojc~ d•! lvnt!l<ltJa~. de IT'm&r•o 
~Ol 'lf'··• '·~;.l>t:.H:a f'!rn '.r:o:. I·JCC D 1: ;•.:.,!UilldéHIC d•-" t'ôl!f': 

ru:J•~ o "n;•rr:r;.,ve•<;; !~~·••'•caçoe::; ~·" U.l:.·••ctr•a ~o I·'JC;Jo 

A e.~:r~<JS•Çào sobre o PrOJeto Cara,us. P•Ovo~;ou V<ir•as 
J:Crguntas e dt'bates que abrdoqeram lõn!o prob!e:na5 h-'c> 
nicos como aspectos h9i:i,dOs ,:1 pOiil1ca ç,, o;x.pOrldção ~·o 
rn•néuo 

Entre o~ que divergem das ra:zõe:. aprt:~PntaCias pelo·, 
m,nersdores hil desde aquel<;:s ma1s rnodc;:r.Jdo:; Que c~~~~~­
c;erarn a soluçao lerrcv•oJrtd coma a ~:lo.'cC>IIt.:nc:la dP um 
granoe erro oe enfoque acs que a cnt•ca.m <:'•H;Hl'lentc. cvn 
Eiderêin-:to-a a resultado de uma decisão p:e·dehberad.J. L· 
anter1pr acs estudos. par J atender a intcre,ses •medtato ... 
e a catõe:; svb1elwa.s de pollttc:a empr~:;;:H«tl. desconst1e­
rando interesse~ nacionats r.1a,s importan!e~ 

Para JLIStilicar esse ponto de vtsta argllmentam qce ha 
ccmprovaçóes de Que ja em 1967 a U S Ste~l se llWYI· 
mentou para estudar uma fcrroYia para o n.1nsporte do n:~. 
nério; que em 1969 o Govctn<~dor J\lcid Nu:-Jcs fo1 CICnllli· 
::ado da aeci~ão sobre a lenovia e que tt-~1 prclo.!tància cs\d 
rEgistraoa na imprensa em 1970. enquanto !Gelos os E':Siudos 
c levar.tarnentos sobre portes e Cilternativas -.·i,arias datam 
de 1972 para ca Alegam aintla que o verdadeuo bloq..:e10 
de informaçCes q:~e vem sendo man!ldo schre o assumo 
até para orgãos do próprio Governo, como o DNPVN. pQoe 
ter c:çmo objetivo 1mpedir uma cQrreta comparação de ai~ 
ternanvas. 

~obre as opiniões técnicas que consideram haver ris· 
cos na construção do pano em Espadarte, argumentam que 
constctuem apenas opiniCes. sem estudos mais prctun::tos, 
às quais se contrapõem outros parecerc;s diamelrat'mente 
opcstos. do INPH do ONPVN e .1e técnicos do OHN do Mi­
nlslér o da Marinha. Ali.âs estes não adm1tem cono válidas 
as cc.mparaçóes de cartas a!uais com as do século passa· 
do. p8ssiveis de erros grosseiros pela mextstcncia do ins­
trumental e dos recursos técnicos de hOJe em dia. 

Ressattando a precariedade dos estudos e das campa· 
raçées feHas. iuformam técnic;o~ dct CHN que i:l.S cartas ele 
marinh3 não pretendem ser necessar1a:nento verdades hi 
drcgráfic.e:s P. sirn orientações para a segurança da nave­
gação. I!~O lhes p~rmite em alguns cast's ll!llc11car isóbatas 
ou profundidac:'es Que tl~O tenham sido medidas ou verili­
C<ld:<'IS, a!:lsim como exa.gerar deliberadamente nscos. com 
o objetivo de sugerir precavçõês aos navegantes. Se con­
siderarmos cs parcas recursos da época, a úniCa conclu­
são q4e .os cartas do Alm. Mouchez permitem é que. des­
de então. já se reg1stravam na ponta da Tijoca profundida· 
des favoráveis ao porlo no local, informação essa, aliás. 
aas mais ..rafiosas no caso. 

Consideram que ebras de engenharia de tal slgni­
f!caçJo para o País não podem ser condenadas a prc-

texto da eJ~:isténçia de riscos !ortuilos imprevisíveis e adu· 
zem que com esse raciocínio não construi riamos também· 
lferQivias q•Je podent ser destruidas por t~ombas d·aqua ot.: 
J?.ÇU inund&ÇÕ~S çalamitosas, COnlO alias OCOrreu recen\e· 
ITlenle aQui mesmo no Brasil. constituindo portanto riscos 
Oem maiores. 

::Jefendem ainda que não tem qualquer cabimento nem 
s~nt1d0 em empreendimentos dessa impQrtância fa~ar-se 
em liSto~ OU31'dO o que d~\!ena ser considerado são custos 
custos de serviÇOs c;fe c-raqagens ou de 0b;as para neu· 
tratt:ar tais ri~cos se por acaso viessem a se !ornar ne~ 
.\!s~áuas. 

C<:mclu~m. fir~almente que o mmimo que Pt>de ser dao 
e que tudo E:stá oaseaoo em estudos apressados e insuflei­
entes constituindo um processo dec,sono al\amenlc pr~JU· 
dicial ao pais_ • . 

Ressaltam que as conseqÜência:s. dessa lnsulici~ncia de 
estudos vão se refletir diretamente na rentabtidade dos in­
v~stulit'n!~:; n" SlcJCI.ur..:;·-•• ~~ nil tnCIIi5!11Ji 1 z~çiio dl b~u;oo;.lt,l 
uma Vt~:" 'l'IC' 0 ptOjt!IO l'f1 1ê'yftl()l) p10f)l'.':<.'lrl,i lJfãOdes reJu­
(,"Ôf!:> 1"1c•::. VJ".!tl:-. do n._,r.:,;~,lHIL' do mm·:1or; e no:; c..IJs!üS :I·~ 
~~nergro::: 

Setor.:!':. llO propril) \.~.o-•<:~<~o p~'l!lr'.•r•05 da açJc rntl'!­
qrad.:J f()IH~~/'l;tr:! i'CCib;.::. l")fól"1 O ó::IDiHH:·J'lL ;-, 'JU~ vmrod St-:fl· 
::o re!r.:r,,.:!J :10 Bra~11 c "•<•fi•+Jtn~•·l,~ ·1'(1 .;.11 com fll·.:,.\:r· 
Clment:.t ~~~\[:rn;'mco l:la'i ·.1ç~y:s setC',•J, e 0~-'_,:.;omó~~•::•r.~.; 
q~,:e co:ldt . .:t:n· a desp.~~<lL•,:•,J;; labuto•, , . rc<<~rdanc.!o o nc..-:.· 
so de~pn~·u:vtmcnlo. No G.a~"" partiC•J",tr rJe<os·;s pro1r~\Os n<~ 
Amazóni<J c~t;nlativas con·:;.,•tvadora~ sr!tJd.ll etn b1lh~;<;~ d<::l 
dól;.res ~~ ~,;oupanças em inlf~~t:mcnws e Lu~to<> opcr;<tl~<OS 
t!UP um prQj~IC in!egréi,~L:J d~ flnalorJ,E~t-S mttlltplas ~;,():!ria 
propic1ar 

Numa hOf.l .:re cris~ Hl1t..nd:;J"t em r1.o11 :1 p<Jinvra dr: cr· 
dem é pCllpanc;:a o Plano- N.:içiC'n"'l de U·~·.l:r.volytm~n:a. nan 
pode CC'nli11u,u a ser ~re-:r:as um con1ur.:o t,•:-:!enndo d~ ~·1~­
nos setonü;~, iSOlados. f'--lr.~ci::a ser atw.2· ;.;J;Jo de torrn.1. a 
H'11e1ir. \C\mbi>m, um esfolf~.o <:IP. tn\e~I<'>C.30 ~<:! ÇI<O)etoo; qur~ 
ovi!C esses enormes dc•·;;:<jrdiCICS 6 rn.1x•;n:·~,~ os indke:; 
rle eco,omicio:lade global ·lf.J5 empreendit'1<:r:1as 

Aliás. a cri~f'! mund1,.11 consii!UI tlll\,1 gr .... ~e .léver:f:n:::a 
para a n(>cessiCade impe1·ios~ ele seriil~ f".111d;u',ças, sem as 
quais .ils gat.::!ÇÕP.S futuras; ·t~lvez não nos p•~r,1ocrn pei21 dita~ 
pidéi';AO de recursos e t;.1e oportunid<Jtl~s pé1ra acelerar o 
dest;nvolvirnento econõmirco e social do r ais. 

EntrD essas revisOes. ·nP.ccssárias inc1ui·se a da polilica 
ae exportação e de cormr~:c,ali.zação internncional ao miné­
rio de ferro onde o avi;t~élmenlo continuado de preço~ cons~ 
tilui um ~e:rdadeito procws.so de transferência do r.lesenvol· 
\'imento para o exterior:: vendemOs .ca·Ja vez mais mat(ma 
prima. receoendo cada wez mnnos divisa~ e pagando v.oa 
'\lf!Z mais pelos · res:~llanl!as produlos impor! 'Idos. 

Assim. quando YenCjiamos a tonclac!~ do minério a H.i 
dólares importávamos a :l:lo aço a 250 dól'H~s. Hoje, VP.n· 
demos o minl!;io a 9 d!Q-tates e import~mos o aço a .<Sil 
dólare~. E {ealmente uw.ta s1tuação a:J çonslrant;ledor<~ Q'J~ 

nenhum brdsileiro de ~rn sefl!.O pode cornprcenctar. 
Se compararmos C:t"'il"-!riOSamente o pre.ço de vef'da dO 

mintrlo com a soma dQS .ci.Jstos reais de mineração, de trans· 
porte ferroviário, etc. c:negaremos, parrJoxé!l 1.! lamentave•­
mente à CQ!'lcluS:ão de que toe!a a Naçao esta ,eag<1ndo. e 
~astante, para exportar n1ínêrio e conscquer1tC'mente r•ara 
desenvolver outros paises ja i'ldustrializado.;. lndaga.se, co71 
u:.zão, se não seria tal.,~: mais vantajoso, in.:lushre para 
com a redução da cfcrta pr~IVOcar uma ali? Ce preço::>. dei­
xar o minério na própria Serra dos Car~já!'. 

O preço atual do minério não permite .'O,equer indenizar 
e:o custos do transporte peta RFFSA .. cUJas !<~rifas são no· 
tcri<1mente deficitárias. Al1ás. ê voz corrente. que. se tais 
deficits não ~l!o também evidentes na lerroYia aa CVRD e 
r.orQuo nesta não exis:e uma contabtlidaóc de cus:os para 
tssc \ranspor\e. 

Não havendo nenh•..tm mori~o para se s~,;oor que o custo 
do transporte ferroviàric .na Amazónia. pelo maior percurso 
E- cOndições loca:s. possa vir a ser menor do que no !.UI. 
é de S<O! esperar que tennamo~ pre1uizos muito ma1ores para 
exportar o minério' de Carajbs. 

Observe·se então. que uma anernaliYa hidroviãna além 
dos imensos ou!ros b'3nclicios iâ dtados. poCeria aiJv:l:lr 
bas!anle cs preiuizos d>:!Ssa po~ihca dP. preo;.os aviltados ao 
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possibilit.Ir poupanças supenores a J ou 4 dotareS; por to· 
nelada nos custos do transporte. reduzrndo este ae 80%. 
para 20 a 30"/o do preço do mmério 

Com a jà c:ogitaefa transleréncrü. da ferrovia de Carajé!;, 

113 !J S Steei/Cy~D p:tr~ '' H:O:.r·:.t .... e'>''f"'> ;rH: -·r~H"l:>tt<<. 
• f.~f"qurarâo lrarHpJII; mcnlt.: r·; •·· ·u:; lt:Oo'.> •fi· E pL.n,.H;n­

!"mç-r.lr! dOS C\J:,m:·. t:-:. lr(lr,•.;Hl' 1(' !r;HO'/I,lfl;; C•·;():, piHILJi· 

;oo~. C'a mesma ll•rrna comn r•c.: ..o~J". !õcr,iu -·:;.-.•·•nrr:n:-. pr:•·• 
fl:~cAo. 

t inleresslntc ct.";.~rv.u. i:l t.: •. t.• '~''"~''•·····.· u,• · .. :;•io•.r· 
Ca(h:. pois o fato • .; ~.r;rv~ p,,r., .::.J.tur ~t ..... , .'. ~i::•lfoJ 

q:.;.:lltdaac5 com() ~~c.o de tran~~utt<·. que :, !f·rrv,.,., "'v"! rrn 
pi!SS<J~O SU3 imaç,c•n mui!O <.IS~·.OC:ldil à du :o•:.mrdliSmo 
por~ "era a estrada de leno «•w rarrf':wa ter:'\~ ;~-; rrqueza:. 
para os portos de expo!laçào, '~C:Jxando mv1:0 pouco. em 
troca. na 1erra dad1110Sa". 

Nos dias d~ hore em qt.:o o cnloniali!if'f•..l e::;\,1 ~!e::;ar:<l· 

•~.:cndo. lalvez jã. não s~ra C.::err>.:.,~•<.~dO a1revrrn•:r,•0 l'C'~ ror· 
nccC'C:Cr6S de matt.:r1as orim<•S pro::C'nder que. r-eto rneno.~. 

oào precisem arc<Jr co!ll os dciiC:d> ,,esses Tr.Jn~.poqc:. 

O nosso M1~isõCno dos Tunspones a::~:..:mt;; porlanto 
t'IOS c'ies de hOJe urnil ÇJrande <; tltstóm:a re~.~c·ns -tbilidade. 
E o órgão indtcado para estvC:.tr e seiCCIOó"la• <><: modaiida· 
des de ltansporte nia•$ conv0r.rerllcs ao .nt<:!rv~>'! nac1ona~ 
c i:"Ít~..~edH que e~s!.s trans~or.IL'" \'!ónham a St: 1r1nsbrmar 
ern in:;trumentos dcsrtacior.altzanlic~ ou de lr;m<;Jer:::nci..: pa· 
ra o exterior do resultad,o do trab;.lho e do pro~resso do 
povo brasileiro. 

t\ão será taiTlbém pela imperiosa necéssidarJe de de· 
senvol~er as ler,ovias que dever..os ncs tomar recordistas 
no t•so indevido E: abt:sivo desse meio de tran'ipC'•Ie, como' 
já o somos das rodovias. Mesmo pNque um 12.1 abuso só 
pt.:fe prejudicar e Cl)mprcrne!r>r !"~"riamE:nlé o giçante~co es· 
rcrço q~e .teremos de fazer para recuperar e dc.se:wolver o 
aistema ferroviário onde este é sadio, indispensável e insu· 
bst:tulvel. 

Pre.ci!amos também ver claramente, é que nos sujei· 
tando a preços aviitados de nossas matérias plimas e a 
pro;etos is"'lados de baixa economicidade global, quase 
5&mpre vinculados à importação de aço e t::quipamentos, 
que nos chegam cada vez mais cams, estaremo::. contribu· 
indo para rEtardar o desem·olvirn.:.nto nacioné'l, aumentando 
a inflação e o endividamento exterr~o que tanto nos afligem. 

Esse. entretanto, é o eterr.o drama das nações forne· 
c:edoras de matérias primas. das quais as do petróleo lendo,, 
bem vNdade. maior poder de ba.ÇJanha, já se tmiram para 
uma \figorosa i.omada de posição ~m defesa de seus inte· 
r esses. 

Essas cons.derações que transmitimos aos no~sos lei­
&ore~. conservando o tom incisivo c até por vezes contun· 
tendes com que têm sido eJ~;pendldas. dão bem L:ma idéia 
c!as pr~ocupações dcs que defendem a racionr.lização do 
planejamento. o enfoque apropria1o e as açêP~ integradas 
ccmo a única r.:.rma de se corresponder aos anseios e ex· 
peclativas do desenvCI!vimento necicnal. 

To~as elas certamente seroio pesadas quandç o Pro• 
jclo Carajlls for sobme:.tido ao GJverno para analise. 

INTEGRAÇÃO, CONCLUSOES E RECOMENDAÇOES 

A sessJo final do Simpósio. no dia 6 de se!e'll~ro, foi 
dedicada a assuntos relacionados com a integração de pra. 
fetos, prcpcsições, cor.clusões e rt~comendaçõcs. 

Fcram neSsa sessão apreciadcs um. trabalho dos enge­
nheiros Bras.ilo Accioly e Tupy Corrêa Palio sobre a "im­
porlància de uma Filosofia de Ação Integrada em P1ojetos 
r.a A:nazónia" e mais quatro proposiçCes. 

Assim como o citado trabalho sobre a importància da 
açAo integra~•. as proposições da FedQ~ação das Indústrias 
do Pani e do Engo Hans Rosenthat, da Assessoria do Go· 
verno de Goiás, apos JUdiciosas consideraçõas, concluiam 
por recom~ndar o reestudo do "Projt::to Cara,ás" sob o en· 
toque de visão gfobal dos Interesses nacionais. 

Proposiçlo do Cel. Fra~;~cisco Fernandes Carvalho Fi~ 
lho. também aprovcd3. re~sàltava a necessidade das dirt:tri· 
zes de expOrtação, de comerciz!·z~ção internac;On;jl e de 
inC'uslrialização do minerio se subordin.:~rem a uma pohlica 
mais amplia abrangendo outtos aspectcs do inter~sse na· 

L.";"óJI e rt:· .• ~ ...... .,, que não vem sendo con3Hlo!r<.ad'l~ ille o 

m~rnr:r.to. í•l'l•,· o<; tiUilrS a5~H:-::to., rcl;~c.ionJd0'~ C0•:'1 o a~•:· 

o<ltflerrto de ••'t"lfOS ch:. nuno1c;. rrcblem<t!. de: pOIUIÇI.o am· 
1·•-:ntdl. etc. 

tO• larr ta•r:1 OOJrOvJdn uma :~comc:ndação p;,r/1 o v~ ~!:!;~ 

l+:im o :~::>n.>~•··'·•·:wn'o aos gr<mt!o·s dep .. ·:;it~; 'dt- C>t.:ltm. 
:l.t•..:';·3Uo ac:~ ··' ...... :,; pro,etos 1,:, ::lt~a. 

PJra 3 n;d<:ç~:J lrni'll d~!:. rccorn~nriüçôc-; <:~provadas IC. 
t..Joilé. uma C'1rn•.3!ido ccmposta óos engcnh~lfos Ar.t6r.io Car. 
lns Perelté'l O·.: Souza (PrC3IO~nte 'da Soc1ec.'ade de En;;e· 
nh'J;r<.o do P.•~· Gri'lr.':le do Svi;. Brassto Ac.c.•C!:f e Rzrr.r:c. 
J<!y.'l:t: B~ro~c.>. ~r,nuo o seglJI'l:e c texto dc .. ~as lt!COT.e~.· 

d.:.:Oes: 

1 - APLAUDIH os rellera~o~ oronunciamer.·os do Gover· 
no era l.!v~r da ampla dtsc:..s::;ão oos arandes prO· 
blem;;s n.<cio~ta;o:. P. da "'i!.bo global e ação sntegraca 
para o rkse-wolvimento. 

2 -· APLI.Ui:OF~ ., Governo p0la tacicnelizaç.lo e reestru· 
turél;~o fe•!d rio~ .se·J~ nrg3nismos de plsn~jarre:llo 
e co'.•ttl":"•laç.Jo, criando cond•çoes para m!:•hor in!e· 
grar A:.;t"rt;. e Proíetos. 

3 - RECOt/.::-<D;.R o aprc·<eilamento rac•onal d?'i recur· 
sos de â;ua na Amazôm.J, ut1!izando ade.:tua::!amsn:c 
as pol.:n::.taliC:ades de energie e a t;~bu!csa in~·aes­
trutura de transporte qoe a nature;.:a okrece, atra-.as 
de ptCJ•:.'u-. inteoradns €!e finaHdado::s môlltp!a:>. 
RECOMENDAR espt!cia!mt:nle, que a irnplanta-;ão C:a 
hidrcvi~ do locantins sC['l incluida -no tt PNO. con· 
siderando os · esrudcs jã empreendidos pelo DNPY.'J. 

4 - RECOMENDAR que seja ta-avaliada rapidamen;e ~ 
situaçãc .:!~corrente das mudanças de conjuntu:a in· 
tE:rna e externa, para verificar se estamos no rumc. 
certo no que respeita às possi~ilidades e as vanta· 
gens da i 1:€gração de projetos na Amazônia. 

5 - Encarr.inhar SOLICITAÇÃO ao Excelenlissimo Sennor 
Presidem~ da Rcptibl1ca. no sentido de que os a!:· 
pectos ;:qui considerados se:am detalhados e ana! .. 
sados p-zla Conselho de Dascnvofv•mento Eco.,órr ,. 
co, com a 3udiência c.'os Orgáos Fedf:raJs, :!:.Obrct:JOO 
os espe.:ializados em lransportes o também dô!s Em· 
pres~s. quo !:e vincul~m a ~odos os assuntos re!er•· 
dcs, f:.Ob o enfoQue de um::. ação lnleç;racla, em o~sca 
·de melheres •esullados Sóc.io Econômicos, a mêd:o 
e longo 'prazo. 

6 - RECOMENDAR 1.1ue a politica ~e expor:ação Oe n1i· 
nérios se subordine a uma potilica mais ampf:~. ab~an· 
gendo f&~ndrmentalmer.te a sua, indu~ttializaçAo ro'> 
locais rk ocorrência, com prioridade imediata par?. 
cs minérios de ferro e alumínio na Rugião Ar:'IErZ6'ltCS. 
tendo em vista. principalmente. os progromas ern 
curso de Hidrelélricas e Hiarovias MS!;a R~gião. 

1 - RECOMENDAR a análise do aproveilamento econó· 
mico, industrié.l dos grandes depósitos oe caulim Co 
Rio Capim, no Pará. i.~tegrando-o aos demais proje· 
los em cs:udo na Area. 

8 - ENCARECER s necessie'ade de que o aproveilarner:!o 
Integrado do~ recursos r.aturais da Arr.azónia. se !aç::. 
tendo em conta a adequada preservação da eco!&· 
gla da Região evitando a ocorrência de que:Jra co: 
seu equilíbrio e a ~olu1ção amt.ienlal. 

9 - RECOMENDAR. em vista c!a dinâm:ca dos P'Oie:o'> 
que devem ser integrados à poHtrca de de.5Ct'L'i'o:v•· 
monto global do Vale do Tocantins/Aragua•a Cj:.:i::" 

este CLUBE DE ENGENHAFiiA. continue esh:dando 
as r<:!pércussões e a evoluçJo daqueles projetos. at:a· 
vés d~ ·uma comissão apoiada pelo ~eu Oeparta.,en· 
to Sócio t:cOnómico, cicntllicando dos resull3d~!: o:.~ ... s­
participantes deste Simpósio e. s•.JgerindO-sG des:J•..: 
logo, a realizaçiio. breve. de um 11 Simposio Na:sor.a· 
de lr.tegraçãc Cc Protelas na Amazônia. 

10 - AGRADECER publicamente a 1cdos os Orgaos. Enti­
dades, Empresas e Participante~ Individuais. no:ada­
rnente ao::~ Orgãcs de AdminiStração Oueta e tnoueta 
dO Go'lterno Federal. pela ampla colabor:rc;:cto ao 
ex1!0 deste I SIMPOSIO NACIONAL DE INTE0":;tAÇAO 
DE PROJETOS NA AMAZONIA. 
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TRABALHOS OISiR.BUIDOS 

AG.s parfJcipantes do Simposio foram distribv•dOs os 

5ugu\nléS tr<soalhos: 

al - E.c.posiçt:es. e Trdl;.lh~ Es~:iais para o Simpósio 

Ação Co Mi!1lstêrio ~cs Tra'lsportes na Amatônia 
- G2n .. Antonio Andrade AraUto - Representanr 
te do Ministro c!Os Transportes. 

Rodov1as na Amazón1a - Eng<? Ivan Gon\~~ P"aes 
leme - Representante do ONER 

- A Navegação n3 Bacia Amazônica - Cornte 
Luis J. C. Alhanali - Representante da SUNAMAM~ 
Ação dO ON?VN na ArnazOnia - Eng. A. H. Fur-

1 tado Portugal - Representante dO DNPVN. 
A CPRM (Cia. Pesquisas. Recursos Minerais) na 
Am~zôma - CPRM. 

~- Programa: da Prospe-:.ção Geolooica r.a Ama"?:ônia 
- Rio Doce Geolo9•a e MmeraçãÕ S. A. (Docegeo) 

O Projeto Trcmbetas e suas pa!:Si~Jei:s. con~e­
~uéncias indvst.r~a~s - Eng. Fausto A. Lyra A:le 
Aguiar - Mineração Rio do Nor:e S.A. 
Industrialização da Bauxita na. Ama.z6nia - CVAO. 

"O Projeto Cara,ás" - Eng. Raymundo Mas~are­
rhas - Pres. da A:'ne:.tônia Mineração S, A. 

- lmpor!ànc1a de uma Filosofia c'e AçãC> ln:egTada 
em Ptojetos na Arnazõnia - Engs. Brasilo Accio-
1·/ e Tupy Ccrr-ãa Porto (Comissão de Integração). 

b) - Oulrcs lrabalhos disltibuidos 

- ligação fluvtal da Amazór1HJ. ·o OomintO d3:0 
Agua~; - Gal Hugo Manhãe$ Bethtern 

- Plano StderUrgt.co Nactonal e Cond•c•onantes d<: 
"Transporte~ - Enr;;. Wllkt(! More1ra Barbosa. 

- Espada-rte o Pwtao d.:. Amazónta - Eng. S_rasito 
Acciol'} 

- Aproveitamenta d? tcc3niHlS•IIacatun~s J'Br& 
Transporte e Energia - R~vts.ta Portos e N8'4tU!. 

- A NavegJção c=o Tocantins e a Exploração do 
M:nono ée Ca::a:.Jt::; - prol. Eng. Pawo Mende:; 
da Rocha 

OUvidas e Preocupações scbre o Proje!o Cara1ãs 
- Eng. Bras11o Acctofy 
Serra dos Carat..:as e a Integração do D~sen'lolv•­
me'"lto do Sul da PanfL None de G01as e Melo­
Norte - Eng. lrup'il corréa Porto 
O Problema do Alumínio no erasil - Gat A. C. 
Moniz de Aragãro 

Oefirução da V1ar. e do Porto Cle E.scoamento para 
o Minl!:>no de Ferro da Serra dos Carajas - · F.::~ 
aeração das lnC:its nas dO Estado do 'Par à 

PROPOSIÇÃO OA FEOERAÇAC' DAS INOUSTRIAS DO PARA 

Foi o segu.nh::! o textc dessa p:ql~sição: 

Con:.idera:o:do as intenções P. objetivos oE:s:e Siincó:io 
cujas fundamentações continuam prevalecendo inleirarriente~ 

CcnsiderEMt:O as exposiçêes e debates ocorridos d;· 
lilnle o pe1íodo de suo. r·eaiizaç5o, referentes a diferente!i 
~etcres e ztivtdades, tc.d'a~. no entanlc, permitindo validas 
c.:onotaç.ôes com o tema ccr.trat· idealizado e prvpos!o. qual 
se1a o da lntegtação de ·Proje.tos pora o 0'3Senvolvimcn\o 
da Amazônia; 

Cbnliderando l'tpcctflcn·n·~r'te ;J i!:.J:!õlr:lt~J C•)nhuêncl<~ 
pfCf!UOC:Iada por dlr!lj~'tll':::õ c t-:cni:.o; de C V H i) •! lja A~"'SA 
cld qu31 é J'OSS•"CI re:;umn. t:r.-:;::,r;nr e tnlt•rrr 

-que. nos e·rudo:;. etf:!."ll!.Js para a <tr·ftnH;ào du 
p.orlo de escoamento para o nr!H~'tO df" te. r o J'ls C:anttB~. 

3. attete'\ah\a pr('tCI\'!I".Ciat de tr•1..a\1:3Ç~O na 11:-.a du-; (iuar6s. 
~~~ par'- fícou inv<:~t~dnrJ,l po..::.:•:> r.Corr;;ut::tade:. ~"" :; ;pr-ração 
dos cbstâculcs ll,')l~r!,'·"' cOCOI> .. ilJ.Y;. •'f"I(]Ua'Htl u:·., ,1 loc&­
k::;;í.-àO na Ponta l1,1 M<.~eu.~. o,(, :.~arann.l(j, :1(;1\:sP,niOU 
8·~eqoa.ções e mesmo li!Ctltd<J•!<;s rnra a in<>tala;;w pri::!ICn· 
<lida: 

- que. fo1 ta'(ativa·, (! c 1<11<1mente declarado. nào let 
lldvidO parlicipaçJo de orgãos r_;~ -Govemo f(;·Jcral, dural'\\e 
t~d3 a fase de p10c-essamen1o dASSP.s esluú~ls e q'...le so-

mertlt; agoca tncs serà encarnrntHHlo J'ar;; i:l~ i!provayêes 
das. ccncessces n~cessàrizs; 

- que. esses estudOS se fund<tmentaram lJ,isic.l e rcs-
1rt!ame-nle aos aspectos e irW#ess-e;; micro-ec.c·,Qmi"'os dO 
pro1eto. com ju<;;hllcaéa busc<-1 Cõ.! uma irn~·la:ll.::lção ma1s 
viiPJCI menos diridl e menos Pn"erosa. njo Jev.1nr:1o em 
contz. portamo. uma particip:,ç;jv de cus1o~ de o..,tros 
eventos. que sirnult;"meamente c;nerq•rarn d~ mo;~c signifl· 
c?tlvO Para a m~sma área de '""lli<wnclJ dos Cau11-h. como 
t o caso 4a bauxila/alúmini'J/3luminro;hiarcie::tr!.::a/regutari~ 
Z.2ÇáO ·dO rio Tocantins/sôderurgi~/alloramcnlos carboni· 
te,~. 

CC.r.!olc!erwdo Que. o en!oq'...IE: mais abranyúnta só p::..· 
t!erta. o só poderâ. ser enlall.~.tdO auavé::; cos dtler~mtes 
61g.1os do Governo Federal, co11junt~nente com a3 empre· 
lílS interessadas e partic:ipant(:S de todos aquet~:s eventos; 

Cc:nsldcrando, princtpatmcnlt'! apó! a c){posi;Jo d~ 
CVRO e AMSA, es dificuldades e os com' cerk;--a e.:evados 
lnve':>timentos, para uma segura e eletiva insta!:JÇiJO portuá· 
ria na llt'la dos Gua!á$, incompa!iV~is se alocados isolada· 
mE.nl~ a um só dos obietivos en\ questão, 1.1as pmleita­
menta juStificáveis se tlistribuidos pelo conjunto dos rr.esmc:s; 

Cor:siderar.C::o a imprescindibilldade des!õe Porto, re­
presentativo escoado~:~o para todct a Amazônia brasileira t! 
Amuórli~ Continenta\. o que ifl é reconhecido ~elo Gover­
no Central 10 :1'\..:iui-lo :oo Pl~no Nacional de Vração recen· 
temente aprovado; 

Cor.si~et2r.do. a é-nfill'le clara e segurarncn\e manifes­
•aá'a nat exposiç:ão do r~"est:!ntl'lnle do Departam~::nto N3-
c1Cni-l ~~ POIIOS e \li},.S ·r.~avcgáveis - (ONPVNJ quantc. & 
r-~ee:sidede e V1abilldade. ~m te1mcs globais. da C'Jnstru. 
çlo t!est(> PortC>; 

Ccrsldc;undo quP. as Instalações na Ilha ~os Guarãs. 
tEpresenfarão uma maior economicidade do con1unló trans. 
~>On~ c~u~a pala o minérto e qr.:e sua concepção têe:nicP 
ctactivel pelos efe· .. .ados padrôes da engenharia ~tual) nos 
in::li';es de c::onfiabilidüc!e dt:t:elados, de~em imptkar em 
irwtstírT'P.ntos comparativamente maiores que os da Ponta 
ela Madeira. n;a$ que. em solu~-:ão integrada com a pOnl.le• 
raçêo sobre os demais beneficios gerados, f} possível at: 
c;ençar-s~ uma equip~ração nac;uc!e.s investimentos; 

Com.\detando At.:e ~ ~ sclução da Ferrovia até a Ponta 
da Madeira é, ae fato, a que ofarece rnenos conC:içôes de 
lntegraç~o e ;woio aos demais grandes projetos. oo Vale 
do Alo Tocantins (bauxita,'aluminiala!uminio/hidrelétrica/re­
{lUiarizaçAo dO rio/ siderurgia; afloramentos carboniferos/ 
flladeira! caulim/ sgropecuâria etc), ao passo que ess.a Jn­
lt:.g,açao e apoio se n1aximizam a partir do escoam·ento 
(k:rro~iàdo ou feno/hiQtovituio e/ou ttlOroviário) pela ilha 
c!o:s- Guarás, ensejando, lnc1us1ve. para o caso especifico 
do Projeto cara,às. a possibilid<.tC:e de alternattvas com­
btnadas de transportes. aumentando, face ao orar.de vo­
lume prt:vislo de exportação, a tão deSejada co~liabilidade 
e garamin daS programações. 

F-ropcmcs, qwe este SimposiC' encaminha so!icitaçao ao 
EJ.ce1entíss1mO Sl:\'nhor PTes•dente da. República. no sentido 
d~ Cjue D!. nsrectos aqui consic:'e;arios. se,am d~tathados e 
anau'!!ados pelo Con!õetl'lo de OeS'<:n...-c-1\:liT\en\o Econômico, 
'om a iiudiéncia dos orgãos fedcr;;.is- - :.obretud('l os e~· 
p~cint;radc::. em t.•anq.orle:. - fl lambt'lm da~- tom-presa!; QVC 
r-e vinculerr:o a lo·oCls os eventos rer,-.ridOs,' sob " enfooue Ot: 

unja nçê'> Hli'-':H.:-:.da. ~rn tru::.ca ac m~lhores. r•!sUllados L~· 
cio-\:t:Onômico;.. fi f'lléó•O e longo prazos. 

PAOF'O!:r<Çl.O DO EN5° HANS RQSf.Nl tU.:!. 

(Dõl As~t:- .. ~Drru c;Jo Go-.. erno do Estado d~ GOtâ~) 

Cc-.nsideraçõ~: 

Eslc StmPó!.io !em pc1 ob(~tivo abord<t' ot. piCbl&m~:;. 
rtc inle2raçdn de .projer.os de ~tjP.rt:rqla. m1neraçito e hans­
r-oriP'l na Am<llCt-~.a e esrat;~o-lecer pontos de ._.:;!~ qoe pcs­
r-:nn insh\uir urnai !orrra df;l cr.I.11Joraçào '-Onr o Govern .... 
F-ederal. 

Ou:mdo ern 390$h> Ultirno. após estudos e pesquisa!.. 
J'Ublicamos nossa. Trabalho ''Exp!oraçi1u Tran~porle e ~~-
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drJ,.HializaçAo tios.. recursos mintc-rcll~ da Serra dos Caraja~; 
!inh,imOS como n;.,,~lilvO. demonstrar a ma~"'la im~ortfnct.: 

C:~ pro1e:o CMaj,:·J para cs Estados do Para ~Aal,., Grcs~o 
Maran."'fJo e C;n5;s, não soment~ pelo seu ;:~~occtn eco•~c,.­

micc. mas tambéi';Tl em suas implicações soçia;s, pohtica.!> 
militares e. de :;e·gur;mça naciOt'!al. 

Sabfamos qw.·~~ em paralelo. o Governo Fodf;:rat de~e,,. 
volvia estudc•S gl1.,hsis, objet:vando o aproveilarr.ento múl· 
1ipfo de nossas potencialidades e. confllmancio este noss"J 
pcnlo de vista dwas providências da Pre$idênch da RepU~ 
blica, c'e grande umportâncla. demonstr~cn quo o pa!s cami· 
nh.a consciente e;m swas decis~es: Urr.a • o ~~~nçamemo do 
projeto impac1o :sobre a viabilidade da exploração dr. pc­
u.ncial enerç .. Hicn- do Tocantins a cargo da Eletronortc e a 
ou!ra.:a lei ~·.Je m.~Hova o Plano Nac10r.al t.'lc Viação. lef\dl> 
como· objetivo es:sencial "permitu o estabelecin".ento dJ ir.· 
fraéstrutura de umt sistema viário fntE;·gt.eG'o, a~sim, cem' 
os planos globaii'S de transporte que a:erodam. pelo rner.o! 
custo, às necesl:;idades do Pais sob o mUHiplo e.spec1o 
· 't c c nõm ieo-soc i2l1/ pol it i co· m i I it ar ... 

Noss~s ct!udos defendem a implan~ação Cia hidrt>11ia 
do TocanUns, vi.<:.ando. como obtetivo imediato. a:> e~c~;;­
me.nto do minério de ferro in natura ou préber'l<lficiad:::~. ~!I 
:Eerra. dos Carajás.. em terras paraenses. Alirmamos que as 
barragens regu!a..r izadoras do (;L•f!>O ao rio. p<ara rorr:à-lo­
navegãvel. podarism ter funções. rpUI.!iol.;.s. cxolprando-s; o 
c·norme potencia11 hidroenergélico C\. Tcc.dr:lins q·Je. reco· 
nhecidamente maiior que ltaipü, somente entre HabOtil e 
Tuc:urul, é calculado em 1.400.000 KW. Cilan~1>s especillco­
mt;::nfe a corredeir..a ae llaboca, nas i)TO."Cimidactes de Mara· 
bâ por ser exah:·.T·lente o ponto critico de ern~ecilhc a na­
vegaÇão do Tio. .Esta Implantação da usina h;dreuttrlca de 
lucurul e a regu!larizaçio do Trecho de Uaboca abre ace.ssc 
e cerca de 4.000. km de vias lluvia1s, navegave•s com algu­
mas ramilicaçõe!i. de menor porte, na bacia Arpguaia-rc­
c.antins. cvja ârea de influência direta compreende 1/10 d:l 
território Naclona!!. 

O incalculáVtftl Valor da jazida Carajás. a meior do mui!· 
do. e as implicaç3es que a mesma representa para o Bras:1 
na polilica cconó•rnica Internacional a longo pru.o. jusli!ic& 
& ·preocupação d~ dimensionar corr~tamente todas as c pe­
r ações que cnvohvem ll sua exploração, como a localização 
correta da ustnag;em e a determinação mais aCJequad3 d.,s 
meios ·de escoamtento dos produtos. 

Mesmo que os custos de irr.plantaçAo e de operação 
de uma hldrov~a 1::tão fossem inferiores aos de ur1a ferrov:a. 
é necessário eor:·siderar que a hidr0111a seria urn meio é'e 
'ntegraçilo ni!cional atendendo a uma região capaz de s~.:s­
lenh•r uma popul~;~o de 20 milhões de habitantel enquar:.to 
a fenovia aiêm Oc rtJuito mais vurnerévet so serviria a t.r:'l 

grtlpo econômico. re~trito. 

Jã imaginare-;m que na h•potese de se concretizar _a 
ferrc>~ia para rral'!:'5portar 40 .7ú!hóé.'.i IJ-c· tonel.aC.!s de m•nf:· 
rio por ,no devt:- •ocorrer ue 150 &. 150 mmutos uma r.na•· 
_..C!iiL,I.:J nc 15ü var;·;•·:• li" CO lC.rl,.;t;,r:,.:, C<l,lo v:uf ... J :.'~'·,f,r 

1 cn~o um trar~:o de 1;~bO km sen::1u ~j:J krn ca·r~·; ... :n~. r• 
t;•,.lfOS lili'IIO!> VaSIOS d~ retorno f"nlre CilfõiJ•i$ c ~·.a, Lc.!! 
LO ~1."-r;u•hiw c que Cl··..,,~s 15~ v-l~"::~.> c!u m•mHI-1 (:.Q Yt'.· 
gl es ~i1::1 t:~~cori,l. 

Ca:'~ aoui pargun:<1r p:ltQú~ se •.1_•v~· c:n:; ru:~ o;n1 1 
usinu '!ldl•rtirgrca em Sáo Luiz d':l M;;r.)n~.'IO n"":•J ;· ,;". h 1 

lt:rf(' n.?.o r.a c,1r11âo. IH'"'~ ha energ•u f'1L~••L.l coJ,I.'•J.J ::--~ •• 

~s no~s.a•; u:;mas impor!.'t"'C"'o com exr .. ·~;: .Jr) rl~ •' ,I''J :u.:· 
d.:nd3 csi<H, I:Jcahzad.:ls n, Hncdiaçõcs •i<~, !<:.ti::., .. 

Se-ndo energ1a e tr"n~ ;>orle o:; doi·-: íqs r:no,; fJ.O:l" r r.-,:~ 
nante3 do CI~Sto de un• prcduto 'siderrtr~icv nr::ab<L!J '! c~~ 
iando rcumctos à jaz.rdél <.Je C;:HalilS a rr~drclf'!t••c1 oi~ [•;· 

C:Jrui. com o no locam.n~ como 1:-tie"'::>a e~o!Caja, 1 GW-.1 > ()e. 
escoamento dos produtos, daS.tJntJI3r e31.:!s 3 c":lro<;1:n·!r•· 1 

tPs pa1a lransleu-lcs à Sa:l Loiz ci:> Maran"lào. 1:11·';,.,..,.~:~· 

o:'\eraria o c..:sto oper3CIOn..JI do pr?cess:'l ~ dçrurgrco ,. n•· 
nará o preço c.Jo proc1uto •ncompatlvel cem a realH.!Jú .. dJ 
ml!rcado internacional. 

Amda contra .I! imptsntaçã~ da uma f.~rro,ia levan.a· 
mc5 as segumles otfJ~ÇáPs. 

A feno11ia terá de vencer 2 serra; com Ciferen;as p!.l.• 
naltimÊiricas de até 400 m. para entã:J CC~I:ar numa planr· 
cie de-nsamente irrigada por curs::s de ág_•a e gra~j~_, t·x­
tensêes Clc alagadrços que requerem ce'lU'!nas de ob:<n de 
erre para st.:.a lranspoSição. 

A ferrovia tanto na parte c'a via ~ermane.,te c:Om:> n:J 
ljo malerial rodanle terâ um aJ1!.'l indJce de desgas\1! J.iO'. 
dendo-se ;>rever um falar de deprecia;âo liu 15% ao a.10. 
.Isto quer dilN a cada 6 anos material rodante fi tr:iho.; 
c!evem ser renovados, 80°/o do maleriaf ferrcviario terá d: 
~er importado inclusive o ma!etial de reposiçê.':) 'e s.Ja ope· 
ração e manutenção req~er 2.00J homens. 

f~rJ;o•Jil '1 C•1'iól·•~ ~' q~ tlO" !L'"'IO'II,:; CC:n5U!11U,J <'1,H, 

ol·!n ;1·· -.:w: .'ls ."':la-.. • .. •.rneJeJnr.t:.. :, 1u!llmente em f;lrtH;)· 
çt.··~ ''ll ,,:l'\1' tio ;_;-,,~ • .. ~o.-JCI« " •:'•:'r•CJdade o •Jú"l~rn::. 

iHC"t::J r._.m t;;n J'" .. t·-:J·J v'\\r'> rte fu.,.;o de carxa p;,;rCIIdC 
par;1 .: .p'~o:•I.H Ct·ft:J ..._~ 'OCO km rlf1 hrrhas de 7t.Jn5rriiS3àO 

conroni-1.: ~~~ciaP~c·· .. o Ct:l. Lla•to. Pre:;rdcn:e da (!~:ro­

nor:L' 
;, t;.-,r>~ c'..J t• .. :r ·., ;, ;;rot~emos co!.) r ~>rn pnmeuo plane 

A < J•::n d":>'.f. :-·~·n .·~ .J !U!'>Jnt? f' n?o _tem OL'iil::r.•.:r 
;:o• r b!."~·J :" ;nt;J,oc·. /"'"", ·•'tJnsãJ :]:• --: ;(: «m, d~ Ti!C 1niJ;. 
il r.:~r ·,..:.Hlq /l .a ... ,, (1.· ;1 pu•c1aÇ<h ;o e~iolparnerrt~ r.e 
lfilt•»P J•t~· d~ '5"., <!J :H<ü. e o m~::,r:oo e renovável c,,,J-:~ 

16 ítfl:o--. 1Dú":·~ drJ r!o1IP.f )I f"t!Ce~,<:;;;•,r; ~ode Ser f<:~t:f:r;<H10 
no P-m· e pralJC~i,~:n"! ElO% d.l~ pe:;a:; de repú~tçt;,o 
tau•bt•rH A ar:er<Jçâ•J i..' ,.J.,nurerçâc ~ .. hidrovia reQut•r açc­
nJs <:~I'Jl!ITli':S ce11tf!11 l', :J•· func•onari·.~ 

G:~•n 4 ccmLJo•.:,; .~:; :L cha\;l~ n~., dt,~ se pod~ra lrnn~­

pon.1r ~' me~ . ..-:o vo~u·n·~ ll•: carga o.• ~ <).-r;]lfia tO cornpasi­
Ç-Ce~ f;:rrovr8íla3 oc 15; ~<.~<;ôe::. por C·.-.. vicrecendo portan· 
to ar .. _v:nc !)i~oonrbJ)J·_,; r;h· or. tempo .:r .. •r2.crvnal nas cctu::.as 
parã c, fllcndiment<J dL' outras t-!nh.~r<.;'l·;é'es Que lransrtarn 
no rtO. A hl':ltoYIJ. P. uw;, eslrtidi::l !rr;,liJ'r com 2 OU) m d-.l 
larg'-'ra t·le!•:C!!nc'o çr.n 1· •:-::;paço pa'a a n..lYPgação latt>rnl 
as f,r·:<::~-:. destrnadas ,,;. o•a1,1s dt! ra .... ~:•o 

A \·IS!a das con~·dt:-•.açõc:; ac1m,1 ~,-:~cri:nos que es:a 
Simpó~:o recomende o tran'>pCrte I!LvJ;,I e qt:e s~ ~:;~ude a 
viabilidL'Ilio c'.e pré bP.-:P~!C•~r o m.n,·:r:I flas prox1n-r•oades 
('a juzu:l1!1 por procf..s;;o .;:1-.!~ro meu!:i<gico o que a:J~wn ~­
ria considarav~lmente o vdl'Jr do p!oo~!o além de C.mHn.:rr 
em Ú~IC,") de "'-'~~ Cr ;:.t•'>:-t a iittm.t-·Cõ1c.r. 

Importância de 
Integrada em 

) ·-.. l -

r ( l ,-,C.' C• ,. I ~-
' '\..: ..... ~-·: Q uma 

Projetos J\ -'" ... - ,...._ ~,." r-.C I .dZOf. kl 
O tr~alho qu~ publican\C-,; il seguir IQi ~l'H ,.,::do pr~lt:~ •·••. ····h(;<rcs !!~J_·,:·n t .. :c..il.l·l 

c TUPi'. Corre•, Porto í'O I Si•upósu:~ Nacional l:ÍC' lnt~9raç.'H:- C i'rOJl'l<:~ n-1 ;H"l·~·-ni:J. 
JE:Q:fizado de 2 a 6 t!e setei"l.uo no Clube- de f:~;gt-nh?.rja rlo- n.u de Jan<'i;o, tt·•.do ~ 
suê-S eonclusi:(:s e recomcndilçées ilprovad<''L 

1 .-: Introdução 
A Preocupação do!> enger.heiros c-om a lntagração de 

.,ro;etos na Amazónía, que \Cio a determinar a rca/iznçãa 
Cles1e- Simpósio. de-::errreu pnnc,pnlmentc de con!ocver:;ia:; 
5obre o enfoque quo ..-em senoo dado ao problema do trans· 

porte do minêrio de CaraJâS em face de outros proje!o$ 
11a rcgi~o. 

AJg:Jméis opiniões publicadas ~obre a malérla. c que 
preconiz'\vam um reexame da filo<>ofia que vinh'l prcsidindCI 
o equ<'.cionamento do prohlema, toram infelizmente interpre-
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lada!> em certas áreas C.'Omo fruto de desinformação, de in· 
reresscs regionalistas e até de interesses setoriais. 

Bastari.J, entretanto. examinar o~ nomes dos Qur emi· 
tiram tais opiniõeg ou dos que Sub~creveré'm os memoriais 
dirigidos ao ChJl.le de Engenharia do Rio de Janeiro e ao 
lnslituto de Engenharia dê S. Paul.? para que seja co'V'ta· 
tada a to!al Improcedência dessas ~~terpretações. 

Parecem-nos mais auténticas as vo2es que, em defesa 
dos enfoques restritos e das ações jsoladas. argumentam 
que a VJsão global e as ações integradas exigcrr: "opera· 
ções sofisticadas. complexas, e pouc-o rotinizadas com as 
quais não estamos familiarizados'•, sugerindo com isso que 
não estaríamos ainda capacitados nem preparados para de· 
&envolver tais ações. 

Há todavia, na realidade. um estado de desinformação 
gencrall:::.da, conse:(ju<::nte d!io própria- lilosafia óe ação Iso­
lada e da problema privativo, que impedindo ou dificultando 
o acesso às informações e os debates. contribuiu para mal· 
entendidos e incompreensões. 

Forma-se, aliás, um verdadeiro circulo vicioso em que 
• Idéia de problema restrito acarret:~ o bloqueio de Infor­
mações a tal bloqueio. por sua vez, não possibilita discus­
sões que poderiam evidenciar as vantagens da filosofia 
oposta, de ação \ntegtada. 

Deve ser coloczda portanto a controvérsia em termos 
de uma simples divergência sobre filosofias de ação. En· 
quanto consideram uns que o problema deveria SM trata· 
do sob visio 'global dos rnteresst:)s nacionais, defendem 
outros o acerto de ter sido o mesmo equacionado sob a 
visão rcstrila de um proi".lto empresarial. 

Não há, portanto, qu(jiQuer restrição à solução em si 
m~sma nem à ação dos empresários responsãveis pela de­
cisão resultante. 

Aliá!:i. não seria d9 todo. inadmissrvel ou impossivel que 
• solução seja, além de viável para os emprcsârlos. real· 
cidir C'Om a resultante de um eQu:'lcionam~nto sob visão 
global. desde que orientados os estudos sob esse enfoque, 
que nos parece o Unico aceitável para o Pais. 

Não haveria como, igualmente, contestar ou levantar 
düvid:~:s sobre os trab~lhos das consultorias técnicas e ec-o­
fl6micas que não estavam condicionadas pz.ra atuar dentro 
de uma idéia de visão abrangente e ação integrada. 

Parto"ce natural quo hnja e:lsas divergências de filosofia 
na focalização do problema pois, enqu<onto par.t os. empre­

sários, minerada~l.:'5. a exptora•;6? do minério e urna final>· 
dade ou obje!t~o. ;><H<'! o Pais. {.'uva ser ar.;e;r.1s vm mct<"~ 
de <~celerar o ~c~:.~nvolvJmen·o :::"'C..:lômJCo e ::.oc•ur 

Er>lfe esta~ ~i~ :~s postçCo::s rlt!>t_ c;.1s:Lr Stor.lpte ·~rn QOn:o 
de c~utlibrio. u:n<~ sohção J"' c:Jinr·om 1:; 50 I:Jl qc;e.' s~m 
prcJurzo ou sern o tJ:>Co de •n"''''~li!!Lar 0 proi~·rn para os 
crnprcsários, sej.:m• maximizad05 os beneficiCIS ç.-.. 8 a Na· 
~ão. 

Tudo indir::a ~~~e ãS cart~cterisltcas a "s irltCrf·sses que 
tem d~spertado o minério de Cara1ás compod;Hia•:l outros 
cor;Oa::1onamentns. na sua e:Aplaraç~n ern ber.el'cio do in· 
terestc nacional ... Dtzemos outros condicior.amN1!os ;lOrque 
em p<;>!o mer~cc p. fel estabei<'Cidu ~,;Otn a p;,r·ict;;a~a0 da 
Cia. Vale do Rio [Joce nessa exploraç-ão. " 

Entendemos r,1.:Je, efll tais ca~cs, cabe t±O Estado ne­
gocíar c esgotar :l·:.-Jcs os meios do Indução n fim Ce que 
a $0/ução seJa, a,'!.'Hn de vi<iver para os emprcsári::~s, real­
mente a melhor p;ara o País. l~so, evidentemente, exiye 
u~a boa es1fu\uta de p!aneiamtl.tO glo'Qal e de cootôena· 
çao e consullori;;.~; condicionadas para uma tal vizão 0 ., 
enfoque. dos probfifrmas. 

Hâ, entretanto, notoriamente, os que defendem a tes2 
de .que a maximtzu,ção dos /u-:ros de empresas conc(.Ss!o­
nánas .ela exploraç,:ão de riquezas naturais ou de serviços 
püblicos do Pais, :c--~w<Hia por si só ao atendimento dos maio­
res Interesses n.:-c-i1.,-:.na!s. 

Não nos ~ar~c::~ _que esteja c.otrela essa linl-:;,, de, pen­
samento. A olfmrz:o:,~ao de açdcs Ott de proj.::los em termos 
nacionais poc!e muii:é'ls vezes ser íncomp~lfve/ com a olimi-· 
zação desses projú•!os quando vistos isoladamente ern ter­
mos setoriais, de •e:-npresa. 

As discussões :;uscltadas sobre !ais problemas ou di­
vergências. me$mo. 1er.1 se tratando de fato~ consumados. 
sfio da maJor lmp01r:t~n.:-ia pois, das m('smas podem ser ti­
rados sempre Ute(s, cr.sinamento'<. Pllra o hlhHO. 1;:.is (Sig-

cussões é que permti:E:m ao Governo aferir perm:ln~nJemchte 
a correção de sua rt.slratégia ou poH:ica economica. 

Oualq~er bloqufdo de informaçõr:s e di$cussõ~s expõe 
a Pais <J rrscos do g•randes erros e isso parece ter sido bern 
compreendido pelo Governo que .r.ão perde oportunidade 
de manifc~tar o in!E!)resso em que sejam amplamehtc deba­
tidos os grandes. puoblcmas nacionais. 

2 - Vantarn:cns das Ações Integradas 

Enquanto a açãto isolada, ponderando fatores objetivos 
e subjelivos perSegtne a melhor solução pata os empresâ· 
rios, uma ação inlu~r<~da podetia ser Cefinida como a Qu"" 
ol!miza os resurtado;s em termos glob:o~is para o Pais, oe­
vendo ser necessaril.<1nwn!e, e pelo Tl!enos·, satiSfatória para 
os cmp1 e~àrios. 

Em termos de macro-economia ou de planejamento 
g1o!:lal seria a ,rcp,,~St"'ntaliva da melhcr relação benf'fic10/ 
custo na acepção mmpla de bcnelic.os e custos sociais r; 
uão apenas de bcnc:~ln..ios e custos dtrctos. 

Cbm a1 recentes e grar:de-; tr.1nstcrmaçOc$ C.l r.on)un­
t.~ra .nt~?rna e e~~:tcrna e o surçJmenlo de tanto:; outro:; pro· 
>Wrr,1<;. '' p!Ot•~to<; na Arnazõnta. como a Siderurot:-t rcgJOn:JI, 
• mt•···~:llitlitaçjo d·• bauxlla. as htctrcl~tllc;•:;. ag unphCi!Çóc~ 
:!~ cr .. e mui'ld1al d(' comb:.~stivf'l'i. a neceSSidade do gra:"ld; 
porw õlmaz.ón:co. as. C'nchentes car?mi~osas. a nov;1 1-!0hl•c.<~ 
oc coton11nÇão O<t regit .... e outrct.. hc:uam m,,uo Wllaentc~ 

-.J!. v~mta~,ens dt'! mtegraçâo de fHOJetos am b~achcro da 
~cononua mlc.ona: c alé mesmo desses prcietor. se.oria1::l. 

A t!xptore.çã~ do mmério de Caretas a rn<J:nr fiQ11ez .. 
mm• ml oa Amôzo:.la \!:T\ 111as. de aproo~eilurnc":o. !ora de 
,.mP. llto~oh3 de ••:ã::~ !JI;,bal e de a~ii::> i11egrarla. p:~de sig· 
folhear c'l .,-,e,da d~ uma r.:xcelente oportumOade para acJI.:­
'at o d~senvOI·.·.If\P-:'lto da região. com rellexos at:! em as 
&t-e-tos de Sepurançê\ N3Cion31. A propri3 consc•t·ncia g~­
r.E'rai•Zélda de q;;e Car3JÓS é um p!ob:cma nac•onal leva. O:t 

ntcC'S!'iclade da so:ução i-'l:egraaa a;:, 1was dd ~.)1u;ao · i:.di· 
~id;Jalinda tal a ·d1mensão das implicações que atlvir(lo dO 
(·mptet:tnôimento, setofial, 1egíonal e qlobaln;.ent~. 

O próprio carâter de urgênc•a e priorictade. que vi.1ha 
pe$ane\o como argume ... to em lavor de soluções ma1s rápí· 
l'as e ~·mpr~las para a exp:oraç~o do· minéuo de Carajas. 
talvez preciso ser revisto n~o so c:n tuncâo de uma explo­
tação mais racional e ec.:momica sob a l1loso~ia óe a;ã:J 
inlr>~rad.l. como ante rerspeclivas de exploraçóo c!e novas 
t' ,men~as retervas l~a regtão Sudes:e. 

Dentro do mesmo espirito C\e visão abral'lgen\e l'lâO po· 
de ser esquecido também que a sci:Jção de transporte pre­
ccn17adll pelos mineradores ter!a de ser não somente ba­
seada r'J3. importação de trilhos e equi"amentos ferroviários. 
'!:·rn detrimento da indl!slria nacicmal. como iria agravar os 
prcble:nt~s de recupe1ação ~e no~s~ sis:ema f~rrovl3rlo. 
drspl•tando t' d:ficil aquisição de tai'l equipamén!o.s: c·J:m 
cutros projetos de intere~se (lacicnal em Q..le a hrrovia ó 
msubs1i1uivet. 

O que não podemos. sobretudo é desprezar a:s possi­
bllida(.es de açõES integradas Que po:.~pam recJrs:s de i.l­
veslirnEntcs. acarretam economias nos cus:os opefelivos e 
viabil:zarn outros projetes de 9rande intertsse nacional, eJi­
tando de$perdicios. deformações p~rmanentcs n:l es:rutur3. 
t:conómic::a. contribuindo enfirn para red:.rzir a taxa d;, in'la­
c;lo e o endiVIdamento externo. São imperiosas sobretudo 
ncs paises em desenvolvimeoto, n'::ls q:ais, g~Jal:nente " 
demanda de rec:.~rsos de investimentos é maior do que • 
respectiva ofe:la. 

Aiiâs. a PC"ilitica de açõe-s Integradas. faz parte. explici· 
tamente. da filosofia do progr8ma enunciado peloc atual G~­
ve-rno. 

Vale reiterar as graves deformações ec:mOmicas que 
pode trazer uma açao Isolada em q:Je nAo tenham s'do de·. 
vldamenle ponderados todos os interesses nacionais, se:o­
rlais e regionais, nem a:; fecar:!es mudanças na conjuntura 
Interna e externa Basta considerar, por exemplo, que e 
siderurgia regional, que teve sua localização, Imposta co­
mo decorrência do projeto d3 cxportaçlo, pl~SOJ hlje a 
rer epontada não mais c::m.:~ obji:ltlv,:, d::c:rrl:'!nt;; mas como 
objetivo principal da exploração do minério do Carajás e 
et~ como a mais forte razão para j"JStiflcar a v:a e:co-1 ;ida 
do tran~port& d:> minériJl Ev\dencia~se, p':)is, UTJa inv~r$10 
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total nos conceitos de causa e efeitos que pcd~ resultar até, 
entre outras consequênclas. no g•ave lnc;:,n,cnl.::nt~ d~ pre· 
ço do m:nério para essa siderurgia vir a su':>sidiar o cus·o. 
do minério pata exportaçli::. com s!rlos pre;u·zos ,:ara a 
economia nacional. 

O racione~! seria. qu~ os interesses cspsc·ficls d) pro­
lEIO sic1erúrgic~. sem dúvida mui!!> maü imporl~n·c! par3 o 
Pais. fo~sem compativelmente ponderados na dec:sã!l S:)bre 
a \ia cte he~nspolle d:l minl!rio c. c:lnseq.en:emen:e sob·e 
a própria localiz<~o;ão da usina de aço. 

Se é certo c:msiderar que fac;, ao porte d:!s emprec-:· 
dimentos (•xigidos e f.ts mu•ações conjunt'..!rais dJ mer.:adJ 
internar!onat, as atividades d.:! minaraçlo e exportação de 
minérios implicam em vuJtoso3 lnves.i nenlos e c:ap tais de 
risco, nAo s.eria menos exato ponderar qJe qJen~o mai3 In· 
lt!t}rado:; <'!'- :.<:u:. [H••·····s.,o.<,. •.-:,·· :;: .l•:t:•:o.:.~·:·, r"'':"l', 
r.a( e n-"~ctan.l!. t.1:1tO m.:;;~ r.:r~.;r,t.·.y:, ~•'H•'l•" •::..·;(::,. r.;~:~ 
C C<tptla!s UIV(.SitdO:; !;C\Vf',ll.1l·:n.+.; 

E':. sern •.hJvt~il t:u~ori·J .t ia.:•J :~ 1 C1m o d.!:i~nv.11v;~cn­
to C1UC um prqci':l t~.oi~HJ:) ;,.,·.;;;~. o·n,nr"-'«r r.i" v.11,1 de>at­
n•tnad.:t fr!Qt<l:). p.cssa c:>Plpc:n'><'lf i-iJ•:• o PJt'> a r r,e,s., SO'r.<l 
de l•encltcios ~oc•ms e c.-:~l'o~r\IC:)~ QJC d ;:xará;, d? sc1 
<'lcançados peld !.:!1{1 li • 1'1 I"!'J'<!.,.il•.', p::dr,noo cc-..sionar ill· 
C':CilVt!III('O!f::; rtd!"::tlrn<:!nlC S.li)t::' ;JV,•I ~ 00 lJ\UfO. 

EnqrJ<ln\o ;,·. o:;JJ<.::' .• n:·'"]'<·l. ~. <::!e~.t·n ~.) rn·:ltlm'J o 
po\enclat dd {h:>:ot:n~·otvtmt,!lt:J '-.! 1. r-:<J•ÓC::. pc::_ •lJ·; ;,11) c:c­
tra~HU expto"'.ul'!> t,-'o deserwo:v,w·:f'~'). a.& f\ÇÕ.:'> t:;.;,:,Cas si:t:':l 
~itnpli!S SOIUÇÔf'3 p;ua propto3 tSp~cifrC)~ C)~~ lnlpliC:JÇ!CS 
ncgat•vas que nà::> se E.5g::li.J'n cn !;I mc:.mas, mas cr.trnpo­
l<.~m para 03 dcma1s aspccw~ d> ~~scnv.:i,iren o regio:lai. 
E o caso. por ext~mplo de !:121l::>s dire:os -:: rn::liret:.s contr.­
buindo par.::s l!fTl rn~•ior gra.:.t d:-- oc,~sidad;! rJJ su~utilizaçflo 
ae infracstrutm3s de transportP á d,:, emr~;a p!ane,a:L::!: 
pelo própr_io Gov~::rno. • 

As açõ,Js integradas a~rav.:!~ d~ proj~t~:;. d~ finalidade~ 
nniltiplas pressup6en1 a part•cip<.~Çjjo d3 d!·Jzrs-:Js interesse.> 
e, cons.equentemcnte, os concE:itos e par~:netros p3ra a'la• 
liução de viuloilid<ldes adquirern ll3l:lte3 bç!1' tl!:crcnte3 da· 
quolts consir1cre::dos nos pro;e:o:. cb 1in<lficlade Ur!i::a. 

Argumtml;'l-se c::~nlra il açáo iintegra~a. c:>m a idé!a da 
que envclvc operações complrx:::s, s:>f:sllc;:das e p:uco 
rolinizadas. Parece entretanto q.Je: esse é u:n rjrob!ema pe­
queno em face dos beneficios e:n j;)gO e QJC nt.;, deve ~-er 
iernldo. inclusive porque, a condiç.ão primeira e fundamen:al 
1=ara quem aspira ao desenvolvim.E:nto é t:r.1a t:tl:ld3 e m~n­
te:.lidade de desenvolvido. 

3 - Problemas do P!.?':'l:ojl!mento n:> B:as:l 

Aos órgãos de -planejament·:~ regional e ro3cl:::nal c :bc 
a maior responsabilidade pelo ~nloq:.te adequado para os 
n'o~sos .grandes problemas e. dt:-'!vcmos r~con·-.€ce: q:.~e 1<:-is 
órgaos enfrentafn diliculdad~s P'!:ra se impor quer nas tare­
fas de planejamento quer nas de ecordenação. 

Es:;.as deficiências vêm S"úndo atualmcnt:! corrlgid.s 
pelo Governo, inclusive com a nova estrutur~ ad.'l~in1stra.iva, 
especialmente com a posiçáo d.-:i S:crel3ti3 d? Pl:meaTI""'nto 
c Coordenação junto à Presidê·nCI3 d3 R::p:Jblics e a cria· 
ção do ConselhO de Oesenvoh.--::nento Econó:nico. 

Os efeitos daquPias deficl~ncias vinham, aliás •. tra:-.s· 
bordando para os dias aiu;:.i~ c, a propó3it':>, muito recente­
mente, o ilustro Ministro dos Tran~port;s. te:er~do c:n~I­
CeraçOes sobre problemas qwe Ih~ são afetos, chegara :l 

oeclarar que "o nosso eterna. mal é a falta da p:en:;;E· 
mento." 

E conhecido também: por ter sld:> registrado n3 11ft­
prensa, o caso de um Ministro d :> Plan~jaJT,ci"l:o que teria 
renunciado ao cargo por entemder q~e não havia cond·ç~HS 
;:~ara plttnejar e coordenar as; -a'.i.,idades de O!.Jtros MlniM9· 
rios, por estarem no mesm:l· ·plano d3 h'e·arquia' p::~lilic3. 
Cerlamente a a.titudo digna e patriótica d.:s3e M'n'stro tiA 
de ter r::ontribuido para a ;r-e-rormulaçio ocor.id3 c:.m a 
acertada e recente transtotr.:r.l.3Çã > daq Jet::~ Mlnts;ério em 
Secretaria da Prc::>idência da HepUbHca. 

Realmente. o planejamc;:-,'to, e e!lpecialmente, o plane· 

jamento nJ área econômica. prec!sn ficar suficientemente· 
protegido ..-isto que a ocJrrérncia de erros nesta área pode 
causar deformações es.trutur~is permanentes com prejufzos 
late~te~ e Irrecuperáveis par.',.JiCB-. Nação. 

Os órgãos de planeJamento prec•snm se impcr a fim 
C:e que o inlere$se • ~elorial: se subordine sempre a:l Í:'lh!· 
•esse globaL Fora dis:o o. q~·e pode existir é o plan~jrJ­
mento às a'lessa:;., com dcs!;.C:rdicios de rccur~os' e perd3s 
de opcttunidade que implic.::m em ercv;-tdos c~s:o:. ec:lr.â· 
mitos c ·sociais para a Naç âo. Co:n esse cbJe:ivo o se:tor 
oe plr.:nej<:Jmcnto se deve ~.~mpre antecipar para não sat 
~urpreendido por fatos consumados ou açft:s isoladas ~uc 
venham a se tornar irrever~sivels. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Evandro Carreira - José Lindoso - Alexandre Costa -
Fausto Castelo-Branco - Helvídio Nunes - Petrônio Portella -
Virgílio Távora - Wilson Gonçalves - Jessé Freire - Domício 
Gondim - Arnon de Meiio - Luiz Cavalcante - Gilvan Rocha -
Heitor Dias- Luiz Viana- Dirceu Cardoso -João Calmon -
Amaral Peixoto- Benjamim Farah -Nelson Carneiro- Itamar 
Franco- Franco Montoro- Lázaro Barboza- Osires Teixeira:_ 
Saldanha Derzi - Accioly Filho- Leite Chaves- Mattos Leão­
Evelásio Vieira- Otair Becker- Daniel Krieger- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
projeto de lei que será lido pelo Sr. J9-Secretário. 

t lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 193, DE 1975 

Altera a redação do art. 73, "caput", da Consolidação 
das Leis do Trabalho. 

O Congre_sso Nacional decreta: 

Art. J9 O "caput, do art. 73 da Consolidação das leis do Tra· 
balho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de I 9 de maio de 1943, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

..Art. 73 Salvo nos casos de revezamento semanal ou quinze­
nal, o trabalho noturno terá remuneração superior à do diurno e, 
para esse efeito, sua remuneração terá um acrêscimo de trinta por 
cento (30%), pelo menos, sobre a hora diurna. 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Justificação 

Assentado tem a humanidade inteira, desde que ela existe, quer 
se viva em qualquer dos hemisfêrios do globo terrestre e em qualquer 
das suas latitudes ou longitudes, que a noite é para o repouso e o dia 
para o trabalho. 

O trabalho pois realizado no período reservado ao descanso do 
corpo e da mente, nos casos de absoluta indispensabilidade, não 
pode e não deve, por isso mesmo, merecer os mesmos critérios de 
remuneração e de duraçào estabelecidos para o trabalho diurno. 

Ê um ponto pacífico em quaisquer legislações trabalhistas do 
mundo moderno. 

Entre nós, embora já tivéssemos uma Consolidação das Leis do 
Trabalho datada de 19 de maio de 1943, e mesmo leis esparsas 
anteriores, a essa data regulando o trabalho, o estabelecimento legal 
de diferença na contraprestação salarial e na duração do trabalho 
noturno só surgiu a partir de 28 de agosto de 1946, quando o 

'Decreto-lei n9 9.666 introduziu a inovação no diploma consolidado, 
mediante a redação dada ao seu art. 73, tal como se a conhece 
presentemente. 

Estipulado ficou, a partir de então, em forma de princípio de or­
dem pública (vale dizer, obrigatório, independentemente da vontade 
das partes: empregador e empregado), que o trabalho desempenha­
do durante a nOite deva ser menos longo e melhor remunerado 
(v.M.V. Russomano, üin" Comentários à Consolidação, Ed. J. 
Konfino, Vol. J, pág. 237.) 

Assim,. à hora trabalhada durante a noite, que por uma ficção 
jurídica passou a ter duração máxima de 52 minutos e ~O segundos, 
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corresponde sempr~ uma remuneração acrescida de 20% sobre o va­
lor da hora diurna. 

A própria lei definiu o trabalho noti.Jrno, localizando-o, para 
deito de aplicação do dispositivo mencionado, entre às 22 horas de 
um dia e às 5 horas do dia seguinte. 

E. se é inegável o recorlhecimento de que as disposições legais 
pertinentes ao trabalho noturno significaram uma conquista do tra­
balhador brasileiro, também não se pode ignorar que a remuneração 
atualmente paga pelo trabalho realizado à noite já está, em seu 
percentual, superada. uma vez que se mostra insuficiente para 
compensar o esforço despendido em horas destinadas ao descanso 
normal. 

Os tempos são outros, diferentes totalmente dos de há três déca­
das atrás, e o progresso tecnológico, qu~; trouxe maior conforto mate­
rial do homem. serviu também para aumentar-lhe o desassossego. 
assim como para ocasionar-lhe prematuro desgaste físico e mental. 
As tensões provocadas pelo tumulto das concentrações urbanas con­
tribuem enormemente para o desequilíbrio psíquico e físico das pes­
soas, provocando-lhes o cansaço prematuro e abreviando-lhes a 
velhice. 

Para fazer face a tal situação, o ideal seria, como já ocorre em 
algumas sociedades mais avançadas, que a jornada semanal de traba­
lho fosse sendo diminuída gradativamente, ao nível mesmo do 
aumento da produtividade propiciadu pelo avanço tecnológico, de 
modo a permitir aos trabalho.tdores maior espaço de tempo ao razer e 
à família. 

Todavia, como somos ainda um País em desenvolvimento, e 
como a diminuição forçada da jornada semanal de trabalho talvez 
não se cornpatibilite com nossas necessidades sócio-e·conômicas, 
que an menos então, seja adotada a solução que ele sofre nas horas 
noturnas. 

De qualquer forma, a suplementação salarial que cogita o proje­
to vem representar um maior conforto ao ·trabalhador e à sua famí­
lia. 

Sata das Sessões, em 28 de outubro de 1975.- Orestes Quércia. 

l.EG!SLAÇÀO OTADA 

DECRETO-LEI No 5.452, DE I' DE MAIO DE 1943 
Aprova a Consolida~:ão das Leis do Trabalho 

Art. 73 Salvo nos casos de revezamento semanal ou quinze-
na!, o trabalho noturno terá remuneração superior à do diurno e, 
para esse efeito, sua remuneração terá um acréscimo de 20% (vinte 
por cento), pelo menos, sobre a hora diurna. 

f Às Comi.nlie' de CmHtítuiçào e Jusrica. de Legülaçào 
Social e de Finan('a5. 1 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O projeto lido será 
publicado e remetido às comissões competentes. 

Está findo o período destinado ao Expediente. 
Na Cas<i. 52 Srs. Senadores, Há número regimental para 

votação. 
Pas~a-se à 

Item I: 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimento n~" 456, de 
1975. do Senhor Semtdor Osires Teixeira, solicitando a trans­
crição. no:-. Anai" do Senado Federal. do editorial "Prova de 
Maturidade", public:.tdo no Jornal do Brasil de 10 de outubro 
de 1975. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

' sentados. (Pausa.) 
~litprovado. Será feita a transcriçãO solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhiet Pitoto)- Hem l: 

Discussão, em turno único, do ,rojeto de Resolução n9 
67, de 1975 (apresentado pela Comis'!io de Constituição e 
Justiça como conclusão de seu Parecer n~" 432, de 1975, com 
voto vencido dp Senhor Senador Paulo Brossard), que sus~ 
pende a e~ecução das Leis ll"'S 698, de 1967, e 705, de \968, do 
Estado do Amazonas, declaradas inconstitucionais por deci­
são do Supremo Tribunal Federal. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum' dos Srs. Senadores quiser discuti-lo, vou encerrar a 

discusSão. (Pausa:) 
Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. O projeloirã à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 67, DE 1975 

Suspende a execução das leis números 698, de 1967, e 705, 
de 1968, do Estado do Amazonas, declaradas inconstitucionais 
por decisão do Supremo Tribuóal Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo JY É suspensa-a execução das Leis números 698, de 
1967, e 705. de 196&, do Estado do Amazonas, declaradas inconstitu. 
cionais por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, publj. 
cada no Diário da Justiça, de 8 de novembro de 1974. 

Art. 2~> Esta Resolução entra e~ vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)-ltem 3: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do 
Senado n"' 41, de \975, de autoria do Senhor Senador Leite 
Chaves, que acrescenta alínea e parágrafo único ao art. 649 
do Código de Processo Civil, tornando impenhorável a casa 
de moradia quando, sendo o único bem imóvel no patrimô. 
nio do devedOr, constitua sua residência efetiva, tendo 

PARECER, sob n~>493, de l975, da Comissão: 
:-de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

Em discussão o projeto, em segundo turno. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser discuti-lo, vou encerrar a 

discussão. (Pausa.) 
Encerrada a discussão. 
O projeto é dado como definitivamente aprovado, nos termos 

do art. 315 do Regimento Interno. 
O projeto irá à Câmara dos Deputados. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

Redação do vencido, para o lY turno regimental, do Proje­
to de Lei d~ Senado n~> 41, de 1975. Acrescenta alínea e pará­
graro único ao art. 649 do Código de Processo Cil'il, tornando 
impenhorável a casa de moradia quando, sendo o único bem 
imóvel no patrimônio do devedor, constitua sua residência 
efetiva. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I<~ O art. 649da Lei n'~' 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Có­
. digo de Processo Civil), passa a vigorar com a seguinte redação: 

••Art. 649. . ....... . 
!-................. ········· 



61S6 Quarta-feira 29 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Outubro de 197S 

11-. 

X- a casa de moradia efetiva, de atê 1.000 (mil) vezes o rnaior 
~al{lrio mínimo vigente no País, desde que seja o único bem imóvel 
no patrimônio do devedor. 

Parágrafo único. Cessa a impenhorabilidade por dêbitos 
fiscuis incidente/\ sobre o prõprio imóvel, bem como os decorrentes 
de dívidas trabalhistas e com a Previdência Social ou quando a 
execução decorrra de hipoteca, convenóonal ou legal, sobre ele 
existente." 

Art. 2, 
Art. 3" 

Est<J Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Rcvogam·se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -ltem4: 
Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da 

juridicidade nos termos do art. 296 do Regimento Interno), 
do Projeto de Lei do Senado n<:' J 15,-de 1975, de autoria do Se· 
nhor Senador Vasconcelos Torres, que define obrigação das 
concessionárias de serviços públicos, tendo 

PARECER. sob nQ448. de 1975, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com 

voto vencido, em separado. do Senhor Senador Dirceu Car· 
doso. 

Em discussão o projeto. quanto àjuridicidade. 
Se nenhum Sr. Senador desejar fazer uso da palavra, vou 

encerrar a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação: 
Os Sr<>. Senadores que aprovam o projeto, quanto a juridicida· 

de, queirnm permnnecer sentados. {Pausa.) 
Rejeitado. 
O projeto será arquivado. 

Ê o seguinte o· projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 115, DE 1975 

Define obrigação das concessionárias de serviços públicos. 

O Congresso N;Kional decreta: 
Art. J<! As concessionárias de serviços públicos de água e esgo~ 

to, energia elétrica e telefones notificarão, obrigatoriamente, os 
usuários em atraso no pagamento das respectivas taxas, antes de 
efetuarem o corte no fornecimento a domicílio de um desses serviços, 

Parágr:.tfo único. A partir da data da notificação, o usuário 
ted o pr:.t.t(l de 15 (quinze) dias para saldar seu débito, sem incorrer 
em acréscimos ou sanções. 

Art. 2Q Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas .as dis.posiçõe:> em contrário. 

O SR. PRESJDENTE (Magalbães Pinto) - Est;'i esgotada a 
pauta da Ordem do Dia. 

Ainda há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dinarte Mariz. (Pausa.) 
S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. (Pausa.) 
S. E.\~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Josê Esteves. 

O SR. JOS~ ESTEVES (ARENA- Amazonas. Pronuncia o se­
guinte diS<:urso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Se· 
nadares: 

Desejo, em nome dos produtores de pau-rosa do Estado do Parâ 
e do Amaronas, manifestar, desta tribuna, o seu reconhecimento pe· 
la~ providências adotadas pelo Sr. Ministro da Fazenda, ao determi· 
nar ao Banco do Brasil o financiamento dos estoques existentes 
daquele produto, o que vinha t'razendo sérias apreensões aos pro~ 
dutores daquela região. O Sr. M<Írio Henrique Simon.~en, sensível ao 
proh!ema. houve por hem tomar essas medidas anteriormente orde­
nadas pelo Senhor Presidente da República. 

Desejo, tambêm, num ato de justiça, destacar a colaboração que 
os produtores de pau·rosa do Pará e do Amazonas receberam do 
eminente Vice·Líder, Senador Virgílio Távora, que muito ajudou 
para que o Governo tornasse eficaz essa resolução. Fíca, pois, Se­
nador Virgílio Távora, o agradecimento de todos os patricios de 
V. Ex• daquela região. que têm, no ilustre colega, um defensor dos 
nossos problemas, que são, também. cearenses e brasileiros. 

O Sr. Virgílio Távora {ARENA- Ceará)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JOSt ESTEVES (ARENA- Amazonas)- Com muito 
prazer. 

O Sr. Virgflio Távora (ARENA- Ceará)- Vê V. Ex•, no caso 
em espécie, como bem se pode exemplificar a ação do Governo Fe· 
dera I. O Presidente desejava a medida. Entre a decisão presidencial e 
a execução por parte dos órgãos subÔrdinados, entraves apareceram. 
V. Ex:• e os produtores da Amazônia acreditaram no Governo e, ao 
invês de deblaterarem, procuraram,. justamente, a Vice Liderança da 
Maioria. nesta Casa, que rlüda mais fez do que cumprir aquilo que 
era elementar dever seu. Mas, neste momento, não como uma retri· 
buição, queremos testemunhar o empenho decidido que V. Ex' teve 
por esse tempo todo em que o affaire durou, na solução de um caso 
que era fundamental para a economia da região que tambêm V. Ex:• 
representa. 

O SR. JOSt ESTEVES {ARENA- Amazonas}- Muito obri­
gado a V. Ex:•, Senador Virgílio Tãvora. Eu quero dividir o êxito 
com a atuação de V. Ex~. num justo preito de justiça. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, aproveito a oportunidade para, 
rnais um::t vez, solicitar ao Sr. Ministro da Fazenda, que manterá 
audiência amanhã com o Senhor Presidente da República, que leve, 
desta vez, o anteprojeto do Decreto-lei, que estende a isenção do IPI 
às indústrias localizadas no interior do Estado do Amazonas e àque· 
las que venham a se instalar, para que, desta forma, se corrija uma 
_grande distorção. jú que as indústrias sediadas em Manaus gozam 
desse favor fiscal. Tenho certeza de que o Ministro da Fazenda, sen· 
sivel que (em sido aos apelas do Estüdo do Amalonas, haverá, mais 
uma vez, de provar o seu espírito de patriotismo, determina~do esta 
providência tão reclamada por aqueles que desejam investir no ínte~ 
rior do meu Estado. lmpõe·s~. Sr. Presidente e Srs. Senadores. esta 
medida e ê o próprio Presidente Ernesto Geisel que já manifestou o 
desejo de nos atender. tendo determinado providências ao Ministério 
da Fazenda, do qual esperamos que a medida seja concretil:..td.'l com 
mnis breve urgência. 

O Sr. J~ Lindoso (ARENA -Amazonas)- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. JOSt ESTEVES (ARENA- Amazonas)- Com muito 
prazer. 

O Sr. José Lindoso.(ARENA- Amazonas)- A isenção do IPI 
e o tratamento fiscal. na base de incentivos e de estímulos par~' as 
indústrias de beneficiamento do interior da Amazonas, como a indús· 
tria do pau·rosa, da juta, da lavagem de borracha, é um problema 
efetivamente importante, RecordamO·nos agora de que. há mais de 
seis nnos. temos lutado- e V. Ex~ faz eco e lidera esse movimento 
-a favor dessa medida de natureza fiscal e de repercussão extraordi~ 
nária na nossa economia. A Zona Franc<J deu um enfoque especial, 
para que seja considerado o problema das áreas não compreendidas 
por ela, e reclamam, tambêm. condições para se desenvolverem. Na 
hora em que o Governo atender a esse imperativo lógico, à necessida­
de imprescindível de con<;eder es!>as isenções, teremos dado um passo 
importantíssimo para o desenvolvimento das nossas pequenas 
comunidades, possibilit<lndo a instalação dessas indústrias primá· 
rias, de beneficiam e/li o, que darão uma injeção de recursos nas sedes 
dos nl)Ssos municípios. oferecendo mào-de~obra para os nossos con· 
tem.i.neos que estã? perdidos no interior do Estado. De modo que 
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faço eco nas aspin.tções, na luta, no desejo, no apelo que estamos di ri· 
gindo às autoridades. e que V. Ex' lança como uma perspectiva de 
atendimento próximo. 

O SR. JOSt ESTEVES (ARENA- Amazonas).- Agradeço a 
V. Ex•. nobre Senador José Lindoso, pelo autorizado aparte, como 
homem do interior que é, como eu, que conhece e reconhece a neces­
sidade da isenção do IPI ser estendida às indústrias localizadas e que 
venham a se localizar no interior, para o aproveitamerlto das nossas 
matérias-primas. 

O Sr. José Lindoso (ARENA- Amazonas)- Permite V. Ex• 
outro aparte? 

O SR. JOSE; ESTEVES (ARENA- Amazonas)- Com muito 
praLcr. 

O Sr. José Lindoso (ARENA- Amazonas)- Completando o 
nosso aparte anterior, nobre Senador José Esteves, queremos dizer 
que não estamos pedindo muito, mas argumentando com um dado 
positivo. Muito representará, sob forma de incentivos. estímulos e 
de~envolvimento, no sentido horizontal, e essa medida realmente 
extraordinária. O que a União recolhe do IPI no interior do 
Amazonas? Uma insignificância, até difícil de expressarmos 
numericamente, como valor tributário. Entretanto, - como medida 
politica, com repercussão no futuro, essa isenção pleiteada terá um 
grande resultado. É preciso que se tenham os dados, que se joguem 
com eles num plano racional, numa visão realmente ampla. Não 
estamos pleitando um favor - fazemos eco de um pleito dentro da 
linha maior de uma política de ocupação da Amazônia. Sem condi­
ções singulares de incentivos para o interior, não podemos conter as 
populações desassistidas que emigram para as cidades, criando pro­
blemas sociais serííssimos. De forma que a colocação deve ser feita 
com muito realismo: nada significam, para a União, esses décimos de 
centavos que ela recolhe proporcion-almente ao volume da sua 
arrecadação tributária nacional e muito significam para nós, como 
possibilidade do desenvolvimento do interior. Agradeço e peço 
cxcusas por ter interrompido o discurso de V. Ex• 

O SR. JOSt ESTEVES (ARENA - Amazonas} - Muito 
obrigado, nobre Senador José Lindoso, pelo seu aparte. Realmente é 
insignificante a arrecadação total do IPI em todo o interior do meu 
Estado - em 1974, alcançou cerca de 4 milhões e 300 mil cruzeiros. 
Não queremos, Senador José lindoso, como V. Ex• acaba de 
afirmar muito bem, favores e sim um tratamento eqüânime; igual, 
para que o interior do Amazonas se industrialíze explorando e apro­
veitando as suas maté~ias-primas, de modo a podermos concorrer 
com as indústrias localizadas em Manaus, porque não é justo que 
uma fábrica de fiação e tecelagem de juta, situada na capital do meu 
Estado, seja isenta desse tributo, enquanto a instalada no interior 
fique sujeita ao pagamento. 

Estou certo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que o Senhor 
Presidente da Repúblaica e o Sr. Ministro da fazenda c haverão de, 
com a maior brevidade, determinar essa providência através do 
esperado decreto-lei. 

Com isso teremos, sem dúvida, a ocupação maís rápida do 
nosso interior, que espera por um mercado de trabalho, pela circula­
ção de riquezas, com o aproveitamento dos nossos mananciais de 
matérias-primas, de que, inegavelmente, o Estado do Amazonas é 
um grande depósito. 

E já que estou fazendo um apelo Sr. Presidente, desejo também, 
mais uma vez, dirigir um pedido ao Sr. Dr. Amilcar Martins, Diretor 
da t' Região do 6"dnco do Brasil, no sentido de orclenar que se 
abrevie a instalação das agências do Banco do Brasil, criadas, no ano 
passado, nas cidades de Maués, Manacapuru, Manicoré, Borba, 
Humaitá e Boca do Acre. Já caminhamos para quase um ano da 
criação dessas agências, sem que, até agora, tenhamos notícias do 
seu breve funcionamento. Por outro lado, tenho recebido constantes 
recl~mações- e as tenho transmitido ao Diretor da Carteira da 1~ 

Região - de produtores de juta, e do interior do Estado, que, dia a 
dia, lutam se desestimulados por falta de apoio financeiro, uma vez 
que, na maioria das vezes, QS gerentes do Banco do Brasil, são insen­
síveis aos seus problemas e as suas anições. 

E preciso a atenção do Sr. Diretor Amilcar Martins para que 
coloque, à frente dessas agências. homens capacitados para desem­
penharem a verdadeira linalídade e os objetivos do nosso principal 
estabelecimento de crédito. 

O que se vê, Sr. Presidente, é que produtores que tiveram a sua 
safra frustrada, decorrente da inesperada enchente. atrasaram~se 

com o Banco no seu financiamento anterior e, além de estarem sendo 
executados, não têm condições de contrair novo empréstimo. Que o 
Sr. Dr. Amilcar Martins determine providências às agências lo­
cà.lizadas no interior. para que componham as dívidas existentes, 
garantindo o financiamento para a futura safra, para que, desse mo­
do, impeçamos que a colheita de juta do próximo ano seja, mais uma 
vez, abalada, obrigando o País a importar juta do Paquistão, levan­
do ainda maior gravidade ao nosso problema de pagamentos no exte­
rior. 

Sr. Presidente, idêntico apelo desejo formular também ao Presi­
dente do Banco da Amazônia. a fim de que procure dar essas instru­
ções às agências espalhadas pelo interior do Estado. a fim de que os 
nol'sos produtores tenham condições de sobrevivência e de soerguer 
a sua economia, no sentido de que possamos continuar produlindo 
para 1,.1m Amalonas grande e um Brasil próspero. 

Terminando, Sr. Presidente, desejo ainda registrar a reunião, en­
tre 17 e 21 de no-..embro próximo, promovida pela Confederação Na­
cional da Agricultura, à frente da qual está o nosso eminente 
conterrâneo e colega Flávio da Costa Brito. Esse conclave, que reu­
nirá as classes patronais da agricultura brasileira, certamente trará 
grandes beneficios para a solução dos problemas que afligem a nossa 
agricultura. 

Desejo congratular-me, antecipadamente, com o eminente Presi­
dente da Confederação Nacional da Agricultura, Flávio da Costa 
Brito, que à frente daquela entidade vem honrando sua tradição de 
homem dinâmico e honesto. conhecedor profundo do problema 
agrícola no nosso País e por isso se fez credor da admiração e do 
respeito do povo brasileiro. Muito obrigado. (_Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Franco Montoro, como ~i der. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - São Paulo. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Estamos chegando de São Paulo, onde se desenrolam aconteci­
mentos da maior seriedade e gravidade. Esses acontecimentos consis­
tem fundamentalmente no elevado número de prisões., realizadas 
sem aquelas exigências que a própria Constituição inslitui na defesa 
da liberdade dos cidadãos., isto é, sem ordem escrita da autoridade, 
sem comunicação à autoridade competente, sem que se assegure às 
vítimas o direito de defesa, com a assistência do seu advogado. 

Sr. Presidente, Srs. Senadore!'., muitas das prisões se efetuam sob 
a forma de verdade~ro seqüestro. 

O pai de um dos alunos da Universidade de São Paulo - ele 
professor universitário também- procurou-me para narrar a forma 
pela qual seu filho foi preso. Estava em casa dormindo, domingo pe­
la manhã, quando recebeu a informação de que o pai de um de seus 
colegas queria falar com ele, Vestiu-se apressadamente com uma 
calça e uma camisa e foi ao encontro das pessoas que estavam à por­
ta de sua casa para falar em nome de um colega. Durante a conversa, 
foi atirado a um automóvel e desapareceu. A primeira providência 
da família foi procurar a polícia e queixàr-se de um seqüestro. Só 
depois ttV"I·~ confirmação de que· o /;!1-.n '><: l'Tlcnntr;ll";l recolhido nas 
dependênci;:t~ Uo I\ [\i:·;.Jl,, 

A informação é de que mais de setenta estudantes da Universi­
dade de São Paulo e de outras escolas superiores se encontram nessa 
situação. 
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Um jornalista, procurado, espontaneamente se apresentou para 
dar seu depoimento e no mesmo dia a família teve a notícia da sua 
morte. A informação oticial é de que se trata de um suicídio. No 
en.terro desse jornalista, comparecemos eu, a Senador Orestes Quêr­
cia, Deputados Federais, Deputados Estaduais, Vereadores, 
atendendo a um apelo do Sindicato dos Jornalistas. 

Sr. Presidente. e Srs. Senadores, sente-se um clima de 
intranqüilidade que não pode deixar de ser registrado. E não apenas 
registrado teoricamente, mas acompanhado de medidas que talvez 
estejam ao alcance do Senado, dos órgãos que· integram o Poder 
Legislativo federal. 

Sr. Presiden!e, pafa caracterizar esta situação, e cumpriddo 
nosso dever de Liderança, queremos ler um documento e duas 
passagens dos jornais de hoje, retratando a situação. Primeiro, a 
nota que _a Comissão Executiva do Movimento Democrático 
Brasileiro publicou ontem, de São Paulo. Após reunir-se, a 
Comissão Executiva publicou a seguinte nota: 

"Considerando a série de prisões que vêm ocorrendo 
ultimamente e que culminaram com a morte do jornalista 
Vladimir Herzog: 

"Considerando que tais prisões são manifestamente ile­
gais e têm, como consequência, o desrespeito aos direitos 
fundamentais da pessoa humana: 

"Considerando que esse estado de coisas traz como 
resultado a insegurança e a intranqailidade a todos os lares 
brasileiros; 

"'O Movimento Democrático Brasileiro, na defesa dos 
postulados democráticos e fiel ao seu programa, vem a pú­
blico manifestar seu repúdio a essa e a qualquer forma de 
violência: parta de onde partir, conclamando a todos para 
que com firmeza e serenidade, continuem confiando no 
regime democrático, como única forma de preservar, sob o 
império da Lei c das responsabilidades, os direitos humanos., 
conforme o compromisso do Brasil junto ao mundo 
civilizado. 

"Assim, o MDB de São Paulo, aliando seu protesto a 
todas as vozes que se vêm erguendo contra o arbítrio, espera, 
da Comissão Executiva Nacional, o encaminhamento das 
soluções reclamadas pela Nação, para a cessação desse 
estado de excepcionalidade, frente aos mais altos responsá­
veis pelos destinos do Estado brasileiro. a) - Comissão, 
Executiva do Diretório Regional do MDB de São Paulo." 

Esta é uma nota. 
Sr. Presidente, a outra nota refere~se à assembléia dos jor-

nalistas. Os jornais de São Paulo publicam a seguinte nota: 

"Manter uma assembléia permanente para estudar e dis­
cutir as defesas da classe e garantir sua integridade física, 
iniciar um amplo inquérito para averiguar das verdadeiras 
causas da morte do jornalista Wladimir Hermg, falecido no 
sábado passado nas dependêpcias do BOI, promover 
comissões na tentativa de que nas redações dos jornais sejam 
divulgadas todas as notícias referentes ao episódio das 
prisões que vêm sendo efetuadas." 

São estas algumas das sugestões apresentadas durante a reunião 
realiiada pelo Sindicato dos Jornalistas do Estado de São Paulo, que 
se mantém em assembléia permanente. 

De outra parte, o primeirO editorial do O Estado de S. Paulo de 
hoje tem como titulo "Os Limites da Tolerância". Pedimos que este 
artigo, na su<c~ int~gra, seja considerado parte integrante de nosso 
pronunciamento. 

••Notas e informações 

Os ffmites da tolerância 

É pública e notória a intolerância que este jornal adquiriu 
face a tudo que desagregue o tecido social expresso na lei. 

Nosso apreço, por esla, sl!mpre valeu mais pela' ·consciência 
que ela significa e alimenta que pelas fórmulas sob que se 
apresenta, Tanto assim que !ioubemos romper com a própria 
legalidade e perfilar-nos com a excepcionalidade, quando a 
fórmula foi usada contra a consciência, inibindo-a, 
embotando-a ou mesmo perventendo-a. O que não pudemos 
jamais sacrificar foi nosso horiwnte democrático de situação 

o Direito. 
Porque a experiência nos ensinou que não há arbitrarie~ 

da de, por Oagrante que seja. que não possa ser acoitada sob a 
capa de alguma legalidade. E este é o risco maior dos chama~ 
dos instrumentos de exceção da Revolução de 1964, cuja 
extinção, desuso ou limitação lamentamos não conseguir 
:1inda enxergar: pois quem se faz autor da lei, sem a cautela 
escrupulosa de aferi-la. na índole e no exercício, pelo Direito 
como um fim, escancara a estrada sem obstáculos do 
voluntarismo e da prepotência. 

O imperativo de alimentar na opinião a consciência agu~ 
da do Direito e do respeito à pessoa humana tem 
freqüentemente incitado este jornal a repisar o assuntwdas 
prisões efetuadas pelos diversos organismos de segurança, 
sendo indiferente a· profissão política aos -elementos presos, 
quando as prisões mesmas surgem eivadas de desrespeito à 
consciência jurfdica: escapam à vigilância, subtraem·se a 
qualquer julgamento, até que sejam completadas, na calada e 
na clandestinidade. As notas oficiais com que depois são 
divulgadas e o esgotamento dos prazos de incomunicabili· 
dade dos presos chegam tarde demais para sanar a violência 
feita à opinião na origem. Ela continua a ver na prisão um 
rapto ou um seqüestro: porque não há cot.no aceitar, na 
defesa da lei e do Estado, o pacto com a infração e o desafio a 
um dos Poderes do Estado. 

Assim, não é a condição de jornalista de Wladimir 
Herzog, diretor do Departamento de Jornalismo do Canal 2, 
TV-Cultura, que nos faz voltar ao assunto. É a condição de 
cidadão de que até sábado à tarde estava revestido o Sr. 
Wladimir Herzog, com direito à tutela do Estado. Foi certa· 
mente confiante nessa proteção que, intimado a comparecer 
ao Departamento de Operações Internas (DOI) do IJ 
Exército, se comprometeu a fazê-lo sem necessidade de escol·, 
ta policial, à hora prevista, conforme se pode concluir do 
próprio comunicado oficial divulgado pelo Comandante do 
11 Exército. · 

Depois de seu fim trágico, a declaração, de "assinatura: 
ilegível" e rasgada e.m pedaços encontrados junto ao ca~ 

dávef, e recomposta "para os devidos fins legais", passou a 
ser peça do comunicado do JJ Exército, junto com outros 
dados do depoimento tomado a termo. Ela soa ali como uma 
pena póstuma de execração, uma damnatio memoria~ de 

·quem não esperou pelo direito de se defender e cujas atitudes, 
a juízo do órgão do 11 Exército "não faziam supor o gesto 
extçemo por ele tomado". 

A nota é mais um reflexo do clima que de há muito se 
instaurou - já desde dias do governo passado - e que 
marca bem os· antecedentes do fim lamentáYel do Sr. 
Wladimir Herzog. Não iremos especular sobre este último, já 
que não nos interessa levar lenha a uma fogueira que jamais 
ateamos. 

Interessa-nos, sim, o dano à Nação pelo clima de inquie· 
tação, de medo, de delação sistemática, de exposição impie· 
dosa da fama de cidadãos a quem não foi dada ainda a 
oportunidade de se defender perante os tribunais compelen· 
tes, interessa-nos que a formação de culpa seja feita na 
Justiça e, quando for o caso, na Justiça Militar, evitando-se o 
prejulgamento que tende a "'_dar por prescindível o processo, 
Interessa-nos saber a responsabilidade por esse clima de 
terrorismo; pois é de terrorismo que se tr~ta quando se multi· 
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plicam as prisões sem mandado judicial, ao arrepio da lei, à 
margem da· ordem e baldadas todas as possibilidades de 
habeas corpus. 

Postulamos sempre investigações, vigilância na defesa 
das instituições democráticas e armas adequadas à preser­
vação dos ideais de 1964. E, porque nestes comungamos 
desde sua origem, temos todo o direito e autoridade para re­
clamar que tais investigações se façam dentro de quadros jurí­
dico-institucionais bem definidos e conhecidos de todos, 
para que não se desminta o que tanto nos custou preservar e 
salvar. Desgraçadamente não temos conhecido bastante eço; 
e temos que presenciar o desgaste, a decomposição, o descré­
dito- que notas oficiais não podem, de si sós, recuperar. 

Resta-nos, entretanto, uma convicção: a de que um tal 
clima, pelos traços mesmo de desacato à ordem e à paz que 
envolve, é obra e benefício de forças que se opõem ao 
governo do Presidente Ernesto Geisel. Há poucos dias, 
falando aos presidentes dos diretórios regionais da ARENA 
e à Comissão Executíva Nacional, S. Ex• mencionava a liber­
dade e a tranqüilidade de que todos se deviam sentir assegu­
rados neste País, desde que não alinhados entre as forças que 
se opõem à ordem. Queremos acreditar que S. Ex• não faz 
exceção de pessoas e que reserva aos infratores de dentro do 
aparelho estatal o mesmo tratamento exemplar de que 
ameaçou os que se acham fora, na oposição. 

A existência confessa de "porões na administração", 
com que há alguns meses de descartou um exame mais detido 
das primeiras arbitrariedades denunciadas e com que se evi~ 
tou o comparecimento à Câmara do Ministro da Justiça, tem 
seus limites,. Eles são os limites mesmos da ordem hierârqui~ 
ca, que ora parecem impunemente ignorados; eles são o des­
conhecimento e o menoscabo das intenções do Chefe do Exe­
cutivo, tão solene e espontaneamente declaradas. Eles são, 
enfim, a propaganda negàtiva de uma administração e de um 
governo, que o trauma da morte de Wladimir Herzog, 
mesmo que se acredite ter sido innigida pelas próprias mãos, 
não pode deixar de definir. 

Que haja "porões" em toda e qualquer administração­
de corrupção, de desafio à ordem e de afrontamento à lei -é 
incontestável. Que esses porões se transformem num poder 
dentro do Poder não se justificará por temor algum. Eles são 
o maior desafio e a maior contestação à Revolução de 1964-
porque uma contestação que toma forma da confiança. Ou, 
antes, dos abusos de confiança. E essa contestação interna a 
mais insidiosa guerra psicológica que o governo pode conhe­
cer. E que, com tanto maior razão, não poderá tolerar." 

São palavras de um artigo de fundo, dentre as inúmeras mani­
festações que hoje enchem as páginas dos jornais e representam o 
comentário nas redações dos jornais, nas universidades, nas sedes de 
alguns dos maiores sindicatos, onde alguns líderes também foram 
presos. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- Rio Grande do Sul)- Permite 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - São Paulo) - Com 
prazer ouço o aparte de V. Ex~ 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - Rio Grande do Sul) - Nào 
apenas nesses ambientes, mas, nesta altura, já em toda a Nação. 
Toda a Nação está acompanhando, traumatizada, a ocorrência 
havida em São Paulo. Aliás, o mesmo editorial de que V. Ex• leu um 
trecho, retrata, noutra passagem, o ambiente criado com esses atos 
de violência. É o ambiente de terrorismo, o clima de terrorismo que 
existe, hoje, graças à ação de autoridades. Diz o jornal: 

"Interessa-nos, sim, o dano à Nação pelo clima de 
inquietação, de medo, de delação sistemática, de exposição 

impiedosa da fama de cidadãos a quem não foi dada ainda a 
oportunidades de se defender perante os tribunais com­
oetentes;" 

E mais adiante: 

" ... é de terrorismo que se trata quandú se multiplicam as 
prisões sem mandado judicial, ao arrepio da lei. à margem da 
ordem e baldadas to~as as possibilidades de habeaseorpus.'' 

Esta situação, debuxada neste artigo deste jornal, como em 
outros - eu poderia referir também o editorial do Jornal do Brasil 
de hoje- "esta situação não pode continuar, pelo grande dano que 
causa ao País, interna e externamente. Há dias, o Senhor Presidente 
da República, falando à Na~ão, disse que excluíra das medidas a 
serem adotadas o racionamento da gasolina, porque isso poderia 
contribuir para o deslustre da nossa imagem no exterior. 
Se o racionamento de" combustível poderia contribUir para o des­
lustre da imagem do Brasil no exterior, fatos como este não contri­
buem, não podem contribuir para melhorar essa imagem, porque 
efetivamente, contribuem para tisnar a boa imagem do Brasil no 
exterior e no interior também. Nós estamos aqui para clamar contra 
esse estado de coisas, que não pode continuar assim. Estamos no rei­
no da insegurança e da violência. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - São Paulo) -
Agradeço a contribuição de V. Ex• 

Esses fatos, como V. Ex• demonstra em seu aparte, têm hoje 
uma repercussão nacional. .. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - Rio Grande do Sul) - E 
internacional. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - São Paulo) -
Infelizmente, também internacional. O fato é grave, nossa intenção 
não é torná-lo mais grave, mas solicitar não apenas, como soli­
citamos, os esclarecimentos, 'as providências do Poder Executivo, 
particularmente do Ministro da Justiça, mas trazer o assunto para o 
Senado, num tratamento acima de partidos, sem a preocupação de 
agravar o problema, mas com a preocupação de encontrar uma solu­
ção e abrir um caminho. 

O Senado, como o Congresso, é a võz do povo. Mais de vinte e 
cinco milhões de brasileiros deram o seu voto direto à constituição 
deste Senado. Ê preciso que demos a nossa contribuição, o nosso 
esforço, não apenas o protesto, não apenas o pedido de esclare­
cimento. Ê preciso que se proceda como procedeu tradicionalmente 
o Congresso Brasileiro, acima de divisões partidárias. Ambas as 
Lideranças, as Comissões competentes examinem o problema, 
apurem os fatos, façam normas, façam leis. 

Nós, da parte do Movimento Democrático Brasileiro. estamos 
dispostos, dentro da Constituição, respeitado a Declaração 
Universal dos Direitos do HOmem, a dar nossa contribuição, como 
foi dito na abertura desta legislatura, para que a nossa democracia 
não seja uma democracia inerme, para que se compatibilizem as 
liberdades com a segurança, a exemplo de outras nações cultas e 
civilizadas. Não são incompatíveis resses valores: segurança e liber­
dade -liberdade responsável- devem coexistir. 

O nosso apeiO é no sentido de que, acima das divisões parti­
dárias, unamos as direções dos Partidos, as Lideranças, as 
Comissões~ particularmente a Comissão de Constituição e Justiça, 
que tem uma missão especial a esse respeito, para que juntos encon­
tremos uma saída para esse impassé, porque a grande vítima será o 
País, se não se en-:;ontrar uma saída para este problema que se agrava 
a cada dia. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB- Rio de Janeiro)- Permite· 
me V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - São Poulo) -
Violência gera violência. O povo brasileiro não quer esta violência; o 
Senado não quer esta violência. Assumamos nossa parcela de 

·.~ 
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responsabilidade, nesta matéria também, e, unindo-nos; encon­
tremos uma saída, ofereçamos o apoio do Cmlgresso Nacional à 
investigação dos fatos, à verificação de quais as razões que estão le­
vando a esta situação, situação que nenhum brasiJeiro deseja. 

O SR. FRANCO MONTOIW (MDB- São Paulo)- Ouço 
com prazer o aparte do nobre.Senador Roberto Saturnino. 

O Sr. Roberto Satunino (MDB- Rio de Janeiro)- Tem toda a 
,razão V. Ex• no sentido do apelo que faz, nobre Senador. Corre já a 
versão, a sinistra interpretação de que a escalada da repressão 
corresponde à escalada do processo de subversão. O que estâ se tor­
nando evidente a toda a Nação é que não existe esçalada nenhuma, 
no processo de subversão. O que existe é a escalada da gravidade da 
situação econômica, que vai, realmente, colocando o País diante de 
um problema de solução cada vez mais difícil. É preciso enfrentar 
esse problema com inteligência e com sentido de humanidade, com 
sentido de civilização e não com brutalidade, não com a repressão, 
porque esta não conduz a nada, senão ao cultivo do ódio. A ql.ie obje­
tivo, a que sinistro propósito estaria sendo levado esse processo por 
aqueles interessados em conduzir-nos a esses fins, que não são os 
nossos, que-não podem ser os das lideranças responsáveis do Gover­
no? Por Csta razão, acho que o apelo que V, Ex• faz tem todo o senti­
do de oportunidade. 

O SR. l'RANCO MONTORO (MDB- São Paulo)- Agrade· 
co o aparte e a contribuição de V. Ex• 

Agora, terei prazer em ouvir o aparte do nobre Senador Orestes 
Quércia. 

O Sr. Orestes Quércis (MDB - São Paulo) - Nobre Líder 
Franco Montara, V. Ex• já testemunha com brilhantismo e 
intelígêncí3 o problema de São Paulo. Realmente, lá existe um grave 
problema. Ontem estivemos, conjuntamente, no enterro do jornalis­
ta da TV Cultura, Canal 2, de São Paulo, jornalista que fora 
nomeado, recentemente, pelo Governador Paulo Egydio Martins, 
para exercer as funções de chefe do noticiário do Canal 2. Veja 
V. Ex•, nobre líder Montara, um jornalista que, durante as suas 
funções, 'sexta-feira, quando procurado por autoridades, pronta­
mente se predispôs a acompanhá-las. Houve impedimento em vírtu­
<;fe da interferência de outros companheiros do Canal 2. No sábado, 
às 8 horas da manhã, aquele jornalista, que pelas informações que 
nós tivemos, era ponderado, inteligente, de grande categoria 
profissional, apresenta-se às autoridades, consciente dos problemas 
que ele haveria de enfrentar naquele momento e depois dele. E às 
duas horas da tarde, este homem aparece morto e hã a alegação 
oficial de que houve suicídio. Nós, evidentemente, a bem da verdade 
e da coerência, não podemos excluir a hipótese do suicídio - a bem 
da verdade e da coerência, repito - mas os acontecimentos que 
envolvem a sua morte merecem um ·esclarecimento maior. A esposa 
do jornalista pretendeu uma nova autópsia e não a conseguiu. Logo 
que o corpo chegou ao cemitério- nós estávamos presentes- hou­
ve um apressamento muito grande para o enterramento, sem esperar, 
inclusive, a presença dos familiares, para que eles participassem da 
cerimônia religiosa israelita. Portanto, V. Ex• tem razão. há um 
problema que precisa de um esclarecimento maior. f. um aspecto do 
atual problema dramático da Nação, mas que merece, realmente, 
uma explil::ação melhor. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- Goiás)- Permite o nobre 
orador um aparte'! 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - Sõo Paulo) - Com 

prazer. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA - Goiás)- Nobre Senador 
Franco Montara, V. Ex•, que vem de São Paulo, por certo sentiu 
mais de perto a angústia da família paulista pelo fato que todos nós 
lamentamos. E, nesta Casa, isto foi feito ontem, da parte da 

Liderança do meu Partido e, até mais, assegurando -como já disse 
até a própria nota de escla'recimento do li Exêrcito - tudo seria 
envidado, a exemplo dO que jâ se tinha iniciado, para esclarecer to­
dos os aspectos da questão que envolve o suicídio do pranteado 
jornalista. Mas, não há como negar razões ao Senador Leite Chaves, 
quando ele estranha a presença do Exército na área de segurança, 
quando este cumpre um preceito constitucional, quando, para a 
manutenção da ordem procura agir preventivamente contra tipos de 
atividades claramente proibidas pela nossa Constituição. Logo, se 
ele é guardião da ordem, está no legítimo exercício da sua função. 
Quanto a clima de terrorismo criado pela ação preventiva das autori­
dades, como muito bem claro quis deixar S. Ex• o Senador Paulo 
Brossard, é realmente incongruente, porque clima de terrorismo, ao 
que me consta, é o que vem ocorrendo naqueles países onde as 
autoridades, por omissão, permitiram o desenvolvimento, o cresci­
mento, o agigantamento até, das organizações subver.sivas e 
verdadeiramente contrárias à ordem. O que há, realmente, são fatos 
a lamentar; vamos admitir que haja excessos, porque as autoridades 
também são humanas, suscetiveis a equívocos e a excessos, mas dizer 
que a ação acauteladora tomada por nossas autoridades, no exercí­
cio pleno daquilo que lhes determina a Constituição, que é 
investigar, apurar, coibir as iniciativas da reorganização de partidos 
contrários à ordem democrática, querer adjetivar isso, essa ação, de 
clima de terrorismo, é desconhecer a extensão desse adjetivo. Creio 
que é querer confundir, creio que é mesmo, até, lamentavelmente, 
inadivertidamente, querer fazer trampolim em cima de um cadáver 
ou de cadáveres que, desgraçadamente, sempre existirão, seja pelo 
desespero, seja por razões que dificilmente cheguemos a delas ter 
conhecimento. Dificilmente se pode investigar, em profundidade, as 
causas de um suicídio, quais as razões psicológicas, quais os motivos 
que levam uma pessoa depois de assinar uma declaração, uma 
Confissão, rasgá-la e por termo à sua própria existência. Mas, de 
qualquer forma, repilo veementemente, exercendo um dever de 
cidadão e até mesmo de representante do povo, esta colocação que 
dá o nobre Senador Paulo Brossard, de querer dizer que no Brasil 
haja crime de terrorismo. Muito obrigado a V. Ex•. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - Rio Grande do Sul) - Permite 
V. Ex• um aparte, nobre Senador Franco MontQro? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - Sio Paulo) - Com 
muito prazer. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- Rio Grande do Sul)- Eu apen'as 
fiz referência ao juízo emitido pelo editorial de O Estado de S. Paulo, 
mas se li essa passagem, evidentemente, é porque a endossei. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto. Fazendo soar a 
campainha.) - Comunico ao Sr. Senador Franco Montoro que o 
tempo de S. Ex•, falando como Líder, está terminado, embora S. Ex• 
esteja inscrito, também, para falar. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - Sio Paulo) 
Concluirei, Sr. Presidente. 

Os apartes vieram esclarecer aspectos fundamentais do 
problema. Não nos interessa tanto a focalização de um caso concre­
to, em hipótese nenhuma pretendemos fazer exploração de um cadâ­
ver. Mas, há um morto; há inúmeros presos; há uma intranqUilidade 
na Nação. 

O nobre Senador Benedito Ferreira declara mesmo que, talvez, 
tenham havido excessos de ambos os lados. Mas, esses excessos, no 
caso, se traduzem em violação de direitos fundamentais, prescritos e 
assegurados na Constituição. 

O objetivo de nossa intervençi\o, Sr. Presidente, não é apenas 
trazer os fatos ao conhecimento do Senado, pedir as providências 
das autoridades competentes, mas é iniciar, pela gravidade exata­
mente da situação, em novo procedimento, iniciar, com a Liderança 
da Maioria, um d:álog.::t mais positivo em favor daquilo que o Sena­
do pode fazer a esse respeito, reeditando aquela atuação que, no pas· 
sado, exerceu o Congresso Nacional. ' 
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·Temos uma força. neste País. Não podemos ocultá-la, diminuí­
la, nem marginalizá-la dos acontecimentos. Acima de partidos, em 
nome do Senado e das autoridades competentes, devem-se apontar 
os fatos, ouvir as razões e encontrar os caminhos que possam fazer 
com que o Brasil supere esta dificuldade. Reconhecemos todos a 
dificuldade do problema. Mas, a generosidade do povo brasileiro, a 
sua aspiração à paz é uma circunstância que me ocorreu, no momen­
to em que se citava aqui o Exército Brasileiro: O patrono do nos~o 
Exército é Caxias. Caxias foi também um Senador. É perfeitamente 
possível, dentro das tradições pacíficas, humanistas e cristãs do povo 
brasileiro. conjugar e reunir esses dois grandes valores: as Forças 
Armadas de nossa terra e o Congresso Nacional, que representa o 
povo brasileiro. 

Vamos ensaiar, não temos nenhuma solução a apresentar no 
momento. A Bancada do MDB se reunirá para examinar as 
sugestões que começam a surgir, para soluções concretas e fazemos, 
neste momento, com o anúncio dos fatos. um apelo à Lidenmça da 
Maioria, para q~e unidos, de mãos dadas, encontremos uma saída, 
ou pelo menos, demos a nossa contribuição para a soluÇão deste pro­
blema que, neste momento, ameaça e amedronta a Nação brasileira. 
(Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA - Piauí) - Sr. Presidente, 
peço a palavra, como Líder. ' 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Petrõnio Portella, como Líder. 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA- Piauí. Pronuncia 
o seguinte discurso, sem revisão do orador. Como Líder) - Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

Uma_ vez mais, volto à tribuna para tratar do mesmo assunto, já 
agora atraído pelo desfile dos oradores do MDB que, disputando em 
veemência, condenaram menos a violência do que a prevenção 
contra ela. 

Sou intérprete da minha Bancada e do Governo que represento 
e em cujo nome falo, de condenação, a mais veemente, a todas as 
manifestações de violência, exatamente porque repelimos das 
arruaças, as tropelias, as intentonas de institucionalizaçào de regimes 
do arbitrio. 

Ocupo esta tribuna para dizer que, antes de condenarmos as 
prisões, devemos condenar as causas que as impõem e determinam; 
as conseqüências não podem ser sobrepostas às causas. Examinemos 
primeiro se, em verdade, o regime democrático está ameaçado e as 
franquias dos cidadãos contidas; examinemos se a Oposição sofre 
restrição no seu direito de manifestação de pensamento e, mais do 
que isso, de-sua ação. E veremos que não. Sr. Presidente. Veremos 
que o Estado está vigilante e ativo em defesa da ordem e, em razão 
disso, agindo preventivamente contra aqueles que, conhecidos de­
sordeiros e adeptos de filosofias contrárias ao nosso sistema de vida, 
se arregimentam e articulam, visando a destruir, não apenas o nosso 
regime, mas a nossa própria cultura. 

Para que nos possamos entender, Minoria e Maioria, indis­
pensável se torna um mínimo de consenso em torno da condenação, 
sem atalhos e sem descaminhos, à violência. àquela em decorrência 
da qual surgem as prisões como meios seguros, manifestações válidas 
do Poder Público para prevenir a violência maior, aquela que, indis­
criminadamente, atinge a todos os cidadãos brasileiros. 

A segurança e a liberdade de todos, evidentemente, estão acima 
da liberdade de alguns que, escondidos nas supostas prerrogativas 
que invocam, pretendem golpear as instituições nacionais. Contra es­
ses está agindo o Estado, e agirá sempre, como disse ontem, de ror­
ma implacável. Mas isso, com um sentido cristão, de evitar 4uc ofere· 
çamos ao mundo um espetáculo aviltante, que nações, às vezes, 
cultas e civilizadas, estão a oferecer, tais como trucidamentos nas 
ruas, terrorismo urbano e rural, comprometendo, de forma 
irremediável, a sua imagém perante o mundo. É isso que haveremos 

de prevenir e evitar, Ê em nome, exatamente, da nossa imagem no ex­
terior, que as prisões se processam dentro da lei. Que nos apontem, 
não certas notícias tendenciosas de jornais, ou em depoimentos 
.~uspeitos de pobres pais de fa.mília .. algun\ deles de uma i.ngenuidade 
que estarrece e compromete, mclustve, aqueles que os ve1culam; que 
nos apontem fato concreto. O exemplo típico de ainda agora, em 
que o Líder da Minoria descreve um quadro, para ele estarrecedor: 
um pai de família diz que um pobre filho, porventura inocente, é 
chamado para atender a um compromisso, segundo se alegava, de 
ordem particular e, em seguida, vai preso. Qual o interesse das 
autoridades em tal fazer, se têm os instrumentos necessários para 
efetuar a prisão? O que motivaria ou justificaria tal medida? Ê, 
evidentemente, uma cortina quê se improvisa, de forma ingênua, 
para falsamente significar que estamos num País sem lei, usando a 
impostura ou o embuste. ' 

O Sr. Leite Chaves (MDB - Paraná) - Senador Petrõnio 
Portella, V. Ex• me permite? 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA - Piauí) -:- Que 
V. Ex' não me queira levar para os porões. 

O Sr. Leite Chaves (MDB- Paraná)- Não me queira como? 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA - Piauí) - Não 
me queira levar para os porões. Fiquemos, mesmo, neste recinto. 

O Sr. Leite Chaves (MDB- Paraná)- Não é, evidentemente, 
e<;te o propósito. Eu queria que V. Ex' atentasse para um ponto que 
o nosso Líder destacou. É o seguinte: se as leis são falhas, se elas n.ão 
são árdegas, céleres bastante para que a ordem possa ser mantida 
dentro da lei, então, vejamos onde elas são falhas e as comple­
rnentemos. Quer dizer, possamos dar aos órgãos de segurança leis 
mais árdégas, a fim de que a ordem possa ser preservada dentro da 
lei. A sugestão me parece importante. A nosso ver, como patriotas, 
como bras.iteiros e reconhecedores do alto valor, da importância das 
Forcas Armadas e do espírito que as inspira, provendo-as dos instru­
mentos necessários ao desempenho de suas funções no setor da se­
gurança nacional, estaremos cumprindo o nosso dever de legislado­
res. 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENl\- Piauí)- Tenho 
o maior apreço a V. Ex• e entendo que às Forças Armadas devem 
ser dados, efetivamente, todos esses instrumentos legais, indispensá­
veis ao exercício de suas mais gloriosas missões. 

Em todas as oportunidades, temos dado ciência à Nação de que 
os atos se revestem das formalidades legais. O que importa é a parte 
concei!Lial. é a nossa posição diante dos acontecimentos. 

Com a sua autoridade e saindo, para surpresa minha, da 
moderação com que vaza os seus pronunciamentos nesta Casa, disse 
o ilui!tre Senador Roberto Saturnino: "Não há escalada subversiva 
neste País". Digo a S. Ex• que existe, e é em razão dessa escalada que 
o Governo prende e prenderá quantos estejam nas malhas da 
subversão envolvidos. E acrescento mais: quanto à gravidade do pro­
blema económico-financeiro, o Governo está rigorosamente atento a 
todos os seu aspectos, tomando todas as providências ao seu alcance 
e, mercê de Deus, não obstante ainda uma sociedade subdesen­
volvida, marchamos resolutamente para a superação da crise sem 
recessão, o que é fato verdadeiramente auspicioso no quadro depres­
~i"o do mundo. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - Sio Paulo) - Permite-me 
V. Ex~ um aparte? 

O SR. PETRÕNIO PORTELLA (ARENA- Piauí)- Com o 
maior prazer. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- São Paulo)- Na linha de um 
diálogo em que estamos interessados em ter com inteira objetividade, 
procurando muito mais as soluções para o futuro do que a condena­
ção de excessos que se tenham pr.atic.ldo no passado. Diz V. Ex• que 

o;'f 
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existe, no momento, de forma gravíssima, uma tentativa de subver­
são. O que pedimos, então, concretamente, seja-nos indicado em que 
consiste esta tentativa, porque, tanto V. Ex•s, como nós, da Oposi­
ção e o Brasil inteiro, estamos interessados em evitar uma subversão 
na linha de qualquer totalitarismo de direita ou de esquerda. Somos 
os interessados e, por isso, parece que o Congresso Nacional não de­
v:e se omitir; deve estar presente. Talvez, V. Ex•, com a inteligência, 
experiência e reconhecida capacidade de atuação, possa sugerir- de 
nossa parte sugeriremos, também - medidas concretas para que, 
.através de contatos do Senado, das Lideranças do Congresso Na­
cional, da Comissão de Constituição e Justiça, o Congresso possa se 
colocar dentro do problema e não ficar marginalizado. 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA- Piauí) - Sr. Pre­
sidente, ninguém prima tanto quanto eu por traduzir em apreço os 
nobres sentimentos que nutro pela Oposição. E faço questão de rei­
terar isto, neste momento. 

Mas, Sr. Presidente, o que propõe o ilustre Líder da Minoria é 
algo de verdadeiramente incrível. S. Ex• quer que revelemos, pos­
sivelmente até desta tribuna, toda a trama subversiva que, diversifi­
cada e espalhada pelo País inteiro, traumatiza o Governo e o põe de 
sobreaviso. Oq então deseja, a esta altura dos acontecimentos, não 
sei por qual via, dar a sua colaboração para que esta subversão cesse 
ou seja neutralizada. 

Sr. Presidente, o mundo está aí. Todos os países, até mesmo 
aqueles de sociedade mais forte e mais robusta, todos estão sofrendo 
o problema da subversão. Uns funcionam através de instituições 
mais estratificadas, mais fortes e com maior capacidade de atuação. 
Outros países, de instituições frágeis, resistem, usando os mecanis­
mos da lei, porém, sofrendo os mais profundos abalos. É rigo­
rosamente o nosso caso. O que temos de fazer, para podermos 
sobreviver à onda totalitária que ronda o mundo inteiro, é, exata­
mente, unirmo-nos em torno de valores e de conceitos comuns. O 
que temos, antes de tudo, é de reconhecer a torrente de violência que 
grassa em todos os países, nuns mais, noutros menos - e há exem­
plos terríveis nas nossas próprias vizinhanças - e termos a coragem 
de enfrentá-la. O que devemos é agir preventivamente; e o fazemos 
através de prisões, revestidas das formalidades legais. 

Então, Sr. Presidente, a nossa diferença fundamental está nisso: 
somos ambos contra a violência ... Todavia, S. Ex•s preferem comba­
ter as conseqüências. Queremos nós combatê-la, onde ela exista, nos 
seus centros de irradiação mais violentos. Eliminada, não haverá 

·mais prisões. 

O Sr. Leite Chaves (MDB - Paraná) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O Sr. Fruco Montoro (MDB- São Paulo)- Há duas violên­
cias, nobre Senador: a viplência de baixo e a violência de cima. 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA- Piauí)- Até por 
questões hierárquicas, concedo o aparte ao nobre Líder, Senador 
Franco Montara. 

O Sr. Leite Chaves (MDB - Paraná) - Pois não, Ex•, res­
peitamos a hierarquia nesta Casa. 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA - Piauí) - Pos­
teriormente, darei o aparte a V. Ex•, com prazer. 

O Sr. Franco Montoro (MDB -São Paulo) - Eu diria, se 
V. Ex• me permite, o que exatamente se discuie, nobre Senador, é a 
violência; há várías formas de violências. V. Ex• se refere à'violência 
da subversão ... 

O SR. PETRÚNIO PORTELLA (ARENA - Piauí) - Digo 
absolutamente, de forma frontal, sem subterfúgios: sou contra a 
violência daqueles que querem regimes totalitários, como sou contra 
a violência daqueles que, detendo o Poder, dele abusam. Esta, a mi­
nha norma. So,u a favor de todas as prisões que se façam dentro da 

lei, porque julgo indispensável que o Estado se previna, sal­
vaguardando a sociedade dos assaltos contra a sua segurança. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - São Paulo)- Mas, no caso 
concreto, nobre Senador, é evidente que está havendo um desrespei­
to à lei. Não há ordem escrit;t para essas prisões. Elas não foram 
comunicadas às autoridades. Elas se justificam pela excepcionali­
dade. V. Ex• falou que, para combater a violência, é necessário um 
regime de exceção. Eu diria ... 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA- Piauí)- Eu não 
disse isto! 

O Sr. Franco Mootoro {MDB- São Paulo)- Eu entendi. São 
necessárias as medidas ... 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA- Piauí)- Talvez. 
isso esteja no subconsciente de V. Ex• 

O Sr. Franco Montoro (MDB- Sio Paulo)- Não! Está em 
nossa estrutura jurídica. Temos um ato de exceção, que é o Al-5, 
ato de exceção por definição ... 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA - Piauí) - Eu 
saúdo a adesão de V. Ex• 

O Sr. Franco Montoro (MDB -São Paulo) - Não! Eu não 
dou nenhuma adesão. Estou dizendo que em nossa Constituição há 
um artigo que mantêm o Al-5, que é um ato de exceção. Portanto, se 
V. Ex• 'não o disse expressamente, agora, ao querer saudar a minha 
adesão, mostra a sua a respeito. O que quero, nobre Senador ... 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA - Piauí) - Não 
invoquei o Al-5. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- São Paulo)- Permita-me ... 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA - Piauí) - Com 
muito prazer, V. Ex• pode discursar à vontade. 

O Sr. Franco Mootoro (MDB- São Paulo)- O AI-5 é um 
fato e a sombra dele é que limita os poderes do Judiciário, que im­
pede o habeas corpus e outras garantias; à sua sombra é que se dão 
esses fatos, cuja gravidade é incontestável. Pergunto: para combater 
a subversão os meios democráticos e constitucionais normais não 

1bastam? Outras fiações não combateram e evitaram a subversão por 
meios democráticos? O Brasil não pode fazer o mesmo? ~ um ex~m­
plo. V. Ex' citou alguns países vizinhos, permito-me citar, por 
exemplo, o caso da Venezuela onde, derrubada a ditadura de Perez 
Jimenez, foi, principalmente, na Presidência de Rafael Caldera, que 
por meios rigorosamente democráticos, se eliminou a subversão 
naquele país. Países cultos e civilizados da Europa vencem a 
subversão através das medidas constitucionais. O esforço e o pressu­
posto da nossa proposta é que nós do MDB, e V. Ex•s da ARENA, 
queremos trabalhar para que se resolva o problema da violência por 
meios democráticos e constitucionais, por meios jurídicos, pelo 
estado de ·direito, pela ordem constitucional, peJo reconhecimento 
dos direitos da pessoa humana ... 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA- Piauí)- Antes 
que V. Ex• termine o seu discurso, avise-me, para que eu dê um 
aparte. 

O Sr. Franco Montoro (MDB -SioPaulo)- Quis apenas tor­
nar claro, nobre Senador, que o que se pretende é encontrar saída 
para essa excepcionalidade, através de processos jurídicos e constitu­
cionais, a exemplo de outros países que nos mostram essa possi­
bilidade. Por que não no Brasil? 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA - Piauí) - Como 
resposta ao discurso de S. Ex•, Sr. Presidente, procuraria um eufe­
mismo para qualificar os paralelos e diria que perpetrou um ato de 
autêntica alienação política. Falar em povos em franca bonança 
socíal e econômica, falar em povos estratificados numa maturidade 
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social e política incontestável e fazer paralelo com um país de desa­
justes setoriais e regionais, ainda encetando de forma segura, ma·s 
com dificuldades notórias sua marcha desenvolvimentista, evidente­
mente não fica bem a u-m líder já tão experimentado, como o 
eminente Senador Franco Montoro. S. Ex• se esforça muito, se 
esparrama no seu discurso e no meu, inclusive, interfere, exorbita, na 
tentativa de negar o óbvio. 

Sr. Presidente, aqui estou, uma vez mais, em nome dos meus 
companheiros e do Governo, para dizer que somos contra a violên­
cia. Queremos a paz dos brasileiros e o Estado estará vigilante e ativo 
em sua defesa, usando os mecanismos da lei para que a tenhamos 
assegurada. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Virgílio Távora. 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA (ARENA- Ceará. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Hoje, para nós, desta Casa, é um dia de afirmação. Lamentamos 
presente aqui não esteja essa grande figura humana que é Daniel 
Krieger. Mas, a ele, ao Presidente desta Casa, ao Senador Amaral 
Peixoto, ao Senador Itamar Franco e a nós próprios, que tanto nos 
batemos na Comissão específica por uma verdadeira disciplinaçào 
do que fosse o endividamento dos Estados e Municípios, trata-se 
realmente de motivo de júbilo, o envio, no último dia, de Mensagem, 
por parte do Poder Executivo, num reconhecimento tácito de que o 
pleiteado na Comissão de Finanças do Senado representava o justo e 
o certo, conforme teremos ocasião de apreciar, em regime de ur­
gência, logo mais. 

Rderimo-nos à Mensagem do Senhor Presidente da República 
que, a nosso ver, de uma vez por todas, dá, agora sim, um freio ao 
desordenado endividamento que Estados e Municípios, anos a fora, 
vinham procurando fazer. 

E o que há de novidade nessa resolução é justamente a ordena­
ção daquilo que o Estado pode ter como sua dívida, daquilo que o 
Estado, também, por outro lado, pode lançar mão, em forma de 
bônus reajustáveis, das contas mensais que terá que apresentar ao 
Banco Central quanto à sua solubilidade, mês a mês. 

Diz o art. 2"' desse projeto de resolução: 

"A dívida consolidada não pode atingir a mais de 70% 
da receita realizada pelo. Estado ou Município, no ano 
anterior; que o crescimento anual dessa dívida não pode ser 
superior a 20%, também, daquela receita realizada nos 12 
meses passados; que o dispêndio anual com a liquidação da 
mesma, isto é, amortização mais juros, não pode ser superior 
a· 30% entre o total da receita realizada no ano anterior e a 
despesa corrente naquele mesmo período.'' 

A divida consolidada interna dos Estados e Municípios 
deverá conter·se nos seguintes limites máximos: 

J - O montante global não poderá exceder a 70% (se­
tenta por cento) da receita realizada no exercício financeiro 
anterior~ 

11 - O crescimento real anual da dívida não poderá 
ultrapassar a 20% (vinte por cento) da receita realizada; 

111 - O dispêndio anual com a respectiva liquidação, 
compreendendo o principal e acessórios, não poderá ser 
superior a 30% (trinta por cento) da diferença entre a receita 
total e a despesa corrente, realizadas no exercícios anterior; 

IV - A responsabilidade total dos Estados e Muni­
cípios pela emissão de títulos de dívida pública não poderá 
ser superior a 50% (cinqüenta por cento) do teto fixado no 
item I deste artigo." 

Conceitua o que seja dívida consolidada; disciplina o lan­
çamento dos títulos públicos; mostra que esse limite de dívida conso­
lidada pode ser ultrapassado pelas antecipações das receitas para 
execução orçamentária, tão comuns em nossa vida administrativa, 

mas que têm obrigatoriamente de ser liquidadas 30 dias após o 
término do Orçamento, ou seja, a 30 de janeiro do ano seguinte. 

Diz mais que a prestação de informações que se faz ao Banco 
Central é obrigatória e subordiila aquelas autoridades faltosas às 
penas da lei. 

E nós, que. durante tanto tempo, aqui referimo-nos, no plural, 
àqueles Senadores e à Comissão a que. com tanta honra, perten­
cemos- nos batemos por este disciplinamento, e V. Ex', Sr. Presi­
dente, que sobre ele tant<ts vezes também se pronundou, estamos, 
hoje, conscientes de que o Executivo e o Legislativo estão dando -
infelizmente sem uma divulgação maior que o assunto tivesse com­
portado - um passo avantajadíssimo na ordenação das finanças 
estaduais e municipais. 

O Sr. Amaral Peixoto (MDB - Rio de Janeiro) - Permite 
V. Ex• um aparte? 

O Sr. Mauro Beneyjdes (MDB- Ceará)- V. Ex• me permite, 
nobre Senador Virgílio Távora? 

O SR. VIRGILJO TÁVORA (ARENA - Ceará) - No 
momento, tem prioridade o nobre Senador Amaral Peixoto. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- Ceará)- Não há dúvida de 
que a prioridade do nobre Senador A matai Peixoto é par droit de 
conquête: por ser Presidente da Comissão de Finanças. 

O Sr. Amaral Peixoto (MDB- Rio de Janeiro)- Minha priori­
dade decorre de ter tratado desses assuntos - e V. Ex• deve estar 
lembrado - há três ou quatro anos, na Comissão de Finanças desta 
Casa ... 

O SR. VJRGILJO TÁVORA (ARENA- Ceará)- Demos 
esse testemunho à Casa. ainda hã pouco. 

O Sr. Amaral Peixoto (MDB- Rio de Janeiro) - ... quando 
era Presidente o nobre Senador João Cleofas. Naquela ocasião, fi. 
quei alarmado com as autorizações que dávamos aqui. Uma vez, 
recusei-me a continuar aprovando aquelas mensagens, aqueles pedi­
dos de empréstimos. sem que soubéssemos sequer quanto já 
havíamos autorizado, porque não tínhamos conhecimento do 
montante. O Senador João Cleofas providenciou a remessa das infor­
mações e a coisa era tratada tão aereamente que fui surpreendido, Jo­
go nas primeiras lÍnhas, com um débito de dois bilhões de libras ester­
linas do Estado do Rio de Janeiro. Não é possível. 

O SR. VJRGILIO TÁVORA (ARENA- Ceará)- A justiça 
começa em casa ... 

O Sr. Amaral Peixoto (MDB- Rio de Janeiro)- Tratava-se 
de um empréstimo italiano. Eram seis bilhões de liras italianas, e lá 
figuravam libras esterlinas. 

O SR. VJRGILJO TÁVORA (ARENA - Ceará) - Um 
pouquinho diferente, não? 

O Sr. Amaral Peixoto (MDB - Rio de Janeiro) - Não 
podíamos recusar a aprovação de empréstimos a pequenas prefei­
turas que necessítavam dessa autorização para empreendimentos, os 
mais necessários. Quando demos os dois empréstimos à Prefeitura 
Municipal de São Paulo, concordei com a iniciativa, se não me en­
gano, do Senador Mauro Benevides, de irmos a São Paulo verificar a 
aprovação do empréstimo. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- Ri~ Grande do Sul)- Atitude 
muito louvável! 

O Sr. Amaral Peixoto (MDB- Rio de Janeiro)- Felizmente, 
constatamos que o empréstimo estava sendo bem aplicado. Assim. 
estou de pleno acordo com o que V. Ex• diz. E uma medida absolu­
tamente necessária. Agora, é preciso também que o Senado modi­
fique o seu Regimento Interno, para que somente os empréstimos· 
externos vào à Comissão de Finanças, e os interhos, à Comissão de 
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Economia. Confesso não compreender esta separação das duas dí­
vidas. o que fat com que trabalhemos numa Comissão sem conheci­
mento do que se passa na outra. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - Ceará) - Nobre Senador 
Virgílio Távora, realmente, o pensamento da €omissão de Finanças 
- órgão pro.!sidido pelo Senador Amaral Peixoto, do qual fazemos 
parte, V. Ex' e eu- já foi externado por S. Ex• Nota-se que a pro­
posição governamental se compatibiliza com a diretriz que tem pre­
dominado nas deliberações da Comissão de Finanças desta Casa. O 

. que se com.\a\ava pelo Brasil em fora era que os Estados estavam 
comprometendo toda a sua receita com empréstimos contraídos jun­
to a estabelecimentos da rede oficial e até da rede particular, apresen­
tando como garantia- as cotas do Fundo de Participação e, além 
delas, a própria receita do Im-posto sobre Circulação de Mer­
cadorias. O fato assumiu proporções tão alarmantes em determina­
das Unidades da Federação, que a Secretaria do Planejamento foi 
obrigada fi limitar o comprometimento daqueles percentuais do Fwn­
do de Participação dos Municípios. Realmente, a providência gover­
namental decorrente dessa Mensagem é salutar e acredito que vai 
encontrar ampla ressonância nesta Casa por.que, precedendo ao 
envio desta Mensagem, já a nossa Comissão de Finanças havia ado­
tado determinadas posições que se ajustam, agora, com o líneamento 
trazido pela proposição do Senhor Presidente da República. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARE:-< A~ Goiás)~ Em conjun· 
to, responderemos aos apartes dos nobres Senadores. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- Goiás)- Permite V. Ex1> um 
aparte? (Assentimento do orador.)- Senador Virgílio Távora, quero 
também fazer coro com as palavras dos eminentes Senadores Almi­
rante Amaral Peixoto e Mauro Benevides, quando aplaudem a me­
dida. Lamento, apenas, que não tenha vindo há mais tempo. Se há 
três ou quatro anos jâ tivéssemos tido oportunidade de limitar a 
tomada de empréstimos por parte dos Estados, hoje seria outra a 
situação do meu Estado Goiás, nobre Senador, acha-se afogado 
numa dívida que ascende a mais de 3 bilhões de cruzeiros, ou seja, 3 
trilhôes antigos, dívida contraída nem sempre para construir obras 
que importa~sem na valorização do homem e em melhores condições 
para a economia goiana, O Governo agiu acertadamente ao en­
caminhar esta Mensagem, e nós, de pronto, estamos aqui para 
aplaudir o pronunciamento de V. Ex• e a medida governamental. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA~ Ceorá)- Eminentes 
Senadores que nos honraram com apartes, começaríamos dizendo 
que um dos pontos mais importantes das intervenções pertinentes de 
todos três, foi justamente aquele percutido pelo eminente Presidente 
da Comissão de Finanças, Senador Amaral Peixoto, e pelo qual, com 
muita honra, também, nos hatemos. Achamos, data venia, Sr. Presi­
dente. que algo precisa a respeito ser reformulado no Regimento In­
terno desta Casa. A Comissão de Finanças necessita tomar conheci­
mento dos encargos que pairem sobre todas as entidades, sejam mu­
nicipais, estaduais, internos ou externos, mas não nessa bipartição 
que fazemos, nesta Ca~a. de os primeiros, os internos, ficarem ajuízo 
da ilustre Comissão de Economia, e os externos, ao exame da 
Comissão de Finanças. Só na centralitação em uma das duas 
Comissôes - e cuidamos nós, deva s.er justamente a Comissão, 
como o nome indica, isto é, a de Finanças- pode-se ter um controle 
perfeito da situação desses municípios. máxime porque. investido 
nos poderes que hoje o Congresso tem, pela regulamentação do art. 
70 da Constituição Federal, poderemos solicitar, mensalmente, ao 
Banco Central a situação financeira de todos esses Estados e municí­
pios. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - Rio Grande do Sul) - Muito 
bem! 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- Ceorá)- ... já que é 
um do~ incisos- art. 79 da Resolução- que, esperamos, em muito 
boa hora, vá o Congresso aprovar. Porém, não gostaríamos de ficar 

apenas nesta providência. Gostaríamos de realçar aqui, também, que 
foi cortado o caminho do endividamento indireto, mercê da 
proibição de compromissos com fornecedores ou com empreiteiros, 
à base de aval dado pelos Estados, ou de promissórias endossadas 
comp forma de pagamento e adiantamento de ações. 

O Governo de Sua Excelência o Senhor Presidente da República 
Ernesto Geisel, que ama, acima de tudo, a verdade, deseja, real­
mente, ter - mercê da execução plena desta Resolução, que é pri­
vativa do Senado - a imagem do que acontece em todos os 
Estados, uma radiografia em todos os Estados e em todos os municí­
pios. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- Rio Grande do Norte)- Permite 
V. Ex• um aparte? 

OSR. VIRGILIO TÁVORA(ARENA- Ceorá)- Pois não. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- Rio Grande do Norte)- É louvá­
vel a iniciativa do Governo em disciplinar a possibilidade de em­
préstimos pelas prefeituras e pelos Estados. Agora, o Governo ·de­
veria procurar fazer estudo do porquê do empobrecimento tão acele­
rado dos Municípios e dos Estados, não digo na sua totalidade, mas 
na maioria. De t 967 para cá, após a modificação da filosofia tribu­
tária, não tem ocorrido outra coisa senão o empobrecimento. As 
razões do Governo em disciplinar são louváveis. É preciso, porém, 
que se procurem descobrir as causas que estão gerando esse empobre­
cimento. Disciplinar os empréstimos não vai solucionar o problema 
dos Estados e Municípios que estão empobrecendo, pois eles pre­
cisam valer-se desse empréstimo. Estou voltando da minha região, 
particularmente do Estado de Pernambuco. O Governo foi obriga­
do, não sei o motivo, a dobrar as pautas. V. Ex•, que foi Go­
vernador do Ceará, sabe disso. Se pagamos imposto ad nlorem, na 
hora em que a pauta se eleva em 100%, eleva-se em 100% o imposto. 
Foi quanto fui elevado o imposto do feijão, da farinha, em Per­
nambuco, esta semana, porque o Governo achou por bem duplicar a 
pauta, e o feijão que valia cento e cinqüenta cruzeiros O saco, passou 
a valer trezentos cruzeiros. Daí porque, duplicando a pauta, real­
mente, empobreceu. Ficaria muito grato se o Governo, que tão sabia­
mente está procurando corrigir as distorções, procurasse também 
aproveitar oportunidades e fizesse o levantamento do porquê de 
tamanho empobrecimento. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- Ceará)- Senador. 
estamos aguardando uma sessão em que o plenário esteja - não 
somos otimistas -completamente cheio, mas a dois terços da Casa, 
em que estejam presentes os Senadores Paulo Guerra, José Sarney, o 
nosso digno Presidente da Casa, o nosso ilustre líder da Maioria -
este está presente, mas os outroS que estejam aqui - o Ministro 
Amaral Peixoto, enfim aqueles que tiveram responsabilidade no 
Governo dos Estados antes de 1967, para então, esportivamente, dis­
cutirmos e mostrarmos o que eram as dificuldades dos Governantes 
antes da Constituição de 1967. Já podemos adiantar a V. Ex•. com a 
experiência de todos nós: Os Estados do Sul, um pouco mais felizes 
do que nós o sentiam em menor escala. Tínhamos o dinheiro exato 
para o cesteio. O que de esforço, o que de solicitações aos Poderes 
mais altos fazíamos, para receber aquilo que o Governo Federal 
achav.a que dava como um presente, aquilo que os conterrâneos acha­
vam, no Estado que representavam, ser um prestígio do Governador 
perante o Órgão Executivo Central. Para mostrar a luta. o que foi, 
sem querer engrander ninguém. E mostrar a V. Ex• que nisso somos 
otimistas: já este~e muito pior. , 

Eminente Colega, pediríamos a V. Ex• um pouco de paciência 
-continuemos a nossa palestra assim como numa volta ao passado, 
rememorando aquelas dificuldades que tínhamos e a maneira com 
que recebíamos, também, as solicitações daqueles pobres Prefeitos­
porque, h~je, há o Fundo de Participação do Estado e do Municí­

pio, mas àquele tempo, a célebre quota municipal não eu automá­
tica; o recebimento era a coisa mais problemãtica do mundo e, 
muitas vezes, ela era podada. 
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Vê, V. Ex', nós não somos assim tão velhos na vida pública, 
mas damos testemunho das dificuldades que existiam para se gover­
nar nos âmbitos Estadual e Municipal, antes de 1967. 

Mas nos permitiríamos, com a generosidade de V. Ex• - aue 
sei, é grande - deixar este assunto, que é não só interessantísssimo 
como polêmico e, por que não dizer, elucidativo por excelência, para 
um dia em que estivéssemos todos os nossos Colegas e aqui trocaría­
mos idéias- e mostrar-se-ia a este Senado o que precisa ser feito -
Aliás, já o dissemos, em discurso, na semana passada, no qual não ti­
vemos o prazer da presença• de V. Ex•, mas poderá ler no Diário do 
Congresso a parte referente ao Nordeste, sem entrar no pormenor 
que licaria para outra sessão. Nós discutiríamos isto em termos 
absolutamente re.ais, sem demagogia, mostrando números que -
como dizemos- nós apresentamos, para serem contestados ou não. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, queremos nos congratular 
com a Presidência da Casa - que, nos tempos de dirigente da 
Comissão de Economia, tanto se bateu por esse disciplinamento -e 
com todos aqueles outros colegas, aqui citados, que conosco lutaram 
anos a fio, para que a substituição da~Resoluçào n~> 58 fosse feita por 

·algo que, realmente, desse um estatuto, digamos, aos Estados e 
Municípios para saberem o que deviam e como podiam dever, sem 
estar precisando do favor de ninguém. Para todos eles para o 
Senado o dia de hoje é de festa. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Não há mais orado­
res inscritos. (Pausa.) 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, 
designando para a sessão extraordinária das 18 hbras e 30 minutos 
de hoje, anteriormente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n? 71, de 
1975 (apresentado pela Comissão de Economia como condusão de 
seu Parecer n~> 498, de 1975), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Andradina {SP) a elevar em CrS 2.600.000,00 (dois milhões e seis­
centos mil cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n~> 499, de 1975, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridi­

cidade. 
-2-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 72, de 
1975 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n9 500, de 1975), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Divinolândia (SP), a elevar em CrS 500.000,00 (quinhentos mil cru­
zeiros) o montante de sua divida consolidada, tendo 

PARECER, sob n~> 501, de 1975, da Comissão: 
-de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridi· 

cidade. 
O SR. PRESIDENTE {Magalhães Pinto) - Está encerrada a 

sessão. 
(Levanta-se a sessão àJ I 7 horas e /0 minutos./ 

ATA DA 176• SESSÃO, EM 28 DE OUTUBRO DE 1975 
1• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

PRESIDRNCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

Às I 8 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores; ' 

Adalberto Sena - Altevir Leal - Evandro Carreira - José 
Esteves - José Lindoso - Cattete Pinheiro - Renato Franco -
Alexandre Costa - Henrique de La Rocque - José Sarney -
Fausto Castelo-Branco - Helvídio Nunes - Petrônio Portella -
Mauro Benevides - Virgílio Távora - Wilson Gonçalves -
Agenor Maria- Jessé Freire- Domício Gondim- Ruy Carneiro 
- Paulo Guerra- Arnon de Mello - Luiz CavalcJ:mle- Gilvan 
Rocha - Heitor Dias - Luiz Viana - Ruy Santos - Dirceu Car­
doso - Eurico Rezende -João Calmon - Amaral Peixoto - R o· 
berto Saturnino - Benjamim Farah - Danton Jobim - Nelson 
Carneiro- Itamar Franco- Magalhães Pinto- Franco Montara 
- Orestes Quércia - Benedito Ferreira - Lâzaro Barboza - Osi­
res Teixeira -ltalívio Coelho- Saldanha Derzi- Accioly Filho­
Leite Chaves- Mattos Leão- Evelásio Vieira- Otair Becker­
Daniel Krieger- Paulo Brossard- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 52 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

Não há Expediente a ser lido. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. f9-Secretário. 

Ê lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 487 • DE 1975 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b, do 
Regimento, para o Projeto de Resolução n~> 82, de 1975, que dispõe 

sobre operações de crédito dos Estados e Municípios, fixa limites e 
condições. 

Sala das Sessões, em 28 de outubro de 1975. - Senador 
Petrônio Portella. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O requerimento 
que acaba de ser lido será, nos termos regimentais, votado após a Or­
dem do Día. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 

71, de 1975 (apresentado pela Comissão de Economia como 
conclusão de seu Parecer n~' 498, de 1975), que autoriza a Pre­
feitura Municipal de Andradina (SP) a elevar em 
CrS i.600.000,00 (dois milhões seiscentos mil cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n9 499, de 1975, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela ~onstitucionalidade e 

juridicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti~ lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 
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É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N•71, DE 1975 

H Autoriza a Prefeitura Municipal de Andradina (SP) a 
elevar em CrS 2.600.000,00 (dois milhões e seiscentos mil 
cruzeiros), o montante de sua divida consolidada. 

O Senaqo Federal resolve: 

Art. I'~ E suspensa a proibição constante do art. I'~ da Resolu­
ção n'~58, de 1968_, revigorada pelas de n'~s 79, de 1970,52, de 1972, e 
35, de 1974, todas l.lo Senado Federal, para permitir que a Prefeitura 
Municipal de Andradina, Estado de São Paulo, eleve em 
Cr$ 2.600.000,00 (dois milhões e seiscentos mil cruzeiros) o mohtan­
te de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar emprés· 
ti mo junto à Caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A., destina­
do a financiar a construção do novo Paço Municipal, naquela cidade. 

çào. 
Art. 2'~ Esta resolução entra em vigor na data de sua publica-

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)-ltem 2: 

Discússão, em turno único, do Projeto de Resolução n'~ 
72, de 1975 (apresentado pela Comissão de Economia come 
conclusão de seu Parecer n'~ 500, de 1975), que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Divinolândia (SP), a elevar em 
Cr$ 500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n" 501, de 1975, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar usar da palavra, 

encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Encerrada.· 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Redação. 

Ê o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 72, DE 1975 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Divinolândia (SP) a 
elevar em CrS 500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros) o montao· 
te de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo I'~ É suspensa a proibição constante do art. I'~ daRe­

solução n'~ 58, de 1968, revigorada pelas de n<~s 79, de 1970; 52, de 
1972, e 35, de 1974, todas do Senado Federal, para permitir que a 
Prefeitura Municipal de Divinolândia, Estado de São Paulo, eleve 
em CrS 500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros} o montante de sua 
dívida consolidada, a fim de que aquela Prefeitura possa contratar 
empréstimo junoo à Caixa Econômica do Estado de São Paulo S. A., 
destinjdo a financiar ·a construção de uma Estação Rodoviária, 
naquela cidade.

4 

Art. 2<? Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Esgotada a matéria 
da Ordem do Dia. 

Passa-se à votação do Requerimento n'~ 487, lido no Expediente, 
de urgência para o Projeto de Resolução n9 82, de 1975. 

Em votação. Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- São Paulo)- Peço a palavra, 
pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Tem a palavra, 
pela ordem, o nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - São Paulo. Pela or· 
dem, Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Estamos informados de que se trata de um projeto de resolução 
encaminhado ao Senado pelo Senhor Presidente da República, mas 
não dispomos do dOcumento. De qualquer maneira, parece-nos 
estranho que matéria de competência do Senado seja enviada a esta 
Casa sob a forma de projeto de resolução. 

O art. 42, item VI, da Constituição, estabelece que compete 
privativamente ao Senado Federal: 

"Art. 42 ... 
VI- fixar, por proposta do Presidente da República e mediante 

resolução, limites globais para o montante da dívida consolidada 
dos Estados e dos Municípios; estabelecer e alterar limites de prazo, 
mínimo e máximo, taxas de juros e demais condições das obrigações 
por eles emitidas; e proibir ou limitar temporariamente a emissão e o 
lançamento de quaisquer obrigações dessas entidades;'' 

De acordo com o texto constitucional e com a natureza da 
resolução, o projeto deve ser elaborado pelo próprio Senado, através 
de uma Comissão Competente. 

A sugestão do Senhor Presidente da República deve ser recebida 
na qualidade de uma pr~posta. É o que dizem a Constituição e a 
doutrina. Caberá ao Senado distnbuir a matéria à comissão compe­
tente, a esta nos termos da Constituição e do Regimento, deverá ela­
borar, depois de discutir a proposta, o projeto de resolução. 

É a distinção que a Constituição faz entre um projeto de lei e um 
projeto de resolução. 

Há precedentes, pelo que fui informado numa primeira pesquisa 
que fiz, mas se o precedente está errado é a hora de corrigi-lo e a 
providência é simples: o próprio Presidente, o próprio Executivo ou 
Legislativo, ganharão em que sejam respeitados, na tramitação, 
aquelas exigências constitucionais e normais do processo legislativo 
ordinário. 

Quero declarar que, quanto ao mérito, nada temos a opor à 
matéria, apenas nos parece comeniente que haja um estudo p·efu 
comissão competente e que deve concluir pelo projeto de resolução. 

São essas as ponderações que queria fazer a V. Ex•. com o 
intuito de contribuir para o bom andamento do processo legislativo. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Consultarei a As­
sessoria da Mesa e voltarei a responder a V. fix' dentro em pouco. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA - Piauí) - Pela ordem, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Tem a palavra o 
Sr. Petrônio Portella. 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA - Piaui, Pela or­
dem- Sem revisão do orador)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: so­
bre a questão de ordem levantada pelo ilustre Líder da Minoria, não 
consultei o texto do Regimento, mas, tenho para mim que assiste 
razão a S. Ex• Penso que a iniciativa da proposta cabe ao Chefe do 
Executivo, mas o projeto de resolução deve emanar do órgão compe­
tente desta Casa. Poderemos resolver o problema se n~sse sentido 
for, também, o entendimento do nobre Líder da: Minoria: <r ('9mis­
são competente da Casa considerará as sugestões presidenciais como 
um anteprojeto e assini estará a questão definitivamente soluciona­
da, em termos técnicos. Mas, é de fato instrumento desta Casa, o 
projeto. Ele, necessariamente, deve provir de uma Comissão técnica. 

Tenho a impressão de que, sob o aspecto doutrinário e formal, 
assiste razão ao Líder da Minoria, como disse. De maneira que tendo 
o assentimento de S. Ex•, conciliaríamos tudo. V. Ex' passaria o 
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processo à Comissão de Finanças e o Relator apresentaria, como da 
Comissão, o projeto, calcado no texto encaminhado pelo Executivo. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Trata-se de matéria 
que realmente precisa ser votada com urgência. Talvez, a solução 
-encontrada pelos Líderes não seja das melhores, mas a Mesa a aceita, 
porque amanhã extingue-se o prazo da resolução anterior e a matéria 
não pode ficar sem vigência. 

O SR. PETRONIO PORTELLA (ARENA - Piauí) - Se 
V. Ex• permite, Sr. Presidente, a respeito desse assunto eu já havia 
advertido o nobre Líder da Minoria, frisando a S. Ex.• a importância 
do fato e a premência do tempo para votarmos o projeto. E como o 
que importa é guardar íntegra a essência da nossa competência, 
acho que, dessa forma, construímos bem, resguardando a competên­
cia da douta Comissão de Finanças e, ao mesmo tempo, atendendo 
aos preceitos regimentais. E além do mais, Sr. Presidente, vale 
também acrescentar que jã houve um precedente, nesta Casa. Prece­
dente errado, não havendo razão para nos respaldarmos nele, persis­
tindo no erro, se, ainda, há tempo para corrigi-lo. 

Doutrinariamente, é irrespondível a argumentação do nobre Lí­
der da Minoria. 

Jã, agora, cumpre considerar uma objeção que poderia ser le­
vantada: a da não publicação do projeto. Todavja, a partir do mo­
mento em que aceitemos o texto tal qual se nos é apresentado, é 
evidente que estarã suprido, também, esse aspecto. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Segundo informa a 
Assessoria da Mesa, o projeto que deu origem à Resolução n~' 58, de 
1968, foi encaminhado, também, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, através da Mensagem n~' 348, daquele mesmo ano (n~' 695/68, 
na origem). 

Submetido o projeto à Comissão de Constituição e Justiça, esta 
o considerou constitucional e jurídico, aceitando, portanto, como 
válida, a iniciativa Presidencial para a matéria. 

Tendo em vista esse precedente a Presidência não teve dúvidas 
ao erlcaminhar o projeto ora em exame às comissões competentes. 

É de se esclarecer, entretanto, que o prazo de vigência da Reso­
lução n<1 58/68, foi prorrogado por um ano pela de n9 35/74, que en­
trou em vigor a 30 de outubro do ano passado, devendo esgotar-se, 
amanhã, dia 29. 

Devido a essa circunstância, a Presidência, no sentido de não 
protelar a apreciação da matéria, e estando as Lideranças da Casa 
acordes na necessidade da reformulação de seu encaminhamento, 
não havendo objeção do Plenãrio, considerará insubsistente o Proje­
to de Resolução n"' 82/75, encaminhado pela Mensagem Presiden­
cial, devendo as comissões técnicas se pronunciarem sobre a matéria, 
em termos de proposta do Senhor Presidente da República. (Pausa.) 

Assim sendo, consulto o Senador Mauro Benevides, Relator na 
Comiss~o de Finanças, se está em condições de emitir o parecer, nos 
termos da orientação fixada pelas Lideranças e com a qual, dada a 
urgência da matéria, a Pre!>idência concorda. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - Ceará) - Sr. Presidente, 
realmente, o parecer que seria exarado pela Comissão de Finanças, e 
sou Relator desse parecer, já está praticamente lavrado; eu teria que 
ajustar o parecer a essa decisão, sem dúvida alguma sábia, que foi 
sugerida pelas Lideranças e com a qual V. Ex.' concordou ple­
namente. 

Eu pediria, então, a V. Ex• apenas um lapso de tempo, de cinco 
a del minutos, para que procedesse às modificações neste parecer, e 
ele então, apresentado, já tivesse essas características de perfeita com­
patibilidade com as indicações das Lideranças partidãrias. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Suspendo a sessão 
por alguns minutos, até que o Sr. Relator tenha pronto o seu parecer. 

(A sessão é suspensa às 18 horas e 35 minutos, sendo 
reaberta às 18 horas e40 minutos) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Mauro Benevides, para proferir o parecer em no­
me da Comissão de Finanças. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- Ceará. Para emitir pa­
recer)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Senhor Presidente da República submete ao exame do Se­
nado Federal Mensagem acompanhada de Exposição de .Motivos do 
Sr. Ministro da Fazenda, dispondo sobre operações de crédito dos 
Estados e Municípios, fixando limites e condições. 

Com a edição da Resolução nq 58, de 1968, sucessivamente pror­
rogada pelas de n9s 79, 52 e 35, respectivamente de 1970, 1972 e 1974, 
pode a União exercer sua indispensável autoridade normativa e con­
troladora sobre as operações de crédito realizadas pelos Estados e 
Municípios, cujos reflexos positivos se fizeram sentir, não só no 
saneamento das finanças dessas entidades, como, também, na conso­
lidação do conceito do crédito público em nosso País. 

A última prorrogação da Resolução n"' 58, de 1968, estabe­
lece o seu prazo de vigência até 28 deste mês (Res. n"' 35, de 1974). 
Por este motivo a nova Resolução ao revogar as Resoluções n"'s 
58/68,79/70,92/70,53/71,52/72 e 35/74, deve entrar em vigor ime­
diatamente para evitar descontinuidade nas operações de créditos 
dos Estados e Municípios. 

O. projeto, que ao final apresentainos, tendo por base o 
texto encaminhado pela Exposição de Motivos, altera substan­
cialmente todas as normas anteriores que estabelecem limites, entre 
os quais, os Estados e Municípios se situam (art. 211, itens I, li, III e 
IV). 

Caso as necessidades dos Estados e Municípios sejam ~x.tra­

poladas em relação .aos tetos permanentes estabelecidos não poderão 
solicitar novos limites temporários - (art. 39) - "a fim de reali­
zarem operações de crédito especificamente vinculados a empreendi­
mentos financeiramente viáveis e compatíveis com os objetivos e pla­
nos nacionais de desenvolvimento, ou, ainda, em casos de excep­
cional necessiqade e urgência, apresentada, em qualquer hipótese, ca­
bal e minuciosa fundamentação". 

As operações de crédito para antecipação da receita, estabeleci­
da na Constituição e autorizada nos orçamentos anuais, que não 
poderão exceder a 25% (vinte e cinco por cento) da receita para o 
exercício financeiro, não estão incluídos nos limites do art. 29 do 
projeto. 

. 6. Da mesma forma não se aplicam os limites lixados no art. 2~> 
do projeto às operações de crédito que objetivam financiar a aquisi­
ção de mãquinas, equipamentos e implementas agrícolas ou de mã­
quinas e equipamentos rodoviãrios (exceção admitida pela atual 
Resolução n"' 53, de 1971), podendo os Estados e Municípios assumir 
compromissos com fornecedores, prestadores e outros, desde que o 
endividamento não ultrapasse o limite fixado pelo artigo 2"' 

7. No projeto de Resolução, não hã referência aos contratos 
com recursos do PIS e PASEP, que, pela Resolução n"' 52, de 1972, 
são consider-ados como extralimite. Estes financiamentos, como os 
demais, ficarão sujeitos aos tetos estabelecidos pelo artigo 211 

8. O projeto jrã reunir er:n um único instrumento, toda a legisla­
ção anterior, referente às solicitações de endividamento dos Estados 
e Municípios. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação da proposta do 
Senhor Prec;idente da República, nos termos do seguinte projeto: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N'83, DE 1975 

Dispõe sobre operações de crédito dos Estados e Municí~ 
pios, fixa limites e condições. 

Art. 111 Subordinam-se às normas fixadas r.esta Resolução as 
operações de crédito de qualquer natureza, realizada pelos Estados e 
Municípios. 

'I 
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Parágrafo único. Subordinam-se, tambêrn, ao disposto nesta 
Resolução as operações de crédito em que sejam intervenientes as 
entidades autárquicas estaduais e municipais. 

Art. 29 A dívida consolidada interna dos Estados e Municípios 
deverá conter-se nos seguintes limites máximos: 

I - o montante global não poderá exceder a 70% (setenta por 
cento) da receita realizada no exercício financeiro anterior; 

11 - o crescimento real anual da dívida não poderá ultrapassar 
a 20% (vinte por cento) da receita realizada; 

--:_-"li - o dispêndio anual com a respectiva liqüidação, compre­
~ndendo o principal e acessórios, não poderã ser superior a 30% (trin­
ta por cento) da diferença entre a receita total e a despesa corrente, 
reali.zadas no exercício anterior; 

IV - a responsabH,idade total dos Estados e Municípios pela 
emissão de titulas da dívida pública não poderã ser superior a 50% 
(cinqüenta por cento) do teto fixado no item I deste artigo. 

§ I"' Para os efeitos desta Resolução, compreende-se como dí­
vida consolidada toda e qualquer obrigação contraída pelos Estados 
e Municípios, em decorrência de financiamentos ou empréstimos, 
mediante a celebração de contratos, emissão e aceite de títulos, ou 
concessão de quaisquer garantias, que represente compromisso assu­
mido em um exercício para resgate em exercício subseqüente. 

§ Z'1 Na apuração dos limites fixados nos itens I, 11 e 111 deste ar­
tigo será deduzido da receita o valor correspondente às operações de 
crédito e da despesa corrente os juros da dívida pública. 

Art. 3"' Os Estados e Municípios poderão pleitear que os limites 
fixados no art. 2"' desta Resolução sejam temporariamente elevados, 
a firn de realizarem operações de crédito especificamente vinculadas 
a empreendimentos financeiramente viáveis e compatíveis com os 
objetivos e planos nacionais de desenvolvimento, ou ainda, em casos 
de excepcional necessidade e urgência, apresentada, em qualquer 
hipótese, cabal e minuciosa fundamentação. 

Parágrafo único. A fundamentação técnica da medida 
excepcional prevista neste artigo será apresentada ao Conselho 
Monetário Nacional que a encaminharã, por intermédio do Ministro 
da Fazenda, ao Presidente da República, a fim de que seja submetida 
à deliberação do Senado Federal. 

Art. .4"' Os títulos da dívida pública estadual e municipal 
somente poderão ser lançados, oferecidos publicamente, ou ter 
iniciada a sua colocação no mercado depois de previamente 
autorizados e registrados no Banco Central do Brasil, observadas as 
condições estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional. 

~ Jo;> Os títulos poderão ser emitidos com cláusula de correção 
monetária, desde que seus índices de atualização não sejam 
superiores aos das Obrigações Reajustãveis do Tesouro Nacional. 

~ 2"' A emissão de títulos de prazo de vencimento inferior a 
doze meses somente serã permitida para resgate daquele} em circula­
ção, de igual prazo, observado o limite máximo registrado na data da 
entrada ~m vigor nesta Resolução. 

~ 3"' O pedido de emissão de títulos de que trata este artigo 
deverá ser acompanhado de plano de aplicação a ser submetido à 
Secretaria de Planejamento da Presidência da República. 

Art. 5"' Os limites fixados no art. 2"' desta Resolução não se 
aplicam às operações de crédito para antecipação da receita autori­
zada no orçamento anual, que não poderão exceder a 25% (vinte e 
cinco por cento) da receita estimada para o eXercício financeiro e 
serão obrigatoriamente liqüidadas até 30 (trinta) dias- depois do 
encerramento deste. 

§ 19 O dispêndio mensal com a liquidação das operações de 
crédito para antecipação da receita, compreendendo o principal e 
a'cessórios, não poderá ser superior a 5% (cinco por cento) da receita 
orçamentária do exercício. 

§ 2"' Para efeitos de apuração dos percentuais previstos neste 
artigo, serâ deduzido do total da receita orçamentâria prevista o 
valor das operações de créditos consignadas na Lei dos Meios. 

Art. 6"' f: vedado aos Estados e Municípios assumir 
compromissos com fomecedores, prestadores de serviços ou 

empreiteiros de obras, mediante emissão ou aval de promissórias, 
aceite de duplicatas ou outras operações similares. 

Parágrafo único. Respeitados os limites fixados no art. 2"' 
desta Resolução, não Sl! aplica a proibição contida neste artigo às 
operações de crédito que objetivam financiar a aquisição de máqui­
nas, equipamentos e implementas agrícolas ou de máquinas e equipa­
mentos rodoviários. 

Art: 7"' Os Estados e Mumcípios deverão prestar ao Banco 
Central do Brasil informações mensais sobre a posição de suas dívi­
das, acompanhadas dos respectivos cronogramas de vencimentos. 

Art. 89 A inobservância das disposições da preSente Resolu­
ção sujeitará as autoridades responsãveis às sanções pertinentes, 
cabendo ao Banco Central do Brasil exercer a competente fiscaliza­
ção, no âmbito dos mercados financeiro e de capitais, na forma 
prevista na Lei n"' 4.728. de 14 de julho de 1965. 

Art. 99 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica­
ção, revogadas as dísposições d.as Resoluções n"'s 58/68, 79f70, 
92f70, 53/71,52/72 e35/74, do Senado Federal. 

Ê o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Solicito do Sena­
dor Helvídio Nunes o pa~e_cer da Comissão de Constituição e' 
Justiça, sobre o Projeto de Resolução N"' 83/75, oferecido pela 
Comissão de Finanças. 

O SR. HELVIDIO NUNES (ARENA - Piauí. Para emitir 
parecer,)- Sr. Presidente, Srs~ Senadores: 

O Senhor Presidente da República, na forma do art. 42, VI, da 
Constituição, submete à consideração do Senado Federal proposta 
dispondo sobre àperações de crédito dos Estados e Municípios, 
fixando limites e condições. 

A Mensagem está acompanhada de Exposição de Motivos do 
Sr. Ministro da Fazenda, onde e feito um retrospecto, desde a 
Resolução n"' 58, de 23 de outubro de-1968. Com efeito, esta resolu­
ção, de acordo com a política econômico-financeira do Governo, 
proibia, pelo prazo de dois anos, a emissão e o lançamento, pelos 
Estados e Municípios, de obrigações de qualquer natureza, excetua­
das as destinadas a operações de crédito para antecipação da receita 
autorizada na lei orçamentária e as necessãrias ao resgate das obriga­
ções em circulação, nos limites dos registros existentes na data de sua 
vigência. 

Revigorada pelas Resoluções de números 79, de 1970, 52, de 
1972, e 35, de 1974, '"não representou, entretanto, o estabelecimento 
de medidas regulamentares de caráter duradouro, mas, simples disposi­
ção proibitiva por prazo determinado, caracterizada por critério de 
fixação '-de limite que, decorridos quase sete anos de sua edição, não 
condiz com a capacidade financeira das Unidades Federativas. 

Verifica-se, portanto, que, neste trecho da Exposição Ministe­
rial, está o fulcro das medidas que levaram o Poder Executivo à 
presente proposição. 

Cumpre salientar, ainda, que a última prorrogação da 
mencionada Resolução nQ 68, vencerá a 29 de outubro.do corrente, 
evidenciando a premente necessidade de se dar tratamento mais 
abrangente, com novos critérios e normas disciplinadoras. 

Vazado em nove artigos. o Projeto da Comissão de Finanças 
preconiza limites mãximos para dívida consolidada' interna dos 
Estados eM unicípios. 

Em seu art. 2"'. § 1"'. define, para os efeitos da Resolução, como 
dh•ida consolidada toda e qualquer obrigação contraída pelos Estados e 
Municípios, em decorrência de financiamentos ou empréstimos, 
mediante a celebra~ão de contratos, emissio e aceite de títulos, ou 
concessão de quaisquer garantias, que represente compromisso assumi­
do em um exercício para resgate em exercicio subseqüente. 

Merece ser salientada a relev:incia do Poder Legislativo, nos ter­
mos do permissivo constitucional que estabelece privatividade ao 
Senndo Federal, para apreciar a m<~lêria. 
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De outra parte, o projeto não merece reparo especial quanto aos 
aspectos jurídico e constitucional, razões pelas quais opinamos pela 
sua aprovação. 

Desejamos, ainda, antes de concluir o parecer, recomendar à 
Comissão de Redação a correção de dois pequenos pontos do 
Projeto. 

O J9, refere-s~ à ementa, onde deverá ser incluído o pronome 
possessivo "seus" entre as palavras "fixa" e "limites", a fim de preva· 
tecer a seguinte redação: 

"Dispõe sobre operaçõ.es de crédito dos Estados e Muni­
cípios, fixa seus limites e condições." 

O 29, refere-se ao art. 99, do qual deve ser suprimida a expressão 
"as disposições", a fim de que fique consignada a expressão: "Re­
vovagas as Resoluções ... " e não: "Revogadas as disposições das Re­
soluções". 

É o parecer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Renato Franco, para emitir parecer pela Comissão 
de Economia. 

O SR. RENATO FRANCO (ARENA - Pari. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nos termbs do art. 42, item VI, da Constituição Federal, o 
Senhor Presidente da República submete à deliberação do Senado 
Federal proposta do Sr. Ministro de Estado da Fazenda, que 
"dispõe sobre operações de crédito dos Estados e Municípios, fixa 
seus limites e condições" e que, agora, é formalizada pela Comissão 
de Finanças em projeto de resolução. 

2. A Exposição de Motivos do titular da Pasta da Fazenda 
(EM n9 384/75) esclarece que, com base no artigo acima citado, e 
"de acordo com a política econômico-financeira do Governo, foi 
enviada ao Senado Federal, em fins de 1968, proposta que deu 
origem à Resolução n9 58, de 23 de outubro de 1968, proibindo, pelo 
prazo de dois anos, a emissão e o lançamento, pelos Estados e Muni­
cípios, de obrigações de qualquer natureza, excetuadas as destinadas 
a operações de crédito para antecipação da receita autorizada na lei 
orçamentária e as necessárias ao resgaste das obrigações em circu­
lação, nos limites dos registros existentes na data da vigência daquela 
Resolução, e prevendo, ainda, as hipóteses e condições em que po­
deria ser pleiteado o levantamento da proibição para cada caso espe-­
cífico". 

3. A Resolução n'~ 58, de 1968, sucessivamente revigorada 
pelas Resoluções n9s 79, de 1970; 52, de 1972; e 35, de 1974, "embora 
tenha permitido à União .. exercer sua autoridade normativa no con­
trole das atividades econômico-financeiras do País, concorrendo 
para a consolidação do conceito do crédito público, não representou, 
entretanto, o estabelecimento de medidas regulamentares de caráter 
duradouro, mas, simples disposição proibitiva por prazo determi­
nado, caracterizada por critério de fixação de limite que, decorridos 
quase 7 anos de sua edição, não condiz com a capacidade financeira 
das Unidades Federativas". 

4. Tendo em vista que está por expirar-se o prazo de vigência 
da última prorrogação da Resolução n<~ 58, de 1968 e considerando a 
necessidade de se dar ao assunto novas normas disciplinadoras, foi 
apresentado estudo consubstanciando os seguintes critérios para a 
dívida consolidada interna dos Estados e Municíoios: 

'"I -O montante global não poderá exceder a 70% (setenta por 
cento) da receita realizada no exercício financeiro anterior; 

11 -O crescimento real anual da dívida não poderá ultrapassar 
a 20% (vinte por cento) da receita realizada; 

111 -O dispêndio anual com a respectiva liquidação, compreen­
dendo o principal e acessórios, não poderá ser superior a 30% (trinta 
por cento) da diferença entre a receita total e a despesa corrente, rea­
lizadas no exercício anterior: 

IV- A responsabilidade total dos Estados e Municípios pela 
emissão de títulos da dívida pública não poderá ser superior a 50% 
(cinqUenta por cento) do teto fi:J~.ado no item I deste artigo." 

5. O art. 39 do projeto estabelece que ''os Estados e Municípios 
poderão pleitear que os limites fixados no art. 29 desta Resolução 
sejam temporariamente elevados, a fim de realizarem operações,de 
crédito especificamente vinculadas a empreendimentos financeira­
mente vif!,veis e compatíveis com os objetivos e planos nacionais de 
desenvolvimento, ou ainda, em casos de excepcional necessidade e ur­
gência, apresentada, em qualquer hipótese, cabal e minuciosa funda-
mentação". · 

6. A fundamentação técnica a que alude o art. 39, serâ 
apresentada pelo Estado ou Municfpío ao Conselho Monetário 
Nacional, que a encaminhará, por intermédio do Ministro da 
Fazenda, ao Presidente da República, para ser examinada pelo 
Senado Federal (art. 42, item VI, da Constituição). 

7. O lançamento de títulos da dívida pública estadual e 
municipal (art. 49) obedece;á às seguintes condições: 

1 - correção monetária, desde que seus indices não sejam 
superiores às obrigações Reajustâveis do Tesouro Nacional; 

2 - emissão com prazo de vencimento inferior a doze meses 
somente para resgate de outros títulos em circulação, de igual prazo; 

3 - pedido de emissão acompanhado de plano de aplicação a 
ser submetido à Secretaria de Planejamento da Presidência da 
República. 

8. As operações de crédito para antecipação da receita, 
entretanto, não ficam vinculadas aos limites fixados no artigo 29 
desta Resolução, visto que, já estão estabelecidas pela Constituição e 
"não poderão exceder a ·25% (vinte e cinco por cento) da receita 
estimada para o exercício financeiro e serão obrigatoriamente 
liquidadas até 30 (trinta) dias depois do encerramento deste". 

9. Ante o exposto e nada havendo, no âmbito do exame desta 
Comissão, que possa ser oposto ao presente projeto, opinamos pela 
sua aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Maa;alhles Pinto) - Os pareceres são 
favoráveis. Completada a instrwção da matéria, passa-se à sua 
apreciação. 

Em discussão o projeto. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - Rio Grande do Sul) - Peço a 
palavra, Sr. Presidente, para discutir o projeto. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Maglllhiea Pinto) - Tem a palavra o 
nobre Senador Paulo Brossard. 

O SR. PAULO BROSSARD PRONUNCIA DIS· 
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR.. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Continua em 
discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo mais quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. Os Srs. Senadores que aprovam o projeto, queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhiea Pinto)- Sobre a mesa pare· 
cerda Comissão de Redação que serã lido pelo Sr. )9-Secretãrio. 

1:: lido o seguinte: 

PARECERN•569,DE 1975 
Comlssio de Redaçio 

Redação final do Projeto de Resolução n9 83, de 1975. 

Relator: Senador Rtnato Franco 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n~ 83, de 1975. que dispõe sobre operações de crédito dos Estados e 
Municípios, fixa seus limites e condições. 

Sala das Comissões, em 28 de outubrp de 1975. - Danton 
Jobim, Presidente- Renato Franco, Relator - Orestes Quércia -
José Lindoso. 
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ANEXO AO PARECER N• 569, DE 1975 

Redação final do Projeto de Resolução nl' 83, de 1975. 

Faca saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VI, da Constituição, e eu, , Presidente 
promulgo a seguinte ' 

RESOLUÇÃO N• , DE 1975 

Dispõe sobre operações de crédito dos Estados e Municí­
pios, fixa seus limites e condições. 

O Senado Federal resolve: 
Art. li' Subordinam-se às normas fixadas nesta Resolução as 

operações de crédito de qualquer natureza. realizadas pelos Estados 
e Municípios. 

1 Parágrafo único. Subordinam-se, também, ao disposto nesta 
Resolução, as operações de crédito em que sejam intervenientes as 
entidades autárquicas estaduais'e municipais. 

Art. 29 A dívida consolidada interna dos Estados e Municí­
pios deverá conter-se nos seguintes limites máximos: 

I - O montante global não poderá exceder a 70% (setenta por 
cento) da receita realizada no exercício financeiro anterior: 

11 - O crescimento real anual da dívida não poderá ultrapassar 
a 20% (vinte por cento) da receita realizada; 

111 - O dispêndio anual com a respectiva liquidação, 
compreendendo o principal e acessórios, não poderá ser superior a 
30% (trinta por cento) da diferença entre a receita total e a despesa 
corrente, realizadas no exercício anterior; 

IV - A responsabilidade total dos Estados e Municípios pela 
emissão de títulos da dívida pública não poderá ser superior a 50% 
(cinqüenta por cento) do teto fixado no item I deste artigo. 

§ 19 Para os efeitos desta Resolução, compreende-se como 
dívida consolidada toda e qualquer obrigação contraída pelos Esta­
dos e Mun.icípíos, ern decorrência de financiamentos ou emprés­
timos, mediante a celebração de contratos, emissão e ac~ite de 
títulos, ou concessão de quaisquer garantias, que represente compro­
misso assumido em um exercício para resgate em exercício subse­
qüente. 

§ 2'~ Na apuraç.:ão dos limites fixados nos itens I, H e IH deste 
artigo será deduzido da receita o valor correspondente às operações 
de crédito e da despesa corrente os juros da dívida pública. 

Art. 311 Os Estados e Municípios poderão pleitear que os 
limites fixados no artigo 21' desta Resolucoão sejam temporariamente 
elevados, :I fim de :ealizarem operações de crédito especificamente 
vinculadas a empreendimentos financeiramente viáveis e compatíveis 
com os objetivos e planos nacionais de desenvolvimento, ou, ainda, 
em casos de excepcional necessidade e urgência, apresentada, em 
qualquer hipótese, cabal e minuciosa fundamentação. 

Parágrafo único. A fundamentação técnica da medida 
excepcional prevista neste artigo será· apresentada ao Conselho 
Monetário Nacional que a encaminhará, por intermédio do Ministro 
da Fazenda, ao Presidente da República, a fim de que seja submetída 
à deliberação do Senado Federal. 

Art. 4~' Os títuJos da dívida pública estadual e municipal 
somente poderão Ser lançados, oferecidos publicamente, ou ter inicia­
da a sua colocação no mercado depois de previamente autorizados e 
registrados no Banco Central do Brasil, observadas as condições 
estabelecidas pelo Co.nselho Monetário Nacional. 

§ 19 Os títulos poderão ser emitidos com cláusula de correção 
monetária, desde que seus índices de atualização não sejam supe­
riores aos das Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional. 

§ 211 A emissão de títulos de prazo de vencimento inferior a 
doze nleses somente será permitida para resgate daqueles em 
circulação, de igual prazo, observado o limite máximo registrado na 
data da entrada em vigor desta Resolução. 

§ ]1' O pedido de emissão de títulos de que trata este artigo 
deverá ser acompanhado de plano de aplicação a ser submetido à 
Secretaria de Planejamento da Presidência da República. 

Art. 51' Os limites fixados no artigo 21' desta Resolução não se 
aplicam às operações de crédito para antecipação da receita auto­
rizada no orçamento anual, que não poderão exceder a 25% (vinte e 
cinco por cento) da receita estimada para o exercício financeiro e se· 
rão obrigatoriamente liquidadas até 30 (trinta) dias depois do 
encerramento deste. 

§ li' O dispêndio mensal com a liquid~ção das operações de cré­
dito p<.lra ant'!cipaçào da receita, compreendendo o principal e 
acessórios, não poderá ser superior a 5% (cinco por cento) da receita 
orçamentária do exercício. 

§ 2" Para efeitos de .apuração dos percentuais previstos neste 
artigo, será deduzido do total da receita orçamentãria prevista o 
valor das operações de crédito consignadas na Lei dos Meios. 

Art. 6"' É vedado aos Estados e Municipios assumir compro­
missos com fornecedores, prestadores de serviços ou empreiteiros de 
obras, mediante emissão ou aval de promissórias, aceite de 
duplicatas ou outras operações similares. 

Parágrafo único. Respeitados os limites fixados no artigo 2~' 

desta Resolução, não se aplica a proibição contida neste artigo às 
operações de crédito que objetivam financiar a aquisição de 
máquinas, equipamentos e implementas agrícolas ou de máquinas e 
equipamentos rodoviários. 

Art. 71' Os Estados e Municípios deverão prestar ao Banco 
Central do Brasil informações mensais sobre a posição de suas dívi­
das, acompanhadas dos respectivos cronogramas de vencimentos. 

Art. 81' A inobservância das disposições da presente Resolução 
sujeitará as autoridades responsáveis às sanções pertinentes, cabendo 
ao Banco Central do Brasil exercer a competente fiscalização, no âm~ 
bito dos mercados financeiros e de capitais, na forma prevista na Lei 
n~ 4. 728, de 14 de Lu lho de 1965. 

Art. 9<:~ Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu· 
blicação, revogadas as Resoluções n~'s 58/68, 79/70, 92/70, 53/71, 
52/72 e 35/74, do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - No parecer da 
Comissão de Redação foram feitas as corrigendas pedidas pelo no­
bre Senador Helvídio Nunes. 

Achando-se em regime de urgência a proposição cuja redação fi­
nal acaba de ser lida, deve esta ser submetida, imediatamente, à apre­
ciação do Plenário. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser fazer uso da palavra, vou 

encerrar a discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permanecer senta· 

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Nada mais haven· 
do que tratar, vou encerrar a presente sessão, designando para a de 
amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 476, de 1975, do 
Senhor Senador Orestes Quércia, solicitando a retirada do Projeto de 
lei do Senado n~' 155, de 1975, de sua autoria, que ''dispõe sobre a 
reabertura do prazo para registro de jornalista profissional, nos ter· 
mos do art. 2~' do Decreto-lei n~' 972, de 17 de outubro de 1969". 

-2-

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto legislativo 
n~' 20, de 1975 (n'~ 17·8/75, na Câmara dos Deputados), que aprova 
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o texto do Acordo de Cooperação entre a República Federativa do 
Brasil e o Estado do Convite, firmado em Brasília., a 25 de março de 
1975, tendo 

PARECERES FAVORÂVEIS, sob n~>s 51! e 512, de 1975, das 
Comissões: 

-de Relações Exteriores; e 
- de Economia. 

-3-

Discussão, em turno único, do PrOjeto de Resolução n"' 77, de 
1975 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n~> 542, de 1975), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de lracemápolis (SP) a elevar em Cr$ 2.990.000,00 (dois milhões, 
novecentos e noventa mil cruzeiros) o mont_ante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECER, sob n'-' 543, de 1975, da Comissão: 
- de Constitui~ão e Justiça, pela constitucionalidàde e juridi­

cidade. 

-4-

Projeto de lei do Senado g.;. 5, dt 1973 
(Tramitação conjunta com o Projeto de Lei do Senado n9 60, de 

1974) 
Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado 

n'-' 5, de 1973, de nutoria do Senhor Senador Nelson Carneiro, que 
veda a dispensa da empregada grávida, sem comprovação de falta 
grave, a partir do momento em que o empregador é cientificado da 
gravidez, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n"s 816. de 1973, 352 e 353, de 1975, das 
Comissões: 

- de Redação, oferecendo a redação do vencido, para o se­
gundo turno; 

-de Constituição e Justiça, pela prejudicialidade do projeto em 
face da aprovação do Projeto de Lei da Câmara n<1 137 J74, que se 
converteu na Lei n~> 6.136, de 7-11-74; e 

-de Legis.ação Social, favorável ao projeto, por não conside­
rar a matéría prejudicada, com voto em separado do Senhor Senador 
Jessê Freire. 

-5-

Projeto de Lei do Senado n'i' 60, de 1974 
(Tramitação conjunta com o Projeto de Lei do Senado n~' 5, de 1975) 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n~' 60, de 1974, de autoria do Senhor Senador I=ranco Montara, que 
concede estabilidade provisória à empregada gestante, tendo 

PARECERES, sob n9s 352 e 353. de 1975, das Comissões: 
- de Constituição e Justi~a. pela prejudicialidade do projeto 

em face da aprovação do Projeto de Lei da Câmara n"' 137 f74, que 
se converteu na Lei n.;. 6.136, de 7·11 ~ 74; e 

- de Legislação Social, favorável ao projeto, por não conside­
rar a matéria prejudicada, com voto, em separado, do Senhor 
Senador Jessé Freire. 

O SR.. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Está encerrada a 
sessão. 

I Levanta-se a sessão às /9 horas.} 

EDITORIAL PROVA DE MATURIDADE, PUBLI­
CADO NO JORNAL DO BRASIL, EDIÇÃO DE 10-10-75, 
QUE SE PUBLICA ~OS TERMOS DO REQUERIMEN­
TO N' 456j75, pF AUTORIA DO SENADOR OSIRES 
TEIXEIRA, APROVADO NA SESSÃO ORDINÁRIA DE 
28-10-75: 

Prol'a de Maturidade 

Iniciou-se ontem prova de maturidade tanto para o Brasil como 
para seu GoVerno. O Presidente da República apresentou fatos 

graves que confirm<tram já estarmos na crise mundi.d c suhmetidos 
ao seu impacto pleno. Se alguma wi~a falt<tva cunfigurar cl)m perfei­
ta nitidez, era a própria visão des~a crise nu •;ciu du (J,wnnu. Havia 
até ontem a consciência de eswrrn~1s ~uhmdid.1, :1 ..:n-.~.:. I <JJ!J>"<T, 

para man::ar a consciência naciunul, <.:OII\OI:Clndo-u a C\<llllL' de ~cus 
efeitos e soluções, a própria palavra mais alta Lb lu i dada 

Foi lenb a tomada de wnsciência qfi..:ul. ta h ::1 rct:1rdada pela 
necessidade de propor ao País o desafio da con(í.ln1;a c d(l domínio 
sobre sua autonomia decisória no trato de Ulll<t quc,tiJ,l tllrnada 
equívoca c polêmica em virtude do baixo nível em que llli ,_·~~i~h;ada ~ 
a do petróleo- matéria-prima que estCt 1111 ~.·cntru d;t ni~e <.:Tlcrg:êti­

ca. O Presidente da República tomou a dc..:i~:~~~ ctccr\~tLLt. :'--Jing.uém 
com mais autoridade para tomá-la, Juminur:d,J \l J"'>lln:tJ em todas 
as suas implicações l' dimensões. po\ítlc:.t~- ~..:,lnl.ll1l!L'<l' c iuríd1..:a-.. 
Autoridade é sínóním,J de competência. bta ~c TllaTTil\:.;;t:t p::la aceilü­
ção do caminho dos .. contmtos de ~<.:r\ Íl.;u C<Jlll ,·[;Ju-.uLt di.' ri.;...:o" 

que não ferem, de forma alguma, 0 l1111nnpl,IT<l l'~\Jtal e\CrL·tdll pela 
PETROBRÁS. 

A alternativa seria a re!>ponsabílíd:tdc hi~t,irict de ;Jdnlittr tlldo~ 
os sacrifícios c retafdamentos. de dev:H~hl cu'ld "liCt.tL s,,h :t torma 
de controles físicos ineficientes de ._·,JmllnHl de eTtcrgi.t t~·~· <11líkr;t e 
de redução ainda mais aguda J,1~ indJc:H.lorc-. r.::~·,~nl>mtuls. tjUe 
sustentam as nossas esperanças dt: cmt:r!"Íflll\1~ J:J ..:ri~.: L'\llll é\an 
renovado. E possível mobililar uma naç~Hl fl;Ha -.acri!ícilh. desde 
que o apelo se ampare na esco\h~1 d~t e~'<.lllllllll;l d~.: r..:cur"'~ em país 
de recursos escassos. A rnobilitJçJo n:lo podt:n:~ .~a illoi1L!d<J Sllhrc 
os slogans envelhecidos e a estagnação ecun,inli~·a, ad\ llld:~ dtl peso 
das contas de petróleo, Sem nada tent:nmn~ flllf4ll<.: p.tr:lit,:.td\J~ por 
força inibitória de um complexo de 1nft:ri1Hi,.l::d..: plllít.ct. htr.:: _i[l fui 
vencido na Argélia socialista do Terceiro .\lunLÚJ, na (Jr;-t-Hn:tanha 
trabalhista e na União Soviética. Tai' p:tí,~·:-. .~i'lll ho1..: c-.emplos de 
plena utilinção da cooperação íntern<.H.:i<Jn;d lhl campo p<.:lr\J\ífcro. 
em busca da verdadeira independência -- .1 r<.lw • .: e ;1 wg.manp do 
abastecimento dessa forma de cnergÍJ 

O monopólio não é ferido pela d..:•.:i._,·,\1 do rre~tdcrlle dJ. 
República. A PETROBRÂS ver-sc-â fort:Jk~·id;t - ~.:b l..jUC ~ uma 
das maiores companhius do mundo - úlnl :1 r<.:ltni~!ll dr.:: rnú:-.culos 
em formas de parcerias, qué cqamn.; a..:ciL1nd\J. L'<Jm nJturalllLide, 
em outros setores de descnvolvim.:nt\1 t.'<.:<HlúrrtiC\l ,\ dc..:i~úo é 
demonstrativo do estágio akançatlo pel'-1 P.tí~ ~· umJ vitória d::l 
inteligêm:ia nacional sobre o ob.;;curanti~mu idc1llút':icu cmpcn)w<Jo 
no jogo da crise du subdcscnvu\virncnto. l:b .tbrc rcr .. p..:ctiv:.t~ nào 
apenas de créditos e de financLamcntn~ de rhco. i\.Lti-. 4U~; 1~so, acele­
ra a verificação do fato es\cncial ~ o lLI r<:\elaçào ;_hl estoque 
patrimonial de petróleo c gás. com uma di\ h;lll de ri'>..:<l~ indispcnsâ­
vel para não comprometer nns'>J. l·:.tp:.tcidad..: J~.: im e-..11r em 11Utros 
setores abertos ao t:apital e~tran~eiro. 

. O ponto essencial é o da se:,!uran<,:a n~ll'll\n~J) n:ftH(ada pela 
acelaraçào da busca energética ..: d:1 mat.::ri<l-prim;~ pclflh.JUÍmiea. 
Outras opções energéticas se apw:-;im:.lln. ai::m d:t~ 4uc _i(t e\i~tcm. É 
neces!>ário não superestimar. de m<Jdo err:1d<.l, um:1 pokmica ~ohn: o 
produto que iremos agora nplurar 1-:11111 lil.titH inkthtdaJ~: para 
dimensionar exatamente as re-;crva-.. E~L.h .. JJ w tnr.::dcm dc1ivamente 
quando os poços iniciam sua~ prndw.;,)r.::..,. \ p11il·nll~·:t ~ú ~-~wrá 

equacionada em sua dimensão de ~cgurança c. port.tnhl . ..:rn ~cu nível 
político. quando- e se o petrólell c~ti\cr CP~ pT<lJc:çJ.,, 1111~ limites 
de nossa fronteira- à s9mbra do poder :: d~1 ..::lp:t~'ld:tde de mtcrvir 
de nossas Forças·Armadas. EnquantP ~c ~c n pctrúic<J ~.·nntinuar a 
nuir de longínquas paragens- di~tarH..:' lk· '1<!~~.1 br:l<.;•.• :mn:Jdo. a 
segurança nacional c a segur;mça militar d,1 P-t;, rcr"l't.irZw na condl­
çào de variável predria em ~:ogiUçôc~ de~·i.;Jv,t". TuJ,l p<>lk .Jcontc­
cer nas áreas conturbadas e temas de uma 'ituUç:tu lll\l:rnacion~.ll. 
que não prima por cstahilidJ.de c ordem.,\ JJ,put;l de plldl't mundial 
assume formas de ri~co politi<.:u-milit<~r, mu:\J~ \ u~:,. -urcmH ao~ 
riscos menore)', assumido~ em C11!1trat<.)~ de '~.:r-. ÍÇ>l c,llll '' n\..:O 
transferido par;.~ o parcriro t<;lr:Jnpt.:irll em rr<n'ur~·~t'l :.tdcL:c:,JLLt. 

O binômio de:-.cn\·nhllnentc <.: ~,·o:' .;!',·.,_ ··<uh J..: todr• 
tipo. Inclusive os riscos políti..::os, decorrentes de L'l.lllll~unamcr'Ltus 

I 
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or){l-;icionistas sem noção de limites na formulação das críticas. 
Nenhum país se forma sem aceitar as oportunidades que trazem ris· 
ws calculados na redução dos riscos reais da dependência de fontes 
de m:JtériJ-prima fora do controle, até mesmo, das superpotências e 
~~lh posse de um cartel de ações imprevisíveis. 

O Congresso, os Partidos e a opinião pública têm o papel de 
repre~entar as manifestações da prova de maturidade exigida. Os 
termos da crise, tal como descritos pelo Presidente da República, 
encerram um ciclo em que o otimismo se amparou em indicadores de 
cn:scimento econômico incompatíveis com a época ora vivida. Sob a 
aç~o da verdade, agora dada, aparecem dissonantes tantas manifesta­
çôes de otimismo, a despeito de uma realidade alterada em oposição 
ao ufanismo. O Governo que ofereceu a· quadro, na forma·que imagi­
nou indispens-ável, assina compromisso com o País. O compromisso 
th~ ações c das palaVras coerentes. Não deverá permitir, por via de 
\O/es secundárias, e em n-ome de motivações psicoeconômicas ou 
político-eleitorais, amortecer ou abrandar a validade da palavra 
r rt·sidencia I. 

O País está maduro, queremos afirmar com confiança. Não 
pode ~er confundido por incoerOOcias, retrocessos ou deformações 
dc-.fig.urantes Oe uma po\itica definida por sua autoridade maior. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. DIRCEU 
CARDOSO NA SESSÃO DE 24-10-75 E QUE. ENTREGUE 
À REVISÃO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POS­
TERIORMENTE.-

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- Espírito Santo. Pronun· 
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador:)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Deixamos. rropositadamente, para o final da sessão, esta ligeira 
comunicaç~o que vamos fazer. a fim de que não tenha repercussão, 
nem ncnhumu ressonância, em virtude da insignificância do assunto. 

Sr. Pre~idente, há dias, havia feito um apelo nesta Casa, a respeí­
t~J do nmsumo de gasolina e encontrei, circulando no Senado, 
mimellgraf:Jda, a notícia. que o Correio Braziliense divulgou, numa 
Jc ~uas seções- "Brasília, DF." 

Julgo, Sr. Presidente, que toda crítica ao Senador atinge o Se­
nado, porque n~o somos uma ilha. E sirvo-me de um simbolismo 
oriental: "eram dois punhados de arroz. Um dizia: nós somos grãos; 
o outro re)pondia: nós somos arroz." 

Poi'> hem' 1\:ós somos Senadores e homens de vidro, cuja pene­
tr<.H,::"tll du olhar da crítica vai até a nossa vida íntima e ao nosso lar. 

Sr. Pre~idcnte, acho que devo dar conhecimento à Casa da carta 
que mJndei, soh registro, ao Correio Braziliense. referindo~me ao 
a~~unto: 

Cartas ao .. Corr~lo" 

Economia de gasolina 

Sr. Redator: 

Fit, hú dia'>, da tribuna do Senado, um apelo à sua Mesa Dire­
lllrJ. r1<1 oportunidade em que erum distribuídos novos carros Dodge 
a11:-. ~enadon:s. e antes que o "Correio Braziliense" iniciasse sua pa­
triótica ~:ampanha contra o abuso dos carros oficiais no sentido de 
que fosse feita db,tribuiçào de um carro mais leve, de menor consu~ 
nw de combu<;tível e preÇo mais razoável, atendendo-se à grave e 
dramútka situaç~o em que atravessa o País com relação ao abasteci­
mento de petróleo. 

Retnrnundo a Brasília, depois de missão determinada pelo Se­
nado. fui surpreendido com uma nota na secção Brasília- DF, sob o 
tít'\llo,Criticou Mas Não Devolveu. que encobre propósitos de crítica 
inr.:on~cqür.:nte e r.:aôlha, pois, apesar de estar meu apelo na linha de 

seu jornal, o articulista comenta o pronunciamento com essa triste e 
incrível afirmação; "a pretexto de uma presumfvel moralização 
ocupou a tribuna para abordar assunto que ninguém entende". 

De fato. Sr. Redator, o difícil não é entender o meu apelo, mas 
compreender a crítica de má-fé de seu articulista. 

Quem não entende o articulista sou eu, pois, S. S• parece 
defender, impatrioticamente, os fornecedores de gasolina. , 

Como conseqüência do meu apelo, ou como medida tomada em 
face da política de austeridade que em boa hora vem adotando a Me­
sa do Senado, por ofício a todos os Senadores e órgãos departamen­
tais, ordenou o Senado o corte de 25% no fornecimento de gasolina a 
todos os seus carros, o que proporcionara uma economia de 38.000 li­
tros mensais de gasolina. 

Justificando o famoso - in cauda venenum - assim termina o 
articulista o seu vesânico comentário: 

"O Senador deveria devolver o carro que está usando com seus 
familiares." 

Aí está o veneno. 
Assim sendo, peço por seu intermédio, que o articulista indique 

o dia ou a ocasião, a hora de_ dia ou de noite em que o carro do Sena­
do de placa 2132, a mim entregue para meu transporte, foi visto 
estacionado ou deixando passageiro à porta de um cinema ou de um 
teatro, de um clube ou de um mercado, de uma boate ou de um 
restaurante, comigo ou com qualquer de meus familiares. 

Ou Se foi visto esse carro, em Brasília, no Espírito Santo ou em 
qualquer outra parte do território nacional, aos sábados e domingos 
ou em outro qualquer dia da semana? 

Atenciosamente, Dirceu Cardoso, Senador." 

Esta, a comunicação que faço, Sr. Presidente, no cumprimento 
do meu mandato, na imposição da minha consciência. (Muito bem! 
Palmas.) 

INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS CONGRESSISTAS 

Ata da duocentésima primeira reuniio ordin,rla, 
realizada em 1~'·10-1975. 

Às dezessete horas do dia primeiro de outubro de mil novecen­
tos e setenta e cinco, presentes os Senhores Senador Nelson Carnei­
ro. Vice·Presidente, e Conselheiros Deputados Alceu Collares, 
Raymundo Diniz, José Bonifácio Neto, José Camargo e Raul Ber­
nardo, sob a presidência do Senhor Deputado Passos Pôrto, reuniu­
se o Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência dos 
Congressistas, a fim de tratar de assuntos diversos. Lida e aprovada 
a ata da reunião anterior, são relatados os processos de concessão de 
pensão a Maria Thereza Didier Barbosa Vianna, com parecer favorã­
vel e aprovado por unanimidade; de concessão de pensão a Paulo Ru­
bens Pinheiro Guimarães, cujo parecer contrãrio é aprovado por 
unanimídade. A seguir, é discutido parecer favorãvel aos processos 
de reajustamento de pensão de Marília Távora, Atyr Emília de 
Azevedo Lucci, Henriqueta Paúra, Jtys do Espírito Santo e Josê Ro­
drigues de Souza, sendo a votação dos mesmos adiada. Prosseguin­
do, é aprovada a Resolução n~'" 45/75, que cria no IPC o Setor de Se­
guros, bem como a indicação do nome do Deputado Cotta Barbosa 
para supervisionar o referido Setor, conforme proposta do Conse­
lheiro Raul Bernardo. Em seguida, nos termos da decisão do Conse­
lho Deliberativo de dezesseis de abril dÓ corrente, o Senhor Presiden­
te defere os seguintes processos de concessão de auxílio-doença: ao 
Senador Wilson Gonçalves, a Esther de Moraes Cordeiro e ao 
pensionista Clóvis Stenzel; e de inscrição no IPC do servidor da 
Câmara dos Depu!adt.>s, Hélio Alves Ribeiro. Nada mais havendo a 
tratar, às ~ezoito horas e quarenta minutos é encerrada a reunião. E, 
para constar, eu, Zélia da Siln Oliveira, Secretãria, lavrei a presente 
ata, que depois de lida e aprova, será assinada pelo Senhor Presiden­
te.- Deputado Passos Pôrto, Presidente. 
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ATAS DAS COMISSÕES 

COMISSA O MISTA 

Incumbida de estudo e pare(:er $Obre as Propostas de 
Emenda à Constituição n~s 31,39 e 49, de 1975 (CN), que "dá 
nova reda~íio ao artigo 15, § 3'?, alínea '\f'', e altera redação do 
§ 1'1 do artigo 177 da Constituição Federal". 

2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 23 DE OUTUBRO DE 1975 

Às dezessete horas do dia vinte e três de outubro de mil nove­
centos e setenta e cinco, no Auditório do Senado Federal reúne-se a 
Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre as Propostas 
de Emenda à Constituição n~s 31, 39 e 49, de 1975 {CN), que "dá 
nova redação ao artigo 15, § 39, alinea f, e altera redação do§ )9 do 
artigo 171 da Constituição Federal", presentes os Senhores 
Senadores Virgílio Távora, Renato Franco, Ruy Santos, Saldanha 
Derzi, Mattos leão, Dirceu Cardoso e Adalberto Sena e os Senhores 
Deputados Bento Gonçalves, Rafael Faraco, Murilo Rezende, 
Mauro Sampaio, Santos Filho e Nabor Júnior. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Altevir Leal, Henrique de La Rocque, Jarbas Passarinho e 
Evelásio Vieira e os Senhores Deputados Hydekel Freitas, Octacílio 
Almeida, Olivir Gabardo, Lauro Rodrigues e Jorge Moura. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior. 
Inicialmente o Senhor Presidente comunica aos Senhores 

Membros da Comissão, ofícios recebidos da Liderança da ARENA 
no Senado Federal, indicando os Senhores Senadores Mattos Leão, 
Jarbas Passarinho e Renato Franco, para substituírem, respectiva­
mente, os Senhores Senadores lenoir Varg<u, Benedito Ferreira e 
Paulo Guerra. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao Relator 
da Matéria, Deputado Rafael Faraco, que emite o seu parecer pela 
rejeição das Propostas de Emenda à Constituição nt?s 31, 39 e 49, de 
1975 (CN). 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado com o voto 
vencido do Senhor Senador Dirceu Cardoso. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião e, 
para constar, eu, Juliano Lauro da Escossia Nogueira, Assistente de 
Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente e vai à publicação. 

COMISSÀO MISTA 

Incumbida de estudo e pare(:er sobre as Propostas de 
Emenda à Constitui~io n9s 28 e 55, de 1975 (CN), que "altera 
a redação dos artigO$ 13, § 29 e 74 "caput" da Constituiçio da 
R~pública Federath'a do Brasil" e "'dispõe sobre a coincidência 
dos mandatos eletivos e a simultaneidade das eleições, 
modificllndo e acrescentando dispositivos da Constituh;ão". 

2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 23 DE OUTUBRO DE 1975 

Ãs dezessete horas do dia vinte e três de outubro do ano de mil 
novecentos e setenta e cinco, na Sala "Clóvis Bevilácqua", presentes 
os Senhores Senadores Ruy Santos, Arnon de Mello, Heitor Dias, 
Luiz Viana, Osires Teixeira, Mattos Leão, Eurico Rezende, Lázaro 
Barboza e Amaral Peixoto e os Senhores Deputados Newton Bar­
reira, Januário Feitosa e Iturival Nascimento, reúoe-se a Comissão 
Mista incumbida de estudo e parecer sobre as Propostas de Emenda 
à Constituição n~'s 28 e 55, de 1975 {CN), que "Altera a redação dos 

artigos 13, § 29 e 74 caput da Constituição da República Federativa 
do Brasil" e "Dispõe sobre a coincidência dos mandatos eletivos e a 
simultaneidade das eleições, modificando e acrescentando dispositi­
vos da Constituição". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Cattete Pinheiro e Agenor Maria e os Senhores 
Deputados Henrique Córdova, Alexandre Machado, Darcílio Ayres, 
Rezende Monteiro, Emanuel Waissmann, Carlos Cotta, Adalberto 
Camargo e AntôÍlio Belinati. 

Em seguida, é dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, 
que logo após é dada como aprovada. 

Prosseguindo, o Sr. Presidente, Deputado Iturival Nascimento, 
comunica aos demais membros da Comissão, através dos Oficios 
s/n9s do Senador Petrônio Portella, Líder da ARENA no Senado 
Federal, as indicações dos Senhores Senadores Eurico Rezende, Ruy 
Santos e Heitor Dias em substituição aos Senhores Senadores Otair 
Becker, Fausto Castelo-Branco e Augusto Franco, respectivamente, 
para integrarem a Comissão Mista: 

Dando continuidade aos trabalhos, o Sr. Presidente comunica 
aos Srs. membros da Comissão, que ao Projeto não foi apresentada 
nenhuma emenda. 

O Senhor Presidente concede a palavra ao Sr. Senador Luiz 
Viana, Relator da Matéria, que emite parecer contrário às Propostas 
de Emenda à Constituição n~s 28 e 55, de 1975 {CN). 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado, sem 
restrições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para 
constar, eu, Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente de Co­
missão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada será assinada pelo 
Senhor Presidente e vai à publicação. 

COMISSÁO MISTA 

lnctambida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei 
n9 17, de 1975 (CN), que "institui sistema de assistência 
complemeatar ao atleta profissional, e dá outras providências''. 

I• REUNIÃO(INSTALAÇÁO), REALIZADA 
EM 20 DE OUTUBRO DE 1975 

As dezessete horas e trinta minutos do dia vinte de outubro de 
mil novecentos e setenta e cinco, no Auditório do Senado FedÚal, 
presentes os Senhores Senadores Helvídio Nunes, João Calmon, Ruy 
Santos, Renato Franco, Jarbas Passarinho, Otair Becker, Gilvan 
Rocha e Itamar Franco e os Senhores Deputados Aécio Cunha, Hé­
lio Campos, Rogério Rêgo, Nereu Guidi, Manoel Rodrigues, Eras­
mo Martins Pedro, Pedro Faria, Fábio Fonseca e Athiê Coury, reú­
ne·se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre o Proje­
to de Lei n9 17, de 1975 (CN), que "Institui sistema de assistência 
complementar ao Atleta Profissional, e dá outras providênci~s". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Gustavo Capanema, Cattete Pinheiro e Agenor Maria e 
os Senhores Deputados Eduardo Galil e Francisco Amaral. 

Em obediência ao § 29 do art. 10 do Regimento Comum, 
assume a Presidência o Senhor Senador Renato Franco, que declara 
instalada a Comissão. 

. A fim. dé cumprir dispositivo·regimental, o Senhor Presidente 
esclarece que irá proceder a eleição do Presidente e Vice-Presidente. 
As cédulas são distribuída~ e o Senhor Presidente convida para 
funcionar como escrutinador o Senhor Deputado Athiê Coury. 
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Procedida a eleição, v~rifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Erasmo Martins Pedro ..................... 16 votos 
pm branco ........................................ O l voto 

Para VIce-Presidente: 
Senador Otair Becker ................................ 16 votos 
Em branco ......................................... 01 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presi­
dente, os Senhores Deputados Erasmo Martins Pedro e o Senador 
O ta ir Becker. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Erasmo Martins 
Pedro agradece a seus pares a honra com que foi distinguido, e 
designa para relatar a matéria o Senhor Deputado Aécio Cunha, 
marcando para ·o dia quatro de novembro de mil novecentos e se­
tenta e cinco a próxima reunião. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião, e 
para constar, eu, Juliano Lauro da Escossia Nogueira, Assistente da 
Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada é assinada pelo 
Senhor Presidente e demais mernbros da Comissão, e vai à 
publicação. 
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ME$A 

Presidente: 3'?-Secretório: 

LIDERANÇA DA ARENA 
I DA MAIORIA 

Magalhães Pinto IARENA-MGl Lourival Baptista tARENA-SE! 
líder 

Petrônio Portella 
Vice-líderes 

Eurico Rezende 
Jarbas Passarinho 

José tindoso 
Mattos leão 

Osires Teixeira 

I"'-Vice-Presidente: 

Wilson Gonçalves IARENA-CEI 
4"'-Secretório: 

lenoir Vargas IAR'ENA-!:10 Ruy Santos 
Saldanha Derzi 
Virgílio Távora 2"'- Vice-Presidente: 

B,enjomim Farah IMDB-RJI 
LIDERANÇA DO MDI 

IDA MINORIA 

)9.$ecrfltÓrio: Suplentes de Secre!ános: líder 
Franco Montoro 

Vice-líderes 
Mouro Benevides 
Roberto Soturnino 

Itamar Franco 
Evandro Carreira 

Di norte Mariz IARfNA-RNl 

29-Secretário: 
Marcos Freire IMDB-PEI 

Ruy Carneiro IMDB-PBI 

Renato Franco !ARENA-PAI 

Alexandre Costa IARENA-M_,.., 

Mendes Canale IARENA-MTl 

COMISSOIS 

Djretor: José Soares de Oliveira Filho 

local: Anexo ti- Térreo 

Telefones: 23-624-4·e 2-4-8\05- Ramais \93 e 257 

A) SERVIÇO DI COMISSOIS PERMANENTES 

Chefe: Claúdio Carlos Rodrigues Costa 

local: Anexo 11- Térreo 

Telefone: 2-4-8105- Ramais 301 e 313 

COMISSAO DI AGRICULTURA- (CA) 

17 Membros) 

titulare• 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Orestes Quércia 

Vice-Presidente: Benedito Ferreiro 

Suplente• 
ARENA 

I. Vasconcelos Torres I. Altevir leal 

2. Paulo Guerra 

3. Benedito Ferreiro 

4. ltalívio Coelho 

5. Mendes Canale 

MDB 

I. Agenor Maria 

2. Orestes Quércia 

Assistente: Mouro Lopes de Sá- Ramal310. 

Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas. 

2. Otoir Becker 

3. Renato Franco 

I. Adalberto Sen,o 

2. Amaral Peixoto 

local: Solo "Coelho Radriguef"- Anexa IJ- Ramal613. 

<OMISSAO DI ASSUNTOS IIIGIONAIS - (CAR) 
17Membrosl 

Titulare• 

I. Calfete Pinheiro 
2: José Guiomard 
3. Teotónio Vilela 
4. Osires Teixeira 
5. José Esteves 

I. Agenor Mario 
2. Evandro Carreira 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cottete Pinheiro 
Vice-Presidente: Agenor Mario 

Suplentes 
ARENA 

1. Saldanha Derzi 
2. José Sarney 
3. Renato Franco 

MDB 
I. Evelásio Vieira 
2. Gilvan Rocha 

Assistente: lêdo Ferreira do Rocha- Ramol312. 
Reuniões: Terc;as-leiros, às 10:00 horas. 
local: Sala "E pitá cio Pessoa"- Anexo 11- R:amol615. 

COMISSAO DI CONSTITUIÇAO I JUSTIÇA - (CCJ) 
li3Membrosl 

COMPOSIÇÃO 

. Presidente: Accioly Filho 
!"'-Vice-Presidente: Gustavo Coponema 

2'?- Vice-Presidente: Paulo Brossard 

Titulares 

1. Accioly Filho 
2. José Sarney 
3. José lindoso 
4. Helvídio Nunes 
5. ltolívio Coelho 
6. Eurico Rezende 
7. Gustavo Coponemo 
8. Heitor Dias 
9. Orlando Zanconer 

I. Dirceu Cardoso 
2. leite Chaves 
l Nelson Carneiro 
-4. Paulo Brossord 

Suplente• 
ARENA 

I. Mattos leão 
2. Henrique de la Rocque 
3. Petrónio Portella 
4. Renato Franco 
5. Os ires Teixeira 

MDB 
1. Franco Montoro 
2. Mouro Benevides 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Ramal305. 
Reuniões: Quortos-Jei"ros, às 10:00 horas 
local: Solo "Clóvis Bevilacquo"- Anexo 11- Ramal623. 
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I. 

2. 

3. 

4. 

5. 

6. 

7. 

8. 

COMISSAO DO DISTRITO fiDIRAL - (CDF) 
111 Membros] 

Hélvídio Nunes 

Eurico Rezende 

Renato franco 

Osires Te~xeiro 

Soldonho Derzi 

Heitor Dias. 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Heitor Dias 

Vice-Presidente: Adolberto Seno 

Suplente• 
ARENA 

I. Augusto Franco 

2. luiz Cavalcante 

3. José lindoso 

4. Virgílio Távora 

Henrique de lo Rocque 

Otair Becker 

MD8 

I. Adolberto Seno I. Evondro Correi r<~. 

2. Nelson Carneiro 2. lázaro Borbozo 

3. Ruy Co'rneiro 

Assistente: Rono.ldo Pacheco de Oliveira- Roma] 306. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 9:00 horas. 

local: Sol~ "Rui Barbosa"- Anexo Jl- Ramais 621 e 716. 

COMISSAO DI ECONOMIA - (CI) 
! li Membros] 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 

Vice. Presidente: Renato Frooco 

ntutares Suplentes 
ARENA 

I. Milton Cabral 1. Benedito Ferreiro 

2. Vasconcelos Torres 2. Augusto Franco 

3. Jessé Freire 3. Ruy Santos 

4. Luiz Cavalcante 4. Cattete Pinheiro 

5. Arnan de Mello 5. HeMdio Nunes 

6. Jarbas Passarinho 

7. Paulo Guerra 

8. Renato Franco 

MD8 

I. Franco Montara 1. Agenor Mario 

2. Orestes Quérdo 2. Amoral Peixoto 

3. Roberto Soturnino 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Romol675. 

Reuniões: Quar,os-feiros, às 10:00 hocas. 

local: Sola "Epitácio Pessoa"- Anexo 11- Romal615. 

COMISSA O DIIDUCAÇAO I CUL TUIA - (CIC) 
17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Torso Dutra 

Vice-Presidente: Henrique de lo Rocque 

ntular•• Suplentes 
ARENA 

I. Tarso Dutra I. Arnon de Mello 

2. Gustavo Copanemo 2. Helvídio Nunes 

3. João Calmon 3. José Sarney 

4. Henrique de lo Rocque 
. 5. Mendes Canale 

MD8 

I. Evelásio Vieira ·,_ Franco Montara 

2. Paulo Brossord 2. Itamar Franco 

Assistente: Cleide Maria B. F. Cruz- Romal598. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas. 

local: Sala "Clovis Bevilocquo"- Anexo 11- Romol623. 

COMISSlO DI FINANÇAS- (CF) 
! 17 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amaral P~ixoto 
Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. Saldanha Derzi I. Daniel Krieger 

2. Benedito FeHeira 2. José Guiomard 

3. AleKandre Costa 3. José Sarney 

4. Fausto Castelo-Bronco 4. Heitor Dias 

5. Jessé Freire 5, Cattete Pinheiro 

6. Virgílio Távora 6. Osires Teixeira 

7. MattOs leão 

8. Torso Dutra 

9. Henrique de lo Rocque 

lO. HeMdio Nunes 

11. Teotônio Vilela 

12. Ruy Santos 

MD8 

I. Amoral Peixoto I. Danton Jobim 

2. leite Chaves 2. Dircev Cardoso 

3. Mouro Benevides 3. Evelásio Vieira 

4. Roberto Saturnino 

5. Ruy Carneiro 

Assistente: Morcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal 303. 

Reuniões: Quintos-feiras, às 10:30 horas. 

Local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716. 
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COMISSlO DI UGISLAÇlO SOCIAL- (CLS) 
17 Membros! 

ntvlare• 

1. Mendes Canale 
2. Domicio Gondim 
3. Jarbas Passarinho 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Nelson Carneiro 
Vice-Presidente: Jessé Freire 

Suplentes 
ARENA 

I. Virgílio Távora 
2. Eurico ~ezen?e 
3. Accioly Filho 

4. Henrique de lo Rocque 
5. Jessé Freire 

MDB 
I. Franco Montare r. lázaro Barboza 
2. Nelson Carneiro 2. Ruy Carneiro 

Assistente: Cláudio Vital ~ebouços Lacerda- ~amal307. 

Reuniões: Quintos-feiras, às 11:00 horas. 
local: Solo "Clóvis Bevilacqua"- Anexo l1- ~amai 623. 

COMISSlO DI MINAS IINIRGIA - (CMI) 
17 Membros! 

Titulares 

1. Milton Cabral 
2. Arnon de Mello 
3. Luiz Cavalcante 
4. Domício Gondim 
5. Joõo Calmon 

I. Dirceu Cardoso 
2. Itamar Franco 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Joõo Calmon 
Vice-Presidente: Domício Gondim 

Suplentes 
ARENA 

I. Paulo Guerra 
2. José Guiomard 
3. Virgílio Távora 

MDB 
1. Gilvan Rocha 
2. leite Chaves 

Assistente: Mauro Lopes de Só- Rama13JO. 
~euniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas. 
local: Sala "Epitácio Pessoa"- Anexo 11- Romol615. 

I. José lindoso 
2. Renato Franco 

COMISSlO DI RIDAÇlO (CI) 
15 Membros! 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Donton Jobim 
Vice-Presidente: Renato Franco 

ARENA 
Suplentes 

I. Virgílio T ávoro 
2. Mendes Canale 

3. Orlando Zonconer 
MDB 

1. Donton Jobim 1. Dirceu Cardoso 
2. Orestes Quércia 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza- Romol134. 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas. 

J Local: Solo "Clóvis Bevilocqua"- Anexo 11 - Ramal 623. 

COMISSlO DIIILAÇOIS IXTIIIOIIS ~(CRI) 
115 Membros! 

1. Daniel Krieger 
2. luii: Viana 
3. Virgílio Távora 
4. Jessé Freire 
5. Arnon de Mello 
6. Petrónio Portella 
7. Saldanha Derzi 
8. José Sarney 
9. João Calmon 

10. Augusto Franco 

1. Donton Jobim 
2. Gilvon Rocha 
3. Itamar Franco 
4. Leite Chaves 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Daniel Krieger 
19. Vice-Presidente: Luiz Viana 

29-Vice-Presidente: Virgílio Távora 

Suple,.tes 

ARENA 

I. Accioly Filho 
2. José lindoso 
3. Canale Pinheiro 
4. Fausto Castelo-Bronco 
5. Mendes Canale 
6. Helvidio Nunes 

MDB 

I. Nelson Carneiro 
2. Paulo Brossard 
3. Roberto Saturnino 

5. Mouro Benevides 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramal 676. 
Reuniões: Quartos-feiras, às 10:30 horas. 
local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621.e 716. 

TltulaNI 

C-ISSlO DI SAIIDI- (CS) 
17 Membros! 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Fausto Castelo-Bronco 
Vice.Presidenle: Gilvon Rocha 

Suplentes 

ARENA 

I. Fausto Castelo-Bronco 1. Saldanha Derzi 
2. Cattete Pinheiro 
3. ~uy Santos 
4. Otoir Becker 
5. Altevir Leal 

I. Adolberto Seno 
2. Gilvon Rocha 

MDS 

2. Mendes Canale 

I. Evondro Carreira 
2. Ruy Carneiro 

Assistente: ~onoldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306. 
Reuniões: Quintos-feiras, às 11;00 horas. 
local: Solo "Epitácio Pessoa"- Anexo 11- Rama1615. 
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COMIS~AO DI SIGUIANÇA NACIONAL- (CSN) 
17 Membros! 

Titulares 

1. Luiz Cavalcante 
2. José lindoso 
3. Virgílio Távora 

4. José Guiomard 

COMPOSIÇÀO 
Presidente: José Guiomard 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Suplentes 
ARENA 

I. Jarbas Passarinho 
2. Henrique de la ll:ocque 
3. Alexandre Costa 

5. Vasconcelos Torres 
MDB 

L Amaral Peixoto' 1. Agenor Maria 

2. Adalberto Seno 2. Orestes Quércia 

Assistente: Lêdo Ferreira da ll:ocha -ll:amal312. 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:30 horas. 
local: Sala "Cióvia Bevilacquo"- Anexo 11- Romo1312. 

COMISSAO DISIRVIÇO PIJILICO CIVIL- (CSPC) 
17 Membros) 

Titulares 

1. Augusto Franco 

COMPOSIÇÀO 
Presidente: Lázaro Barboza 

Vice-Presidente: Orlando Zoncaner 

Suplentes 
AII:ENA 

1. Mattos leão 
2. Orlando Zanconer 2. Gustavo Coponema 
3. Heitor Dias 3. Alexandre Costa 
4. Accioly Filho 
5. lujz Viana 

MDB 
L Itamar Franco L Donton Jobim 
2. lázaro Barboza 2. Mouro Benevides 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Ramol307. 
Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas. 
local: Solo "Coelho Rodrigues"- Anexo 11- Ramol613. 

COMISSAO DI TIANSPORTIS, COMUNICAÇOIS 
I OllAS PUILIC.U- (CT) 

17 Membros) 
COMPOSIÇÀO 

Presidente: Alexandre Costa 
Vice-Presidente: luiz Cavalcante 

Titulares 

I. Ale:Kondre Costa 
2. Luiz Cavalcante 
3. Benedito Ferreiro 
4. José Esteves 
5. Paulo Guerra 

I. E~andro Carreira 
2. Evelásio Vieira 

ARENA 

MDB 

Assistente: Cândido Hippertt- Romol676. 
Reuniões: Quintos-feiras, às 11 ,QO horas. 

Suplentes 

I. Orlando Zancaner 
2. Mendes Canale 
3. Teotônio Vilela 

L lázaro Borbozo 
2. Roberto Soturnino 

Local: Solo "C~elho Rodrigues"- Anexo 11- Romol613. 

I) SllVIÇO DI COMISSOIS MISTAS, ESPECIAIS 
I DIINQUIRITO 

Comissões Tempor6rlas 

Chefe: ~uth de Souza Castro. 
local: Anexo 11- Térreo. 
Telefone: 24-8105- Romol303. 
ll Comissões Tem porá rias para Projetos do Congresso Nacional. 
21 Comissões Tem porá rias poro Apreciação de Vetos. 
31 Comissões Especiais e de Inquérito, e 
41 Comissão Misto do Projeto de Lei Orçamentário !art. 90 do Regimento 
Comum I. 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 674; 
Marília de Carvalho Brício - Ramal 314; Cleide Maria S. F. Crua - Ramal 
598; Juliano Lauro da Escossia Nogueira- Ramal314. 

SENADO FIDIIAL 
SUISECIUAIIIA DI COMISSOIS 

SERVIÇO DI COMI550ES PERMANENTES 
HOIUlRIO DAS RIUNIOES DAS COMI55015 PIRMANINTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O A~O Dll975 

HOJ!AS TERÇA s ' L ' ASS!ST.EifTE HORAS QUINTA S A L A S ASSISTENTE 

EPtTÁCIO PESSOA 
LtDA 09,~ c.o.r. 

RUY BAROOSA 
10:00 C. A. R. Ramal - 615 Ramais - 621 e 716 RONALOO 

,.,, .. QUARTA s ' L ' s ASSISTENTE c. E. c. 
CLÔVIS BEVILÁCQUA 

lO: OI 
Ramal - E>23 CLEIDi 

CLÓVIS BEVILÁCQUA MARIA c.s.p.c 
COELHO J!ODRIGUES CLÁUDIO c.c.J. Ramal - 623 HELENA 2ama1 - 6lJ LACERDA 

10:00 

c.E. 
EPlTÁciO PESSOA c. r. RUY BAROOSA MARCUS 
Ramal - 615 DANIEL Rantais - 621 e 716 VINICIUS 

10: 30 

c.R.E RUY BARBOSA-
CÂNOIOO C.H.E· EPITÁ.CIO PESSOA 

HAURO Ranl-'lÍS - 621 e 716 Ramal - 615 
10:30 

COELHO RODRIGUES 
HAURO c.L.s-

CLÓVIS BEVILÁCQUA CLÁUDIO 
C.A. Ramal - 613 Ramal - 623 LACERDA 

CLÓVIS BEVILÁCQUA ~ARIA EPITÁCIO PESSOA 
11:00 c.R. 

Ramal - 623 '"""" 11:00 c.s. Ramal - 615 RONALOO 

CLÔVtS BEVILiu:QUA 
Lf:DA c. r. 

COELHO RODRIGueJ 
clNDIOO 11:30 c.s.N. Ramal - 623 RUI&l - 613 



Outubro de 1975 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Qu.rta-feira 29 

CONSTITUICÃO DA REPÚBLICA • 
r -- . 

FEDERATIVA DO BRASIL 

Emendas Constitucionais 

n'=' 1, de 1969, 
n'=' 2, de 1972, 
n'=' 3, de 1972, 
n'=' 4, de 1975 e 
n'=' 5, de 1975. 

(formato bolso) 

136 páginas 

Preco: Cr$ 6,00 • 

A venda no SENADO FEDERAL. 119 andar. 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÓES TÉCNICAS do SENADO FEDERAL, 

Ed. Anexo I. 119 andar. Praça dos Três Poderes -70000- BRASiLIA- DF. 
acompanhados de cheque nominal. visado. pagével em Brasilia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL. 
ou pelo sistema de REEMBOLSO POSTAL. 
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CONSTITUICÃO FEDERAL , 

E 
CONSTITU/-CÕES ESTADUAIS , 

2 TOMOS 

Contando os textos atualizados da Constituição 
Federal (Emendas Constitucionais n9s 1 a 5) a 
das Constituições Estaduais. 

PRECO DÁ COLECÃO: Cr$ 100,00 • • 

Trabalho organizado e revisado pela Subsecretaria 
de Edições Técnicas e impresso pelo Centro 

Gréfico do Senado Federei 

A VENDA NO SENADO FEDERAL 11' ANDAR 

Os pedidos da publicações deverão ser dirigidos à 
·SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TI:CNICAS DO SENADO FEDERAL, 

Ed. Anexo I, 119 andar. Praça dos Três-Poderes -70000- BRASÍLIA- DF. 
acompanhados da cheque nominal, visado. pagével em Brasilia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL, 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 
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REFORMA ADMINISTRATIVA 
(obra elaborada pela Subsecretaria de Edições Técnicas) 

DECRETO-LEI N9 200/67- redação·atualizada 

- Legislação citada 

- Legislação alteradora 

- Legislação correlata 

Edição- setembro de 1974 

420 páginas 

Prece: Cr$ 25,ÓO . . 
A VENDA NO SENADO FEDERAL, 119 ANDAR 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I, 11 9 andar, Praça dos Três Poderes- 70000- Brasília- DF. 
acompanhados de cheque nominal. visado, pagével em Brasília e emitido a favor do 

CENTRO GRÂFICO DO SENADO FEDERAL, 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 
Legislação Atualizada 

Lei Orgânica da Previdência Social (Lei n9 3.807/60) com redação atualizada. 

Comparação com os textos anteriores. Notas explicativas e remissivas. 

Jurisprudência administrativa. 

Criação do Ministério da Previdência e Assistência Social. 

Regulamento da Previdência Social. 

Regimento do INPS. 

Edição: agosto de 1974-318 pãginas. 

PREÇO: Cr$ 20.00 

A VENDA NO SENADO FEDERAL,119 ANDAR. 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anaxo 1. 11• andar. Praça dos Três Poderes -70000- BRASÍLIA- DF. 
acompanhados de cheque nominal. visado. pagável em Brasilia e emitido a favor do 

CENTRO GRÂFIO DO SENADO FEDERAL, 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 
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PROCESSO LEGISLATIVO 
- Emendas à Constituição 

- ILeis Complert;~entares 

- Leis Ordinãrias 

- Leis Delegadas 

- Decretos-Leis 

- Decretos Legislativos 

-Resoluções 

Conceito, iniciativa e elaboração das normas legais de acordo com disposições constitu­
cionais e regimentais. 

Preço: 15,00 
Os pedidos deverão ser dirigidos à 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal. 
Ed. Anexo I. 11t;t andar, Praça dos Três Poderes. 70000- Brasília-· DF. 

acompanhados oe cheque nominal. visado. pagável em Brasília e emitido a favor do 

Centro Gráfico do Senado Féderal. 

Atendemos também pelo sistema de Reembolso Postal. 

, 

CODIGO DE PROCESSO CIVIL 

Histórico completo do novo Código de Processo Civil (lei no 5.869/73, de suas alterações 
(Lei no 5.925/73) e das Leis que o aplicaram (leis nos 6.014/73 e 6.071/73). 

Coleção em 6 Tomos- Preço: Cr$ 180.00 

Os pedidos deverão ser dtrigidos à 
Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal, 

Ed. Anexo I, 11'? andar. Praça dos Três Poderes. 70000- Brasília- DF. 

acompanhados de cheque nominal, visado, pagàvel em Brasília e emitido a favor do 

Centro Gráfico do Senado Federal. 
Atendemos também pelo sistema de Reembolso Postal. 
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CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

QUADRO COMPARATIVO ANOTADO 

O NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL (LEI N9 5.869/73, 

COM AS ALTERAÇ0ES DA LEI N9 5.925/73) COMPARADO AO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL ANTERIOR !DECRETO-

LEI N9 1.608/39 COM REDAÇÃO ATUALIZADA). 

2 VOLUMES 

19 VOLUME: 

Quarta-feira 29 

QUADRO COMPARATIVO DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL COM DIS­
POSITIVOS DA LEGISLAÇÃO ANTERIOR: 

29 VOLUME: 

NOTAS (de n9s.1 a 8351 CONTENDO: 

• LEGISLAÇÃO CORRELATA; 
• JURISPRUD~NCIA:. 
e DOUTRINA; 
e EMENDAS APROVADAS PELO CONGRESSO NACIONAL; 
e EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS E PALESTRA DO PROF. ALFREDO BUZAID; 
e LEGISLAÇÃO ESTRANGEIRA; E 
e REMISS0ES. 
NOTAS (de n9s 1-A a 95-A) documentam a redação original de dispositivos do Có­
digo. Lei n9 5.869/73, alterados pela Lei o9 5.925/73. 

A VENDA NO SENADO FEDERAL, 119 ANDAR 

PREÇO: Cr$ 70,00 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL,• 

Ed. Anexo I, 11• andar, Praça dos Três Poderes-70000- Brasllia- DF. 
acompanhados de cheque nominal. visado. paellvel.em Brasilia e emitido a favor do 

CENTRO GRÂFICO DO SENADO FEDERAL 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



EDIÇÃO DE HOJE: 64 PÁGINAS 
I 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postall.l03 

Brasília - DF 

[ ~REÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$0,50 


